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íntroduçAo 


Sc e certo que o tempo fíaico dtecoixe imutável no «efu cons¬ 
tante e uniforme andamento, também c vedade que o tempo psi¬ 
cológico (admitida esta expressão, embora extra científica) no» 
dá por vezes a impremo de um movimenito acelerado. 

Subordinada ao tema desta publicação tive a honna de faze*- 
uma Conferência na Acaãmk Diplomatíque Internationale, com 
sécíe em Parie, na sessão plenária de 20 de Maio de 1931, e logo 
anunciei que um^ trabalho com larga documentação seria objecto 
deste assunto. E já vão decorridos seis anos I Embora tenha tido « 
totoa de encontrar uma valiosa coadjuvação na Ex.““ Snr/ D. Vir- 
ginia Bivar Rau, a quem testemunho a minha acbiiração c reco¬ 
nhecimento, 

Realroenie a obra a publicar deve ser vasta, mas ao mcamo 
tem^ bastante sintética para interessar os eruditos^ e o público em 
■geral. Trata-se de fornecer conhecimentos exactos, e quanto possível 
compldtos da grandiosia obra da nossa acção diplomática numa épo¬ 
ca ern que esta atingiu, pode afirmar-se, o seu apogeu. Deve ter-se 
em vieta acendrax a consideração pela maravilhosa acção que Por- 
tegal então desenvolveu, a-fim-de serem criadas e robustecidas novas 
forças qitó imponham ao respeito mundial o Império Português, 
coimvado, acrescentado e radicado, através de graves vickitudcs. 

Pouco antes eu tivera ocasião .de publicar, destinada á exposição 
de òevrlha, uma m^onografia com o título, «Acção marítima dos por- 
tiígueso^ m qual expuz o programa de uma larga obra, destinada 
a justificar a tese de que a coragem e intuição dos portugueses se 
demonstram surpreendentes. 



Decerto estaviam êles bem senhores da ciêircia da sua épooa. 
Mas quanto não eram deficíentbs os elementos que eaaa ciência 
fornecia então à navegação? Tanto debaijto do ponto de vista dos 
instrumentos — balestilha, com rudimentar orientação e grosseira 
gradiuação; relógios rednzidos a ampulhetas, por quanto amda estava 
longe a época em que Harrifison, no século XVIII, conseguiu satis¬ 
fazer oom 0 seu cronómetro as condições impostas no concurso 
aberto pela Royal Society oj London; como das Ephemeridea, pois, 
oorao demonstrei com o cálculo que fiz dos lugares do Sol, aproveb 
tando as táboas de Le Verrier e de Newcomb, para dias dessa época, 
a comparação com os lugares calculados, por Zacuto, lOs mAorea 
que 09 portugueses poderiam aproveitar, conduz á possibilidiade de 
erros que podiam produzir desvios de 10 léguas no cálculo do ponto. 

Êste trabalho que exige concurso de múltiplos e categorizados 
elementos, oom que podemos cointar, ainda está por fazer, mas tenr 
oomo complemento aquele que já hoje tenho possibilidade de apre* 
sentar oom a opinião de que, sendo sem dúvida de enorme valor a 
acção que os portugueses realizaram, tanto no campo marítimo como 
Kio militar, talvez ainda deva ser conisiderada superior a acção que 
exerceram no campo diplomático. 

Esta deverá aer apreciada em do-is dos .seus aspectos, 

A inteligênda e a perseveijança com que os reis portugueses se 
orientaram por forma que deslumbra. Realmente, sem menos con¬ 
sideração pelas obras que outros povos realizaram', é em todo o 
caso motivo de justo orgulho para o povo português a orientação 
inteligente e perseverante com que os reis de Portugal prossegui¬ 
ram na missão que se impuzeram, desde a instalação da nossa nacio- 
nalidadte, sempre apoiados no concurso de um povo possuidor da® 
mais distintas qualidades, la qual desenvolveram durante longos 
séculos, desde 1139, época em que D. Afonso Henriques, colosso 
memorável, foi proclamado rei de Portugal, até 1578, ano em que 
D. Sebastião, rei valente, porém, temerário, encontrou morte gloriosa, 
masa infausta para Poi‘.tugal, nos Qampos de Alcácer Kibir, quando 
pretendia, com a consolidação do nosso domínio em Marrocos, dair 
uma base estável à maravilhosa obra dos seus antepassados. 

Há, infellzmente, quem tenha a opinião de que o passado não 
merece ser evocado e que só interessa atentar no presente, sem se 
ol>servar que o passado está constantemeníe gerando o preaente, e 
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que 0 espírito, mais amda do que o mundo físico, é o produto dêw 
passado. E a prova desta asserção encontra-se evidente m influência 
do® imponderáveis religiosos que através dos tempos determinam os 
aoonitecimentos, sucedendo, até, que mesmo aquelas pessoa® que 
mais querem mostrar-se reíractárias à aiia influência, no fundo os 
aproveitem e ao fim por eles são determinados. 

E agora será interessante observar, como passada meia dúzia 
de anos, depois que o plano deste trabalho foi esboçado, se verifica 
que, mais e mais, se encontram justificadas las razões então invoca* 
das para o expor numa Assembléia composta por notabilidades 
diplomáticas das mais díâtinías, que demonstraram idar completo 
aplauso à dcutrma que foi desenvolvida. 

Comecei eu então por dizer: 

«Desejo em primeiro lugar afastar as objecçÕes que poderio 
aer provocadas pelo título desta comunicação, r;um momento em que 
a Terra se encontra preocupada por inquietantes agitações, terre,- 
raoloa, dilúvios, erupções que produzem desoladores cataclismos 
acompanhados de numerosas perdas de vidas e dc coneideiávriB 
fortunas, num momento em que estes horrorosos acontecimenlíos slo 
de secundária importância comparados com os que resultam dos 
confli'to8 das correntes humanas, os quais beneficiam das desco¬ 
bertas científicas ■— da facilidade dos movimentos, das acções eléctri¬ 
cas, químicas, mecêiniícae e provocam nla humanidade um nervo¬ 
sismo agudo que é preságio de graves acontccimenitos. 

«De um momento para o outro desabam ipoderosos impérios, c 
novas insdituíções. por vezes temíveis, instalam-se repentinamente, 
embora condenadas .a uma vida efémera. Oa povos, jtamto os ins- 
traidos como os ignorantes, seguem sem repouso o seu destino impe¬ 
lidos por mfliiendias que os convulsionam e esmagam em nome de 
novas ideias, que, exploradas por falsos apóstolos, na maior parte 
dos casos originam cruéis sofrimentos. E’ corto que de itodo® o lados 
surgem almas^ virtuosa® que pretendem evitar esta® misérias, Cwi- 
tudo, a despeito das suas boas intenções a verdade é que a descon¬ 
fiança impéra e asfixia a humanidade. E’ incontestável que esta é 
pre^ de ttegusiticsas preocupações provocadas pelas de«coWtaa de 
meios que a ciência, conduzida por uma divindade cruel, imagina 
€om o fira de produzir (um aniquilamento geral. Contudo eu tenho 




smpre confiança no futuro, mas julgo ittidiapermvel con&tatar a 
situação em que nos mcootramoft, e tomar em iconAração os facbM 
que vou expor, os quais demoastiam a benéfica influência que teve 
o nosso país nos sucessos mundiais, e os direitos que IKe assistem)). 

Em se,guida observei que o estudo que me proponho fazer for¬ 
nece preciosos ensinamentos sôbie o problema que perturba a huma¬ 
nidade no presente momento. 

E’ evid'e(njte que se prepararmos uma construção limitando-no® 
a amontoar pedrasi, o edifício ameaçará derruir a todo o momento. 
Para se obter que seja sólido e duradouro ê preciso que seja' bem 
cimenitado. Os elementos humanos abandonados àa suas paixões 
são como as pedras angulosas que se chocam e produzem a instabi¬ 
lidade da' obra. São as forças mcrais que cimeta os organismos 
humanos e lhes dão iconeistência e estabilidladie, e essas só encon- 
Itam base sólida nos ideais religiosos. São elas que produzem o en¬ 
tusiasmo que eleva os mais majestosos e artísticos monumentos, 
üemais a observação das maravilhas da natureza impõe o reconhe- 
ci^to de um princípio criador e coordenador. Estas rápidas con- 
sideraçõ^ justoficam a oportunidade da exposição da acção diplo- 
niatica dos portugueses nos séculos XV e XVI, destinada à lealW 
çao de descobertas e conquistas, visito não poder ser posto em dúvida 
que a noção portuguesa foi determinada pelo empenho de difundir o 
ideal aistão, nessa, época em luta intensa contra o ideal maho- 
metano. 

E’ evidente qwe o ideal cristão determinou a rápida constituição 
da monarquia portuguesa ao século XIÍ„e conduziu nessa época 
a acçao surpreendente dos portugueses. Êsse mesmo ideal mais tarde 
os impeliu para as descobertas e conquistas, .nos séculos XV e XVí, 
então verifica-se uma epopeia que deslumbra todos aqueles que 
tem a rortuna de a conhecer. 

A exposição que ^opoA, W eãbre a acção diplomática 

portu^^ ^ eécuios XV e XVJ ,em gm.aJe im^ãnc« 
»b 0 ponto de VBta Wnco, roas muito mais ainda pela deroom- 
da da influencia de nro idbal rfgio» profundamertle 

E'o qne M «BoniiTO atentandio nos, lesultados qne alcançou 

0 povo pntroguãs, «dnzao a cãrca 4 nro milhão de haLtee.r 
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impulsionado ipelo empenho de difundir a fé cristã, aclmindo por 
toda a Terra, de que ainda conserva vasta» regiões e onjde desenvol¬ 
veu, e continua desenvolvendo, invulgar e benéSca influência. 

E com ju»tificad'a razão pode o povo português orgulhar-se de 
te iniciado o Grande Império das ín(dias, que Afon&o de Albuquer¬ 
que, homem de excepcional envergadura, que tem todo o direito m 
ser posto ao lado dos grandes vukos humano» como Ceaar e Napo- 
leão, criou com uma organização genial, ainda hoje aproveitada 
pela prestigioaa nação inglesa, e de ter elevado a uma situação proe¬ 
minente a vasta região que hoje constituí o império brasileiro, uma 
da» mais imiportainteis nações do mundo, dteatmada a ocupar um lugar 
de primacial destaque na civilização humana, E' também oportuno 
lecordar que o minúsculo povo português, num momento em que a 
Europa considerava, nia sua quási totalidade, ccm indiferença m 
itoportantes ÍDroblemas do conhecimento do mundo e da sua civili¬ 
zação, oonseguáia exercer a 'sua actividade na» cinco parte da 
Terra, vencia tôdais as resiatências e até mantinha com ae suas 
fôrça» raililtaTes o império cristão dá Etiópia, e tratava ocm admi¬ 
rável tacto com tôdas as raiças humanas: branca, negra, hindií, chi¬ 
nesa, malaia e vermelha. Os reis e os príncipes portugueses eram 
homens profWdiamente instruídos, dedibado» ao prestígio da aua 
pátria e à causa da humanidade. Entre eles basta citar o fundador 
D. Afonso Henriques, D. Afonso III, D. Diniz, D. Afonso IV, a 
plêiade joanina, D. João I, D. João II, D. João III, D. Duarte, D. 
Afonso V, D, Manuel, os ínclitos príncipes filhos de D. João I, com 
0 infante D, Henrique à frente, A élite portuguesa deslumbra-nos 
ecim figuras épicas como o Condestável D. Nuno Álvares Pereira, 
■e tantos capitães de armadas que patentearam o mundo desconhe¬ 
cido, e, procurando novas estradas, deram a volta à Terra. Entre 
■êles limitar-me-ei a lembrar Bartolomeu Dias, Crietovão Colombo, 
Vasco da Gama, Pedro Álvares Cabral, Fernio de Magalhães, D. 
jcão de Castro, os Corte Reais, que primeiro do que ninguém, como 
hoje está demonstrado, tentaram a passagem para o . ocidente pelo 
norte da América. 

Os testemunhos expla/nados por eminentes sábios die países 
estrangeiros são sempre poderosos argumentos que convém aduzir 
para melhor ser apreciada uma doutrina nacionalista, Entre tante 
■que deveriam ser referidos limitar-me-ei a poucos, em todo o caso 
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já suHciefflies para «er iverificada a coasiáieração qaie têm .mexecido- 
03 feitos e orieiDtação do povo português, 

Fordinand Dlnls na sua magistral obra Porfugal, diz-nos r 
«Ceuta fut pouir les Portugais' le poiní de départ pour Ics conquêtes 
éloignées sur la côte d’Afrique, et la prise de cetíe ville qui rem- 
plit de joie et dadmiration les Etats chrétiens de la Méditerranée, 
devait enfanter en suite de vastes projets, de hardies entreprises, 
de prodigifiux exploiítsi. Un nouveau chaimp était ouvert, une nouvelíe 
direcdon, était doimée à lesprit et à Taotívité de la Natíoíi. 

«Comme le génie progidieux qui fit nagiière les destinées de: 
k Franice, Jeain II eut I'art suprême de co-nnaítre les hommes et de 
les ohoisir. 

«Un des grands mérites de ce prince, sou plus grand mérite 
peut-être, ce fut davoir admirablement deviné le genie aveníureux 
et chevajeresque de la Nation, comme il avait deviné le genie des 
bommes. Non yseulemenit il eut toutes les comaissanoes mathéma- 
tiques que lon pouvait avoir alors, mais il 8’instmÍ3Íí soigneusement 
des idées Rouvelles qui avaient oour® à son époque, sur la coemo- 
graphie, et il acquit des connaissances pratiques dans larí si im- 
portaní de la conistoctiou maritime qui étonnèrent ses contempo- 
raiinis. Le Portugal lui dut lo plus grand navire qui eüt paru danis: 
aucun port de FEuro^pe, il fit djes expériencea aur l'a manière dont 
íaitillerle pouvait être employée ©n mer, et cea experienoes qui 
devaient avoir une si prodigieuse influence durant les guerres in¬ 
cessantes du XVP siècle furent couronnés sous ses yeux dun plein 
succès (pg, 131). 

«Quand a nou®, nous sommes lintimement convaincus que D. 
Pedro d’Alfarrobeira, que ce frère de Imfant D. Henrique, dont il 
est ai^rarement queation ksqu’il s agit de géographie et des gran¬ 
des decouvertes maritimes, coutriibua prodigieusement piar ses vastes 
connaissances et par ses recits au mouvement scientifique qui allait 
sedeclarer, (pg. 133). 

«Tout le mond sait dailleuts, avec <|tiflle sollicitadc, l'lntaiit 
D. Henrique senquéiaitde toul ce qui regardait les regions «ien- 
tales, cbaque fois que le hasard le metlail à mime de le faiie 

«Maiitenauí quou «'We plus IWe des natiouu seu- 
leum par iin vain eiçti* de curiosité, luainlenant que 1’on, deman- 
de a chaque peuple ce qu il a fait liaus le grapd mcuueiuent intelec 
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luel dü XVI* siècle, pour lui assigrier aa part de gloire ou de bla- 

me, on sera peu S'Urpris que j’aie inaisté dans cette notice, comme 
je vais le faire, sur le temps ou Finde fut mise pour la premiere 
fois en rapport direct avec FEurope; car il ne faut pas dissimuler, 
k gloire éteraelle du Portugal danp les siècles sera davoir commencé 
cette grande initiative, ce sera d’avoir brisé avec le glaive 1 obstacle 
qui 3 ’était si long temps opposé aus oonquêtes pacifiques dc 
Fintelligence, ce sera enfin, pour nous servir des expressions d un 
poete, davoir livre le premier les clefs de ce monde divin, qui a 
étendu sans limites les bords de Fhorizon intellectuel (pg. 133). 

«Des les primiers mois de Fannée 1514 le grand projet de 
Jean II avaik reçu son accomplisenuent... Une amba&sade à Roroe 
fut résolue et il fut resolu aussi qu elle serait digne en tout de la 
granide nouvelíe qu on alkit onnonceir: elle devait effacer por son 
faste, par ses poétiques magnificences tout ce que Rome avait 
vu jusquklors en ce genre (pg. 120), 

Ouvimos Dlnis sobre a portentosa acçSo dos portugueses nos 
séculos XV e XVI, vejamos o que nos diz Charles Romcière sôbne 
0 seu valor sentimental e diplomático: 

A páginas 33 dia sua monumental publicação «La déconuerte 
de rAjrique au moyen áge» encontramos: Cinquièrae fik (Fln- 
fant D. Henitiique) du roi JeaTi I du Portugal, FInfant Henri avait 
le desintérefisement dun savant et Fausteríté dun saiint, Pour lui 
la découveríe d'u monde qui lui.valuit 1 epitbète d’Henri le Navigateur 
dllait de pair avec la propagation de FEvangile.» 

A páginas 79, escreve Roncière: «La politique colonial de 
Jean II nkvait pas moins d envergure que ses dircctions géogra- 
pliiques. Elle consistait à gagner le ooeur des noirs au lieu d'em- 
ployer contre eux la violence. D’oü 1 entretien de nombreux nègres 
à Lisbonne pour les initier à la civilisation latine; ils étaient envoyés 
ensuite en Afrique oomrae des messagers de k paix.» 

A propsito lembrarei que os português© prosseguiram sempre 
cora esta bondosa, sábia e generosa orientação. Ainda nos fi,as^ do 
século XIX eu tive relações em Coimbra, com ps filhos do Rei de 
Cabinda, D, JoEo e D. Vicente Puna, os quais eram ali educados 
oarinhosamente, e com grande ccujeidexação, pelo govêmo portu¬ 
guês, debaixo da direcção do venerando Bispo de Coimbra, D. José 
Corrêa die Bastos Pina. 
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Num admirável artigo publicado na 'levisifia dio Institüto de Coim¬ 
bra, o sábio Almirante Mr. Degouy dta estas palavras die Leroy- 
Braulieu: «Qaucune nation du monde fait aussi grandeschoses 
que les Portugal relativement à son étendue et à aa population», e 
acrescenta: «11 est difficlle surtout quand on étudie les grandes 
voyages des portugais des XV° et XVP siècles, de ne pas sous- 
ciire à oe magnifique éloge.» 

Mais adiante é citadia a seguinte apreciação âe Maicel Dubois: 
«Aucune Nation de nombre restreint, de richesse médiocre, n em- 
brasse dans ses tenitaftives dexpansion, un aussi grand' espace, dane 
aiussi peu de tempsn. 

Pela sua parte o Almirante Degouy exprime a sua opinião 
em precisos termos ique considera mais exactamente traduzirem a 
verdade: ((Si juste et si belle quelle soit, ces deux formules ne 
satisfonit pas oomplétement. Ce qui frappe cest la haute qualité 
d’âme qu’il a faliu aux Dias, aux Gama, aux Cabral, aux Covilhã, 
aux Albuquerque, aux Noronha et tant dautres, pour entreprendre 
et pour suivre la réalisatiion des rêves fes plus hardis des naviga- 
teuTs dle leur temps.» 

Do lado da Inglaterra a bibliografia que consagra a glória 
dos feitos poiltugueses é numerosa, etótusiástica e ricamente apre¬ 
sentada. Lembremos duas edições recentes onde é dignificada a 
acção diplomática dos portugueses, exercida em regiões muito 
afastadas, com provas de porfiado empenho de defesa e difusão 
do ideal cristão. Trata-se do memorável e quási inacreditável sacri¬ 
fício cora que os portugueses se comportaram na Abissínia e em 
Ceilão. 

É bem conhecido o fervor com que os reis portugueses, conhe¬ 
cedores da existência de uma nação cristã instalada no extremo oci¬ 
dente da Ásia, ou no extremo oriente da África, como afinal se veri¬ 
ficou, se em^nharam por se pôrem era relações com o seu chefe, 
príncipe cristão a quem era dada a designação de Prestes João, real¬ 
mente Prêtre João. Conseguiram os portugueses descobrir êste país e 
ligar-se com ele por meio de tratados. E durante cerca de 150 anos ali 
exerceram uma notável influencia que se imortalizou em obras im¬ 
portantes que ainda hoje são assinaladas por sumptuosos monumen- 
tos.^L 0 que mais notável á - aos portugueses se deveu a conser¬ 
vação d aquele império cristão, porquanto foi o auxílio prestado pelos 
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portugueses que conseguiu salvá-lo de ser conquistado pelos mabo- 
metanos, que, possivelmente, poderão hoje exercer ali melhor o seu 
domínio. 

A publicação que se ocupa dêste assunto tem o seguinte título: 
((T/ie roman (realmente uma verídica descrição) of the Portuguese 
in Àhyssinia on accomt of the adüentmous journeys oj the Portü'* 
guese to the empire of Prestes John: their assistance to Ethiopia in 
its struggle agains Islam and their inflaence and religion 1490-1633, 
By Charles F. Rey 1929.)) 

Logo na introdução encontramos a apologia da acção dos portu¬ 
gueses expressa nos seguintes termos; «Rich as is African history In 
romantic drama, it holds few more entralling episodes than the story 
of the Portuguese in Abyssinia, In the century and half from 1487- 
-1633 covered by tbe epic and it is indeed an epici — we find a 
succession of explorers, diplomate, soldiers, príests, and misssiona- 
ries, drawn by the tbirst for adventuxe, knowledge, or fower com- 
piling such a record of bazardous traveis, gallant endeavour, and 
zealous Labour of sordid intrigue and unscrupulous alcbaming as 
would supply material in plenty for many a work of fiction. And 
unlike so many other atories of sbiving, all thís effort has led tbrougb 
vicissitudes of sceness ans failem ending in apparent disasler and 
degeat to a tangible and Lasting result, wich is the Christian Empire 
of Abyssinia as it existe to day.)) 

Sobre a acção militar dos portugueses afirma Charles Rey; 

<(That Abyssinia is tod.ay an independent cbristian Country is 
due in no small degree to tbat remarcable Prince Henry the Navi- 
gator, wbose energy and imagination resulted in the maritime expla- 
nation of half the world within the limita of a single century.)) 

^ Ao dr. Pieris, douto juiz em Ceilão, deve-se a publicação de uma 
notável colecção de documentos, devidamente anotados: The Por- 
iüguese ãt Ceylan 1505-1608, Contém preciosos documentos que de¬ 
monstram a enorme influencia de que os portugueses dispozeram 
naquela maravilhosa ilha, suposto local do paraiso na Terra. É uma 
história^ ao mesmo tempo épica e trágica a qual pÕe em evidencia 
as qualidades diplomáticas dos portugueses, e demonstra que acima 
dos interesses materiais eles pretendiam conseguir a difusão da dou¬ 
trina christã. 


As suas qualidades diplomáticas rápidamente lhe fizeram adquí- 
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rir uma extraorílinária preponderância naquela região de magia e de 
preciosas gemas. Poderiam adquirir enormes riquezas, mas o seu 
principal empenho era a conversão da população cingaleza ao cKris- 
íianismo, esquecendo que Ceylão era a Meca do Budismo. Por isso 
o dominio português terminou em Ceylão oom a épica mas tragica 
■defesa de Colombo. 

Sobre o prestígio que adquiriu o domínio de Portugal escreve 
0 Dr. Pieris: 

((Peu d’êvénements ont demontré avec plus grande exactitude au 
suget de Jean 111 la grandeur du labeur accomplí par sa race que la 
cérémonie qui sest deroulée à Lisbonne dansun jour du mois d aoüt 
1531. L’attention était attirée par un long cortège, une voiture royale 
étaít suivie par des hauts dignitaires; oette voiture conduisaií une ele¬ 
gante figure de couleur mate, qui portait une robe et qui tenait dans 
lea main avec toute réverence, élévées au ciei, une petite image. 
C’était le ministre Brabmane, envoyé par le Rol de Ceylan, qui por¬ 
tait une image en ivoire et or du nouveau-ne Prince que le Rol de 
Ceylan avait cboisi pour son héritier, et qu’il desirait volr couronne 
par les mains du puissant roi européen, Le très haut et le très ex- 
cellent, et att dessiís de tout puissant D, João, Roi du Portugal, Mon 
Seigneur. Cétait la formule avec laquelle il 8’adressait au Roí du 
Portugal; «La domination du Portugal à Ceylan est acbevée en 1635 
en conséquence de Tceuvre devellopée par les Portugais pour rendre 
à la religion chrétienne un peuple qui avait comme raison de son 
esistence la garde dela religion indigène. Et malgre ça, c est encore 
le peuple portugais celui qui mérite la plus grande affection des dn- 
galais. Les familles nobles s’honnorent avec les noms portugais et 
ont fait usage d’un grand nombre.)) 

É oportuno notar que o reino de Portugal proclamado em 1139, 
depois da célebre batalha de Ourique, tinha adquirido os seiis limi¬ 
tes definitivos, no continente europeu, em harm^onia com as disposi¬ 
ções estipuladas nos tratados, no meado do século Xlll, com a com¬ 
pleta conquista do Algarve, enquanto que a Espanha sómente nos fins 
do século XV, 1492, com a conquista de Granada, quá&i dois séculos 
e meio depois, chegou à completa ocupação da parte da peninsula 
que lhe deveria pertencer. Êste facto justificará em parte que os reis 
de Espanha se tenham conservado indiferentes para com o mar, é 
certo tarahém absorvidos pela ambição do dominio continental, e que 
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somente muito a custo a rainha Isabel tenha conseguido inaugurar as 
expedições marítimas com a fortuna de ter aproveitado os ofere¬ 
cimentos de Cristóvão Colombo. E, segundo todas as probabilida¬ 
des, ainda nesta ocasião se manifestou mais uma vez a superior capa¬ 
cidade dos reis portugueses. 

Com efeito estes, conquistada a parte que competia a Portu¬ 
gal na peninsula Ibérica, e sempre zelosos de aumentar a grandeza 
e prestígio da sua nação, imediatamente pensaram em alargar o do¬ 
mínio de Portugal para além do Oceano. Dirigindo-se ao Santo Paèe 
já D. Afonso IV notava que os portugueses dispunham sobre o mar 
de tanta importância como sobre a Terra. 0. Dinis ja plantara o cele¬ 
bre pinhal de Leiria que deveria fornecer abundantemente o Estado 
de madeiras para os barcos portugueses que um diá próximo sulcam 
riam 08 mares. Enfim em 1415 com um golpe de maravilhosa au¬ 
dácia, mas conduzido com superior inteligência e tino, os reis portu;* 
gueses lançavam a primeira pedra para o futuro império português, 
conquistando Ceuta. 

É esta a data que tomo para início da exposição que vai ser 
feita dos prodígios de acção diplomática que os reis de Portugal 
habilmente conduziram. E possivelmente, oomo já sugeri, é exactar 
mente o acto que mais distingue aquela acção, aquele que a con¬ 
servou mais envolvida em mistério, como indispensável se lornava 
exactamente para ser atingido o fim que fói alcançado. 

Como já notámos, enquanto os portugueses prosseguiam in- 
temeratamente no seu objectivo de descobrir p mundo e ligar o velho 
continente aziático á Europa pela via marítima; a Espanha consti- 
tuia-se lentaraente e sómente em 1492 liquidava a sua missão ha 
peninsula com a conquista de Granada. Mas nesse momento o prin¬ 
cipal objectivo dos portugueses ainda não. estava alcançado ; a obra 
que tinham empreendido exigia um esforço árduo verdadeiramente 
titânico. 0 Cabo das Tormentas, sábiamente baptisado por D. João'II 
de Cabo da Boa Esperança, tinha sido dobrado sómente em 1486, 
pelo sábio navegador Bartolomeu Dias. 

Livre de preocupações no Continente não pensaria taiíibém a 
Espanha em seguir a rota que deveria conduzir ás índias por mar ? 
É bem provável que D. João II com o seu perspicaz espirito meditas¬ 
se nessa possibilidade. E nesta presunção poderá encontrar-se a razão 
do oferecimento feito aos Reis católicos, de tomar o caminho do 
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oci<leiite, por Cristóvão Colombo, com todas as probabilidades prin- 
cipe português, que na ciência náutica portuguesa foi educado, ique 
em Portugal se aliou pelo casamento com uma familia de alta no¬ 
breza, e que de modo algum praticaria um acto desagradável para. 
oRei de Portugal, que o recebia como qualificada personagem, 

Que a passagem para as índias por ocidente, quando fosse viável 
não era pràticamente utilizável, era facto decerto bem sabido pelos 
Reis de Portugal. 

O elevado critério diplomático dos reis portugueses verifica-se 
também nos casamentos que foram realizados. Logo em princípio 
temos o acertado casamento de D. João I com a princesa D. Felipa 
de Lencastre. Mas as princesas portuguesas ? A mfanta Isabel, filha 
de D. João I casou com Felipe (o Bom), duque de Borgonhae Con- 
de de Flandres (foi mãi de Carlos o Temerário). A infanta Leonor 
desposou Frederico III e a infanta Isabel, Carlos V; ambos impera¬ 
dores do Império Romano. A infanta Beatriz filha de D. Manuel 
casou cora o Duque Carlos III de Saboia, facto de grande alcance 
político. 

0 taWho de que vou ocupar-me será referido ao período que 
decorreu desde 1415, dala jâ assipalada, até 1580 eiu que Portugal 
por morte de El-Rei D. Henrique, e a falta de descendência de D. Se¬ 
bastião, ficou durante 60 anos ligado á monarquia espanhola. E facto 
memorável que afirma as extraordinárias qualidades do carácter e 
capacidade dos ^rtugueses, no fim daquele período todoa os imensos 
temtorios que fora 4 Europa compunham o império portupês, de 
Amensoe, que é impossível fixar, mas excedendo muito 10 milhõl 
de quilômetros quadrados, voltaram ao domínio de Portugal, haven¬ 
do somente a excepção de Ceuta. 

Portumêi? R qne os indígenas trihnlavam ao 

^ugues, 0 Branco pode avaliar-se pelo faoto ocorrido em 1642 

n “latírOst? t " 

EmblfeLtcartaslr 7^“'“ ^ 

seu ponto de vista em actn^ A « Paároes, e debaixo 
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notável o que os reis portugueses conseguiram com os reis católicos, 
para concertar a divisão do novo mundo, conhecido por Tratado de 
Tordezillas, Mas quantos tratados concluidos oom os príncipes indí¬ 
genas merecem ser meditados e admirados I Sao igualmente precio¬ 
sos documentos as Bulas com que os Papas apoiaram a acção dos 
portugueses. De entre elas destacarei a Bula de Xisto IV, de 7 de 
junho de 1481. E’ um documento de alta importância para a diplo¬ 
macia portuguesa, e é um verdadeiro cântico de louvor em honra dos 
feitos realizados pelos portugueses. Por este motivo publicarei na 
integra a sua tradução em português, devida ao douto latimista Padre 
Alfeu dos Santos Pires, vice-Reitor do Seminário da Guarda, que 
prestou um grande serviço. 

julgo oportuno finalizar esta introdução com o parágrafo final 
da conferência a que me tenho referido, realizada na Acadètnk Di- 
plomatique Iniernatiomk A doutrina que encerra, e que dá mais 
uma vez a razao de ser deste trabalho, tem aplicação flagrante no 
momento histórico em que nos encontramos. 

{(Avant de rinir, je tiens encore à assurer les nations clvilisées, 
oíi rég^e Fideal du bonheur spirituel de rhumanité que le Portugal, 
malgre les convulsions eprouvees à 1 heure presente, tient aujourd' 
houi comme dans les epoques lointames dont je viens de m'occuper, 
et peudant lesquelles notre pays a apporté une contribution remarca- 
ble à la civilisation humalne, à poursuivre la même orientation, et à 
corabattre avec même courage et même abnegation, pour éviter Fané- 
antissement de la civilisation européenne. Et dans un moment oü le 
danger est bien plus grave que dans les époques oü nous étions aux 
prises avec 1 invasion musulmane, car cette inovasion était empreinte 
par un ideal religieux donc constructif, tandis que maintenant Imva- 
sion est dominée par un sentiment athée, qui signifie la negation et 
par oonsequence la destruction, il faut, pour nous sauver, revenir à 
lepoque des crodsades et rassembler tous les chrébiens autour du 
meme ideal, qui fui a 1 époque que je viens de traiter, la crolx glo- 
rieuse, qui, flottant au devant de leurs caravelles, a porté le petit 
peuple portugais à la domination de la moitié du monde.» 


POl. 2 






ADVERTÊNCIA 


Debaixo do ponto de vista cronológico será dividida esta obra 
em dms partes. , 

A primeira terá início em 1415, época da conquista de Ceuta, 
0 primeiro acto de capital importância com que os portugueses en¬ 
cetaram a sua acção'ultramarina. (1) 

A segunda em 1500, o ano da descoberta do Brasil por Pedro 
Alvares Cabral, facto de singular valor, o qual, de um momento para 
0 outro, alargou por forma maravilhosa o campo da acção dos portu¬ 
gueses que, nessa mesma época, sómente com a dilerença de dois 
anos, em 1498, com a chegada à índia da expedição comandada por 
Vasco da Gama tinham, enfim, conseguido realizar o principal 
objectivo da empresa que os reis de Portugal tinham delineado, 
de ligarem a Ásia à Europa pelo mar, e trazerem ao convívio da civi¬ 
lização europêa as vastas e populosas regiões da Ásia. 

Assim, sem dúvida em'conseqüência de investigações que não 
tinham sido suspeitadas, foi coroada por um sucesso que não tem 
igual na historia da Humanidade a lacção de Portugal que, nessa 
epoca, cobriu com a bandeira das quinas a maior parte do mundo. 

Verifica-se que o momento histórico 1498-1500 marca uma nova 
épocá na história dos povos, e tal importância adquiriu que ficou 
apelidado de renascença. 

Enquanto as diversas formas como se desenrolou a acção diplo- 


(1) Outraa expeuicSM tliUiam elido íelitaa ontetrlomitote sôljretudo posr 
o. Afo3a£fli IV, due toistenlmentfl reolaioiau o dototalo doB (JaMirlas. 
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mátíca dos portugueses fazemos a sua classificação em; — Emhaixa^ 
daí, Cartas, Tratados; Bulas e Breves: Padrões. 

A circunstância de terem sido asemWxadas geralraente coroa¬ 
das por tratados, justifica que estes dois actos sejam agrupados con¬ 
juntamente; em quanto aos padrões observarei que devem ser con¬ 
siderados como actos diplomáticos de ocupação. 

As Bulas e Breves são actos de índole muito especial, e atenta 
a supremacia da Igreja e a influência que no mundo cristão, feliz¬ 
mente ainda então unificado, tinham as decisões do Pápa, têm estes 
documentos particular importância que justifica serem consignados 
em capítulos especiais. 

Como já observei verifica-se que logo os primeiros reis de Por¬ 
tugal manifestaram a preocupação de utilizar o mar para dilatar a 
fé cristã e o dominio da iNaçEo portuguesa. Do tempo de D. Afonso IV 
já existem documentos neste sentido. 

Mas Como circunstâncias bem notórias, sobretudo a crise por¬ 
que passou Portugal depois da morte de D. Fernando sem sucessão 
varonil, facto que motivou uma prolongada guerra com Castela, pro¬ 
duziram a paralisação da acção portu,guesa durante um largo período, 
e 0 acontecimento da expedição a Ceuta marcar uma época notável 
dessa acção, prosseguida desde então com inexcedível inteligência 
e admirável actividade, é justificado adoptar aquela data para o inicio 
da exposição que vai ser desenvolvida. 

No entanto será já feita aqui referência aos documentos que de¬ 
monstram a acção que já foi exercida por D. Afonso IV, relativos 
à reivindicação da soberania sobre as ilhas Canárias, assunto que 
continuou^ a preocupar os reis portugueses, constantemente zelosos 
de prestigiarem e engrandecerem a nação portuguesa. 

A proposito da expedição a Ceuta será dada conta da parte espe- 
cmlmente diplomática que já teve lugar anteriormente, a qual cons¬ 
tituiu um elemento importante para a preparação da conquista da¬ 
quela vedeta das praças africanas. 


1336, 1341, 1344. 

«El-Rei D. Afonso IV tentou conquistar as Canárias, e cc 
cias mandou navios em 1336 e 1341. No ano de 1344 dizia ao S 





Padre Clemente III: ((Que quando cuidava em mandar uma armada 
à conquista daquelas ilhas, fôra impedido pela guerra com El-Rei 
de Castela e depois com os mouros». (1) 

$ 

* « 

Devendo ser citado repetidas vezes o cronista Zurara, convém 
observar que embora se encontre o seu nome com ortografias diver¬ 
sas : Gomes-Gomez; Eannes, Eanes, Anes; de Zurara, de zurara, da 
zurara, de Azurara, se trata sempre do mesmo indíviduo-. 

Francisco Maria Esteves Pereira que foi encarregado pela Aca¬ 
demia das Ciências de Lisboa da publicação da Crónica da Tomada 
de Ceuta adoptou a forma Gomes Eannes de Zurara e dá a seguinte 
razão; «E’ esta a forma que o próprio crónista escreveu por extenso 
numa nota de registo de documento, datada de 2 de Novembro de 
1456-—Bula do Pápa Calisto III, na Torre do Tombo, gaveta 7.^ 
masso 13,”, n.” 7, e no foral de Álvares, datado de 24 de Abril de. 1462, 

«E’ também esta a forma que se encontra nos mais antigos ma¬ 
nuscrito.'? da Crónica da Tomada de Ceuta e da Crónica da Conquis¬ 
ta da Guine. 

«Esta forma é a usada por Damwo de Coes e João de Barro?, 
respectivamente na Crónica dei rei D. Manuel, Lisboa, 1744,4,’‘ parte, 
cap, XXXVIll, e nas Décadas da Ásia, 'Dec. 1, livro I, cap. II; 
e Dec. I, livro. II, cap, 1.» 


(U Cíirdotil Siualva, olirns tomplotas, t, v., ixiir, 21, Mmm do JowmJm .Tcoó 
du <5oni]v MaicMo, naa 9Coleo(;6(!S)i da AcadomUn cIm OIômIiis do Ltówa. Toino fi, 
yifflft I. pàK. 1); 0 tomo 11, parto % rxig. 171 








EMBAIXADAS, CARTAS E TRATADOS 

1415 

Conquista de Ceuta; 

A 21 de Agosto de 1415 teve lugar o facto mais glorioso da nossa 
epopêa ultramarina — a conquista de Ceuta por D. João 1 

E’ 0 primeiro acto decisivo, e profundamente meditado, da acção 
ique os reis de Portugal resolveram levar a cabo para conseguirem 
uma larga expansão da civilização cristã. 

Á primeira vista poderá parecer descabido este facto no quadro 
da acção diplomática dos portugueses, M'a8 a verdade é que a sua 
importância é primacial, e |com toda a razão deve ser aqui conside¬ 
rado, porquanto a expedição ,a Ceuta e a conquista desta praça, con¬ 
quista que marcou o primeiro padrão implantado pelos portugueses 
fóra dos seus domínios europeus, não representa uma simples expe¬ 
dição militar, uma vulgar conquista. 

Muito mais I !£' o anúncio feito ao mundo de que Portugal toma 
para si o pesado encargo de propagar a fé cristã, de levar a civili¬ 
zação a regiões inhospitas e desconhecidas sem preocupações, nem 
desfalecimentos. 

El-Rei D. João I não encarregou um cabo de guerra, e havia-os 
destemidos, audazes e de alta capacidade, da execução deste feito. 
Êle mesmo o preparou meticulosamente, êle mesmo comandou pes- 
soalmente a acção, demonstrando mais uma vez a sua invulgar cora¬ 
gem moral e militar de que já tinha dado sobejas provas, notavel¬ 
mente quando depois do conselho de Tomar, em 1385, a despeito de 
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ser opinião gorai deixar o caminho de Lisboa livre aos castelha- 
nos, numerosos e 'bem petrechados, resolveu correr o risco do insu¬ 
cesso das armas, que seria possivelmente a liquidação de uma car¬ 
reira efemera, e marchou resolutamente para sustentar a decisão al¬ 
tiva c heroica do seu Condestável, colhendo Como conseqüência dio 
tão assinalado valor, firmar na vitória de Aljubarrota, o triunfo da 
causa da pátria portuguesa, da sua completa independência. Inde¬ 
pendência que foi a base de inolvidáveis serviços prestados por Por¬ 
tugal à Humanidade. De facto, independente, pôde Portugal desen¬ 
volver durante ^ cerca de dois séculos, quási exclusivamente, uma 
acção gloriosa, pode mesmo dizer-se milagrosa. Percorreu o povo por¬ 
tuguês mares desconhecidos, considerados inexpugnáveis, tais seriam 
os perigos que ofereciam, descobriu regiões que os elementos clima¬ 
téricos, as feras, e a ignorância dos povos tomavam temíveis, e con¬ 
seguiu ligar por via fácil as antigas civilizações asiáticas às avança¬ 
das civilizações europêas. 

E todos estes feitos foram prosseguidos com uma forma discreta 
qitó merece especial menção e demonstra as distintas qualidades dos 
reis e dos seus colaboradores. E’ um facto que merece especial re¬ 
gisto, pois caracteriza, através de todos 'Os tempos, a superior orien¬ 
tação dos Reis de Portugal e dos seus hábeis conselheiros. 

Nin^em, fora das pessoas íntimas, teve conhecimento das in¬ 
tenções de D. João I até ao momento da execução de tão grandiosa 
emprêsa, projectada e realizada por um povo de reduzida população 
e mintísculo território. (Cêrca de 1.200.000 habitantes (1), e 89.000 h2 
área sensivelmente igual à actual na Europa.) 

Mas eram bem conhecidas da excelsa rainha D. Felipa de Len- 

castre que, aindano seu leito de morte, ocorridaa 19de Julho de 1415 

exigia, com singular patriotismo, que o lutuoso acontecimento 
do trespasse nao retardasse um minuto a emprêsa do Ínclito povo 
riue adoptara, ao q^l dera a sua alma e o. seu coração, e servira 
comas matas qualidades da sua nobre raça. Também eram conhe- 
nacionalidade portuguesa, o herói e Santo 
8 ^ ereira que, durante longos anos, sem um momento 
de repouso, tinha combatido pela autonomia e prestígio da nação 
^uguesa e nessa ocasião descansava, envolvido pelos trofeus das 

sucessos, mas que com um ímpeto ,de vigor e sempre arra8- 
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tado pelo seu valoroso patriotismo, mais uma vez acompanhou o 
seu rei- numa bem arriscada emprêsa, quaisquer que tivessem sido as 
precauções tomadas, 

Repito, não se trata de fazer aqui uma descrição da conquista 
de Ceuta, mas sim de se demonstrar que este facto deve ser consi¬ 
derado como um acto de elevada diplomacia, e relatar o que de essen¬ 
cialmente diplomático já então teve lugar, e revela a alta considera¬ 
ção que a nação portuguesa merecia ao mundo civilizado, e especial- 
mente à Santa Sé que, para felicidade dos povos, infkiia poderosa- 
mente nos seus destinos. 

A embaixada guerreira que ia lançar a primçira pedra do vasto 
e grandioso edifício com que Portugal dotou regiões habitadas por 
embrionárias raças, lou antiqüadas civilizações, partiu do Tejo a 25 
de Julho dé 1415, e foi conduzida nuina imponente armada, de mais 
de 200 velas. 

«A armada que El-Reà levou à expedição de Ceuta, constava de 
220 vasos de guerra e transportes, a sabe,r:,33 náus, 59 galéras, e 
vários galeões, caravelas e outros baixeis de diferentes grandezas eim 
numero de 128». (3) 

«Constava ela (a armada) de sessenta e três náus, vinte e sete 
galés tríremes, trinta e duas bíremes e cento e vinte fustas e embar¬ 
cações pequenas; ao todo, duzentos e quarenta e dois navios.» (4) 

((Eram duzentos e quarenta navios ao todo, vinte e sete galés 
tríremes, trinta e dois bíremes, sessenta e três navios redondos de 
transporte e cento e vinte embarcações diversas. Tinham a bordo 
cinquenta mil homens, do« quais vinte mil soldados e trinta mil re- 
meiros e marinheiros. (5) 

((Murita, nos anais de Aragão, refere que a esquadra se com¬ 
punha de trinta e três galeões, vinte e sete menores de três ordens 
de remos, trinta e duas galéras, cento e vinte outros vasos menores, 
cora cinquenta mil homens, dos quais vinte mil,'ao que parece, já 
tinham militado, e os outros eram remadores e marinheiros.» (6) 

«Compunha-se a sua armada de mais de duzentas velas, a saber: 
trinta e três náus grossas, vinte e sete galés de três remos por banco, 
e trinta e duas de dois remos, e mai® de cento e vinte embarcações 
menores.» (7) 

São dignos de registo os nomes de todos os companheiros de 






El-Rei D. João I, mas na impossibilidade de aqui os recordar, é justo 
consignar os nomes dos portugueses que já nessa época ocupavam 
situação distinta e, contudo, entusiasticamente acompanharam o seu 
rei para abrirem à civilização as portas dè um novo mundo. 

Aproveitarei para êsse fim ,a lista que Gomes Eannes de Zurara 
dá na «Crónica da Tomada de Ceuta» a páginas '153-154 nos se¬ 
guintes termos: 

((E porque alguus quereram saber 'quaes eram estes priraçipaes 
que hiam com el Rey, escprevemollos aqui, empero nom lhe guardar¬ 
mos nebuüa hordenamça no escprever, porque acham-os que per 
nehuü modo o poderiamos fazer. Era primçipallmente depois dei Rey 
0 Iffamte Duarte, e o Iffamte Dom Pedro, e o Iffamte Dom Hem- 
rique, e o comde de Barçellos, e o meestre de Christo Dom Ijopo 
Diaz de Sousa, e o priole do Espitall Aboro Gomçallvez Çamello, 
e o comdestabre, e o almirante suiçe Lamçarote, o marichall Gom- 
çallo Vaaz Coutinho, o capitam Affomsso Furtado de Memdoça, 
Joham Gomez da Sillva, Alferez delRey, o comde de Viana Dom 
Pedro Alferez do Iffante, Dom Fernando de Bragamça filho do Itfam- 
te Dom joham irmãaoque foy dei Rey, Dom Affomsso,de Casquaaes, 
Dom Joham de Crasto, Dom Fernamdo seu irmaão, Dom Álvaro 
Pirez de Castro, Dom Pedro seu filho. Dom Joham de Loronha, Dom 
Hemrrique seu jrmaão, Martim Affomsso de Mello guarda-moor dei 
Rey, Joham Freyre d’Amdrade, Lopo Alvarez de Moura, Gill Vaaz 
da Cunha, Vaasoo Martimz da Cunha, Diego Gomez da Sillva, Gom- 
çallo Eannes de Sousa, Pero Louremço de Tavora, Álvaro Noguey- 
ra, Joham Alvarez Pereyra, Joham Rodriguez de Saa, Martim Vaaz 
da Cunha, Affomsso Vaaz de Sousa, Gomçallo Louremço de Gomide 
escprivam da puridade. NunoMartinez daSillveyra, Jol^ Affomsso 
de Samtarem, Ayres Gomçallves de Figueyredo, Gomçallo Nunez 
Barreto, Álvaro Meemdez Cerneyra, Meemdo Affomsso seu jrmão, 
Diego Lopez de Sousa, Gomçallo Eannes dAabreu, Vaasco Fernam- 
dez Coutinho, Álvaro Pereyra sobrmho do comdestabre, aquelle cujos 
filhos ao depois teveram carrego da criaçom dei Rey Dom Affomsso-, 
como adiamte sera comtado, Gomez Martinez de Lemos, Joham 
Affomsso de Brito, Diego Alvarez Meestre sala, Luis Alvarez Ca- 
brall, Fernara dAllvarez seu filho, o doutor Martim dOssem, Diego 
FernamdezdAlmeyda, Diego Soarez dAlbergaria, Alvoroda Cunha, 
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Alvoro Fernamdez Mazquarenhas, íjohiam Affomsso dAllamquer, 
Gomçallo Pereyra de Vouzella, Ruy Vaaz seu irmãao, Gomçallo 
Pereyra das armas, Lopo Diaz d’Azevedo, Martim Lopez dAzevedo,: 
Fernam Lopes dAzevedo, Gomçallo Gomez dAzevédo alcayde dA,l- 
lamquer, Johane Meemdez de Vaascomçellos, Ruy de Sousa, Nuno 
Vaaz de Castello Bramco, Lopo Vaasquez, Pero Vaasquez, Gill 
Vaasquez, Payo Rodriguez, Diego Soares, Joham Soarez, todos estes 
irmaãos de Nuno Vaasquez, Ruy Gomez dAlva, Garcia Moniz, Paay 
Rodriguez dAraujo, Joham Fogaça, Vaasco Martinez do Car¬ 
valhal, Fernam Vaasquez de Sequeyra, Fernam Goraçallvez dAr- 
qua, Estevam Soarez de Mello, Meem Rodriguez de Refoyos, 
Vaasquo Martinez dAlbergaria, Joham Vaasquez dÂlmadaã, 
Pero Vaasquez, Alvoro Vaasquez seus filhos, Alvoro Gom¬ 
çallvez dAtayde governador da casa do Iffamte Dom Hamrri- 
que, Pero Gomçallvez seu irmaão, Joham Rodriguez Taborda, Pero 
Gomçalvez de Curutello, Joham dAtayde, Joham Pereyra, Alvoro 
Peixoto, Pero Peixoto, Bembendim -de Barbudo, Pedro Eannes Lo¬ 
bato, Ruy Vaasquez Ribeyro, Diego Lopez Lobo, Alvoro Eannes de 
Cernacbe, Alvoro Ferreyra, que depois foy bispo de Coymbia, Go¬ 
mez Ferreyra. 

Deve observar-se que do® 5 infantes, dois ainda não se encon¬ 
travam em idade de tomarem parte nesta expedição, e por isso tam¬ 
bém a não tinham para ficarem com o governo do Reino. Refiro-me 
aos infantes D. João e D. Fernando, mais tarde tão célebres, dos 
quais o primeiro tinha 15 anos e o segundo 12. D. Duarte tinha 24 
anos, D. Pedro 23, D. Henrique 21. 

São tantos os nomes que ficam aqui inscritos, 100, que, depois 
de tanto tempo decorrido até hoje, mais de cinco séculos, justifica- 
damente poderão todos -os portugueses orgulhar-se de possuírem um 
antepassado entre os bravos que tão alto elevaram o prestigio de 
Portugal. (8) 

A 25 de Agosto, um mês decorrido depois da partida de Lisboa, 
da expedição, e quatro dias depois da conquista de Ceuta, teve lugar 
uma missa solene na antiga mesquita de Ceuta. 

Conta Gomes Eannes de Zurara na Cron. da Tomada de Ceuta, 
a páginas 251-257: 

«Mandou El-Rey chamar o mestre frey Johan Xira e Affonsô 




Eannes seu Capellão Mioor, e disse-lhes: Domingo prazendo a Deos, 
eu entendo de hâr ouuir missa sollene e pregaçam aa mezquâta 
mayor.» 

0 primeiro governador de Ceuta foi o conde D. Pedro de Me¬ 
nezes, como conta Zurara na mesma Crónica a páginas 263: 

«D. João I nomeou primeiro para governador de Ceuta, Martim 
Affonso de Mello, mas devido a este se escusar a aceitar o cargo, 
nomeou em seguida o conde D. Pedro de Menezes», 

E’ oportuno observar que a regência do reino ficou entregue ao 
mestre de Aviz D. Fr. Fernão Rodrigues de Siqueira. (9) 

Como já observei os membros da Familia Real em idade de com¬ 
bater, e por isso de governar, partiram com a expedição, Dado êste 
facto poderia esperar-se que a regência fosse entregue ao Condestá- 
vel, mas êste não pres)rindira de acompanhar o seu Rei de quem 
tinha sempre sido leal e glorioso companheiro de armas. 

Conforme já foi notado os reis portugueses procederam sempre 
como hábeis diplomatas, e na diplomacia o segredo é um princi¬ 
pio fundamental, Compreende-se o empenho com que D. João I pro¬ 
curaria evitar que fosse conhecido o seu desígnio de atacar uma forte 
praça marroquina, obrigado a fazê-lo por mar, e a uma grande dis¬ 
tancia da sua base naval, Lisboa, para aquela épxa. 

Resolveu D. João I aproveitar-se da amizade do Duque de Ho¬ 
landa e fazer oom este principe uma combinação secreta que desnor¬ 
teasse todas as previsões, o que conseguiu. 

Sobre a forma como D, João I se houve junto do Duque de Ho¬ 
landa dá conta a seguinte informação de G. E; de Zurara, na Crón 
da Tomada de Ceuta, Cap. XXVIII e XXIX, págs. 83-87, publi¬ 
cadas por Francisco Maria Esteves Pereira, por ordem da Acad. das 
Qencias de Lisboa: 

«Embanada de D. Jmo I ao Dwque de Holanda. Embaixador 

reraam Fogaça, provedor do Infante D. Duarte. 

«El-Rei D. João I resolve para enoobrir o apratamenlo da ar¬ 
mada para a conquista de Ceuta enviar uma embaixada à Holanda 
para de conivenaa secreta com o duque, simularem descontenta- 
meno e guerra, O embaixador avista-se sOcretamente e expõe ao 
Duque as tenções de D. Jmo 1 , pedindo-lhe da parte dêste que (in- 
W receb» o desafio, afim que os infleis tivessem como certa a 
guerra e nao suspeitassem da idéia de D. João. 
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«0 Duque da Holanda concordou, Foram dadas como causa da 
desavença os danos feitos às mercadorias portuguesas, Na entrevista 
pública, que se sepiu à secifeta, o embaixador mostrou as queixas de 
D. João I e 0 duque, a-pesar dos conselhos de alguns, respondeu-lhe 
asperamente. 

«Logo que Fernam Fogaça regressou ao Reino El-Rei D. João í 
começou fazendo saber que preparava uma armada, mas não quiz 
que 8e determinasse verdadeiramente se era para ir contra a Holanda. 

«Por sua vez o Duque da Holanda mostrando bem a vontade que 
tinha de agradar a D, João I começoui a fretar barcos e a aprestar 
gente de armas para que a noticia da perra fôsse acreditada por 
todos». 

Por êste documento fica patente a sabedoria de D. João I e a 
consideração que merecia, tal, que mais três documentos veem a 
propósito. 

Em 1414 D, João II de Castella, ou melhor a rainha D. Catarina, 
mãi e tutora daquele rei, enviou a D, João I uma embaixada com¬ 
posta pelo Bispo de Mondonhedo e Dias Sanlcbes de Benevides, com 
0 fim de pedir a D. joão I uma confirmação da paz pois Castela tinha 
receio sobre o objectivo da armada que estava sendo aprestada em 
Portugal 

D. João 1 responde jurando o tratado da paz de 31 de Outubro 
de 1411. Dias Sanebes de Benevides morreu durante esta missão, (10) 

No mesmo ano de 1414 o rei de Granada, convencido de que 
não se preparava a armada contra o Rei de Gstela ou de Aragão 
solicita do Rei de Portugal que Ibe conceda seprança, não aó para 
08 portos do seu reino, mas também para os seus vassalos que fazem 
comercio em Portugal, D, João I responde que o Rei de Granada 
não tem razão para ter suspeitas visto ninpém iconhecer as suas 
intenções, e que por isso nãio vê razão para dar a segurança que lhe 
era pedida, mormente sendo coisa que nunca fizera era seus dias. 
Os embaixadores pouco satisfeitos com esta resposta ainda procura¬ 
ram a Rainha e os Infantes, pe os deixaram na mesma incerteza, (11) 

Enfim, no mesmo ano de Í4I4, D. Fernando de Aragão, vendo 
que iD. João 1 confirmara a paz com Castela receia que a Armada 
seja preparada contra êle, 0 seu receio foi aumentado (com a falsa 
noticia de que o conde de Urpl solicitara o socorro de Portugal 

D. João I tranquilizou os embaixadores pe lhe foram enviados 
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pelo rei <le Aragao e <liz-lh€S que digam ao seu Rei que, breve¬ 
mente, querendo Deus, teria recado da sua tenção. (12) 

E teve. Com efeito em 1415, fiel cumpridor da sua palavra, 
D. João 1 envia ao Rei de Aragao, como embaixador, Álvaro Gon¬ 
çalves de Anaya, vedor da fazenda da cidade do Porto (segundo 
Zurara) a-fim-de oomunicar-lbe que Ibe oferece o porto e a cidade 
de Ceuta para abrigo dos navios aragoneses, no caso do Rei de Ara- 
gão intentar fazer guerra aos mouros de Gratóada. Ao mesmo tempo 
pede ao Rei de Aragão que lhe mande dizer as suas tenções a-fim-de 
dar providências. 

O embaixador encontra o Rei de Aragão em Valência do Cide, 
e este responde que estando muito doente já naO' pode esperar viver 
bastante para empreender esse feito, mas no entanto segue em andas 
para a fronteira de Portugal a-fim-de se encontrar com D. João I e 
tratarem ambos deste empreendimento. Esta entrevista não pôde rea¬ 
lizar-se porque o Rei de Aragão morreu durante a viagem. (13) 
Leão, na Crón. dos Reis, diz que Zurara errou manifestamente 
em dizer que El-Rei de Aragão morrera naquela época, visto que 
nàquela ocasião se achava locupado em pacificar a Igreja do Scisma 
que nela havia, e que a morte daquele Rei teve lugar em abril de 
1416, na vila de Igualada, indo a Castela persuadir a El-Rei seu so¬ 
brinho que negasse a obediência ao Pápa Benedito. 

Mas antes desta embaixada, logo que teve lugar a Tomada de 
Ceuta, mandou D. João I a El-Rei de Aragão, como embaixador, 
João Escudeiro para lhe participar aquele acontecimento. (14) 

Com toda a consideração pelos críticos sinceros, é oportuno cha¬ 
mar a atenção daqueles que por inconsciência tanto se comprazem 
em ver e mostrar os factos deturpados, para a admiração que merece 
o extraordinário mérito que D. João I revela nas respostas dadas aos 
três reis seus vizinhos, em harmonia com as circunstâncias em que 
se encontravam os quatro reinos da peninsula; de frieza para com 
0 rei de Castella, altiva para o rei de Granada, carinhosa para o rei 
de Aragão. 

1431 

A 30 de Outubro de 1431, o rei de Castela outorga e ratifica, 
em Medina dei Campoj aos embaixadores de Portugal, pazes perpé¬ 
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tuas. Eis a parte essencial dos ícapítulos contidos na carta do Rei de 
Castela, por êle e pela sua corte, jurados e confirmados, demonstra¬ 
tiva dos cuidados com que os Reis de Portugal tratavam todos os 
assuntos e especialmente los maritimos: 

«Que os navios de Portugal e de Castella não serão visitados uns 
pelos outeos, posto que levem mercadorias de inimigos^ salvo se le¬ 
varem 08 mesmos inimigos, ou estiverem em portos de inimigos onde 
se poderá tomar, o. que fôr achado pertencente aos mesmos 
inimigos. — Que se alguns navios forem armados em Castela, ou 
em Portugal, no tempo, e lugares, em que armados j forem,, as jus¬ 
tiças e oficiais dos mesmos lugares serão- obrigados a tomar segu¬ 
rança de cinquenta coroas por cada pessoa, que na dita armada en¬ 
trar, de que não farão nojo, nem' dano- aos amigos, com quem tem 
paz. — Que nenhuns navios da armada de Castela, nem da- Biscaya, 
nem d’outra's partes, venhão lançar-se juntos dos portos, obras- e que¬ 
bradas de Portugal, nem -os de Portugal nos de Castella, para daí 
roubarem, e tomarem os navios que com suas mercadorias vierem 
seguros. — Que se algum navio de inimigos de qualquer dos ditoç 
Reis tomar algum navio de seus súbditos, não seja acolhido em porto 
ou praia dos senhorios do outro Rei, nem lhe seja dada vitualha al¬ 
guma e que isto se entenda do navio,-que partir de algum lugar, e 
voltar a êlle, 'OU a outro do mesmo Reino. — Que no caso, que algum 
dêstes capítulos venham a ser infringidos por algum dos ditos Reis, 
nem'- por isso, seja quebrada esta paz, mas sempre se entenda firme 
e estável. (15); 

1433 

A 26 de Setembro de 1433, El-Rei D. Duarte assina em Coimbra 
uma carta de doação ao Infante E^. Henrique das ilhas da Madeira, 
Porto Santo e Desertas. (16) 

1434 

A- 26 de Outubro de 1434, El-Rei D. Duarte faz doação do es¬ 
piritual das ilhas- da- Madeira', Porto Santo e Desertas, à ordem de 
Cristo, -da qual era mestre o-Infante D. Henrique. A carta de doação 
é datada de Santarém. J17) 
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1436 

El^Rei D. Duarte comunica ao Rei de Aragão que não IKe é 
possivel prestar-lhe socorros contra os príncipes seus vizinhos, to¬ 
mado como está pelas expedições à África, (18) 

1437 

«Neste anno ElRei de Castella presta o seu consentimento, para 
que a gente, que em Lisboa não pôde emharcar-se para a expedição 
de África, fosse por terra até Gibraltar, para alli se embarcar.» (19) 

«Também neste mesmo anno o Senhor Rei D. Duarte escreve 
cartas de agradecimento à cidade de Sevilha, e outros lugares de An¬ 
daluzia, pelo bom acolhimento, que fizeram aos Portugueses, que 
havião saltado naquellas costas vindo de África.» (20) 

1438 

«El-Rei D. Duarte escreve a El-Rei de França pedindo-lhe con¬ 
selho e ajuda para libertar o Infante D. Fernando seu Irmão do capti- 
veiro de África, em que se achava; recebe somente resposta de con¬ 
solações, e nada mais.» (21) 

«Também neste anno o Senhor Rei D. Duarte eacreve aos Reis 
de Castela, Aragão, e Navarra, (assim como ao Pápa, e a El-Rei 
de França) pedindo conselho, ajuda, e favor para libertar o Infante 
D. Fernando seu irmão do captiveiro de África, em que se achava; 
dos quaes recebe sómente consolações, etc.» (22) 

1440 

Embaixada ao Pápa Eugênio IV. O cardeal Saraivav diz que 
a suplica do Infante foi dirigida ao Pápa Nicolau V, e que foi devido 
a ela que foi expedida a bula de 6 de Janeiro de 1455. 

Foi mandada por D. Henrique, como mestre da ordem de Christo, 
Embaixador Fernão Lopes de Azevedo, caValeiro da mesma ordem. 
Expõe as descobertas já realizadas .pelos portugueses, o zelo que 
estes teem desenvolvido na propaganda da fé, e solicita indulgen- 
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cias para aqueles que se sacrificam e o reconhecimento do dominio 
sobre as terras descobertas. Pedia o Infante ao Pápa que as terras 
descobertas fossem doadas á coroa portuguesa, e que os rendimentos 
qclesiásticos delas se repartissem com a ordem de Christo. 

Dizia 0 Infante: «Que tinha por noticia, que nunca, ou ao menos 
desde a memória dos homens, houvera costume de navegar o mar 
Oceano para as regiões meridionaes, e orientaes, sendo, o mesmo 
mar tão desconhecido a nós os ocidentaes, que nenhuma certa noti¬ 
cia tinhamos das gentes daquellas partes; pelo que julgava fazer 
grande serviço a Deus, se por sua indústria e trabalho, se fizesse o 
dito mar navegavel até aos povos Indianos, que se dizia serem Chíis- 
tãos, a-fim-de participar e communicar com elles; de empregar o seu 
auxílio contra os Sarracenos, e outros inimigos do nome Christão; 
e de fazer pregar o Evangelho aos idolatras, que por ventura habi¬ 
tassem aquellas remotíssimas regiões.» (23) 

Êsté pedido foi atendido. 

1446 

«No anno de 1446, conta João de Barros, tem logar a expedição 
de três navios, em que forão Antão Gonsalves, Diogo Affonso, e 
Gomes Peres, encarregados de propor aos habitantes do «Rio do 
Ouro» a sua conversão aos christianismo, e alliança de commércio 
com os Portuguezes. 

((Neste mesmo anno veio hum daquelles habitantes, por sua pró¬ 
pria vontade, a Portugal; e lá quiz ficar, também espontaneamente., 

«Um Portuguez, por nome João Fernandes, que aprendeo a língua 
do paiz, observou os costumes dos poyos, e veio depois informar de 
tudo 0 Infante D. Henrique, com inexplicável gosto e satisfação deste 
grande Príncipe.)) (24) 

Esta embaixada visitou também 0 rei dé Farim. 

1448 

Foi mandado como Embaixador Fernando Affonso, ao rei Farim, 
na costa, ao sul de Cabo Verde, convidando-o a abraçar a religião 
cristã e a comerciar com os portugueses.» (25) 






H52 

«Missio (i’ElRei D. Joã<j II <le Castella a ElRei D. Afíonso V, 
sendo enviados da parte d aqwlle monaíoa Diogo Gonçalves e João 
Rodrigues para a negooiação das Caparias,» (26) 

Como 8€ vê 0 Htigio relativamente á posse das Canárias não 
terminou apezar da bnlla de, Eugênio IV, de 1936, de forma muito 
imperativa, a qual vai citada no capítulo das bulias. Demais teremos 
occasião de ver a pertinácia com que os reis de Portugal çontinuada- 
mente pupavam pelos nossos, direitos que eram por vezes atacados 
pelos reis de Castella, mesmo em relação á costa da Guiné. 

Verdadeiramente sómente com o tratado de Tordecillas termi¬ 
naram estas discussões. Êstes factos justificam a opinião que já expuz 
sobre cs. justificados receios, que poderiam ter os reis de Portugal 
de um dia querer seguir Castella no caminbo da índia. 


Carta de 25 de Maio, de 1452, datada de Toledo e enviada por 
ElRei D. João II, de Castella, a ElRei D. Affonso V, de Portugal, 
sobre as ilhas Canárias, de que o Infante D. Henrique de Portugal 
pretendia tomar posse. 


«Rei mui caro e mui amado sobrinho, irmão e amigo: nós ElRei 
de Castella e de Leão vos enviamos muito saudar, cpmo aquelle que 
muito: .amamos e estimamos, e para quem quereriamos que Deo® desse 
tanta vida, saúde e honra quanta vós mesmo desejais. 

«Bem deveis de saber o que antes diagora vos. temos escrito e 


^ndado rogar « requerer a respeito das cousas tocantes áa nossas 
illw deCanaria, daa quais o Infante D. Henrique, vosso tio, nosso 
mui caroe mui amado primo, se queria entremetter; e porque sobre 
isso se não providenciou, nos enviamos ultiraamente com- o licen^ 
ciado Diego Gonzales de Ciudad Real, ouvidor de nossa Audiência, 
e Juan Rodnpez, nosso escrivão da Camara, uma nossa carta ãt 
crença, rogando-vos, e requerendo-vos por elles que, pardaiido os 
grades respeitos, boa amizade, paz e concórdia entre nós formada 
e jurada, mandasseis e defendesseis ao dito Infante, e aos seus e a 
todos os vossos vassallos, súbditos, e naturaes, que se não entreme¬ 
tessem em cousa alpma tocante às ditas ilhas, pois erão e são nos¬ 
sas e de nossa conquista, e ipalipente lizçsseis que fôssem repara- 
do. . ,ebsfe.tos a Mo Yniguea e a o*« e 12 


raes oa roubos, tomadias, males e damnos que lhe forão feitos pelos 
sobreditos, e nos remetesseis òs que havião. delinquido em as ditas 
nossas ilhas, e em nossos mares, e portos d’ella, porque mandásse¬ 
mos cumprir e executar nêlles justiça, segundo o teor e fo-rma dos 
tratados da dita paz e concórdia. E porque sobre isto não .fod por 
vós providenciado, vos foi mostrada e apresentada de nossa parte 
pelos sobrédítos uma nossa Carta requisitória patente assignada com 
nosso nome, e sellada oom nosso sello, cujo teor é o seguinte: 

«Rei mui caro, e mui amado sobrinho, irmão e amigo, nós ElRei 
de Castella e de Leão vos enviamos muito saudar como áquelle a 
quem muito amamos e estimamos, e para qúem quereriamos que 
Deus desse tanta vida, saúde e honra, iquanta vós mesmq desejais, 
Já sabeis que por outras nossas letras vos fizemos saber que o Infan¬ 
te D. Henrique, de Portugal, vosso tio, e nosso mui caro amado primo, 
com grande prejuízo nosso e da Coroa Real de nossos Reinos, não 
tendo para isso licença, nem permissão nossa, mas antes como quem 
nos houvesse mandado supplicar que lhe houvéssemos de dar as 
ditas ilhas de Canária, e bem que elle nos faria algum reconheci¬ 
mento de senhoria de certa maneira por ellas, e bera que a instancias 
suas, vós nos houvestes escrito, e mandado rogar áeerca dmto-, e o 
Infante D. Pedro, seu irmão, que nessa occasião era por nós, hei res¬ 
pondido que sôbre uma cousa como aquelk que estava encorporâda 
na Coroa de nossos Reinos, e que nos viera com a suocesão delles, 
não Ibe podíamos responder sem haver nosso conselho e acoordo 
sôbre isso com os três Estados de nrásos Reinos e todavia o diito In¬ 
fante 8e queria entremetter em nos loocupar as ditas nossas ilhas de 
Canaria, e ate as mesmas que se achavão já povoadas por nossos 
vassallos, como o são as de Lançarote e Gomeira, e consta-nos que 
0 dito Infante quer fazer armada para ir contra as ditas nossas ilhas 
com tenção de as conquistar, e tomar captivos a nossos vassallos que 
nellas vivem e morão, e vos mandamos rogar, que guardando os 
Capítulos da paz firmada, e jurada entre nós, e nossos reinos e terras, 
senhorios e súbditos e naturaes delles, e pelo mesmo modo os grandes 
deveres e relações que entre nós por graça de Deos existem, lhe fosse 
por vos mandado, e defendido de sa entremetter em taes cousas, nem 
de vos, nem de vossos reinos lhe fôsse dado para isso favor e ajuda, 
e que igualmente fôsseis servido mandar e defender a vossos vas¬ 
sallos, súbditos e naturaes, que não armassem navios nenhuns contra 
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às ditas lilKas, segundo o que mais largamente vos havemos man¬ 
dado rogar, e requerer, e oomo quer que por vós foi dito, e respon¬ 
dido ao nosso messageiro que lá mandámos, que o dito Infante vosso 
tio, nem outro algum vassallo de vossos Reinos não serião ousados 
de armar navio algum contra as ditas ílhas sem lioença ou mandado 
vosso, a qual não dado, nem entendieis dar, sem embargo do que 
0 dito Infante com mui grave injuria nossa e da Coroa Real de nossos 
Reinos no ánno que passou de 1450 enviou oito caravellas e uma 
fusta com gentes darmas de vossos Reinos contra as ditas nossas 
ilhas de Lançarote e de Gomeira, e combaterão a pé ea cavallo com 
trombetas a dita nossa ilha de Lançarote com pendões tendidos, e 
bandeiras despregadas, bradando: Portugal I lE matarão cem homens 
vassalos nossos na dita ilha, e roubarão os bens, gados, e bestas dos 
vizinhos da nossa dita ilha, como também os de alguns mercadores 
vassallos e naturaes de nossos Reinos, que lá tinhão ido por causa 
e negociação de 'Suas fazendas, e pela mesma maneira forão com¬ 
bater a nossa ilha da Gomeira, bem que a seu mal grado houverão 
de se despartir d ella por lhe resistirem os da dita ilha! E depois 
disto no anno seguinte de 1451, havendo-nos enviado Jõao Iniguez 
de Atave, escrivão de nossa oamara, às ditas ilhas com cartas nossas, 
e poder para fazer ali algumas cousas que cumprião a nosso serviçot 
Luiz Affonso Cayado e Argote Estevães, vossos vassallos, súbditos 
e naturais, que com elle ião, combatêrão com armas e bombardas os 
navios que o dito João Iniguez por nosso mandado levava ás ditas 
nossas ilbas, e o roubarão, e tomárao certa quantia douro, joias, 
roupas e armas, pão, vinho, e outras victualhas, e todas as demais 
cousas e effeitos que comsigo tinha, até o deixarem com um só capuz, 
dizendo que o tomavão como de boa guerra pelo dito João Iniguez 
ir por nosso mandado ás ditas nossas ílhas, e isso por mandado do 
dito Infante: E nesse mesmo anno Fernão Valermon, e Pero Alva- 
rez, criado de Ruy Galvao, e Vicente Dias, e outros vizinho® de 
Lagos e Ruy de Sousa, filho de João Gonçalvez, e outros habitantes 
da ilha .da Madeira e de Lisboa, vossos vassallos e súbditos natu¬ 
raes, armárão cinco caravellas, e .forão á dita nossa ilha de Lança¬ 
rote para se apoderar d ella, e não ficou por elles que a nao entras¬ 
sem, e tomassem, e forão por todas as outras nossas ilhas de Caná¬ 
ria, e as roubárão e depredárão, devastando os nossos portos da ilha 
de Forte-Ventura, e roubárão e lèvárão dos navios que ali tinhão 
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nossos súbditos e naturaes, trigo, vinho, cevada, armas, coiros, sebo, 
pez, escravos, roupas, pescado, aparelhos de navios e .outras muitas 
cousas, que ali em uma torre que bá em terra perto do dito porto 
tinhão, e levárão cativos nossos súbditos, e naturaes, especialmente 
0 dito João Iniguez, dizendo .os ditos roubadores que ao dito que o 
tomârãíO por de boa presa, por elle ir de nosso mandado ás ditas 
nossas ilhas, e que o faziao por. mandado do dito Infante, o qual lhes 
tinha ordenado, e ordenava que aos navios dos ditos nossos Reinos 
que fossem ás ditas nossas ilhas os roubassem, e prendessem as pes¬ 
soas, e as levassem a vender a terra de mouros, para que não ousas¬ 
sem if, nem mandar mantimento ás ditas nossas ilhas, porque p dito 
Infante mais fácilmente se podesseapoderar delias, o que tudo fi- 
zerão, dizendo que o tomávão, com.o de boa guerra, conforme mais 
largamente haveis sido, e sois informado de todas estas cousas por 
certas escripturas que com a presente vos enviamos, e por outras 
que vos hão sido apresentadas com alguns dos ditos damnifiçados 
nossos vassalos, súbditos, e naturaes; os quaes, segundo a relação 
que se nos ba feito, ainda que sobre isso bao parecido ante vós, e 
vos hão requerido cumprimento de justiça dos ditos roubos, não hão 
conseguido, nem alcançado, ou havido emenda, ou satisfação dos 
damnos em suas cousas assim .feitos, e commettidos pelo dito Infante 
e/por seu mandado com tanta injuria, aggravo, e prejuízo nosso e da 
Coroa Real de nossos Reinos, e com tão gr.ave danrno e dispêndio de 
nossos súbditos e naturaes; os que assim mandárão e fizeram .as 
cousas sobreditas e forão em sua ajuda, favor e conselho, quebran- 
tárão e hão quebrantado os Capítulos dia Paz, e segundo o teor e 
forma d elles, deveis e sois obrigado debaixo de penas tanto de jura¬ 
mento, como pecuniárias, contidas nos ditos capítulos, a mandar 
proceder contra suas pessoas e bens ás penas criminaes e civis, que 
segundo o direito, foros, ordenações, e leis de vossos Reinos, terras 
e senhorios, merecem os que taes cousas fazem, e dos bens dos taes 
malfeitores e delinquentes deveis mandar satisfazemos e a nossos 
ditos súbditos e naturaes, que forão damnificados pelo®, vossos, que 
tudo quanto assim lhes foi roubado, e tomado, punindo e castigando 
todavia os taes delinquentes, e fazendo justiça d elles; e não podeis, 
nem deveis dar, nem consentir que se dê favor algum ou ajuda a 
taes malfeitores para ®e defenderem; antes se a vossos Reinos se 
acolherem, sois obrigado em boa fé e sem máo engano de tratar e 




pôr vosso poder em es prender e no4os entregar, e remetter para 
que ali onde commettêrão os crimes os mandemos fazer justiçar, como 
dito é, sobre o que, guardada a foíma dos ditos capitules, assentá¬ 
mos de vos escfever, e enviar requerer. Portanto, mui caro e mui 
amado sobrinho, irmão e amigo, muito vos rogamos e outro sim re¬ 
queremos, que, guardando o teor e forma dos ditos capitules assim 
firmados e jurados entre nós outros, e nossos reinos, senhorios, e 
terras mândeis proceder e procedais contra os transgressores e que- 
brantadores dos capitulos ida dita Paz perpetua, que fizerao e oommet- 
têrão as cousas sobreditas e cada uma delias, e derão aella favor, 
ajuda, ou conselho, e contra os «eus bens quanto e como os capitulos 
da dita Paz querem, e mandão: por maneira que a elles seja castigo, 
e a outros exemplo, para que se não atrevão a fazer o mesmo nem 
qualquer outra cousa semelhante, mandando-os prender em corpo 
e no-los remetter, e entregar segundo o querem os capitulos, para 
que ali aonde delinquírão sejão levados e feito d elles justiça. E 
outro sim mandareis satisfazer de seus bens ao dito João Iniguez e aos 
outros damnificados, nossos súbditos e naturaes, dos ditos roubos, 
males, damnos e injurias, com todas as custas, perdas e menoscabos, 
e interesses que por causa dò sobredito se lhes há seguido e seguir, 
e igualmente mandareis e defendereis estreitamente ao dito Infante, 
debaixo das penas contidas nos ditos capitulos e nas demais em que 
incorrem os que quehrantão a paz perpetua firmada ç jurado entre 
08 Reis e seus Reinos, e a todos os vossos vassallos e suibditos e na¬ 
turaes de qualquer estado e condição que sejão, preemlnencia e digni¬ 
dade, que d aqui em dainte se não entreraettão de ir nem mandar 
as ditas ilhas, nem a alguma d ellas nem fazer las cousas, sobreditas 
nem outras algumas, nem o seja por vós consentido, nem dado lugar 
em prejuízo nosso e da Coroa Real de nossos Reinos, e de nossos 
vassalos, súbditos, e naturaes das ditas nossas ilhas, nem tam pouco 
contra os outros nossos vassallos, súbditos, e naturaes, e outras quaes- 
quer pessoas que vão ás ditas ilhas, e d ellas vem com suas mérca- 
dorias, e effeitos, dando a este respeito cartas vossas, e mandando 
knçar pregões nas cidades, villas e lugares de vossos Reinos, e man¬ 
dando outro sim e defendendo expressamente ao dito Infante e a 
todos 08 sobre&os. e a cada umd’elles, debaixo das ditas penas para 
tal mo estabelecidas, que daqui em diante nem elles, nem outros 
súbditos e naturaes vossos se entremettão em nos perturbar, nem 


nos perturbem a posse das nossas ditas ilhas, nem de alguma d ellas, 
de modo que pacifica e quietamente as tenhamos, pois sEo nossas, 
e de nosso Senhorio e Corôa Real de nossos Reinos, terras e senho¬ 
rios, debaixo das penas declaradas nos ditos capitulos, e que nós 
possamos prover e providenciar sôbre tudo isso, e possamos usar de 
todas as vias, e remédios que nos competem e possão competir, e 
segundo nosso entender cumprir a nosso serviço, e á honra da Coroa 
Real de nossos Reinos, guarda e conservação de nosso direito, e 
justiça, emenda, satisfação, e justa reparação dia propriedade de nos¬ 
sos vassallos, súbditos e naturaes, e que não sejamos sem encargo 
algum sôbre isto ante Deos e o mundo, do que tomamos por teste¬ 
munha e juiz a Nosso Senhor, e sobre o que enviamos ,a vós o licen¬ 
ciado Diogo Conçalves da Cidade Real, ouvidor de nossa audiência, 
e 0 dito João Iniguez de Atave, nosso escrivão da camata, aos quaes 
pela presente damos pleno poder para vos apresentar esta nossa 
carta, e fazer com ella quaesquer cousas que forem convenientes, 
pedindo e tomando sôbre isso testemunha ou testemunlias perante 
qualquer escrivão taballiao publico,» (27) 

1454 

Segunda carta de 10 de Abril de 1454, datada de Valladolid, 
d’ElRei D. João II, de Castella, para ElRei D. Affonso V, sôbre 
0 direito que dizia ter a Coroa de Castella ás ilhas Canárias. 

«Como me houvésseis respondido por uma carta que não devieis, 
nem podieis determinar cousa alguma contra o dito Infante sem elle 
ser ouvido, c que quando elle a vós viesse, o que seria em breve, 
e que 0 ouvissem e visseis as escrituras que da nossa parte erão apre¬ 
sentadas, se nellas se achasse que as ditas ilhas pertencião a nós, 
e á Corôa Real de nossos Reinos, e^que delias estavamoa de posse, 
farieis guardar os tratos das pazes firmadas e juradas entre nós e vós 
segundo o que nelles se contém, como mais largaraente se vê de¬ 
clarado em vossa dita resposta; Rei mui caro, e mui amado sobri¬ 
nho, irmão e amigo, mais admirados somos da dita resposta, espe¬ 
cialmente porque parece que por ella vos quereis fazer juiz nesta 
parte entre nós e o dito Infante, e que nos havíamos mandado deba¬ 
ter ante vós sôbre as ditas ilhas; sabendo vós mui bem, e sendo no¬ 
tório a todos assim destes nossos reinos como nos vossos, e o mesmo 
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nas ditas ilhas, e em outros muitos Reinos, terras e partidas do mundo, 
serem as ditas ilhas nossas de nossa Coroa Real, Reinos e própria 
conquista. E por taes as teve e possuio por suas, e como suas ElRei 
D. Henrique de esclarecida memória, nosso Senhor e Pai, que Deos 
tenha em seu santo paraizo, e por ella e para elle e seus senhorios, 
sujeição, e yassallagem de Mosseu João de Bethencourt, seu vassallo, 
e por morte do diito Rei nosso Pai nós succedemos nellas. 0 dito 
Mosseu J'Oão de Bethencourt, como vassallo, nos fez pleito e home¬ 
nagem pelas ditas ilhas segundo a forma e modos que as leis de nos¬ 
sos reinos dispõem, querem, e mandão que os vassallos o fação a 
seu Rei e Soberano Senhor natural pelas villas, lugares e fortalezas, 
que por elles tem debaixo de seu senhorio, sujeição, ,e vassallagem, 
E pela mesma maneira todas as vezes que as ditas ilhas passárão 
successivamente aos demais que as tiverão; sempre estes forão vas¬ 
sallos nossos, e naturaes de nossos Reinos é vizinhos de nossa ci¬ 
dade de Sevilha; e com nossa licença passárão de uns a outros as; 
ditas ilhas, cada vez e todas 'quantas passárãp de uma pessoa noutra, 
e não doutra maneira. E assim,nós, como Rei e Senhor delias, 
sempre as havemos tido, e possuído, temos e possuímos, e havemos 
continuado na dita posse, e conquista por nós, e por nossos Reinos 
e vassallos, súbditos e naturaes d elles, e por outros por nós. E ainda 
0 dito Infante tendo-nos por Senhor delias, como o somos, nos 
mandou supplicar por cartas firmadas por elle mesmo, que Ibe fizés¬ 
semos mercê de duas delias, e as déssemos á ordem de Christode 
que elle tem o cargo, e ainda depois agora ultimamente nos mandou 
supplicar por Estevão Affonso Bello, seui confessor, que mandásse¬ 
mos a Diogo de Peneira que lhe vendesse as ditas ilhas, e isto mesmo 
por algumas vezes antes dagora nos foi escrito sobre esse particular 
a rogo do dito Infante, tanto por ElRei D. Duarte vosso Pai, e meu 
mui c^o e mui amado primo, cuja alma Deos já tomou para si, e 
por vós, rogando-nos quizessemos annuir á dita suplica, e mesíno 
ultimamente o dito Infante nos mandou pedir por seu dito confessor 
que mandássemos dar cartas nossas pelas quaes lhe fosse conferida 
a Ilha de Unçarote, a qual diz que aforára a Mossem M-aoioté, o 
qual a tinha por nós, e de nossa mão, como vassallo, e súbdito nosso, 
e sob nosso senhorio e sujeição. Segundo o que claramente parece 
que nao podíamos por certo contender ante vós, nem perante qual¬ 
quer outro sobre astocom osobredito Infante; mórmente sendo cousa 
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certa què o Infante, tendo pòr constante o que acima é dito, mandou 
cartas suaS a Fernão Peraza, nosso vassallo, que por nós. tinha as 
ditas ilhas, e depois da morte d este e Diogo de Sterrera, também 
nosso vassallo, é genro do dito Per nao Peraza, que tinha e tem as 
ditas ilhas por íiós e sob noeso senhorio e vassallagem, que lhas ven¬ 
desse é que lhe daria por ellas certa somma de dobras, e porque o 
dito Diogo de Sterrera nosso vassallo lhe respondeu que não enten¬ 
dia nem podia vendê-las, mórmente sem nossa licença e especial 
mandado, o dito Infante e os seus e igualmente outros vossos vassal¬ 
los, súbditos e naturaes indo e passando expressamente contra o teor 
e forma dos capítulos .da dita paz e concórdia firmadas, e juradas 
entre nós outros, e com quebrantamento delles hão feito, e fazem 
cacla dia guerra, males, damnos e roubos nas ditas nossas ilhas e a 
nossos súbditos, e naturaes delias e de outros Reinos e senhorios, 
como é a todos notório, publicoe manifesto; o que quanto seja grave, 
enorme, detestável, e mui injurioso para nós, para a Corõa Real 
dos nossos Reinos, e contra o teor e forma dos capítulos da dita 
paz, de todos é bem entendido e conhecido, e que sobre isto nãjo con¬ 
vém que litiguemos nem mandemos litigar perante vós, nem perante 
qualquer outro, mas que sómente vos mandemos notificar e requerer, 
como já dantes o temos feito, que seja logo isso por vos emendado, 
e providenciado, segundo a forma e maneira declarada em o dito 
nosso requerimento acima transcripto, e assim agora para maior 
promptidão vos rogamos e requeremos que o queirais fazer e façais. 

Outro sim, Rei mui caro, e mui amado sobrinho e irmão, e 
amigo, vos fazemos saber que vindo certas caravellas de certos súb¬ 
ditos nossos naturaes e vizinhos das nossas .cidades de Sevilha e 
Cadiz com suas mercadorias da terra a que chamao Guinea que e 
de nossa conquista, e chegando perto da nossa cidade de Cadiz dis¬ 
tancia d’uina legoa, investio-as Palencio, vosso capitão, com um va- 
xinel armado, e tomou á força d'.armas uma das ditas caravellas com 
03 nossos vassallos, súbditos e naturaes que nellas vinhão, com as 
mercadorias e effeitos que nella trazião, e os levou a vossos Reinos. 
E com tudo vós ali mandastes prender e reter em prisão os ditos 
nossos vassallos, e lhes foi tomada a dita caiavella e tudo o que nella 
trazião, e também por vosso mandado forão cortadas as mãos a um 
mercador genovez residente em Sevilha, que na dita caravella vinha 
com 08 ditos meus vassallos e súbditos, e Palencio, Martim Corrêa 
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e outros vassallos e súbditos naturaes vossos, no anno próximo pas¬ 
sado de 1453, forão ás ditas nossas ilhas Canárias, e com mão ar¬ 
mada fizerão guerra, iquebrando a uns as portas,^ e desembarcando 
queimarão as fustas de nossos vassallos, roubárão-lhes seus haveres 
e fazendas, e fizerão outros muitos males e damnos, e tudo para in¬ 
juria, e contumelia nossa e da Coroa Real de nossos Reinos, com 
quebrantamento dos capítulos da dita paz perpetua jurada e firma¬ 
da entre nós outros; pelo que vos rogamos e requeremos que façais 
logo mandar e restituir aos ditos nossos súbditos e naturaes a dita 
caravella com tudo o mais que foi assim tomado, e roubado; E qutro 
sim que todas as cousas ^que assim forão tomadas e roubadas nas 
ditas ilhas, e a injuria que lhes foi feita, com as custas, damnos, e 
prejuízos que d’isso se seguirão, mandando-nos entregar os delin¬ 
quentes para que delles mandemos fazer justiça, segundo mandão 
os capítulos da dita paz, pois delinquírão sob nosso senhorio, terri¬ 
tório e jurisdicção. No que fareis o ^que deveis, e a que sois obrigado 
pelos capítulos da dita paz. Doutra maneira protestamos, como já 
havemos protestado, e com isto vos enviamos com esta nossa a João 
de Guzmão nosso vassallo e o Licenciado João Affonso. de Burgos, 
ouvidor de nossa audiência, a quem damos pleno poder para por nós 
e em nosso nome vol-a apresentarem.» (28) 

! 1454 

Embaixada enviada antes de Junho de 1454 pelo Rei D. João II, 
de Gastella, a D. Affonso V. 

Embaixadores João de Gusmão e Fernão Lopes de Burgos. 

O objecto desta embaixada foi pedir ao Rei de Portugal: «que 
abandonasse a conquista da Barberia e da Guine, visto pertencerem 
ao Rei de Castella, e que se o não fizesse, o Rei de Gastella lhe faria 
guerra como a inimigo.» 

D. Affonso V respondeu que tinha por certo essas conquistas 
como suas e do reino de Portugal, mas (que El-Rei de 'Castella não 
quebrasse as pazes feitas entre elles, sem se asseprar verdadeira- 
mente, a quem essas conquistas pertenciam. 

Não levt seguimento esta qneslão pelo facto 4 morte de 
D. João II, de Castella, occorrida logo depois. (29) 

Doação de 7 de Jmèo de 1454, pela qual El-Rei D. Affonso V 
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dôa á Ordem de Christo pelo seu Administrador, e suoeessores, para 
sempre, «o espiritual das praias, costas, ilhas, e terras», conquistadas 
e por conquistar, de Gazulla, Guiné, Nuhia, Ethiopia, para (que faça 
prover aquelles povoa de pregadores, ministros e reitores espirituaes», 
com aprazimento de Sua Santidade. 

Diz El-Rei neste seu diploma, que o Infante havia descojberto 
e conquistado aquellas costas, praias, ilhas, «querendo trazer á Igreja 
de Deos Santa, e aa nossa obediência áquelles barharos povos, a 
que nunca per mar, nem per terra Christãos algus chegar ou- 
zarom.» (30) , 

1457 

Embaixada enviada n este anno por El-Rei D. Affonso V a 
El-Rei de Aragão e Nápoles. 

Embaixador Martim Mendes de Berredo. O fim era saber, e in¬ 
formar-se de muitas cousas, e requerer , áquelle Rei provisões, com 
que em seus reinos, principalmente na Sicilia, e Pulha, se lhe dessem 
mantimentos, quando a sua armada fosse contra os turcos, 

«Não acha o Embaixador apercebimento algum nem em Nápo¬ 
les, nem em tôda a Itália, etc., para aquella empreza.» (31) 

1458 

A 26 de Dezembro de H58, o Infante D. Henrique faz, na Vilk 
do Infante, doação á Ordem de Christo do ((tributo do vigéssimo, de 
todas as mercadorias da Guiné, quer fossem escravos, ouro, ou ou¬ 
tra (qualquer coisa, e o restante caberia ao donatario, como sucedia 
nessa altura ao Infante D. Henrique, .por prerogativareal.» (32) 

1464 

((Neste anno chega a Ceuta, então occupada pelos Portuguezfes, 
a frota de Borgonha, oommandada pelo Bastardo de Borgonha, a-fim- 
•de combater contra os Sarracenos. Compunha-se de 12 galés e 10.000 
combatentes. Á chegada a esta cidade o Principe visita os Portu- 
guiezes.» (33) 

Carta de 23 de Abril de 1464, datada de Eivas, d’El-Rei 
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D. Affonso V, a Luiz XI, Rei de França, relativa a D. Pedro de 
Portugal, que se dizia ter ido a Barcelona, e tomado o título de Rei. 

Nesta carta diz El-Rei D. Affonso que, entendendo desejava 
El-Rei de França saber se fora com seu real consentimento e appro- 
vação que D. Pedro de Portugal seu Primo, filho do Infante D. Pedro, 
havia partido para Barcelona, onde se intitulara Rei, e exercera vários 
actos de soberania, folgava muito de relatardhe o que a este respeito 
era passado, e tomando as cousas do principio diz-lhe como, achan¬ 
do-se em Ceuta com intento de levar a guerra aos infiéis, aportarao 
ali duas galeras de Barcelona, cujo capitão lhe pedira audiência, e 
lhe exposera o como sabendo da entrada que elle intentava fazer na 
terra dos mouros, se lhe vinha offerecer para o que cumprisse; que, 
aoceitando El-Rei aquelle iofferecimento, o tomara a seu serviço; pas¬ 
sados porém algun® dias, e como El-Rei se dispozesse a investir por 
terra e por mar a praça d’Arzilla, veio ter com elle seu primo o Con- 
destável, e lhe fizera saber em segredo como era chamado e sollici- 
tado pelos BeUcelonezes para os governar, e que este era o negócio 
que ali trouxera o capitão das duas galeras; ao que El-Rei lhe tor¬ 
nara que não esperasse d elle ajuda alguma contra seU' illustre tio 
El-Rei 'd’Aragão. O que não obstante, nessa mesma noite se em¬ 
barcara 0 dito seu primo nas ditas galeras ás occultas, e mandando 
soltar os pannos se fizera na volta de Barcelona, do que só no se¬ 
guinte dia fora sabedor, o que mais que muito o affliglra naO’ só por 
contemplação para com El-Rei d’Aragão seu tio, mas também pelo 
muito amor que tinha,ao primo, o qual se houvera desajuizadamente, 
e obrára com precipitação, e ®em attender a seus conselhos.» (34) 

1466 

«El-Rei D. Affonso faz doação das ilhas dos Açores a sua tia 
Infanta D. Izabel, Duqueza de Borgonha.» (35) 

1475 

Carta de 15 de Agosto de 1475, datada de Valladolid, d’El-Rei 
D. Fernando, e D. Izabel de Castella á cidade de Sevilha, para impe* 
direm o commércio portuguez na costa de África, e Guiné, e arma¬ 
rem navios para aquella cidade fazer o mesmo commércio. (36) 


1 1478 

I Tratado de paz, de 4 de Setembro de 1478, entre El-Rei e a 

Rainha de Castella e El-Rei de Portugal: 

Vê-se no principio a procuração do doutor Rodrigo Maldonado, 

concebida nestes termos:... 

Segue-se o tratado de paz em nove capítulos ou artigos:... ...... 

^ Diz no art.” 3: ((Que acontecendo a meudo que por falta de pro¬ 

vidências especiaes se soltão os homens em oocasiões taes a com- 
metter roubos e toraadias nas costas, praias e mares de ambos os 
ditos reinos, tanto os naturaes delles, como outras gentes estran¬ 
geiras amigas ou inimigas, cora grande damno e prejuizo dos Por- 
tu.guezes e Castelhanos, foi estipulado que qualquer dos sobreditos 
naturaes ou outras pessoas e gentes estrangeiras do mar e de terra, 
que tanto no mar largo, como nas costas e praias, portos e enseadas 
T dos respectivos reinos commetterem roubos ou fizerem tomadias em 

detrimento dos súbditos e vassallos portuguezes ou hespanboes, 
serão prezos e levados ao Reino em prejuizo de cujos súbditos ti¬ 
verem delinquido, para ali serem julgados e punidos segundo as leis 
e ordenações do dito reino, e sendo que os sobreditos malfeitores não 
possâo ser tomados por se acolherem e ancorarem nos portos d.’outro 
reino, o rei e justiça do' reino a que pertencer o dito porto serão ohri-, 
f gados a prenderem-nos, constando-lhes a verdade pelo facto, ou por 

inquirição d’elle tomada, ou por outra qualquer maneira, e os fará 
entregar ás justiças d'aquelle a cujos vassallos prejud,icou com as 
fazendas e cousas roubadas, e ainda quando se não encontrem com 
estas, serão suas pessoas entregues, e suas próprias fazendas seques¬ 
tradas, não dandio as ditas sufficiente fiança para a satisfação dos 
damnos que causarão. Ficão exceptuados da presente disposição por 
parte de Castella e de Portugal aquelles que antes d esta convenção 
erão tidos por aliados de cada um dos Reis acima ditos, os quaes de¬ 
verão declarál-oS por taes no prazo de dous mezes da feitura d’e9ta, 
a fim de não ser applicado este artigo por se achar em opposição 
com os tratos, ligas, e convenções com elles feitas, seguindo era taes 
casos as máximas do direito comimim. Promettêrão também El-Rei 
e Rainha de Castella, a fim de que seja firme e duradoura a presente 
paz, de nunca mais nem em publico nem em particular de não mo¬ 
lestarem nem por factos nem por direito, em juizo ou fora delle, 
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a El-Rei e Príncipe de Portugal e seus successores na posse em 'que 
estão de todos os tratos das terras e resgates de Guiné, com suas 
minas d ouro, e de quaesquer ilhas, costas, e terras descobertas e por 
descobrir, ilhas da Madeira, Porto Santo, dos Açores, das Flores, do 
Cabo Verde, e quaesquer outras que se achão descobertas e o forem 
das ilhas Canárias para baixo contra a Guiné, tirando sómentes as 
ilhas de Canarea, Lançarote, Palma, Forte-Ventura e Gomeira, a 
do Ferro, Graciosa, Gran Canenea, Tanarife e todas, as mais da Ca¬ 
nária ganhadas, a« quaes ficarão sendo de Castella, nem tornarão 
mais a inquiçtar quaesquer pessoas que aos ditos tratos de Guiné, 
minas, ilhas e terras descobertas e por dèscobrir fôrem por mando e 
ordem dos ditos Rei' e Príncipe de Portugal, o que por esta' piommet- 
tem e segurão aos ditos, e a seus successores, não mandiando nem por 
si nem ipor outrem', nem consentido que de seus Reinos vá alguém' 
lá negociar quer seja natural' d elles, quer estrangeiro, nem consen¬ 
tirão tam' pouco que se fação carregações para lá, nem' que em seus 
portos se armem navios com semelhante destino. 

Mo art.® VIII.”, se obrigarão El-Rei e Principe de Portugal, para 
que a presente paz fosse firme e valiosa, a nunca mais por si nem' 
seus successores, em- publico ou em particular, em juizo oufára delle, 
inquietarem El-Réi e Rainha de Castella na posse' em^ que estão dos 
ditos Reinos, nem;: os que Ibe súccederem' nelles, salvo se os taes ti¬ 
verem- guerra, não. quebrantando estas; pazes, nem disputando a seus 
súbditos a posse oui quasi posse em que estão das ilhas da Canária, 
Lançarote, Palma, Ferro, Graciosa, Tanarife e Gran Canária, e todas 
as mais ganhadas e por ganhar, c que promettêrão e segurárão a 
EI'-Rtei e Rainha de Castella e a seus successores, não mandandõ'nem' 
consentindo directa, ou indirectamente, antes pelo contrário prohi- 
bindo as suas gentes, e naturaes de seus Reinos 'Ou estrangeiras que 
nelles estejão de la irem, nem pcrmittlndo que em seus portos se 
armem, ou se avitalhem; navios fazendo rumo ás ditas ilhas, e se 
algunS: Portugueses ou estrangeiros que sejio, com licença e consen¬ 
timento do dito. Rei e Príncipe de Portugal ou de seus successores, 
fizerem; c contrário do que acima fica dito, serão punidos pela ma¬ 
neira que dito é no artigo desta nova convenção e raçtificação de 
paz, a respeito dos que fôrem tomados fazendo roubos e tomadias 
nos portos, costas, e praias. Todas as ditas ilhas da Canária acima 
nomeadas ganhadas e por ganhar ficão para El-Rei e Rãinha de 


Castella, não podendo El-Rei de Portugal, seu filho e successores, 
demandar por ellas El-Rei e Rainha de Castella por facto ou por di- 
íeito, em juizo ou fora d'elle, antes pelo contrário guardarão e fwo 
guardar o que a este respeito se estipula no presente artigo,, que fiel¬ 
mente executarão. 


E Dom João da Silveira, Barão d’Alvito, em nome e como pro¬ 
curador d*El-Rei D. Affonso V e de seu filho o Príncipe D. João por 
uma parte, e por outra como Procurador e Embaixador d’El-Rei. e 
Rainha de Castella, em virtude dos poderes de que estavEo munidos* 
assentárão e outorgârão em nome de seus constituintes Pazes Perpe¬ 
tuas entre os ditos Senhores e seus reinos e senhorios. Dada em Evora, 

Foram estas Pazes apregoadas e publicadas em Badajoz e em 
Eivas aos quinze de Setembro, e em Evora, onde estava a Gôrte, no 
ultimo de Setembro do referido anno.» (37) 

1479 

Pelos annos de 1479, antes que se ratificasse a paz, que já estava 
ajustada com Castella, os Reis Cathólicos, que em biim dos artigos 
do Tratado renunciavão as suas frívolas pretençÕes sobre Guiné, 
mandárão lá 30 navios; mas os Portuguezes os aprezárao todos com 
grandes riquezas, que trazião, e os conduzirão a Lisboa; a este inci-' 
dente abreviou a ratificação do Tratado, que os Castelhanos com 
artificiosa má fé, mas inutilmente, havião retardado.)) (38) 

«Carta datada de Tnixillo, 15 de Fevereiro de 1479, da Raiinha 
D. Isabel, a Católica, á cidade de Sevilha,: 

((Faz saber que manda Fernando de Santilhana com poderes para 
que de acordo com a pessoa autorizada pelo commissário trabalhe 
por cobrar todos os marcos que se devem da indulgência da Canária 
por estar informada, que os Portuguezes, e mais pessoas de differen- 
tes nações se tinhão entendido com os naturaes da Canária, e pre- 
tendião lançar fóra d’ella os capitães hespanhoes, tomando-lbes as 
fortalezas que ali tinhão.» (39) 

Tratado de paz 'das Alcáçovas, de 4 de Setembro de 1479, entre 
D. Afonso V e os Reis Católicos: 
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«Decidiu definitivamente a questão das Canárias entre Portit^ 
gal e Castella. Ali se estipulou, que ficasse a El-Rei de Portugal e 
a seus herdeiros e sucessores «o senhorio de Guiné, dos cabos Boja¬ 
dor e de Não até os Índios inclusivamente com todos os seus mares 
adjacentes, ilhas, costas descobertas e por descobrir, cora seus tratos, 
pescarias e resgates, e bem assim as ilhas da Madeira e dos Açores, 
e das Flores, e do Cabo Verde; e que também a conquista do reino 
de Fez ficasse in sólido a El-Rei de Portugal; e que a El-Rei de Cas¬ 
tella e a seus sucessores ficasse in sólido as ilhas das Canárias e a 
conquista do reino de Granada.» (40) 

Attentas as discussões havidas a propósito das ilhas Canárias, 
por vezes com aspecto bastante grave, é oportuno registar aqui alguns 
esclarecimentos: 

As ilhas Canárias forão conhecidas e visitadas pelos navegado¬ 
res da antiguidade. No século XIV, e antes dele, forão visitadas por 
vários navegantes, e entre eles pelos Portugueses. 

Para provar a ida dos portugueses ás Canárias o Cardeal Saraiva 
da como prova, o facto de D. Luiz de Hespanha, descendente do 
Infante de Lacerda, tendo ido â Avinhão como embaixador do Rei 
de Françã, alcançara do Papa Clemente Ví o senhorio das Canárias, 
mediante certas condições, reconhecimento feudal á Santa Sé. 

. Deste facto faz larga menção Raynaldo. Implorando, para a con¬ 
quista, o auxílio de vários Príncipes entre êles o do Rei de Portugal, 
com cartas e recomendações do Pápa, El-Rei D. Affonso ÍV respon- 
deo ao Santo Padre, que êle se considerava com direito aquelas ilhas, 
«pois as havia descoberto, e mandado a elas seus vassallos, e que as 
teria conquistado se lho permlttissem as guerras, que tinha com os 
Sarracenos». Acrescentava, porém, que em reverenciai Santa Sé, e 
por ser 0 Principe Luiz seu parente, cedia do seu direito, sem con¬ 
tudo lhe poder dar o auxilio pretendido, pela indicada razão da guerra 
que estava sustentando com os Africanos. Cieza faz menção (no seu 
Trat. Rer. Indicar.) de certos aventureiros que em 1393 invadiri^o 
e saquerão as Canárias; e Zurlta querendo (ao que parece) referir 
o mesmo facto, posto que com alguma differença na data, diz que 
ein 1395 alguns navegantes Guipuscoanos, e Andaluzes forão ao des¬ 
cobrimento daquelas ilhas, e effectivamente se apossarão de algumas 
delas. E acrescenta, que finalmente El-Rei de Castella, Henrique III 
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facultara a Roberto de Braquemont no anno de 1401 o reconhecel-as 
e conquistál-as; e que commettendo Braquemont a exepedição a seu 
parente João de Bettencourt, este com effeito conquistara algumas, 
e levantara fortaleza na Lançarote no ano de 1417. 

O que parece fóra de duvida, segundo as antigas relações, é que 
Bettencourt se apossou effectivamente daquellas ilhas, que um es¬ 
critor nosso diz serem: Lançarote, Fortaventura, e Ferro; retiran¬ 
do-se porém algum tempo depois enoomendou-as a seu sobrinho Ma- 
ciot de Bettencourt, que conquistou mais tarde a Gomeira, largando 
logo todas ao Infante D. Henrique, ou por determinado preço de 
dinheiro, ou por certos rendimentos, ou terras que o Infante lhe 
asaignou na ilha da Madeira. 

1447 expedioo Infante D, Henrique uma armada, comandada 
por D. Fernando de Castro, conquistar as oito ilhas das Canárias, que 
parece ainda não tinham sido ocupadas por europeus, a saber : Gran- 
Canária, Palma, Graciosa, Inferno (que parece ser Tenerife) Ale- 
grança, Santa Clara, Roche e Lobos. Não se sabe mais cousa alguma 
do resultado desta expedição. 

Esta questão das Canárias foi finalmente regulada pelo Tratado 
supra mencionado das Alcaçovas, em 4 de Setembro de 1479.» (41) 

1480 

A 26 de Junho de 1480 foi celebrado um tratado entre El-Rei è 
Rainha de Castella, D. Fernando e D. Isabel, e El-Rei D. Affonso V 
e 0 Principe D. João, seu filho. 

E’ 0 chamado tratado de Toledo. 

Consiste esse documento em uma oartà de D. Fernando e D. Isa¬ 
bel dirigida a seu Almirante-Mór do Mar e seus lugar-tenentes, e em 
geral a todos os capitães, patrões, mestres e donos de navios e fustas 
de seus reinos e senhorios e fóra d’elles, Alcaides e mais Justiças, em 
a qual lhes faz saber em substancia o seguinte: 

Que tendo-lbes El-Rei de Portugal e o Principe seu filho man¬ 
dado dizer que quando com elles Rei e Rainha de Castella havião 
assentado pazes, fora com o firme propósito de as não quebrantar, 
•evitando todo o motivo de contendas, escândalos e represálias, e por¬ 
que lhes parecia que podendo serem tomados os que tratassem com 
■08 mouros de Grenada e da Berberia, como se fazia nas antigas pazes. 







poíeríãd dali nascer várias contendas e debates, como já havia acon¬ 
tecido, dizendo os qne ião tratar com os mouros, quando erão toma¬ 
dos, que não ião ao dito trato, mas sim a outras partes, e existindo 
uroa Bulia do Santo Padre em virtude da iqual p'odião os mouros com- 
merciar em certas fazendas, exeepto naquellas que lhes erão vedadas, 
parecia-lhes ser de razão que os vassallos de ambos os reinos podes- 
sem seguramente commerclar com os ditos mouros nas fazendas não 
vedadas; 

O que vendo El-Rei e'Rainha de Castella, houverão por bem 
assentar com Rodrigo Affonso d'Atougma, do ConseUip d'El-Rei de 
Portilgal e seu Embaixador, que U tratar d aquelle particular lhes fôm 
enviado, que para se isso effeituar e observar com mais segurança 
dévião de expedir 03 ditos Rei e Rainha de Castella bem como El-Rei 
e Príncipe de Portugal, cartas suas sobre aquella matéria; mandarão 
e mandão, como dito é; ao dito Almirante, Lugartenentes seus e maia 
Justiças, em suas respectivas jurisdicções, que hajão de segurar e ter 
por seguras a tôdas as pessoas do Reipo de Portugal, navios e merca¬ 
dorias que andarem no dito trato de mouros tanto de Grcnada, como 
de Berberia, não os tomando ou embargando, nem consentindo que 
se' lhe faça mal ou damno alguns, visto terem-nos os ditos Rei e Rai¬ 
nha de Castella segurados e tomados 'debaixo^de sua guarda e seguro, 
El-Rei e Principe de Portugal segurão pelo mesmo modo a todos os 
súbditos e vassallos d El-Rei e da Rainha de Castella que andarem 
nos ditos tratos e commércio com os mouros de Grenada e de Ber¬ 
beria, seus. bens e mercadorias, e para que isso venha á notioia de 
todos, e ninguém possa pretender ignorância, mandão a todas íis 
suas Justiças fiação apregoar na Côrte, e em todas ,as cidades, villas 
e lugares vizinhos dos portos de mar, a presente carta, a fim de que 
as pessoas.que forem contra a disposiçãp delia saibão 'que transgre¬ 
dindo o dito seguro incorrem em seu Real desagrado e na pena do 
petdimento de seus bens para a Gamara e. Fisco Real Dada na cidade 
de Tolêdo.» (42) 

1481 

Logo que El-Rei D. João II subiu ao throno de Portugal, mandoui 
fundar o «stello (depois cidade) de S. Jorge da Mina, com aprazi- 
nre.nto.,de Garamanza, Senhor daquella região, a quem convidou para 
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abfaçar o Cbristianismo» e posto que o Principe barbaro se recusou 
ao convite, nem por isso deixou El-Rei de mandar que naquelle esta¬ 
belecimento estivessem pessoas ecclesiasticas* por cujo ministério se 
propagasse a doutrina evangélica aos lugares confinantes.» (43) 

A 21 de Janeiro de 1481 foi celebrado mais um tratado entre 
D. Affonso V e 08 Reis Cathólicos, a respeito das Ilhas Ganárias. 
Foi confirmado em Roma por Xisto IV a instâncias do Senhor 
D. AffonSo V. (44) Comtudo a luta para a posse das ilhas Canánas 
subsistirá ainda por algum tempo, até àô Tratado de Tordezillas.» 

A 12 de Dezembro de 1481 saiu de Lisboa, Diogo de Azambuja, 
comendador de Castelo de Vide na Ordem de Aviz, còm 10 carave¬ 
las e 2 urcas, mandado por D. Jóão II á costa de África, Chegou â 
Guiné a 19 de Janeiro de 1482. 

Saiu em terra a 20, e começou logo a levantar o^ castelo, que 
El-Rei quis que aecliamase S. Jorge da Mina, oom materiais apare¬ 
lhados de Portugal, 

A povoação notável que se formou em volta, a que El-Rei deu 
d nome, e foro de cidade, por carta de 15 de Março de 1486. Diqgo 
de Azambuja, assentou paz e comércio com o rei daquela'região, 
Gazamansa, tentando Convertê-lo ao cristianismo, mas não o, con¬ 
seguindo, (45) 

1482 

Embaixada a Bemohi, que governava entre o Cambia c o, Se¬ 
negal, a quem foi prometido apoio se abraçasse o Cristianismo. Be¬ 
mohi aceitou, mas não tendo podido resistir aos seus inirnigos irèco- 
Iheurse á protecção do rei de Portugal, ique o recebeu corii toda a sole- 
nmidade e lhe deu para companheiros padres muito virtuo^ e 
sábios. 

Aquele principe foi baptisado a 3 de Dezembro de 1489, Servi¬ 
ram-lhe de padrinhos o Rei e a Rainha. Doou os seus Estados .ao Rei 
de Portugal. 

Tratado com 0 rei de Gazamansa, . 

Foi asinado em 1482 por D. Diogo d’Azambuja, Êste ao agrade¬ 
cer 0 serviço que prestava o tei, de Gazamansa notava-lhe que tam- 


bem lhe reservava um grande benefício. «Êste benefício consiste em 
ensinarvos que existe um Deus, senhor e creador do Universo, o qual 
recompensa aquelles que creem nelle e o servem com fidelidade. 
Se 0 quizerdes reconhecer e receber o santo baptismo, o rei meu se¬ 
nhor vos tomará como seu irmão e seu alliado, porquanto os dois 
ficarão unidos pelos laços da mesma religião e gosarão no céu de uma 
felecidade eterna.» 

0 rei de Cazamansa aceitou e foram immediatamente construídas 
uma egreja e uma fortaleza, concluídas no curto prazo de 20 dias, 

Diogo d’Azambuia edificou também uma egreja no sitio em que 
tinha desembarcado e onde immediatamente fôra celebrada missa. 

A 20 de Janeiro de 1482, celebra-se a primeira missa na Costa 
da Mina, aonde se tinha dirigido Diogo de Azambuja a-fim-de cons¬ 
truir uma fortaleza. 

Pouco depois chegava Caramança, Rei daquela terra, a quem 
mandara pedir que viesse para se avistarem. Após alguma hesita¬ 
ção, Caramança consentiu em que se fizesse a fortaleza; e a resis¬ 
tência que ofereceram alguns negros, já depois da partida de Cara- 
mança, facilmente a venceu Diogo de Azambuja oom presentes. i> 

«Diogo d’Azambuja, era oommendador de Castello de Vide, na 
Ordem de Christo; saiu, nesta sua expedição á costa de África por 
mandado de João II, a 12 de Dezembro de 1481, com 10 caravelas 
e 2 urcas. Aportou em Guiné a 19 de janeiro de 1482. Sahio em terra 
a 20 e começou logo a levantar o castello, que El-Rei quiz se deno- 
minasse de S. Jorge da Mina, cujos materiaes hião apparelhados de 
Portugal. Em roda deste castello se ajuntou logo buma povoação 
notável, a que El-Rei deo o nome, e foro de cidade, por carta de 15 
de Março de 1486. 

O Azambuja assentou pazes e commércio com Cazamanza (Car¬ 
deal Saraiva escreve o nome do Rei desta maneira). Rei daquella 

costa, e tentou (posto que sem effeito) persuadil-o a abraçar ochris- 
tiaiusmo.)) 


«Tio adeantamento «e deu á edifioação do caalelo que 
™ vmle d,as puaetam a oêtca do castelo em bâa altura e a torre 
da menagem no pnmeiro piso. 

Na cidade se levantou uma egreja da invocação de S. Jorge. 





onde se celebrava missa quotidiana por alma do Infante D. Hen¬ 
rique.» (46) 

Em Setembro deste ano de 1482 volta Ruy de Pina a Castella 
para continuar a ocupar-se das negociação do casamento do Prín¬ 
cipe Real. 

O que é sobretudo importante é notar a persistência dos Reis 
portugueses na defeza dos interesses de Portugal O caso das Caná¬ 
rias tinba ficado a bem dizer arrumado, com a maior vantagem para 
Portugal, a quem ficava livre a acção em toda a África a treco da 
cedencia dos seus direitos sobre aa Canárias, pelo Tratado das Alcá¬ 
çovas, celebrado em 1479, entre D. Affonso V e òs Reis Católicos. 
Comtudo a propósito dêste casamento reclamavam es reis de Por¬ 
tugal que fosse dado em dote á infanta de Castella o dominio dquel- 
las ilhas, Assim ficaria emfim assegurada para Portugal a sua posse. 

Estas combinações, porém, não chegarão a um resultado deci¬ 
sivo por causa das duvidas postas pelo rei de Castella. (47) 

1484 

Nêste ano, reinado de El-Rei D. João II, veio a Portugal o Rei 
de Benim, que se fez cristão, assim como muitos dos seus. Por êste 
rei foram dadas muitas informações da índia. Estas'informações fi¬ 
zeram tanta impressão no animo de D, João II que resolveu mandar, 
nêste mesmo ano dois mouços de estribeira seus (Affonso de Paiva 
e João Perez da Covilhã) ((que muitas terras sabião, e andarão per 
muitas partes, polo que sabião muitas lingoas...» a-fim-de colherem 
informações sobre a índia e sôbre o Preste João, de quem se prin¬ 
cipia a falar e tanta importância tomaria roais tarde.» (48) 

1485 

Neste anno é celebrado u,t|i tratado de amizade e commércio 
entre Portugal e a França. (49) 

Manifestação notável das inatas qualidades diplomáticas dos por¬ 
tugueses. 

((Em 1485, remando 0 mesmo Soberano (D. João II) , e desoo- 
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kindo Diogo Cam o reino de Gongo, os Portuguezes, que forão ao 
interior, se houverão com tanta prudência e sisudeza, que attrahirSo 
a benevolência do Rei, e de muitos dos principais senhores da sua 
corte, e os inclinarão a favorecpr a religião Christãa. Então quiz 
hquella Principe africano que em companhia do Capitão Portuguez 
viessem a Lisboa alguns negros seus súbditos, com o fim de aprende¬ 
rem a linguagem, e os costumes Portuguezes. E como El-Rei os tra¬ 
tasse com grande benignidade, e os fizesse voltar á sua terra cheios 
de dadivas, e favores reaes, e mandasse ao mesmo tempo cotividar 
0 seu Rei a receber o baptismo, elle não só aceitou o convite, admL 
rado e commovldo do que os seus lhe dizião das cousas de Portugal .; 
mas também destinou alguns moços nobres, que demorando-se por 
mais tempo em Lisboa, se instruíssem na. lingua, nos costumes, e na 
policia Portugueza: e pedia a EI-Rel, que lhe mandasse ((ministros 
da religião, officlaes de alguns officios mecânicos, lavradores, que 
os ensinassem a cultivar as terras, e mulheres, que os instruíssem na 
arte de amassar, e fabricar o pão», 

Estiverão com efeito estes Congos na caza de Santo Eloy de 
Lisboa até o anno de 1490, em que voltarão ao seu paiz, hindo em 
companhia delles alguns ecclesiasticos, com instrucções mui indivi- 
duaes de El-Rei para a plantação daquella Chrlstandade, a qual foÍ 
logo crescendo com tão notáveis aumentos, chegou a haver nella 
bawrdoles e Bispos naturaes do paiz, mestres de ler e escrever, que 
tmhao aprendido em Portugal, e ensinavão as primeiras letras aos 
filhos dos nobres, Ec.» (50) 


«Uogo Cam mamente 3eapacWo por El-Rei aos descobtimen 
to» da Costa de Afnca - donde regressara no ano anterior, on pouc: 
^te», tendo^cbegado a 13" de iatilude austrai, « descoberto o ri: 
^re, e o remo do Congo atinge nesta sepnda viagem os 22" de ia 
Mude austrai, e coioca segundo paàão não ionge do Cabo Negro 
Uiogo Cam, e os Pottagueaes que, o acompanbavão, e com êll 
^rtaoem terra no Congo, houverío-se de tal modo com oReiqu, 
.overnava aqudlas terras, que êlle não s6 (icou incliPado a kvL 

alguns dos seus para se instnúrem. e doutrinarem na lingua nos 

natros da rebgtao, offiomes de algumas artes mecânicas, lavrada 



res que lá ensinassem a amansar cs bois, e a cultivar, e aproveitar 
as terras, mulheres que ensinassem a arte de amassar, e fabricar o 
pão, Ec,. Os moços conguezes, que o Rei mandou, (e entre os quaes 
vinha um negro Çacuta que já cá estivera), aprenderão as primeiras 
letras na Gaza de Santo Eloy até Dezembro de 1490, em que voltarão 
ao Congo, indo juntamente com elles alguns religiosos, vários oficiaea 
para a construção de uma egreja, e para o exercício de algumas artes, 
muitos ornamentos, e vasos sagrados, livros, Ec.» (51) 

Embaixada de obdiencia enviada ao Pápa Innocêncio VIII, em 
1485. Era composta por D. Pedro de Noronha, Vasíx) Fernandes de 
Lucena (orador) e Rui de Pina (sanitario). (52) 



A11 de Dezembro Vasco Fernandes de Lucena recita uma oração 
em que descreve as navegações portuguesas realizadas até aquela 
data. (53) 









Como é fácil de verificar ;a exposição que emprehendi está che¬ 
gada ao anno de 1485 e dá, embora se trate sómente da parte diplo¬ 
mática, a história da perseverante acção dos portugueses, destinada 
a tornar conhecido o mundo e dilatar a civilização christã, verifican- 
do-se 0 cuidado com que marchava e eram aproveitados os conheci¬ 
mentos colhidos. E’ verdadeiramente uma época de preparação para 
a realização da grande empresa que os Reis de Portugal tinham me¬ 
ditado, e que ia enfim ser coroada pelo mais glorioso sucesso. 

Mas é também interessante notar como também se verifica o- 
facto, que a natureza ordinariamente nos offerece, de se desenrola¬ 
rem os acontecimentos mais rápidamente e com mais intensidade 
iquando se aproxima o desenlace. 

Com efeito o período de 1498 a 1500, como já observei, pode 
ser considerado o momento em que os esforços de Portugal alcan¬ 
çaram 0 seu triunfo, depois segue-se a ocupação, e consolidação dos 
resultados de tão árduos e perigosos trabalhos. Mas no curto periodo 
que decorre de 1485 a 1500 os acontecimentos avolumam enorme¬ 
mente em importância e sucedem-se com rapidez vertiginosa, . 

Limitar-me-hei a chamar a attenção para aquelles que durante 
estes 15 annos maior importância teem e serão relatados na expo¬ 
sição que vai seguir-se, por sua ordem chronológica, com a forma 
adoptada, devendo ter-se oonstantemente em conta a doutrina das 
Bulias, 

—■ O esforço, coroado de êxito, para se tomar conhecimento do 
misterioso reino cristão que informações incompletas e por vezes en¬ 
volvida em fantasias, assignalavam na parte orientai da África: — 
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a amizade, mesmo devoção, < 3 ue os portugueses encontraram na im" 
portante região do G)ngo: — a descoberta da ponta meridional da 
África, emfim contornada por Baxtolomeu Dias: — a difinitiva des¬ 
coberta do caminho marítimo para a índia e a entrada triunfante de 
Vasco da Gama, em Calecut: a descoberta do Brazil, rica e vastissima 
região imediatamente trazida ao convivio europeu pelos portugue- 
zes: o tratado de Tordecillas, joia preciosíssima fabricada pela diplo¬ 
macia portugueza. 

E tudo isto foi conseguido no curto prazo de 15 annos com frágeis 
embarcações mas com robustos e audazes navegadores, e sobretudo 
com uma directo surprehendente e inescedivel valor. 

H86 


Neste anno: 

«Os Governadores, e habitantes de Azamor na Mauritania, se 
iftândárão submetter á obediência de El-Rei de Portugal, obrigando-se 
a hum tributo annual)) 

«Prestaram vassalagem os povos e governadores de Beurave e 
«toda a republica de Azamor, para (que o Rei de Portugal >03 defen¬ 
desse e protegesse; obrigaram-se a pagar-lhe em cada ano dez mil 
sáveis, carregados em navios portugueses, t proporcionaram-lhe todas 
as facilidades comerciais.» (54) 


Data de 1486 a importante descoberta dd reino ,de Benin; 

«No anno de 1486 dèscobrindo-se o reino de Beni, e mandando 
o Príncipe daquella região hum Embaixador a El-Rei de Portugal 
D. João II, este o recebeu oom grandes mostras de estima e benevOf 
lência, e o despedio com ricos presentes para o seu Soberano, e «com 
enérgicas persuasões de abraçar o Ghristianismo.)) (55) 


Embaixada a Lisboa do Rei de Benin. Relata o Cardeal Saraiva 
(Obras Completas, t. v., pág. 226): ' 

^ «Çacuta, ou Zacuta foi mandado a Lisboa como Embaixador do 
Rei de Benin. Informou El-Rei de que além do seu país, cousa de du¬ 
zentas. e cinquenta léguas para o oriente, havia um Príncipe mui 
poderoso, denominado Ogané, de cuja suzerania era dependente o 
m de Bemn; e tais circunstancias acrescentava, è de tal modo des* 
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crevía 08 ritos, eo.cerirnonial, de^que usava aquelle potentado, que 
El-Rei combinando tudo isto cora as idéas que havia do Preste João, 
fácilmente começou a presumir, que poderia ser êstc o próprio Prín¬ 
cipe, e resolveo não poupar diligência alguma para verificar a sua 
conjectura, ou presentimento.» (56)' 

Para mais completo conhecimento deste importante assunto “que 
se relaciona com o grande interesse com que os reis portugueses se 
ocuparam de descobrir o reino da Abissínia damos este outra re¬ 
lato da; 

«Embaixada a D. João 11, enviada pelo Rei de Benim (57), pe¬ 
dindo a El-Rei que lhe mandasse sacerdotes, para o instruirem na re¬ 
ligião christã. 0 embaixador indígena deu informações quç muito 
interessavam ás empresas dos descobrimentos, 

Contavam 08 moradores daquelas terras que cêrca de duzentas e 
cinqüenta léguas a oriente do reino de Benim havia o mais poderoso 
Rei daquelas paragens, ao (qual chamavam Ogané, Os príncipes de 
Benim o veneravam tanto, que ao serem aclamados lhe mandavam 
embaixadores com presentes a notificar como por morte do anteces¬ 
sor subiram ao trono, e a pedir a confirmação no cargo. Em sinal da 
confirmação, enviava-lhes Ogané um bordão e uma cobertura da 
cabeça, semelhante aos capacetes de Hespanha, tudo de latão lu¬ 
zente, era vez de scetro e coroa; e também lhes enviava uma cruz do 
mesmo latão para trazerem ao pescoço, como cousa religiosa e santa, 
parecida com as que usavam os commendadores da ordem de S, João. 
Se isto se não fazia, entendia o povo que não reinavam justamente, 
nera eram verdadeiros reis. E ao embaixador, como prémio do tra¬ 
balho de tão longa viagem, presenteava Ogané com uma cruz peque¬ 
na, da feição da que levava para o Rei; a qual lhe lançavam ao pes¬ 
coço, e com ela ficava livre e isento de t6da a servidão, e privilegiado 
na terra de onde era natural. 

El-Rei e 08 cosmógrafos portugueses relacionaram êste Rei Ogané 
corn 0 Preste João das Índias, 

Cora efeito, sabiam por certos religiosos abexins que vinjbão, á 
península, e por alguns frades que de cá foram a Jerusalém, e aos 
quais se encomendara que colhessem informações do Preste João 
“-que 0 seu Estado era a terra situada ao sul do Egipto, a qual ae 
estendia até o mar do sul. Comparando todos estes factos com a des¬ 
crição geral da África feita por Ptolemeu, entenderam que o Ogané 





das gentes de Benim devia ser, o Preste João das índias, pois de 
ambos se dizia que andavam metidos era cortinas de seda e traziam 
o sinal da cruz em grande veneração; e porque a distancia de duzen¬ 
tas e cinqüenta léguas para léste, a que diziam situado o reino de 
Ogané, devia coincidir com a posição, que lhe atribuíam outras in¬ 
formações, no sul do Egipto : 

Por quanto fica dito, entendeu D. João II, que, continuando-se 
a navegar para o sul no descobrimento da costa, se deveria atingir 
0 cabo ou promontório que era o fim daquela terra; e -que seria tam¬ 
bém proveitoso enviar por terra exploradores que colhessem mais 
certa noticia da terra do Preste João.» 

Foi neste ano de 1486 que João Affonso de Aveiro descobriu 
0 reino e as terras de Benim.» 

Quando a embaixada do Rei de Benim regressou, expedio com 
ela, D. João II, missionários para aquella terra. Êstes foram escolhi¬ 
dos entre religiosos, «que além das sagradas letras, erão entendidos 
nas mathemáticas: para que nas horas, que lhe vagassem da prega¬ 
ção, fossem inquirindo algua noticia da índia pello sertão daquellas 
Provincias, E do grande Rey do Abexim, que o vulgo chamava 
Preste João: E havendoa procurassem chegar a elle.» (58) 

Sobre 0 mesmo assunto: . 

«A chrónica de El-Rei D. João III nos subministra outra prova 
desta verdade: porquanto, descobrindo-se em seu tempo, e no anno 
•de 1486 0 reino de Benim, refere o verídico Rezende, que o Rei da- 
quella terra, ouvindo grandes louvores das virtudes, perfeições, e 
grandezas de El-Rei de Portugal, lhe mandara hum rico e grandioso 
■presente, de que fazião parte «cem escravos tiegros»; por onde se vê 
que 0 Rei tinha «escravos negros», dos quaes dispunha como de pro¬ 
priedade sua, e que naquellas regiões era praticado o uso de os vender, 
ou doar, ainda antes que os Portuguezes podessem lembrar-se de in¬ 
ventar 0 trafico com o fim que se lhes quer atribuir.» (59) 

João Affonso de Aveiro foi encarregado pelo Rei de Benim para 
acompanhar o seu embaixador ao Rei de Portugal. (60) 

Mais provas do cuidado posto pelos reis de Portugal em estabe¬ 
lecer relações com o reino cristão da Abyssinia: 
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«Ao mesmo tempo que mandava o illustre e intrépido navega¬ 
dor Bartholomeu Dias ao descobrimento do grande cabo meridional 
de África, lhe dava ordem, que nas terras, fosse descobrindo, 
(dançasse certos negros e negras, que comsigo levava, já industria¬ 
dos, para que por elles chegasse á noticia do Preste João este de- 
êejo, que El-Rei tinha de o conhecer, e ter com êlle amizade.» (61) 

1487 

Embaixada do Rei de Gelofo: 

«Estando alguns Portuguezes na foz do Sanagá (Senegal), por 
elles mandou Bemohi, Rei negro de Gelofo, embaixada a El-Rei, 
com hum rico presente, de que fazião parte cem escravos negros.)) (62) 
«A 7 de Maio de 1487 D, João II despachou Pero da Covilhã 
e Afonso de Paiva, que mandava a descobrir as terras do Prestes 
João e a índia, deu-lhes uma carta de marear, tirada do mapa mundo, 
que foi feita em casa de Pero de Alcaçov-a, sendo presentes o licen¬ 
ciado Calçadilha (D. Diogo Ortlz de Vilhegas), que depois foi bispo 
de Vizeu, o doutor mestre Rodrigo, morador ás Pedras Negr.a 3 , e o 
doutor mestre Moisés, a esse tempo judeu.» (63) 

«Embaixada enviada á Abyssinia. Covllhãa. ■“ Aind,a que os 
nosos escrlptores não são perfeitamente uniformes em designar o 
anno, em que os viajantes (Affonso de Paiva, natural de Castello 
Branco, e Joao Perez da Covilhã) sabirão de Portugal, para esta im¬ 
portante commissão, temos comtudo por quási certo, que El-Rei os 
despachou, estando em Santarém, a 7 de Maio de 1487, sendo então 
presente ao despacho o Duque de Beja D. Manuel, que depois, foi 
Rei, Esta ha a data seguida por Castanheda, Barros, e outros. 

El-Rei D. João II não se poupava a nada para satisfazer a sua 
incessante e ardente curiosidade, e entabolar relações de amizade 
com 0 Preste João. Não só os nossos navegadores iam encarregados 
de colher o maior numero de informações possíveis, como também 
El-Rei despachava por terra vários viajantes, ordenando-lhes, que 
pór via do Cairo ou de Jerusalera, que erão pontos então mui conhe¬ 
cidos e frequentados, tentassem penetrar até á côrte do Preste Joao, 
e haver as informações e noticias, que tanto se desejavão. 

«Hum escriptor nosso antigo menciona como primeiro entre êstes 
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viajantes hum religioao por rmme Fr/ António Ushoa, íieo^ip^" 
nhàíio óè outro frade leigo; mas logo adverte, elles não ■ chega- 

íSo a passar de Jerusalem, por não falarem aJingiia arahica, E Da- 
raião de Goes, na Chronieade El-Rei D. Manoel, part, 3.^ cap, 58." 
depois de di^er, que El-Rei D. João II mandara «por alpmas vezes, 
eem diversos tempos», homens, que sahião a linguaarabioa, sómente 
refere por seus nomes «Affonso de Paiva, natural de Castello Branco, 
e João Perez da Covilhã.» (64) 

«Viagem de Affonso de Paiva e JoEo, Perez, da Govilhãa, qus 
^o com eífeiío os que mais famosos se fizerão nestas expedições ter¬ 
restres, destinadas a explorar os, países orientais, e a se informarem 
do preste João das índias.» 

Tendo sido despachados por El-Rei D, João lí a 7 de Maio 
de 1487. 


«Os viajantes forão por terra até Nápoles, e embarcando ahi a 
24 de Junho, dia.de 3- João Baptista, navegarão para Rhodes, aonde 
forão. acolhidos de Fr., Fernando, e Fr. Gonçalo (que alguns nomêão 
Feroam Gonsalves, e Gonçalo Pimenta), cavalleiros Portuguezes da 
Ordem de S. João de Jerusalem, que ao tempo residião naquella ilha, 
De Rhodes passarão a Alexandria, e logo ao Cairo; e como achas¬ 
sem. opportuna companhia nas cafilas de Fez e Tremecêm., assen¬ 
tarão aproveitar-se delia, e viajarão como mercadores para pôr sobre 
o gôjfo arábico d onde passarão a Çuaquem, na costa d.a Ethiopia 
8 ob oEgupto, e ultimaraente a Adem, havendo, ahi por convenien- 
na .oonformidade de suas instmcções, separaram torrmr cada 
lum delles differente direcção, 

^ Resolverão portanto,, que, Paiva se dirigisse á Ethiopia, que pare- 
«la .ser a região designada pelas informações de Benin e Congo e 
^nde se dizia existk : hum grande Rei Clmstão,. que poderia sei o 
Pimcipe que proeuravâoie que Govilhãa partisse em direitura á índia, 
ajustando por ultimo que se reünirião no Cairo depois de certo, tempo 
determinado. 


^Afento de Paiva chCgou com effeito a entrar em terras da 
EtIJOpia. Q CovilMa pass^ ao gôlfo Pérsico, d’onde navegando. 

a costa. da Ind^. visitou pnanor. Calecut. Gôa, e tôda a costa 
Malàbanca, Vejoa ÇofaJa,, voltou a Adêm, e recolhendo^se ao. Cairo 
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no tempo aprazado, achou a noticia de ter ali falíecldo o seu compa. 
nheiro Paiva, quando já voltava da Abyssinia. 

Emquanto estes dous viajantes procuravão desempenhar a sua 
árdua comraissão, não cessava El-Rei de empregar novos e opportu- 
nos meios de assegurar cada vez mais o seu effeito: e com este pre- 
supposto despachou os dous Hebreos Rabbi Abraham de Beja, 0 
José de Laraego com cartas suas para Paiva, e Govilhãa, endereça¬ 
das ao Cairo. Govilhãa os veio effectivamente encontrar ahi, e re¬ 
cebendo as cartas de El-Rei, lhe respondeo logo por José de Lamego, 
referindo tudo o que ate então tinha visto e observado; participando 
a noticia da morte do seu companheiro; e dizendo, que se podia na¬ 
vegar para a índia pelo Oceano, e que o Preste João não podia ser 
outro que o Imperador da Ethiopia, segundo as informações que 
tinha podido colligir; e ainda alguns acrescentão (não sem verosi¬ 
milhança) que elle mandara a El-Rei huma carta daquelles mares 
orientaes entre a índia e a costa Africana. 

Como porem El-Rei ordenava, que de nenhum modo voltassem 
a Portugal sem visitar Ormuz, e sem haverem alguma ceríe;m do 
Preste, o Govilhãa se pôz de novo a caminho com Rabbi Abraham 
para Adem: d ahi passou a Ormuz, voltou ao golfo Arábico, visitou 
Meoca, Monte Sinai, Thor, e depois Zeila; dWde por terra penetrou 
emfim ate á corte do Abexi (1490), e entregou .ao Príncipe, que 
então ali reinava, e se chamava Esoander (Alexandre) as .cartas de 
El-Rei D. João, e hum mappa, em queestavão delineadas as nossas 
navegações. Em Ormuz se tinha Govilhãa apartado do seu compa¬ 
nheiro Rabbi Abraham, confiando-lhe segundas cartas para El-Rei. 

O Paiva falleoeu no Cairo, como já vimos. O Govilhãa não voltou 
a Portugal; poique estando já para isso despachado por Escander, 
e fallecendo este antes que Govilhãa podesse realizar a sahida, Nau, 
ou Naut, que succedeo no throno, lhe denegou constanteraentc licen¬ 
ça para sahir do império, e o mesmo fez David, que succedeo a Naut, 
adoçando comtudo a Govilhãa as saudades da pátria» com lhe fazer 
amplas merces, e donativos)). Pelo que, ((cazou-se Govilhãa na Abys¬ 
sinia (diz Goes), e teve filhos, e filhas)). 

Com effeito pelos nossos escriptores nos conta, que quando o 
grande Albuquerque embocou o estreito do golfo Arábico em 1506, 
ainda o Govilhãa vivia nas terras daquelle império: e quando o Em¬ 
baixador do Abexi, M,attheu3, chegou a Gôa no anno de 1512 para 

Poi. 5 
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w a Portugal, dizia, que na Abysainia «istião três Portuguezea, 
«km chamado João. que havia muito tempo tinha aido mandado 
por hum Rei de Portugal» (e este era sem duvida o nosso João Perez 
da Covilhãa, mandado por el-Rei D. João II vinte e seis annos antes), 
«0 outros dous que de pouco tinhão lá chegado, e serião certamente 
alguns daquellea, íque os Capitães Portuguezes lançavão em terra 
em certas paragens, com ordem de penetrarem ao interior, quanto 
lhes fosse possível, a-fim-de poderem depois dar informação do que 
tivessem observado, Ainda no anno de 1526, em que o Padre Fran- 
cisco Alvarez sahio da Ethiopia com D. Rodrigo de Uma, parece 
que lá existia o Covilhãa: e finalmente no anno de 1559 achâmoa 
menção de hum «Álvaro da Costa Covilhãa», que vivia na Abyasi- 
nia, e seria provavelmente algum dos filhos do nosso viajante.» 

Gaspar Corrêa dá comp data de partida o ano de 1484, e chama 
aos dois viajantes «Hum destes homens era de casta Canária, cha¬ 
mado Gonçalo de Pavia, que fajava castelhano; outro se chamava 
Pero de Covilhãa, por ser natural do lugar de Covilhãa.,.», (65) 

Esclarecimentos sobre Prestes já enviados pelo Sumo Pontifice 
entre 1487 e 1488: 

«Como El-Rei tinha em diversas’ partes do «levantei) pessoas en- 
caregadas de o informarem, e avisarem de tudo quanto podesse ser 
conducente á execução das suas vastas idéias, o Santo Padre Inno- 
cencio VIU lhe enviou por estes annos hum Sacerdote Ethiope, re- 
cem-chegado da Ethiopia, e residente no collegio de Santo Estevão 
dos Indianos era Roma, para dar informação a El-Rei das cousas do 
Preste João, de que tanto desejava noticias. Êste Sacerdote se cha¬ 
mava Lucas Marcos, e tinha vindo a Roma de mandado do Impera- 
dbí da Ethiopia sôbre o Egypto, isto he, do proprio Principe a quem' 
se applicava o nome de Preste João. El-Rei o recebeo, e acolheo 
com grande prazer, e depois de haver delle muitas importantes noti¬ 
cias, 0 despedio contente, e lhe deo cartas suas para o Impe¬ 
rador.» (66) 

N çste anno e embaixador do reino de Gelofo o próprio rei: 

«Veio Bemohi, rei negro de Gelofo, na foz dp Senegal, em pes¬ 
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soa a Portugal, implorar o auxilio de El-Rei D. João II contra algun* 
seus vassallos rebeldes. Em Lisboa recebeo o baptismo elle e outro» 
senhores, que o acompanhavão; e quando quiz voltar a África, man¬ 
dou El-Rei uma frota, que o escoltasse, auxiliasse, e restituísse ao» 
seus estados, e nella eoclesiasticos, que ensinassem e pregassem o 
Evangelho, e a doutrinar christãa; obreiros, que edificassem' hum 
templo, Ec. E ordenou ao mesmo tempo, que na foz do Sanagá se 
levantasse uma fortaleza, por ser informado; que estç rio passava 
por Tombucutu, e Mombarce, que erão as-maiores feiras do interior, 
de que toda a Berbería do levant© e poente se provia, e aba»- 
tecia.» (67) 

Sobre 0 mesmo assunto: 

«Em 1488 veio Bemohi, Rei de Jalofo, pessoalmente a Lisboa, 
aonde aceitou o baptismo com todos os nobres que o acompanhavão, 
de que El-Rei D. João II houve singular contentamento, como refere 
Rezende, na vida deste grande Príncipe. 

E voltando Bemohi a África, lhe deo El-Rei hum poderoso au¬ 
xilio contra alguns seus súbditos rebeldes, mandando ao mesmo tempo 
(de consentimento de Bemohi) que se fundasse fortaleza na foz do 
Senegal, e qiie fossem na armada alpns ecciesiásticos, de que era 
chefe mestre Álvaro Dominicano, e levassem, como effectivamente 
levarão, todos os preparos necessários para aquelle estabelecimento, 
e entre elles • ornamentos sagrados, livros ecclesiásticos, e moraes, 
vasos para o serviço das igrejas. Ec, Esta ehriatandade não teve conse^ 
qüencias ulteriores pelas razões que o citado escriptor aponta nq 
mesmo lugar; mas nem por isso fica menos certo, que os Principe» 
Portugueses nunca perdião de vista a civilização dos Africanos pof 
meio da propagação do Evangelho.)) (68) 

Embaixada á Abissinia neste ano; 

«Chegou João Peres da Covilhã á corte da Abyssinia, onde era 
Imperador Escander (Alexandre), a quem entregou as cartas de 
El-Rei de Portugal. (69) 

João Peres da Covilhã também era portador de um mapa em 
que estavam lançadas as nossas navegações. (70) 









Nêste mesmo mm de 1490 foi enviada ontta expedição de mis¬ 
sionário. ao Congo. Com êles foram também arqmtectoe e oheiaia 
de cantaria e alvenaria para edificarem templos. _ _ 

' Tratava-se já não sómente de conhecer as terras do mterior 
mas de levar a elas a civilização europeia. (71) 

Uma magestosa embaixada enviada por D. J'Oão II chega ao 
Congo a 29 de Março de 1491. Era acompanhada pelos nactivos da-* 
^ela religião, que tinham vindo ,a Portugal para aprenderem a lêr 
e serem educados religiosamente. 

O rei do Congo desde que tomou contacto com os portugueses 
dedicou-lhe sincera admiração e profundo afecto. 

A embaixada partiu dehaixo da direcção de Ruy de Souza, 
como êste morresse durante a viagem tomou o seu logar seu irmão 
Gonçalo de Souza. 

Gonçalo de Souza foi conduzido com as mais distintas consi¬ 
derações á capital, distante cerca de 50 léguas da foz do Congo. A 
entrada na capital foi revestida por deslumbrante aparato, depois dos 
anos era que foram patenteados cordeais sentimentos de amizade o 
íei, a rainha, os principes e os altos dignatários foram haptisados. 
O rei recebeu o nome de João, a rainha o de Leonor, e o príncipe 
o de Afonso: eram os nomes do rei, da rainha e do príncipe de 
Portugal. 

A 6 de Março foram iniciados os trabalhos para a construção 
de uma egreja e de uma fortaleza. 

A arniada que conduziu esta embaixada voltou a Lisboa em 
1492, mas muitos portuguezes ficaram no Congo, uns nos trabalhos 
dqu^llasconstruções e outros especialmente encarregados por El-Rei 
de penetrarem no interior até onde fôsse preciso para chegarem ao 
íeino do Prestes João, do qual tinham sido encontrados indidios nesta 
região. 

Por esta epoca ou pouco depois acrescentou El-Rei ao seu título 
o de «senhor da Guiné». (72) 

Mais uma prova da consideração que merecia Portugal, e como 
a èplomaãa dos reis portugueses tinha por vezes aspectos energicos: 

«Em 1492, f^ndo os franceses pouco caso das antigas relações, 

que havia entre Portugal e a França, e até do Tratado de amizade 




e commércio poucos annoa antes ajustado entre ambas aa naçÕes, 
tomarão no mar huma caravela, que vinlia da Mina com canegação 
mui rica, e muito ouro. El-Rei D. João II, sem se entreter em de¬ 
longas diplomáticas, mandou imediatamente pôr embargo em todos 
08 navios franceses, que estavão nos seus portos, e só em Lisboa se 
acharão 10 náos. Forão embargados os que estavão em Aveiro, e 
no Douro; e para Setúbal, e Algarve despachou El-Rei cora a mesma 
incumbência a Vasco da Gama. 

Carlos VÍII de França escreveo logo a El-Rei D. João II, dando 
satisfação do insulto, e fez restituir toda a preza, e todo o ouro, sem. 
faltar huma dobra (diz Rezende): e acrescentão alguns escriptores 
nossos, e estrangeiros, que se não levantou o embargo, até que fôsse 
restituído «bum papagaio», que ainda faltava; e que admirando-se 
alguns desta severidade de El-Rei, respondêra êste grande Principe: 

«Quero que se entenda, que a bandeira Portugueza defende, e 
protege até hum papagaio»; mostrando por êste modo, que não era 
tanto 0 valor das cousas, quanto a honra da sua bandeira, que êlle 
defendia, e vindicava.» (73) 

Neste ano vem a Portugal e apresenta-se a El-Rei o Barão de 
Longuy, de Chulan, do Conselho d’El-Rei de França, Oferece-se a 
El-Rei D. João II para ir servir em África com 300 lanças, o que 
El-Rei aceeitou, e lhe .agradece, nomeando-o Conde de Gasa em 
África, com 2.000 dobras dassentamento cada ano. (74) 

Neste mesmo ano de 1493 é enviada por D, João II ao Papa 
Alexandre VI uma embaixada de obediência. 

Foram embaixadores D. Fernando de Almeida, bispo de Ceuta, 
que pronunciou urna notável oração em que foram referidos os des¬ 
cobrimentos feitos pelos'portugueses, D. Pedro da Silva, comendador 
de Avizi e D. Diogode Souza. (75) 







Embora em algumas cortes fosse encarada com cepticismo, e 
até talvez clasificada de aventará pouco atinada» a arrojada empreza 
que 03 poítugueaes tinham resolvido realizar e na qual a partir dé 
1415, na altura em que nos enconliamos, 1493, já tinham sido dispen- 
didos 78 annoâ de um esfÔrço titânico aniquilado por innumeras vi¬ 
timas, e fabulosas despesas que surpreendem, é certo que neste mo¬ 
mento despertou a cobiça dos outros países é muito especialmente 
da nossa vizinha Espanha, agora chegada á maturação com a união 
dos dois reinos de Castella e Aragão, nas mãos poderosos e na vida 
dos Reis Gitólicos D. Isabel e D, Fernando, e conquista do reino 
de Granada. 

Castella tinha olhado sempre com estranheza os nossôs sucessos, 
e a todos os momentos noa criava dificuldades; os outros impérios 
entretinham-se a digladiar-se mutuamente e pouca atenção davam ao 
minusculo Portugal que avolumavU, é certo espantosamente, mas fora 
do âmbito daa regiões que êles se obstinavam em possuir. Agora 
começavam a dar-nos alfinetadas sôbretudo a França, que desprezara 
03 oferecimentos que lhe tinham sido feitos. Mas como é costume 
dizer-se, a sofreguidão desperta quando se começa a comer, e o 
reino, unido de Castella ê Aragão, tinham adormecido os seus ape¬ 
tites com a digestão da Península e, outras eguarias europeias, de 
um momento para o outro tornaram-se invariáveis, e possivelmente 
se se encontrassem em liberdade teriam querido apoderar-se de todo 
0 mundo desconhecido, 

Valeu-lhe também a fortuna de se encontrarem á frente de Santa 
Sé um pápa espanhol, Alexandre VI, que voltou as páginas em que 
03 seus antecessores tinham consignado os louvores merecidos pelos 
sacrificios feitos pelos portugueses, e que em 1493, a 4 de Maio, logO 






em sepida á descoberta das Antilbas per Cristóvão Colombo, pu¬ 
blica a pedido dos Reis Católicos a célebre bulia «Inter ccetera» (76), 
na qual divide o mundo entre Castella e Portugal, entregando a Cas- 
tella, que vinKa pela primeira vez, de realizar uma viagem de longo 
curso, debaixo da direcção de um capitão português, todo o espaço 
desconhecido para além do meridiano correspondente a 100 légoas 
a acidente das ilhas de Cabo Verde. 

Mas D. João II ique é verdadeiramente o principe perfeito, nesse 
momento agudo em que se ia decidir do resultado que devia coroar 
0 admirável esforço dos portugueses, deslumbra-nos com o triunfo 
diplomático que alcança. 

A diplomacia portuguesa, apoiada em profundos conhecimen¬ 
tos geográficos, de alguns dos quais era possuidora exclusiva, con¬ 
segue 0 célebre Tratado de Tordezilhas, o qual passou o meridiano 
divisório para 370 léguas a ocidente das ilhas de Cabo Verde, e 
que não só nos garantiu a posse das descobertas feitas e o caminKo 
para as índias, mas também uma parte importante das regiSes recen¬ 
temente entrevistas a ocidente, onde qs portugueses asseguram ime¬ 
diatamente a posse da parte mais importante, que um dia seria o for¬ 
moso e poderoso império do Brasil. 

Vamos chegar ao ano de 1494 'que deve ser inscrito na nossa 
história com letras diamantinas, e devo chamar a atenção pára o facto 
de que falando-se correntemente no Tratado de Torrezillas é pre¬ 
ciso observar que, realmente, nêsse ano foram celebrados com Cas¬ 
tella e Aragão, digamos, com a Espanha, dois tratados que ficaram 
sendo apelidados de Torrezillas, ambos importantes mas um deles 
de excepcional valor, o que determinou as esferas mundiais de in¬ 
fluência de Portugal e Espanha; o outro, também bastante impor¬ 
tante, por que nos reconhecia a nossa soberania em Fez e regulava 
as questões, sempre graves, da pesca entre o Cabo Rojador e o Rio 
do Ouro. 

Pode apreciar-se dos cuidados que os Reis Católicos davam ás 
expedições portuguesas pelos numerosos documentos 'que existem de 
entre os quais citarei aqui duas cartas da rainha D, Isabel a Cris¬ 
tóvão Colombo. 

A de 27 de Julho de 1493 ;Oomunica-llie que, segundo o que 
El-Rei de Portugal lhe escrevia, a Armada de Portugal não espera¬ 
ria por sua partida para sair, mas que comtudo havia escrito a Fon¬ 
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seca que estivesse álerta para a seguir, se todavia a dita Armada se 
fizesse á vela. (77). 

A ds 18 de Agosto de 1493 é datada de Barcelona e rçoomen- 
da a Cristóvão Colombo que nao toque na Gume, nem em qualquer 
ioutra terra dos domínios de Portugal, posto ique aprove a resolução 
em que estava Colombo de ir com parte da Armada em demanda da 
caravela portuguesa que partira da ilha da Madeira. (78) 

Neste ano (1494) e na mesma data de 7 de Junho são negocia¬ 
dos em Torrezillas, dois tratados ambos importantes, como ja obser¬ 
vei, mas um deles de transcendental valor, visto que nos assegurava o 
dominio das descobertas realizadas e do caminho para , a índia, e 
ainda nos abria largamente o horizonte para ocidente, com o li¬ 
mite que reconheceu á nossa soberania nas descobertas feitas neste 
sentido até ao meridiano situado a trezentas e setenta léguas para o 
ocidente das ilhas de Cabo Verde. 

Basta ralancear a vista sobre um mapa do mundo para se re¬ 
conhecer quanto seria fácil aos negociadores espanhóis terem a ilusão 
de que sómente nos concediam águas do Oceano, visto que Colombo, 
navegasse para o ocidente, só encontrara terra muito para alem da¬ 
quele limite. Essa ilusão não deveria existir para os portugueses que 
tinham profundado as suas investigações em todos os sentidos, e 
por isso não tinham aceitado a demarcação feita pelo Pápa Alexan¬ 
dre VI, a qual também não tinha merecido o bom acolhimento da In¬ 
glaterra e França, que, facto curioso, e que numa menção, deram o 
seu assentimento á nova linha divisória, que muito beneficiava aos 
portugueses. Mais uma prova das qualidades diplomáticas dos nos¬ 
sos reis. 

Passemos a dar conta do Tratado a que vimos de referir-nos, o 
qual estabeleceu a linha divisória, por meio de uma linha meridiana, 
para a distribuição das descobertas já feitas e a fazer, entre Portugal 
e Espanha. Trata-se do Tratado negociado em Torrezillas, pelos 
procuradores dos reis de Portugal, e de Castella com Aragão unidos, 
a 7 de Junho de 1494, ractifioado em trabalho pelos Reis Católicos, 
a 2 de Julho do mesmo ano, e em Setúbal a 5 de Setembro também 
de 1494, por El-Rei D. João II. 

E’ este 0 Tratado bistòiicamente conhecido pelo Tratado de 
Torrezillas, embora nêsse mesmo dia e cora toda a probabilidade 
pelos mesmos procuradores tenha sido negociado um outro Tratado, 




èe rmk> menor, importância que em seguida será referido com a 
designação de Tratado sobre a costa da Guiné., 

A 18 de Março de 1494, o Senbor Rei D. João II, estando no 
Lavradio, assigna as instnioções para Ruy de Sousa, e Ayres de Al¬ 
mada, Embaixadores a Castella, ajustarem a demarcação das Caná¬ 
rias e Cabo Verde, segundo vários autores nos lugares abaixo cita¬ 
dos (79), m:as o visconde de Santarém e Barbosa juntam aquelles em¬ 
baixadores D. João de Sousa, 

• Por parte dos Reis Católicos 'terão sido nomeados D. Enrique 
Henriques, mordomo-mór; 0. Goterre de Cardenas, comendador- 
-mór de Leão; dr. Rodrigo Maldonado. Em relação a estes bá a 
indicação de ique os plenos poderes lhe foram conferidos a 5 de 
Jkinho. (80) 

Relativamente á data de 7 de Junho em que terá sido assignado 
o Tratado pelos procuradores, temos as seguintes indicações: 

ixNesla data se assignou o celebre Tratado de Tordesilhas»,. entre 
El-Rei de Portugal, e os Reis Cathóllcos, pelo iqual se ajustou, que 
contando ,370 léguas desde as ilhas de Gabo Verde para o occidente,, 
e tirando por esse ponto hüma linha imaginária, que passasse pelos 
pólos da terra, e dividisse o glôbo em dois hemisférios, ficasse e 
Occidental pertencendo aos Reis Gathóiicos, e o oriental aos Portu^ 
guezes, para nêlles continuarem livremente os seus descobri¬ 
mentos.!» (81) 

«Neste dia (7 de Dezembro) se celebrou em Tordesilhas o Tra- 
taà) de Concórdia entre o Senhor Rei D. João II, e D. Fernando, e 
D,, Izahel, Reis de Castella, ractificado em Arevalo pelos Reis Ca- 
ihólicos, a 2 de Julho, e pejo Senhor Rei D. João II a 5 de Setembro 
do mesmo anno em Setúbal, Plenipotenciários de Portugal Ruy de 
Sousa, seu filho D. João de Sousa, e Ayres de Almada, d (82) 

r(0 texto do. Tratado de Tordessilhas, celebrado entre El-Rei 
D. João II de Portugal, e os Reis CathóHcos Fernando e, Isabel é da 
seguinte forma,: ' 

«As Altas Partes Contractantes pClos Procuradores acima no¬ 
meados conoordão e consentem, para evitar duvidas e contendas a 
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I respeito das ilhas e terras achadas ou por achar no mar Oceario, em 

í que se tire uma linha recta de polo a polo, a saber do Árctico ao 

Antarctico úu do Norte ao Sul, a trezentas e setenta legoas das ilhas 
do Cabo Verde para a parte do Poente por gtám ou por outra qual¬ 
quer maneira que mais prompta e certa seja, de modo a não ex¬ 
ceder 0 computo das sobreditas trezentas e setenta legoas, e -tudo 
quanto se achar descoberto e se descobrir por El-Rei de Portugal e 
t seus navios, quer sejão ilhas, iquer terras firmes, desde a dita linha 

í e dentro d'ella da parte do Levante, do Norte e do Sul* seja e fique 

\ sendo pertencente ao Senhor Rei de Portugal, e seus successores paia 

[ sempre, e que o mais tanto ilhas, como terras firmes, achado ou por 

i achar, que o forem por El-Rei e Rainha de Castella e d Aragao ou 

per seus navios ^da dita linha para o Poente, Norte ou Sul delia, per¬ 
tença e fique pertencendo aos ditos Senhores Rei e Rainha e a seus 
Sucessores para sempre. 

Item. — Que para que a sobredita linha divisória seja tirada di¬ 
reita e com a maior certeza possível de trezentas e setenta legoas das 
Ilhas do Cabo Verde para o Poente, no prazo de dés mezes que -se ‘ 
seguirem á assignatura da presente escriptura e convenção, os Altos 
Príncipes Contractantes mandarão duas ou quatro caravellas, con¬ 
vém a saber, uma ou duas dé cada parte, as quaes deverão achar-:se- 
em 0 dito tempo na grande Ilha Canária e nellas irão pilotos, astro- 
logos e mais pessoas idôneas, tantas duma parte, como da outra, 
as que forem por parte d’El-Rei'd^ Portugal, em navios de Portugal, e 
em navios castelhanos as que forem por parte de Castella, para que 
melhor possão ver, e reconhecer o mar, rumos, ventos o graos de :Sol 
e de Norte, e marcar as sobreditas trezentas e setenta legoas, conti- 
nuando os ditos navios sua derrota de conserva ás ilhas do -Cabo 
Verde, e d’'alri em direitura ao Poente até perfazerem a dita conta 
de legoas, medidas conforme ajustarem as ditas pessoas, sem pre¬ 
juízo de nenhuma das Altas Partes contractantes, e onde ellas se com¬ 
pletarem farão termo marcando o dito ponto por gráos do Sol ou do 
Norte, ou por singradurade légoas, como melhor convier, e de tudo 
farão auto que asslgnarão. E se por ventura a dita linha divisória 
topar n’alguma ilha ou terra firme, se porá um padrão ou signal, e 
d'ê8te signal se continuarão a pôr outros pela terra adiante que sepa¬ 
rem a parte que pertencer a Portugal d’alquella que ficar para 
Castella. 
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Item, — Proraettem outrossim por seus Procura<lores os ditos 
Príncipes Contractantes de não enviar d’hoje em diante navios alguns, 
a saber, os ditos Rei e Rainha de Castella e d’Aragão áquem da dita 
linha da parte do Levante pertencente a El-Rei de Portugal; nem 
El-Rei de Portugal á outra parte da linha para o Poente que fica per¬ 
tencendo a El-Rei e Rainha de Castella, e que nem um nem outro 
mandarão descobrir terras, ilhas, nem negociar ou conquistar além 
da linha divisória tirada, como dito é ; e por acaso os navios d’El-Rei 
de Castella na parte que pertence a Portugal as fará entregar imme- 
diatamente a El-Rei de Portugal, e o mesmo praticará El-Rei de Por¬ 
tugal para com El-Rei de Castella. 

Item. — E porque, para os navios d’El-Rei de Castella irem 
á parte ^ue lhes toca além da dita linha, de necessidade hão de na¬ 
vegar pelos mares desta parte della que fica pertencendo a Portiv 
gal, conoordão os dous Soberanos Contractantes em , que os ditos 
navios possão vogar libre e sepramente, e sem oontradicção por taes 
mares, em todo o tempo, indo caminho direito a descobrir terras, con- 
tractar e conquistar na parte que lhes pertence, e se alguma terra 
descobrirem na parte que pertence a Portugal ficará sendo para El-Rei 
de Portugal E porque, pode ser, que os .navios d’El-Rei e Rainha 
de Castella e Aragão tenhão descoberto até vinte do corrente mez 
de Junho alpmas ilhas ou terras firmes dentro da sobredita linha 
«que se ha de lançar de polo a polo de trezentas e setenta légoas das 
ilhas do Cabo Verde para o Poente, assentárão as Altas Partes Con¬ 
tractantes por seus Procuradores, que para se evitarem duvidas, todas 
quantas tiverem sido achadas, e descobertas até os vinte de Junho, 
bem que o fossem por navios e gente de Castella, sendo dentro das 
primeiras duzentas e cincoenta légoas das sobreditas trezentas e se- 
tentó a partir das ilbas do Cabo Verde para o Poente, fioariâo para 
El-Rei de Portugal, e as que tivessem sido achadas dentro do dito 
prazo nas outras cento e vinte légoas restantes em que deve findar 
a dita hnha pertencerião a El-Rei e Rainha de Castella, bem que as 
ditas cento e vinte légoas fação parte das trezentas e setenta légoas 
^e ficão para H-Rei de Portugal. E se dentro dos ditos vinte de 
Jun^ nao for descoberto, nada pelos navios d’EI-Rei. e Rainha de 
Castella dentro das ditas cento e vinte légoas, o 'que dentro d ellas 
d ahi em diante se descobrir ficará pertencendo a El-Rei de Portu- 

gal, como acima fica dito.» (83). 






0 texto do Tratado de Torrezilhas ressente-se da influência dos 
conhecimentos geográficos dessa época, bastando observar que então 
ainda não estava demonstrada a esferiçidade da Terra, facto que só 
ficou incontestável com a viagem do sábio capitão português Fernao 
de Magalhães, unico homem que mereceu á ciência astronómica in- 
crustar-lhe o nome no céu, em fenómenos, dos mais grandiosos, que 
são as nuvens de Magalhães. 

0 facto de se falar de uma recta que seria marcada de polo a 
polo dá mesmo a impressãfo de se pensar numa Terra plana. 

E’ evidente que a origem da contagem das 370 léguas ficava 
imprecisa atentas as dlmensSes do arquipélago de Cabo Verde ique 
se estende entre 22°,30’ e 25“,I0’ de longitude oeste de Greenwich, 
e 14°,45’ e 17°,30’ de latitude norte seria natural que os portugueses 
preferissem a contagem a partir da parte ocidental da ilha de S, Antão 
a 25°, 10’de longitude ocidental. 

E enquanto ás léguas. De que léguas se tratava? Nota-se que 
ainda estavamos longe da época em que por iniciativa do «Bureau 
das longitudes de Paris)) foram feitas as medidas dos Arcos de me¬ 
ridiano do Peru e da Laponia que forneceram enfim os elementos que 
permitiam assegurar à Newton a realidade da 8ua lei da gravitação. 
Demais assente no numero dè léguas correspondente a um , grau dè 
circulo máximo haveria ainda, para ,a fixação dos graus do meridia¬ 
no divisório, a atender á latitude de Cabo Verde, e então ainda con¬ 
viria a Portugal que fôsse escolhido o ponto mais ao norte de 17°,30’.; 

Não é agora ocasião de tratar dêsté interesante assunto, sómente 
de valor histórico, visto que tudo está resolvido. Portugal com esta 
convenção, e mercê da sua admirável diplomacia, conseguiu que lhe 
fôsse reconhecida a ocidente a influência sobre a extrema região que 
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hoje constitui o vasto e poderoso império do Brasil compreendido 
entre 34°,50' e 74°,8’ de longitude ocidental, Como se vé o ponto 
extremo oriental do Brasil encontrava-se a 9°,40, da ponta ocidental 
de Cabo Verde, o que sôbre o Equador, e em léguas de 20 ao par 
representa um arco de cêrca de 192 léguas. Mesmo assim ainda te¬ 
ríamos uma folga para o interior de 178 léguas; é certo, bem pouco 
relativamente a cerca de 786 (que segundo esta maneira de contar 
alcançaremos, 

E’ interessante observar que a natureza também muito nos fa¬ 
voreceu. Os castelhanos até ao Rio da Prata esbarraram com a costa 
pertencente a Portugal, e o Tratado não lhes permitia que avanças¬ 
sem' por terra alheia. Para chegarem á parte que lhes ficava perten¬ 
cendo valeu-lhe Fernão de Magalhães- com a descoberta do Es¬ 
treito que tomou o seu nome. Mas quando os espanhóis tomaram a 
costa oriental da América do Sul, o hinterland portuguêc foi ainda 
defendido pela gigantesca,, e então in-acessivel cordilheira dos Andes. 

Ainda sobre a ractificação do Tratado de Torrezilhas, recor¬ 
daremos: 

«A 2 de Julho de 1494, estando em Arevallo ractificam os Reis 
Catholicos 0 Tratado de 7 de Junho dêsle anno entre os mesmos, e o 
Senhor Rei D. João II, chamado de Torrezilhas. (84) 

A 5 de Setembro do mesmo anno é ractificado em Setúbal, este 
Tratado por El-Rei D. João II. (85) 

ComO se vê El-Rei D. João lí não se apressou aTazer esta racti¬ 
ficação. Possivelmente o Tratado ainda lhe não daria -completa sa¬ 
tisfação, embora reãlmente tenha sido, como já observei, um grande 
, triunfo para -a diplomacia portuguesa». 

Enquanto ao -outro Tratado assinado também pelos procurado¬ 
res de Reis de PorM/do® Reis Católicos a 7 de Junho em Torde- 
zilhas, temo8: ,a seguinte informação: 

«Nesta ifeta se fez em Tordcsilhas o assento, e ooncórdia entre 
o^^hor Rn D. João II, e D. Fernando, e D, Isabel Reis de Castella, 
sobre 0 qne pertencia a cada ima das corSas, do que estava por des¬ 
cobrir no mar Oceano.» (86) 

Enquanto «, respectivo tento temos a referir o seguinte; 


((^at^o-entre El-^i D; Jcão II de Portugal, e D. Fernanda 
ç lsabd, Reis de- Castella, assignado em Tordesilhas, sÔbre o que 
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pertencia a cada uma das Coroas, do que estava por descobrir no 
mar Oceano. 

Havendo differenças entre El-Rei de Portugal e El-Rei e Rainha 
de Castella e d’Aragão, relativamente á pescaria do mar que corre 
ao Cabo de Bojador ao. Rio do Ouro, pretendendo os ditos Senhores 
Reis á porfia, que a cada um d’élle3,, e a seus vassalos pertencia, e 
tendo El-Rei de Portugal prohibido a seus vassallos a pescaria dos 
ditos mares em quanto se não determinava por justiça a (quem per¬ 
tencia esse direito, e havendo tambéín duvidas e differenças entre 
03 ditos Soberanos sôbre os limites do Reino de Fez, tanto no lugar 
donde começa do Estreito da parte do Levante, como donde acaba 
noutra parte da Costa até Meca, e sendo mister muito tempo para se 
determinar semelhantes questões por via de justiça; o-que seria de 
-grande detrimento para El-Rei de Portugal, a quem convinha que 
nos mares do Cabo Bojador por diante até o Rio do- ôuro ninguém 
houvesse de pescar, nao sendo súbdito e vassallo seu, pelos damnos 
que poderião receber o-s seus navios que ião á Mina e á Guiné, e 
também para El-Rei e Rainha de Castella e d’Aragão, os (quaes para 
dilatarem suas conquistas hão mister de haver em seu poder as ci¬ 
dades de Melilla e Caçaca, que se não sabe se pertencem ou não ao 
Reino de Fez, .concordárEo os ditos Soberanos, por via de seus pro¬ 
curadores, que d'hoje era diante por espaço de três annos successivoa 
nenhum navi-o Castelhano vá pescar, nem fazer qualquer outra cousa 
do Cabo Boj-a-dor para baixo até o Rio do Ouro, nem d’’ahi para 
diante; mas que poderão ir saltear os mouros da co-sta do dito mar 
sómente até onde aqui tem. 

((Tratado entre El-Rei D. João 11, de Portugal, e D. Fernando 
e Isabel, Reis de Castella, assignado em Tordessilhas, sôbre o (que 
pertencia -a cada uma das Coroas, do que estava por descobrir no 
mar Oceano. 

((Ido, bem como em todo o mais mar desta parte doCaboiBb»- 
jadbr para cá lhes será Hcit-o ir e vir eeguramente, pescar, saltar em 
terra de mouros, e fazer o mais que lhes fox de proveito, 'como- até 
aqui hão feito -os súbditos Portuguezes, e por isso poderão os Senhor 
res Rei e Rainha de Castella e d’Aragão haver dos mouros as cir 
dades de Melilla e Caçaca, e guardâ-Ias para si, eseus herdeiros. 

Item. “- Concordarão igu-almente os Soberanos contractantes que 
os limites a demarcação do reino de Fez na costa do mar se dbvia 
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entena« da ponta do Ealreito da parte do Uvante onde o dito tomo 

“meçaaté onde se acaba o le, mo de Gçaca, po, quanto, como quer 

1 as villas de Caçaca e Melilla, e seus termos se diga por parte 
<Í’E1-Rel de Portugal pertencer ao reino de Fez, ficarao todavia per¬ 
tencendo a El-Rei e Rainha de Castella; e pelo tiue diz respeito a 
outra ponta do Estreito da parte do Poente, como se não sabe ao 
certo donde parte a linha ou limite do mencionado remo, as^ntou-se 
que a começar da data d’e8ta convenção até completar tres annos 
e no decurso delles os ditos Senhores Rei e Rainha de Castella, e 
El-Rei de Portugal, ou pessoas por elle nomeadas, tratarão de tomar 
informações, tanto na cidade de Fez como fóra delia, sÔbre quaes 
sejão as verdadeiras raias, e limites desse reino, e o que fôr achado 
se .assentará d ahi em diante ser o certo. 

Item. — Concordárão igualmente os Soberanos contractantes por' 
seus procuradores, que no decurso dos primeiros tres annos da data 
d esta convenção, os ditos Senhores Rei e Rainha de Castella não 
poderão por si, nem por seus súbditos, tomar cidade, villa, lugar, 
nem castello algum na parte que fica por determinar inclusivamente 
até Meca, nem acoeitahas, ainda quando os mouros lhas offereção; 
e que no decurso do mesrno prazo, antes de terminar-se a averigua¬ 
ção e demarcação, 3e El-Rei de Portugal ganhar algumas cidades, 
villas, lugares e fortalezas, e ao depois se acharem serem da con¬ 
quista pertencente a El-Rei de Castella, entregar-lhas-ha, pagando 
aquelles a dispeza que El-Rei de Portugal houver feito, aliás as guar¬ 
dará até completo pagamento. 

Item.. — Que se dentro dos ditos três primeiros .annos El-Rei 
e Rainha de Castella e d’Aragão não quizerem estar por este ajuste 
c convenção, tanto no concernente á pescaria do Cabo Bojador, como 
no que diz respeito á demarcação e limites do Reino de Fez, ficará 
tudo de nenhum vigor, tornando ao estado em que se achava antes 
do dia desta convenção, sendo nêste caso El-Rei e Rainha de Cas¬ 
tella e Aragão obrigados a entregar a El-Rei de Portugal, ou ás pes¬ 
soas por êlle' nomeadas, as cidades de Caçaca, Melilla, e outras que 
tiverem tomado aos mouros, pagando El-Rei de Portugal as despezas 
que houverem sido feitas, e emquanto as não pagar, as guardarão 
os ditos Senhores Rei el^Rainha de Castella em seu poder, como 
penhor. Se porém, durante os ditos tres annos e no decurso d elles, 
08 Senhores Rei e Rainha de Castella e Aragão não declararem a 
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El-Rei de Portugal, que não querem estar por este assento e conven¬ 
ção ; em passando o dito prazo dever-se-há entender que o tem por 
válido, e por tal será reputado para todo o sempre, não podendo os 
súbditos castelhanos pescar, nem fazer outras cousas do Cabo Bo¬ 
jador em diante até o Rio do Ouro. 

Item. — Que pelo mesmo teor, se dentro do mencionado prazo 
dos três primeiros .annos que se seguirem â data desta, El-Rei de 
Portugal declarar notificar a El-Rei e Rainha de Castella que não 
querem estar pela presente oõnvenção, em caso tal ficarão El-Rei e 
Rainha de Castella e Aragão com .as sobreditas cidades de Caçaca e 
Melilla, se as tiverem conquistado, para si, e seus successores, eo 
mais que se contem nêste ajuste será de nenhum effeito tornando 
tudo ao estado em que era antes da data d’e8ta, não ganhando ne¬ 
nhuma das Partes direito, propriedade, e posse alguma em virtude 
do dito ajuste e convenção,»(07) 

1495 

Convenção de 1 de Maio: 

«Como os trabalhos de determinação da linha divisória deviam 
começar, segundo o tratado de Tordesilhas, dentro de dez mezes 
contados da data do mesmo tratado, convencionou-se em 7 de Maio 
de 1495 prorrogar o prazo e determinar que os peritos de parte a parte 
nomeados se reunissem em logar certo, nos limites e confins das duas , 
monarquias, por todo o mês de Setembro do mesmo ano, para con¬ 
sultarem sobre a demarcação e lançamento da mencionada linha di¬ 
visória. Não há noticia de se haver mais tratado d'êste assumpto _ 
em harmonia com esta convenção. (88) 

Sobre 0 texto desta convenção; 

«Convenção feita entre D. João II, de Portugal, e D. Fernando 
e Dona Isabel, Rei e Rainha de Castella, e Carta dos mesmos So¬ 
beranos prorogando 0 termo da partida das oaravellas e dos astrolo- 
gos e pilotos, que, conforme o estipulado, devião de ir traçar a linha 
de demarcação. 

Art. I. Nella assentárão os Procuradores d’ambos os Altos Cons- 

Pol, 6 
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tituintes, em virtude dos poderes de que estavão investidos, que se 
lançasse uma lak, on linha recta em o Oceano de polo a polo ou 
de Norte a Sul, a trezentas e setenta legoas, e não mais, das nlhas 
do Cabo Verde para o Poente, por gráos, ou por ..atquelle modo que 
mais expedido fôsse, e tudo o que se achasse até ali descoberto, e 
se houvesse de descobrir por El-Rei de Portugal, e seus navios, tanto 
ilhas como terra firme, da linha assim lançada para o Levante, Norte, 
e Sul delia, pertencesse, e houvesse de ficar para sempre perten¬ 
cendo a El-Rei de Portugal, e a seus sucessores, e que tudo o mais, 
tanto ilhas como terra firme, descoberto ou por descobrir, que o 
fossem pelos navios d’El-Rei e Rainha de Castella para o Poente, 
Norte e Sul da dita linha, ficasse pelo mesmo modo pertencendo 
a El-Rei e Rainha de Castella e a seus suocessores para sempre. 

No art. II, promettêrão os ditos Procuradores em virtude dos seus 
poderes que seus Altos e Augustos Constituintes nao mandarião mais 
navios a buscar terras ou ilhas, conquistar, resgatar, oui contractar, 
nos mares e terras do dorainio do outro, não podendo os d’El-Rei dé 
Portugal entrar nos mares e terras do dominio d’El-R6Í e Rainha 
de Castella, nem os destes penetrar nos mares, e terras do dominio 
portuguez, e se por ventura os navios d’um ou d’outro Soberano des¬ 
cobrissem, alguma nova terra, achando-se esta nos mares pertencen¬ 
tes a qualquer delles, deverião imraediatamente entregál-a ãquelles 
cujas erão. 

No art. III, estipulárão mais os ditos Procuradores que para a dita 
linha poder-se marcar, pêlo methodo mais abbrearado que dar-se 
pode, pelas trezentas e sententa legoas das ilhas do Cabo Verde para 
0 Poente, deverião os ditos seus Constituintes mandar nos dés pri- 
meiros mezes da data d esta convenção duas ou quatro caravellas, 
conforme se ajustasse, tantas duma parte como da outra, com as- 
trologos, pilotos, maritimos e outras pessoas entendidas, cada uma 
das ditas em navios de sua nação, para verem, e observarem, do 
melhor modo que possível fôsse, o mar, rumos, ventos, e grãos do 
Sul e Norte, e assignalar as ditas trezentas e setenta legoas, do que 
farlão acto que assignariao, indo para esse effeito revestidos dos com¬ 
petentes poderes de seus respectivos Soberanos, para que nenhum 
de seus successores em tempo algum podesse ir contra. 

No art. IV, estipularão que se por ventura acontecesse ir topar 
a dita linha ou raia em alguma ilha ou terra, leyantar-se-hia ali um 


padrão ou signal, e assim successivaraente em direitura para se ex¬ 
tremar á parte da ilha ou terra pertencente .a um dos Soberanos que 
caia no dominio do outro. ^ 

E porque os pavios de Castella, para irem às terras e mares do 
dominio dessa (íoroa deviEode necessidade de passar pelos mares 
pertencentes a Portugal áquem da dita liriha, estipularão os ditos 
Procuradores no art^..V que o poderião fazer sem contradicção al¬ 
guma, segura, e pacificamente seguindo em direitura sua derrota sem 
delia se arredarem, senão obrigados por vendavaes, e sendo caso que 
descobrissem antes de passar a dita e nos mares do dominio portu^- 
guez alguma ilha ou terra, terião de fazer delia entrega a El-Rei de 
Portugal. 

«Resumo d.a Carta patente d’El-Rei D. Fernando e da Rainha 
D. Isabel, prorrogando o prazo determinado para a partida das ca¬ 
ravellas segundo a convenção retro. 

Por quant® na convenção feita entre o dito Rei D. Fernando e 
Rainha D. Isabel, e D. João II, Rei de Portugal, se estipulasse entre 
outras cousas que nos dés mezes seguintes da data da dita convenção 
deverião mandar-se á grande Ilha Canária caravellas com astrologos 
e pilotos, conforme se ajustasse, tantos duma parte como doutra, 

^ para lançarem a linha de demarcação de polo a polo a trezentas e 
setenta legoas das ilhas do Cabo Verde, e agora se considerasse que 
para melhor se assignalar a dita linha, parecia acertado que os diitos 
astrologos, pilotos e mais pessoas para isso nomeadas se entendessem 
a este respeito, e discutissem sobre o melhor modo de lançar a dita 
linha antes de partirem com as caravellas, houverão os ditos Sobe¬ 
ranos por bem, de acoordo com El-Rei de Portugal, que os ditos astro¬ 
logos e pilotos de parte a parte nomeados se juntassem em um lugar 
determinado nos limites e confins dé ambas as monarquias em todo 
0 mez de Setembro próximo e seguinte da data desta para consul¬ 
tarem sôbre a demarcação e lançamento da mencionada linha divi¬ 
sória, e que aquillo em 'que concordassem seria approvado e confir¬ 
mado por suas cartas patentes, e feito o dito assento e accordo, parti- 
rião 08 pilotos e mais pessoas que tivessem sido nomeadas a lançar 
a dita linha divisória, obrlgando-se desde já lEl-Rei e Rainha de Cas¬ 
tella, como 0 fazia El-Rei de Portugal, a estarem pelo assento, que 
08 ditos astrologos e pilotos houvessem de fazer, dentro dos primeiros 
dés mezes contados do dia da data desta, e para esse fim ficava 
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piorogaáo pela preaente o prazo da partida daa caraTclIas, não obí- 
tante o estipulado na convenção. Dada em Madrid.)) (89) 

1497-1498 

Emfim, vencidas inúmeras dificuldades parte neste'anno a pri¬ 
meira embaixada á índia, numa expedição preparada por D. João 11, 
mas já enviada por D. Manuel. 

Foi embaixador e commandante da expedição, o glorioso nave¬ 
gador, capitão e diplomata Vasco da Gama. 

Partiu de Lisboa a 8 de Julho de 1497. Foi preparada por 
D. João II, mas pertenceu já a D. Manuel a glória de a expedir. 
Afim de evitar as grandes dificuldades que numa viagem ainda de 
reconhecimento, uma grande esquadra poderia ter a vencer a Armada 
que a conduzia, compunha-se sómente de três caravelas, S. Gabriel, 
S. Rafael, e a Berrio, com cerca de 150 homens dos fejuais sómente 
50 voltaram ao reino. Era indispensável um profundo espirito de 
abnegação e fé cristã para determinar P heroísmo destas viagens 
eriçadas de perigos, dos quaes ainda o menor seria o de se ficar se¬ 
pultado no fundo dos maíes. Poderosos monarcas, de quem outros 
eram tributários, partilhavam então a índia :— de Cambai, Delhi, 

' Decan e Narsinga e Calecut. Este ultimo, o mais importante e que 
tinha o titulo de Çamorim, que significava imperador, foi sempre 
hostil aos portuguezes, apesar dos tratados de paz e aliança que 
várias vezes foram ajustafos. Compreende-se essa atitude da parte 
do potentado que mais sentia átingido o seu prestigio e dominio 
oom a chegada dos- portuguezes. 

Vasco da Gama embora conduzido por uma esquadra relativa¬ 
mente insignificante, adquiriu desde logo uma grande autoridade 
devido ás suas superiores qualidades diplomáticas, postas á prova 
em regiões estranhas. Apresentou ao Çamorim as cartas credenciais 
de D. Mianuel 

Chegado a Calecut nodia 20 de Maiode 1498, foi pouco depois 
recebido pelo Çamori^, rodeado por boda a sua côrte, num rico e 
VMto salao. O Çamorim respondeu oom uma carta em que dizia: 
«Que se sentia muito honrada com a aliança com o Rei de Portu¬ 


gal; que permetia a liberdade de comerciar, com a condição de que 
não fossem feitas violências a outras nações que já estava obrigado 
a proteger. (90) 

1498 

A 15 de Abril de 1498 chega Vasco da Gama a Melinde. Era 
0 dia da Páscoa. Faz tratado de paz e amizade com o Rei de Me¬ 
linde. (9!) 

29 de Maio de 1498: 

«Neste dia se avistou o grande Gama com o Çamorí, entregou 
as cartas de El-Rei, edeo a sua embaixada». 

(íVasquo da Gama pello seu lingoa Fernão Martinz propos ho a 
que vinha, E de quam longe, etc. por mandado de quem, etc., que 
ha fim de sua embaixada era querer El-Rei dom Emanuel de Por¬ 
tugal, seu senhor, amizade com hum tão poderoso, E tão nomeado 
Rei, quomo ho elle era per todallas partes do mundo, E que para 
final disso lhe trazia cartas suas de crença, que lhe apresentaria quan¬ 
do ho houvesse por bem. 

El-Rei folgou muito com hoque lhe dixe Vasíquo da Gama, offe- 
reoendosse a tudo ho que lhe de seu regno comprisse, por seruiço dei 
Rei de Portugal, a quem elle dalli por diante queria ter por irmão, 
porque nãd. poderia ser amizada fingida, ha que tanto tempo havia 
'que buscava, E com tantos trabalhos, E perigos dc seus vassalos, E 
sujeitos, quomo elle dizia.» (92) 

Em Novembro de 1498: 


Vasco da Gama chega a Cananor e assenta paz e amisade com 
0 Rei, (93) 


1499 


A 7 de Fevereiro de 1499 é enviado um embaixador pelo Rei de 
Melinde a El-Rei D, Manuel: 


«...foi surgir huma segunda feira sete dias de Fevereiro diante 
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Áa cidade de Melinde, onde antes de ter lançado ancora o mandou 
el Rei visitar com refresco da terra, seguindo logo o Principe que o 
veo ver a bordo. E por sinal de amizade mandaram com elle hum 
embaixador a EhRey dom Emanuel.)) (94) 

A 12 de Julho de 1499: 

«Carta de El-Rei D. Manoel para os rèis de Castella dando-lhes 
parte da descoberta da índia, da sua riqueza, e do proveito Ique dahi 
pode vir á christandade.)) (95) 

A 29 de Julho de 1499: 

«Carta do Senhor Rei D. Manuel para os Reis de Castella dan¬ 
do-lhes parte do descobrimento <k Índia, e do que d’alli havia sa¬ 
bido dos descobridores.)) (96) 

1500 

A 9 de Março é enviada uma segunda embaixada á índia: 

A segunda embaixada ás índias foi conduzida por Pedro Alvares 
Cabral, o quem pertenceu a gloria da descoberta do Brazil, (97) re¬ 
gião da qual Vasco da Gama já muito se aproximara, sem que possa 
dar-se outra explicação senão a de intuição de abordar áquellas terras., 
A esquadra ique conduziu esta embaixada era imponente. Compu¬ 
nha-se de 13 naus com 1.500 homens. Partiu de Lisboa a 8 de Março 
de 1500. 

O Rei de Portugal acompanhou Pedro Alvares Cabral até á Er¬ 
mida de Belem, onde para glorificar estes feitos, testemunho de 
reconhecimento a Deus, foi construída a Catedral dos Jerónimos. E 
em seguida foi até á Praia, e ali se conservou até á partida da 
esquadra. 

^Reoonhece-se que não se tratava de aventuras, e a alta conside¬ 
ração que ao chefe da nação mereciam estes acontecimentos, longa 
e sàbiamente preparados. 

O Çamorim recebeu esta embaixada com honras extraordinárias, 
e fez-lhe presente de uma casa em que foi instalado um consulado. 
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Pedro Alvares Cabral realizou alianças com os reis de Cocbim 
e Cananor que logo enviaram embaixadas a Lisboa. 

Esclarecimento.? sobre a data dia partida da embaimda de Pedro 
Alvares Cabral á índia e outros factos que se lhe relacionam: 

O Cardeal Saraiva dá a data da partida como sendo 9 de Março. 
Fort. de Almeida também dá a partida a 9. Assim como Damião 
de Goes. 

Gaspar Corrêa dá a partida como tendo sido a 25 de Março. (98) 

A 26 de Julho de 15001 

Pedro Alvares Cabral na sua embaixada á índia, passa em Quiloa, 
onde entrega ao Rei cartas d’El-Rei D. Manoel. 

O encontro entre Pedro Alvares e o Rei de Quiloa, faz-se no 
mar, devido ao regimento de Cabral lhe nao permitir sair em terra. 
Entrega as cartas de D. Manoel escritas em Arábigo e Português, 
mostrando o Rei de Quiloa grande contentamento, e fazendo grandes 
offerecimentos a Pedro Alvares Cabral, dizendo-lhe 'que dali por 
diante se tinha por irmão, e aliado de El-Rei de Portugal, e que em 
ter um tão grande, e poderoso Rei por irmão, e amigo, se tinha por 
mim ditoso nisto. 

Afonso Furtado vai, no dia seguinte ao da entrevista entre Pedro 
Alvares e o Rei para assentar paz e amizade, mas tudo ficou, em nada 
devido á mudança de opinião do Rei, que ae tornou hostil aos por¬ 
tugueses. (99) 

A 2 de Agosto de 1500 chega Pedro Alvares Cabral aMelind.e 
e manda entregar por Aires Corrêa as cartas e um presente de El-Rei 
D. Manoel ao Rei de Melinde. Desembarca o embaixador que êste 
Rei enviara ,a El-Rei de Portugal, (100) 

Pedro Alvares Cabral deixa em Melinde dois degradados, João 
Machado e Luis de Moura, para se informarem, e verem se. podião 
ir por terra á corte do Imperador da Ethiopia, «Rei do Abexi', a que 
erradamente chamão Preste João)), coisa que El-Rei muito recomen¬ 
dara quando sairão do reino. (101) 







EmbaixEwia a Calecut: 


A 13 de Setembro de 1500 chega Pedro Alvares Cabral a Calecut. 
Entrega ao Rei o presente que levava, como embaixador dé El-Rei 
D. M.anoel. 

Pedro Alvares Cabral pede a El-Rei de Calecut para lhe dar 
uma casa onde podesse gu^ardar a fazenda d’El-Rei seu Senhor, e 
segurança dos qpus oficiais. 

O Rei de Calecut acede e faz doação de umas casas, para todo 
0 sempre aos Reis de Portugal», e disso mandou fazer o padrão em 
uma lamina douro, com letras talhadas ao boril, com o seu sina] es¬ 
culpido, e selo douro pendente. Além distou mandou, <que sobella 
mesma casa se posesse huma bandeira com as Armas Reaes de Por¬ 
tugal, para se saber que a tinha dado aos Portugueses)). 

Porem esta harmonia pouco durou. 

O ódio dos mouros que habitavam na cidade, e a inveja, pen¬ 
sando ser lezados nos seus interesses, em favor dos Portugueses, fez 
que, sonegassem todas as especiarias, e as que naO' podiam deixar 
de vender, pediam por elas preços enormes, 

Vendo Pedro Alvares, que a-pesar-de estar em Calecut ha três 
mezes aS náos que deviam voltar ao Reino ainda estavam vazias, e 
que as náos de mercadores, ique se encontravam nesse porto, se cai- 
regavão, escreveu ao Rei de Calecut pedindo providências. Êste res- 
pondeo que nada sabia, mas que visto os mouros usarem de manhas, 
e apesar do seu defeso corregarem secretamente as náos de especia¬ 
rias, dava-lhe licença para dessas náos, pagando-lhes o custo, tomar 
as especiarias que lhe fôssem necessárias. 

Pedro Alvares exilou a pôr esta medida em prática, mas ins¬ 
tado por Aires Corrêa, <jue de terra IKe mandava dizer que, se se 
não tomassem as especiarias das náos dos mouros, a Armada tornaria 
vaza para o Remo, deu ordem ao capitão e mestre duma nâo per- 
ten« a um mouro rico de Calecut, que já carregada se preparava a 

Como a ordem não fâ«e obedecida, ,a náo W metida á fêrça 

Com a simpatia que acharam no Rei, e movidos pelo ádio aos 




Portugueses, juntaram-se aos outros mouros da cidade, e foram atacar 
a casa da feitoria. Dos sessenta portugueses que aí estavam poucos 
escaparam , e a casa foi saqueada e roubada de tudo quanto nela 
havia. Este desastre aconteceu no dia 16 de Dezembro de 1500. 

Como O' Rei de Calecut nada lhe mandava dizer, nem pedir 
desculpa do que acontecera, Pedro Alvares, mandou ^dueimar dez 
náos mouras que estavam no porto. No dia seguinte bombardeou a 
cidade, destruindo muitas casas, e matando muita gente, 

Depois de ter assim castigado o Rei dê Calecut, fez-se á vela 
para Cochim, cujo' rei desejava a nossa amisade. (102) 

j Tratado de Paz e amisade com o Rei de Cochim chegado a 

,| Cochim: 

i Pedro Alvares Cabral asenta paz e amisade com o Rei de 

^ Cochim. (103) 

Embaixada da Rainha de Coulão: 

Pedro Alvares Cabral estando em Cochim recebe embaixadores 
da Rainha de Coulão, que oferece paz e amisade aos por¬ 
tugueses.» (104) 
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1415-1500 

BULAS E BREVES 

1418 

I “Bu/a de 4 de Abril de 14!8 do Papa Martinho E, (Sana~ 
^harissime). 

Foi diiigida aos patriarcas, arcebispos e imais clero. 

{(Recomenda a todos os imperadoies, reis, duques, comuirada- 
des, cidades e scnborios, que ajudem D. João í na guerra que movia 
•em África contra ps infiéis, e do mesmo'modo coneede a todos os 
que mala mílitiaTiem as indulgências liiber.ada8 aos cruzados. 

No prinoipio expõe o Sumo Pontífice como El-Rei D. João, 
tendo 'tomiado Ceuta e querendo proseguir suas conquistas na África, 
•e,reduzir aquela® ipartes á fé de Cristo, implorára o auxilio de Santa 
■Sé; e que êle Pontífice para acudir a tão louvável fim convidava 
para ajudarem o monarca português todos os imperadores, reis, du- 
•ques, miairquezes, príncipes, barões e todos os critãos em geral, ofe- 
recenido-lhes a igreja ilargo prémio de indulgência® por tais servi¬ 
ços. Recomenda em seguida aos arcebispos, bispos, patriarcas e pre¬ 
lados que toda® as vezes que D. João 1 iquizer acometer os infiéis e 
para iiSfio forem .requeridos, preguem' a cruzada, e iponham a cruz 
no ombro dos ique se alistarem no exército. 

Concede aos qu,e partirem á sua custa, ainda que morram no 
caminho, perdão dos seus pecados, favor que estende aos que socor¬ 
rerem a empresa com dinheiro, conselhos, ou com .soldados enviados 
em seu lugar. Todas as praças tomadas aos sarracenos, acrescenta 
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9 PanHiifke, ficarão pertenceii<lo a D. João I, e autoriza os prelados 
a poderem absolver dos maiores .pecados os que acompanharem el-rei 
contra m infiéis. 

Esta bula é datada de Oonstatocia, 2 das nonas de abril do aTO 
1do pontificado de Martinho V)). (1) 

íí — Suííi de 4 de Ahríl de 1418, do Papa Martinho V. 

((Foi dirigida ao arcebispo dte Braga e arcebispo de Lisboa. 

((Declara que por suplica de el-rei D. João I lhes manda cjue 
ejtaminííín se ,a,mesquita de Ceutcii é idónea para ser elevada a Cate¬ 
dral, e a elevem nio caso de o ser, pelo que gozará de todas las gra¬ 
ças, e proeminências, liberdades e privilégios, concedidas ás outras 
catedrais do reino. 

Esta bula encontra-se inserta em. uma carta executoria passada 
em nome doe arcebispos de Braga e do bispo de Lisboa, seus exe¬ 
cutores, e é datada de Constância, 2 das nonas de abril do ano 1.^ 
do pontificado de Martinho V». (2) 

III — Bula do Papa Mártinho V, de 5 de Março de 1421, 

((Ordena que a igreja de Ceuta seja transformada cm catedral)). 

IV — Bula do Papa Mártinho V. 

((Ignoram-se a data mas como êste Papa faleceu a 20 de Feve¬ 
reiro de 1431 lé ide ©upôr que tenha sido dada em 1430. 

((Eatla bula permite aos portupeses icomerciar e contratar com os 
iqfieis, e pqr isso também não terá eido dada antes de 1430, parque 
somente depois da passagem do Cabo Bojador é que os nossos nave¬ 
gadores iniciaram o comércio com os .habitantes das terras des¬ 
cobertas)). ,(3) 

V — Bula de 31 de Julho de 1436 do Papa Eugênio iV, 

Foi dirígidia a El-Rei D. Duàrte. 

((Expõe qiue o Potoitifioe tinha concedido ao monarca portupês, 
atende^do ás suas suplicas, a bula da Cruzada para conservação e 
defensão de Ceulla, que seu pai tomára aos infiéis, assim como de 
outras tenas, dando-lhe para conquistar as ilhas Canárias possuidas 
por infiéis, as quais dizia não ter direito nenhum prinicipe cristão. 
Mas que depois D. João, rei de Castela e Leão, sabendo o que se 
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bavia passado, se queixou muito ao pontífice por seus oradores, e por 
meio de cartas, asseprando que semelhainte concessão Ibe causaria 
graw prejuizo, e que dela lhe .resultaria viva quebra em seu direito, 
pois lhe perliencia a coniquista da® terras de África e a daquelas 
ilhas. Que a isto respondeu o Pontifice, que não fora intenção sua 
Icisar 08 direitos de el-rei, visto a concessão ter sido feita sob expressa 
cqnidicção de não pertencer aquele território a pessoa alguma. 

Terminia dizendo ao monarca português que, desejando atalhar 
escanidalos, e impedir que a paz do reino seja perturbada, lhe acon¬ 
selha que examine bem as leílra® apostólicas e que não intente cousa 
em prejuizo do rei de Castela, ou de qualquer outro, de que possa 
deduzir-se ofensa de direito, coibindo-se de ser lautor de idiscórdias, 
ou de dar pretexto a futuros esoandalos. 

EtSta bula é datada de Bolonha, ,31 de Julho do ano sexto do 
pontificado de Eugênio IV. (4) 

Como é sabido e numerosos documenltos o demonstrátão só em 
1494 foi enfim liquidado o as8,UTüto versado nesta bula)), 

Wl — Bula de 8 de Setembro de 1436) do Papa Eugênio IV. 
(Rex Regam). 

Dirigida laos patriarcas, arcebispos, bispos e mais preladjos. 

((Nota 0 sumo pontifice que D. João I, passara a África com 
um exército para combater os saiiracenios, (pjie afligiam, e inisultavam 
09 chistãos com mortes e cativeiros, e que lhes tomára o lugar de 
Ceuta, e que D. Duarte, seu filhote sucesaor, querendo seguir o exem¬ 
plo paterno, e com todo o poder de seus oremos arrancar das mãos 
dos infiéis as terras ocupadas por eles, afim de as converter á lei 
de Cristo, pedira á igreja que o ajudasse. Que, atendendo Eugênio ÍV 
a tão salutar propósito, rogava pelo isangue de Cristo a todos cs im¬ 
peradores, príncipes, barões, condes, autoridades, capitães, magis¬ 
trados, e oficiais que socorressem eficaizmente os portugueses no 
exlierminio dos infieia, pelo que lhes seria concedida plenaria remis¬ 
são de 86U3 .pecados. 

Manda, .portanto, aos prelados, a quem dirige la bula, que pre¬ 
guem em favor da .expedição, e deem la cruz aos que se afetarem 
pela, concedendo a todos os que ,a ajudarem com as pessoas e á sua 
custa remissão plenaria dos pecados, graça que também se esten- 






iderá aos que foiem sustentados ,por outíros, e os que ooncomereni. 
COTO meios pecuniários para isso, gozaindo lem tudo os que tomiarem 
a cruz das imunidades e privilégios outorgadíos no comcilio geral aos 
que passassem à Teirra Santo, ficandb também eles, assim como suas 
famílias e bens, sob a protecção da Sé Apostólica. 

Declairia maiis o sumo potítifíce, «que ficarão sujeitas a D. Duartie 
e a .seus isucessores as terras por êle conquiistadás aos. infiéis, e que se' 
0 rei falecer durante ,a expedição a presente bula permanecerá em 
todo 0 seu vigor, enquanto dunar a .guerra, e se alguma amada, ou. al- 
gunp navios forem .mandados ,para defenidbr o lugar de Ceuta que os- 
Komens que morrerem nele, terão igualmente jus á plenária indiul- 
gêinicia de seus pecados* 

Bolonha, ano da Encarnação de 1436, 6 dos idos de SetembrO' 
do aenjo sexto do pontílioadio de Eugênio IV», (5) 

VII — Bula de 25 de Maio de 1437 de Eugênio IV (Preclaristue) 

A el-rei D. Duarte. 

((Diz .que, atendendo a suas suplicas lhe concede e .aos^ vassalos: 
autlorização para comerciar em todos os géneros, e contratar oom, 
08 mouros dos lugares de África,, exoeptuando sómente ferro, ma¬ 
deira, cordas, navios, e outro® artigos de armamento. 

Bolonha, ano da Encarnação de 1438, 8 da;9 Kalendas de Junho- 
db ano seJtto do pointifibadb de Eugênio IV)), (5) 

VIII — J5u/a de 5 de Dezemhm de Í442, de Eugênio IV (Pro^ 
pugnatoribus fidei), 

((Expõe que D. Afoníso V eira oprimido oom trabalhos e obriga¬ 
do a (grandes despezas para defender dias inúmeras hordas de infiéis 
a cidade de Ceuta, despezas que poderia suportar por muito tem¬ 
po se não fosse .ajudado pelos aistlãos, e que, desejando o mesmo- 
papa ,que a cidade se conserve sob o domínio dos portugueses, em 
paz e segurançai, ,e querendo que para isso concorra grande cópia de 
fieis ,que a defendiam, ou socorram, concede para sempre plena re¬ 
missão dos pecados a todos os que visitarem a igreja de Santo Mark 
de Ceuta, e derem auxilio a cidade; ,aos que .rezidrtem nela três meses 
á síua cus.ta pelejandb; aos que para esse fim mandarem alguém por- 
si duranlte ,o jnesmo prazo'; e aos que partind.o para lá morrem na. 
jornada. 
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Copoede também ao® que permanecerem por .mais de três meses 
na cidade, e soiirem' contra os infleis, e .aos -que combaterem contra 
êlb® no mar, que todas as vezes, que o fizerem, possam eleger um 
confessor para os absolver em qualquer caso, mesmo nos reservados 
á Santo Sé, de sorte que se morrerem seja com plena absolvição 
de toda® ,as culpas, estendendo igualmente a graça a todas as pessoas 
dle ambos os sexos, que para o subsídio e defeza da cidade contii- 
buiiem com cinco ducados, 

Florença, ano da Encarnação de 1442, nonas de Dezembro db 

ano duodécimo do ponltificado de Eugênio IV)). (7) 

IX-—jBülà de 29 de Dezembro de 1442 do Papa Eugênio IV 
(Et si cundos). 

((Começa notondo que .a cidade de Ceuta, .sujeita ao dominio de 
D. Afonso V, era a única em África, que oonfessava o nome db 
Cristo, pelo que era combadda e atribulada com perpetuas guerras 
pelo poder dos barbaros. Diz que atepdendo aindia a que era obri.- 
gaçEo da .Santa Sé proteger todos os criiatãos, le muit.o .principalmente 
08 que hão de pelejar db contínuo contra o Inimigos .da cruz, há por 
bem tomar debaixo da protecção de ,S. Pedro e da ôua/a cidladle de 
Ceuta, afim de .velar pek sua segurança e .defeza, em quanto perse¬ 
verar ,no iculto de Cristo, e pertencer a domínio criistEo, 

Proíbe, .portanto, a todas .as ipessoas de qualquer condição, mes¬ 
mo reis que sejam. inqui'®^'6i^> mole8.tarem e ofenderem os. habitan¬ 
te® de Ceuilla e seus bens, jurisdições, e pertenças, devendo pelo 
contrário protege-los. 

Florença, ano da Encarnação de 1442, 4 das .kalendas de Janeiro 
do ano duodécimo dio pontificado db Eugênio IV)). (8) 

X — Bula de ,4 de Janeiro de 1443 do Papa Eugênio IV (Cum 
dudum). 

Aos patriarcas, arcebispos., bispos e clero. 

((Diz que, desejiando D. Afonso ,V juntamiente com D. Pedro, 
duque de Coimbra, e o iínfanite D. Henrique prosseguir nas conquis¬ 
tas de África, tão gloriosamente começadas por D. João I, ,e seu 
filho D. Duarte, iraplorára o auxílio da Santa Sé, que lho concede, 
pedindo a todos os imperadores, reis, duques, marquezes., principes, 
barões, condes, capiÉes, magistrados., e a quaisquer oficiais, e tom- 



- 104 - 


bem ü todas .as odades e vila®) Qu® ajudem esta ©mpreza, pelo çjue 
lhes promete várias ipdulgêmiciias. 

Mainlda, portanto, aos prelados ^ a bula é dirigida, que todas 
as vezes que ,forem requeridos por D. Afonso Y, ou ,por D, Pedro, 
e D, Henrique, durante a vida dele, piteguem a cruzada contra os 
infiéis, ou a mandem pregar por pessoas idôneas, Declara o pontí¬ 
fice, que ,as pessoas que ®e alistarem, .ou derem dinheiro para a expe¬ 
dição hão ,de gozar idas inidulgênoias, que disfrutaram os cruzados 
da Terra Santa, jeque em virtude da concessão, que fez das conquistas 
die África aos porüugueses, não quiz de .rnodo algum ofender os 
direitos, que o rei de Casllela D. João afirma ter aqueles lugares. 

Florença, um dia antes das nonas de Janieiro do ano duodécimo 
do pontificado de Eugênio .IV». (9) 

XI ■— Bula :de 5 de Janeim de .1445 4o Papa Eugênio IV (Rex 
Regum), 

«Dirigida aos patriarcas, arcebispos, bispos, e mais prelados. 

«Expõe 0 pontífice, .que D. João 1 fora combater os mouros de 
África, e lhes tomara a cidade de,Ceuta, que D. Duarte lhe seguira 
os exemplos, e que D. Afonso Y, seu sucessor, assim como os infan¬ 
tes D. Pedro e D. Henrique, filhos de D. João I, tencionando passar 
ao solo africano para estanderem a fama e ,a ooniqukiã, e tornarem 
ao jugo de Cristo las terra® sujeitas aos infiéis lhe pediram socorro 
para tamanha empreza. Roga portanto Eugênio IV a todos os impe¬ 
radores, rás, príncipes, barões, capitães, e magistrados, que ajudem 
Portugal a exterminar os infiéis, pelo que lhes concede indulgência 
dos pecadoa, e mianida lUos prelados, aos quais a,bula, é dirigida, que 
prepem .a cruzada, e ponham a cruz nos que se alistarem na expe¬ 
dição, dando inlteka remissão das culpas aos que a auxiliarem era 
pessoa á sua custb, laos que fôiera á custa alheia, e aos ,que concor- 
rerem com meios pecuniários para esta pia obra, gozando em tudo 
Qs que tomarem |a cruz das jmúnidadies e privilégios outorgados aos 
guerreiros, que passavam a Terra. Santa, e ficando assim como suas 
famílias e bem sob a protecção poantíficia. 

As terras tomadas aos mfieis pertencerão .a ,D. Afonso V, e a 
seus sucessores, e acr^escenlta ,o papa, ee el-rei morrer durante a ex¬ 
pedição, esta bula continuará em iseu completo vigor, enquanto durar 
a (guerra, Se alpns navios forem mandados em defeaa de Ceuta, 
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■âlcançarâo plena indulgência de seus pecados os homens, que os 
•guarnecerem, morrendo contriotos)). 

«Termina, dizendo, que ,D. João, lei de Castela e Leão, lhe 
linha exposto, que muitas cidades, fortaleza® e lugares de Afrioa, e 
a conquista da terra lhe perteniciaim como rei principal das Hespa- 
nhas, porque ,alpns de seus antepassados haviam sido pacifioos 
possuidores de várias cidades e fortalezas naquelas partes, julganido 
por iaso que lhe podia resultar prejuízo da empreza de D. Afonso V. 

Eugênio IV .acrescenta, que respondera por suas letras para esse 
,fim passadas, que não quizera causar-lhe dano, reputando-as sem¬ 
pre nulas quanto á lesão e derogação dos direitos, repoindo-' 0 , e de- 
okraindo-o para a fôrça dêles no estado, .em que ®e achava antes 
-da publicação das mesmas letras. 

Florença, ano da Encarnação 'de 1442, nonas de Janeiro do ano 
^duodécimo do pontificado de Eugênio IV)), (10) 

XII — Bula de 5 de Janeiro de 1443 do Papa Eugênio IV (Exi- 
■gunt nohilitatis) > 

Dirigida,a D, Afonso Y* 

((Diz que, atendendo a suas suplicas, lhe concede loença a êle 
« a seus ivassalos, como já o tinha feito a el-rei D. Duarte, par,ã comer¬ 
ciar com 03 mouros dos lugares de Afirica, exceptuando sómente do 
toáfioo licito 0 ferro, madeira, cordas, njavios e outros artigos de 
.armamenltos. 

Florença, aino da Encarnação de 1442, nonas de Janieiro do ano 
• duodiécimo do ponltifkadlo de Eugênio IV». (li) 

XWl-Bula de 1445 do Papa Eugênio IV. 

«Confirmando as doações de D. Duarte e D. Afonso V ao intan^- 
Me D. Henrique e á ordem de Cristo, da jurisdição espiritual das 
•conqui-stas)), (12) 

XIV ■— Bula de 8 de Janeiro dd 1450 do Papa Uicolau V, 

((Concede.ndo a D. Afonso V a soberiariia em todos os tierrííó- 
irios (déscobertos por D. Heririque)). (13) 
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XV - Bula de 18 de Junho de 1452 do Papa Nicolau V (Dum 
diversas). 

Dirigiria a ekei D. Afoniso V. 

((Concede-llie faculdades para fazer a guerra aos mfieis, para 
lhes conquistar as terras, e os reduzir á escravidão, e concede igual- 
mente ir^dulgênaia plenária de seus pecados aos que sairem nas ex¬ 
pedições coirttra os mo-uros, ou os auxiliajrem oom donativos. 

Roma, 14 das kalendas de Julho, airio ida Encarnação de 1452^ 
sexto do pontificado de Nicolau V)). (14) 

XVI — Bula de 6 de Janeiro de 1454 do Santo Padre JJicolau V. 

«De 6 dos idos de Janeiro, ano da Enicarnação de Nosso Senhor 
Jesus Cristo de 1454, obtida a pedido do ilustre Prinicipe, (D. Afonso 
V) e confirmada por Calixto III em 3 dos idos de Miarço, ano da. 
Encarnação de 1455, na qual, fazendo-se o extiracto da narrativa 
do impetrante, se diz, que o Injfante D. Henãquie, desde seus primei¬ 
ros anos 'tinha formado o projecto de «ioádagar e descobrir os raare® 
e costas mieridionais de Afrioa, e de passar ao oriente, a fim de com¬ 
bater os mahometanos, e trazer ao cristianismo los povos idolatras, que 
porventura habitassem aquelas vastas regiões, ou os paizes inter¬ 
médios, Ec, 

Praetera (diz a Bula} cum olim, ad ipskts Infantis pervenísset 
notitiam, quod «numquam, vel saltem la memória honiimum, non 
consuevisset per hujusmodtt Oceanum mare meridionalis, et orienta)- 
les plagas navilgari, illud que nobis occidius a des foret incognitum,. 
ut nullam de partium illarum gentibus certam notitiam haberemus : 
«cr^eri® se maximum in hoc Deo praestare obsequium, ®i ejus opera, 
et industria mare ipsum usque ad Indos, qui Christí nomen cobre 
dicuit ite, navigabile fieret», sicque cum eis partidpare, et illos in. 
Chrjséanorum auxilium adversus .Sarracenos, etalios hujusmodi fidtei 
bestes commovere posset, ac «nonnullos gerttiles, seu pagano®, jie- 
fandissami MahumetSs secta minime infector, populos, inibi piedio. 
existentes continuo deklke, eisque incopitum sacratissimi Christi 
nbmien proedicare, ac facere praedifcari» Ec.». (15) 

XVII - Bula de 6 de Janeiro de 1455 do Papa JUcolau V. 

_ _ Expedida em virtude 'da suplica que o ínfaW D. Henrique, 
chngiu a Sua Santidade. 
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«Nesta bula se diz que o Infante começara de mui pequena 
idade (ab ejus ineunte aetate) as suas emprezas: e esta frase mais 
convemaoano 1412 em que êle tinha dezoito anos, doqueaode 1417, 
em que ja contava vinte e três. 

Diz-se nela também que o Infante havia vinte e cinco anosi (íia 
viginta quinque aninis citea», isto é, há vinte e cinco .anos a esta 
parte) não cessava de mandar navios ao descobrimento d^as tenas 
e costas do Boj'ad'or para as partes do ©ul». (16) 

XVIII — Bula de 8 de Janeiro de 1455, do Papa Nicolau V 
(Romanus pontifex). 

«Concede a D. AÍoIubo V e seus sucessores os descobrimentos 
db África. 

E’ em tudo ipal á antecedente. Inserta em^ uma executória do 
arcebispado de Lisboa, e do bispo de Silves. 

Roma, ano da Encarnação die 1454, 6 dos idos de Janeiro, oitavo 
do pontificado de Nicolau Vn. (17) 

XIX — Bula de 8 de Janeiro de 1455, do Papa Nicolau V (Ro¬ 
manus pontifex) 

«O pontífice dijT que soubera que o Infante D. Henrique nlão 
contente em ter combatido toda a i&ua vida os infiéis, e iter-se exposto 
aos perigos da perra em Ceute, «tinha mandado povoar ilhas no 
miar oceano, e em muitas convertera os habitantes ao baptismo» 
mandando construir igrejas e casa® religiosas. Depois sempre no intui- 
llo do maior .serviço a Deus, tmha panldado navegar o loceano para 
0 sul e oriente, ((o que ainda tnienlhuma das nações da Europa havia 
feito, afim de chegar á 'índia, e aí encontrar os povos que se dizia 
adorarem o nome de Cristo, e com o auxílio dieles combater os mfieis, 
e pregar a lei de Deus na® mais remota® regiões. 

«Por estas razões acrescenta, que havia vinte cinco anos que 
á custa de,grantdes trabalhos, perips e despeza®, mandava anual- 
mente iCorrer o oceano ipor suas caravelas bem tripuladas, navegando 
para la® partes meridionais, e para o polo aniíártico, de miõdo que 
descobriram muitas iUiiast, portos e mares, e ocuparam certos lugares 
da Guiné, cujos povos os portupeses perrearam durante anos'; 
que muito® negros prisioneiros haviiam sido transportados,® Portugal, 
trocados por cousas n?ío proibidas, ou por outro género de compra, 




e tkham em grande numero recebido n baptismo, sendo de e&peraj, 
se iabo continuasse,' que aquelles povo® fossem de todo convertádos 
á fé de Cristo, ou pelo menios na maior parte. 

Prossegue o pontífice dizendo, .que soubera que D. Afonso V, e 
0 inifanitie, que, a preço de tantos trabalbps, despezas e mortes de 
«seus inaturais haviam arrastado .as fúrias dos mares e desoobertx) 
muitas terras, como verdadeiro® senhores delas, temiam agora que 
■ outro navegassem para ela®, e lhes usurpassem o fruto e o louvor 
alcançados com tais sacrifícios, ou ao menos, quer por malíoia, quer 
por esperanças dfe lucro, vendessem aos infiéis ferro, armas, 'e outros 
artigos proibidos, ou lhes ensinassem a navegação, oom o que ae 
tomariiam .mai® fortes e temiveis inimigos, e ficariam interrompi¬ 
das, e talvez de todo 'aoahadias sua® emprezas .navais, não sem grave 
ofensa de Deus e oprObio de toda a cristandade. 

Acrescenta, que para prevenir estes males, e conlservarem lOS seus 
direitios, .sob gravíssimas penas determinaram,geralmente proibir, que 
mniguem navegasse para as províncias descobertas, comerciasse em 
seus portos, ou pescasse em ,seus mares, sem ser em navios portugue¬ 
ses e com (marinbei.ros seu®, obtendo liceniça para .isso do lei e do 
infante, e pagando mibuto certo. Que apezar disto reçeavam que pele 
tempo adiante pessoas 4e outros reinos, levadas de .malícia, inveja, 
ou cubiça, violassem a proibição, mio pedissem, a licença, e não pa¬ 
gassem 0 tributo, rebentando ódios, dissensões, e guerras entre èms 
reinos, o rei e o iníaníte, que nunca o sofreriam. 

Nicolau V conclue, que .atendendo aos motivos expostos, e a ter 
já concedido ao monarca português o direito de invadir e conqui®.tar 
quaisquer terras de sarracenos ,e pagãos, apropriando-se delas, para 
SI e seus sucessores, e aplicando-as em utílidade própria, podtendio 
rediOT os mfieis .a perpétua servidãP, adquirindo em virtude dessa 
taculdade o rei, ou oom liceniça dêk, o Wantíe D. Benlri,que legití- 
mamente. as ilha®, terras, portos e mares, que de direito ficam per¬ 
tencendo a p. Afmm V e a seus «.uceesores, sem que a ningum 
mesmo cnstao seja kcito intrometer-ae sem vénia ao rei de Portwar 
em .seus descobrimentos e conq,uktas, para ique êle ,e o infante poa^ 
«^ prosseguir oom mai® fervor em tão pia e ilustre empreza, ir^ert- 

i»lla â buía* Wnça, o dèclarava partencetem pm mmff, ao rei 
e re» .a_, e « Uaníe, .6 a ífe. e a nkU 2 a cT 


quísta das terras desde oa cabos Bojador e não por toda a Guiné, e 
além ate á eatremidade meridiomal daquela plaga, podendo estabe¬ 
lecer ali as proíbíçõe®, estatutos, ordens, penas e tributos, que lhe 
aprouvesse, concedendo para im-aior cautela, <e .aproprianldo pela pre¬ 
sente bula ao rei, e seus sucessores, e ao itafante todas as provincia® 
ilhas, portos, lugares e niare® adquiridos le por adquirir e a conquista 
desde .os cabos. Bojadw e Não, e autorizando os monarcas portugue¬ 
ses a poderem fundar tna® partes conquistadas, igrejas, ímo'S.teiros e 
outtías casas religiofia®, e negociar com os infiéis, a não ser ferro, 
navio® e armamentos. Por ultimo dirige-se a todos os cristãos ecle¬ 
siásticos, ou seculares, poderosos ou não podersos, e proíbe-lhes o 
levarem aos 'infiéis das terra® adquirida® .pelo® portugueses, armas, 
ferro e lOutras cousas dfefeza®., o navegarem nos seus mares e o nego¬ 
ciarem com 103 seus habiliantes sem licença dos reis de Portugal, 
para que estes possuam pacificamente suas conquistas e possam con¬ 
tinuar na empreza, ficando sujeitos 'OS que negociarem em ferro e 
armas ás penas estabelecidas e se forem pessoas paii'ticuliaTes á sen¬ 
tença de excomunhão, e se fôrem com.uiniidade8, cidades, vilas, luga¬ 
res u initerdito, não podendo oa ínfraltores eex absolvidos pela Santa 
Sé, ou por outra qualquer autoridade, sem primeiro haverem dado 
reparação plena a D, Afonso V, ou a seus sucessores e ao infante, ou 
se terem composto com êles amigávelmente. 

Manicla finalmente aos bispos de Ceuta e de Silves, le ao arce¬ 
bispo de Lisboa, que todas a® vezes que forem requeridos impo¬ 
nham estas penas. 

Roma, .ano da Encarniação de 1454,6 dos idos de janeiro, oitavo 
do pontificado de Nicolau V». (18) 

XX ^ Bula à 3 de Março de 1455 do Papa Calisto UI (Inter 
cúetera). 

((Outorga e concede á Ordem de Cristo o espiritual de todas as 
ilhas desde o Cabo de Bojador e de Não por toda a Gui.né até .á 
índia, .assim já adquiridas, como de,todas las que depois, se .adqui- 
n.-i8em, determínanjclo que .o 'descobrimento daquelas partes não pu- 
cle8.se ser feito senão pelo® ,reis ide Rortuigd, oorifirmando juntamente 
a® bulas de lV!a.rtinho V e dte Nicolau V sobre lO mesmoí wunto)). 

Esta bula tem no verso uma anotação muito iinteressante, por 
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ser daiktra de Gomes Eanlnies de Azurara, le tianter o seu taome escriíb 
porexteinso. 

A (nlota é iS! seguinte: .«E íoy esta letra aqui lamçada em esta torre 
do toímibo per nos Gomez e aiunes. de Zurara comendlador die pinhei¬ 
ro da ipar ide Santarém que he de dita Horddmi de Jhü xpõ e cronyata 
de portugall e guarda moor da dita' toime aos ij dias de niovembro 
do N. “die xpõ de mil e íiiijc Lbj ®lnios)). (19) 

XXI — Büla de 26 de Fevereiro de 1456, do Púpa Calixb lll 
(Dum m nostrtíe). 

Dirigida a D, Afqniso V. 

((Concededhe licençia para comerciar e tratar com os mouros, 
exoeptuanido ferro, armas e munições de guerra, como já o tinha 
feito Eugênio IV, cuja bula confirma. 

Roma, amo da .Eincairnação de 1455, A das kalendas de Março, 
primeiro do ponltificado de Calixto IlI». (20) 

XXII - BuU de 13 de Março de 4456, do Papa Calixto lll 

((Conoede á lardem .de 'Cristo a jurisdição espirittua'1 de todos os 
flerritórioa, desde o Cabo Não até ás índias. 

E’ a donfimação da Bula dte Niooku V, ide 6 de Janeiro de 1454». 

XXIII — Bula de 15 de Outubro de 1459, do Papa Pio II (In¬ 
tenta salutis). 

«Diz que Afonao V representara ao papa, que, desejando esten¬ 
der os Emites da fé cristã e reduzir a ela iqs .ir^Beis, passara em pessoa 
ás partes de Afrioa, ocupadas pelos sawacenlos, com,grande armada 
e exército, composto não só de seculares, mas também de regulares 
e sac^iBs e puzera cêrdo á cidade * Aldacer, a qual oonquklára. 
ticando feridoa, .roulüladc» ou mortos nesta «nprea alguna dw pres- 
biteros e clérigos, que'pelejaram fartemenlte oom os .imiimigos e pres- 
tawn cra^lho, auxílio e favor ao principe, pelo ,que Ik pedira, 

que providenciasse ácerea da ooqsdêiKia e estado dêsses presbíteros 

e cíengos. - 


^ Aj^o pMtttice queinclbadoásauplicasdom^ 

oiime de humicidio e de todas as exoomimhões, mtetdllios e outras 
«tteoças, e popa, eclesiásíoas. se em algunuu, houveram 

meorndo por este motivo, os presbiteros e clérigos, seculares e regu- 
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laip .quç passaram com D. Afonisc V 'á expedição de Alcácer e lhe 
prestaram auxílio, conselho e fayibr e os lava de toda a macula de 
iinegullatidade, podend '0 ,gozar dç todos ca direitos e benefícios, 
sem ique ninguém ae lhes oponha. 

Determina .mais o papa, qu(e os cristãos qUe pegaram em armas 
para iguardar e defender a cidade e subjugar os infiéis, dlesfrutem. as 
indulgênoiaa, reraksões de pecados, graçaa concedidas p<or 'Martinblo 
y, Eugênio IV, Nioolau V, Calixto III e por outros .predecessores 
seus aos defenapres da, cidlade de Ceuta. 

Miantoa, ano da Encarnação 'de 1459, 3 dos idos de .Outubro, 
segundo do pontifiicado idé Pio II)). .(27) 

XXIV-Bu/a de 23 de Abril de 1462, do Papa Pio 11 (Eisí 
cuncti). 

((Declara o p(ilri,tifioe que Ibe constaram ias .graves despezas que 
padecia .D. Afoniao V coim la idefeza de Ceuta e ■o receio que existia, 
de que nao só aquela oidad’e, como a de Alcácer, tomada pelo 
mesmo rei, fossem por pau^ doa povos cristãos ali .resldenlbes invadi¬ 
das ipelos infiéis com,grande exército e reduzidas de novo no seu im¬ 
pério, 0 que forla db grande deshonra e opróbio para a reEgiao oristã, 
e dte grave perigo pam tijda a Espanha. 

Acrescenta, que por estas razões, querendo eviitar tiamanha cala- 
' midade e seguindo ..os vestígios de Calixto III, o qual providelnciára 
oportunamente a este resipeito, embora suasidietqrminações mão tives¬ 
sem efeito até ao presenlte, estabelece e manda, que na cidade 'le 
Ceuta, ou na de Alcácer, haja três- conventos das três ordena miE- 
tares portuguesas de Cristo, Santiago e Aviz, os quais serão cons- 
truidos á custa das ordena, concorrendo todos pro rata. 

Declara maia, que, cada um dbs mestres, ou govemadoires, fica 
obrigado a mandlar todos ps anfos por turno a terça parte dos precep- 
tores, oomeridadores, oBòiala, beneficiados, cavaleiros e religiosos 
para êles por espaço de um ano p ®U|U custa defenderem a cidade 
j'untamente oom lop habitantes e soldadioa, dever ide que nenhum dos 
freiiqs poderá escusar-se, a pão ser por grave e 1'egítimo impedi¬ 
mento, cumprindh-lhes nesse caso mandar, segundio os proventos 
que receberem da ordem, tantos pelejiadores, quantos levariam se 
assistisisem ipessoalmienlte^, e o rnes.lte tantos homens experimentados 
nas armas, e íundibulánios e peões, que absorvam com o salário a 
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teirça parte dos rendimentos dbmestedo, íguaímente serão obrígados- 
a enviar quem representq oe mesitres ou governadores, os precepto- 
res, oom€nd'ad'ores, oficiais e benefidad-oe, ficando sujeitos os ihfe- 
tores á pena dè excomudhão, a cpal poderá ser levantada pela 
Santa Sé. ' 

Encamqga o pontifice a'Os arcebisjpoa de Braga e Lisboa e ao®-, 
bispos de Coimbra e Ceuta, a execução destas letras apostólicas,, 
todas <as vezes que, íbe for requierid-a pelo irei, e ordtena-lbes que 
privem 08 desobedientes das preceptórias, comendas, oficios e bene^ 
fiaos, do sinol' da cruz e do bábito da ordem, que poderão dar a 
outros professos na milícia, ou que nela queiram professar, afim d>e 
mimarem na cirfede e a defeniderem. Poderão também os fráres' 
resmir em Alcácer, ou nas partes que ee julgar mais conveniente e 

querais fÔrem tomando, sendo-Sies pemirido passar de um para 
outro Jugar. 

Rfflna, «o 4 Enicaroação 4 1462, 9 da kaieaias 4 Maio 
quarto ao ponüficado' de Pio li». (22) 

XXV - Bu/fl de 2/ de Agosto de Í47I do Papa Sixto IV (Ch^^ 
ra úevotionis). ' 

Ao arcebispo de Lisboa e ao bis,» de Lamego. 

^ <>D^oia de ejpér 03 serviços qae D. Afowo V tínk prestadio 
«S moam 4 Aírica, «omentado-a. por 

9« j«Sl ált T™ <fe. pes- 

^ igrejas, que ee fundarem ° ^^“rdimientos- 

ríasparasuportarmelborossacrifitól^^^^ «^espezas neoessá- 

dos-infieisi, ' ' ' ^®dosí luga- 

Roma, ano da Encarnação de 1472 I? í r j 10 
u, pw.«o 4 ^ Siato IV,! (2^ 


- 113 - 


XXVI -Bula de 28 de Janeiro de 1481, do Papa Skto IV. 
(Romanus pontifek). 

Dirigidía ao bispo de Silves. 

«Declaira o pontiíice que D. Joao, principe de PoítugaJ, lhe ©x- 
pozeiB, que guerreUàdo êie e el-rei dfe Poirtugal os sarracenos, inva¬ 
diam e ocupavam muitas vetzes as terras infiéis de África, aonde, 
assilm como seus antecessores, ttíiiam conquistadri diversas ciífedes 
e kgares e que o princái^e para explorar ate posições e 0 estado do 
iiüibigo,,mandava comerciar com êltee toa coata de Guüié, trazendo 
os portu,gueses deste tofico ouro, que aili é (muito abundante, e al¬ 
guns sairaoenos de ambos os sexos, que depois recebiam 0 baptismo 
Sendo lultil favorecer êste comercio e fazer com que os tíegooiantes 
explorassem mfelW 0 paiz, entendera ser conveniente ter de sua 
parte alguns dos mais nobres e principais sarracenos e que para 
isso os biündava com ricas 'armas, por ,êles as estmarem muitfo. 

Sabendo, porem, o prinicipe, que os portugueses empregados 
nêate negócio tjilnbam sido excomungados e estavam sujeitos a outras 
censuras e penas eclesiásticas promulgadas pela Santa Sé, lhe rogá- 
ra, que não sendo 0 oomérdio feito com .propósillo die aumentar al» 
forças dos infieils, ainites de Ibas dÜmiiniuir, houvesse por bem lievan- 
telr las peinas ecfesiástícos, suplica^ a qute Sixto IV ise inicJinára, orde¬ 
nando ao prelado de SUVes, que se informasse do acontecido, e sendb 
exaioto, 0 que fara examinair,,absolva 0 principe e ^ais pessoas implica- 
dlaatòte tráfiióo e lbes aplique uma penitência salutar. Termina estai- 
belecendo, quie o prÜnlcipe (português, la exemplo das concessões feitas 
a D. Afionso V, possa oomerciiar com’os infiéis, mas em coisa® 
Iteita®. 

Romia, an|o dai Encailniaiçãlo db 1480,5 da(s kalendas de Fevereiro, 
décimo do pontificadio de Sixto IV». ,(24). 

XXVII — Bula de 21 de Junho de 1481. Do Papa Sixto IV, 
(Efuni regis), 

«Esta Bula enicodbra-.se nos jArquivos* õa Torre db Tombo, maço 
26, pi-" 10 da( Coleoção de Bulas, eIranisaita na integra na Colecção 
de Bulas ipubKcada por aquple ilnatiltuto. Também se encontra no 
«Processo Executoirifil dia Bula do Papa SIsito quarto, porque confir- 
m'ou ais,Bulas de Nibofau quddtoi, e Calisto terceiro, que concederão 

Pol. B 
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«« Reys de Po<tugal ® tetra» deaotteto, e par descobrir d«de 
O Cabo Bojadior &the ,a kdia». .(Gaveta 18, jnaço ,7. Numero \i 

do Arqiiivo Nacrómal da Toirire do Tomlbo). 

Afcrtlis, et datis Elbono k peto Domibus Epi^copakbus aub 
aipK> a Navitate: dommi Noatri Jesu Cltóti millesimo quafcgen. 
tessimo jseciundb InBiocione quèJia .dlecima, die^ vero datiècwma 
memsi 5 junü, PbnltiBoatuB Praefatí Santíissitai Dombi Noatri DomiM 
Sixfci Papa Quaiti amltío undécimo : Praesdiitibuaibideni Nobilibis, 
d! Disaeplia Viris Dominis Domkb Joarane de Meiiew_ et Jaoobo 
Petri, Mililiibus Elborenisu® testibus ad praeraisaa apecialiter vooatia 
et vogatí®. 

Cojniforme foi atíuiniciado aia Initriodução, ateitta a sua .imporá 
tancia é aqui publicada a tradução irabegral desta Bula, devida ao 
douto laitinista Vice Rteèor do 3emmiafflo ,da Guard^a, a qual foi 
feita com igraindie e&crupulo e tem umia forma elegante que cobt' 
trasta com a forma bastanite confu» do texto laitiuo. 


Siato Bispo, Servo dioa Servos de Deu®, para pespetua me¬ 
mória. Elevados ao Supremo Pontàfibado pela ClJemeneiia do' Rei 
Etemo por quem reinam os Reis, oom aiuceros idesejos. apete¬ 
cemos a estabilidade, (prosperidade, sossego e teanquilidiadle dfe todos 
os Reis Catobcos sob eujo feliz mando os fieis de Cristo sejam go¬ 
vernados com justiça e em paz, lardenitemenite desejamos que entre 
eles haja a dbçura da concordita e benáginiamente (clam'OS a força dia 
Cotnfinnaçãb Apostólica àqueles meiqs que sabemos terem sidb 
sábiameute empregados pelos Ponitificesi Romianos Nossos Predeces¬ 
sores e por outros para que permanEçain perpectuamenlle firmes « 
intactos e Ivres' de todo o perigo dfe alteração. 

Foi em verdade exposto ao Nosso predecessor de feliz jnemo- 
ria Nioolau V que o Infante D. Henrique, do avo do Noaso caris- 
simo filho, em Cristo, Afonso, Ilustre Rei de Portugal e àm Rdmos 
do Algarve, seguindo as pisadas d© seu pai D. João, dfe 'duatre 
memória, Rei dos ditos Reinos, ardèndo em zêlo da salvação das 
almas e em desejos de propagar n Fé, como catolico e vetdadfeitlo 
soldado de Cristo Criador db todosi as coisais ,e desejandb atdente- 
rnjim desde a sua juventude, como acérrimo defensor da mesma 
Fe^ e siqu lintrepido arauto, que o nome gloriosissimo do mesmo 
Criador fo®se conliecido exaltado e venerado em todo o mundo, 
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ainjda mesmo nios lugares mais remot<^ fe desdonbecidbs e que fossem 
'Conduzidos ao giemiio da mesma Fé oe Sari:acen'a 3 , pérfido®,intoá- 
.g!oe daquela vivifica •Cruz com que forno® reunidos e quaisquer outro® 
infiéis, após a conquiiaba da cidade de Ceuta, situada na África, rea¬ 
lizada pelo dito Rei D. João e depoi® de muitas guerra® feitas pelo 
proprio Infante, ora em nome do referido Rei, ora mesmo em seu 
proprio nome, contra ^os iníimigo® © infieia já mienoioniados, com 
.gfanides trabalhos e despezas e perigos de coisas e pessoa® e perda 
e mWe de muitos concidadlba, sem se ■deixar iquetbraintljar nem 
aUjerrar por tantos e tão grandes trabalhos e perigos, nem ainda pfeloa 
anoa, mas, aneiliandb oada dia mal® a realização do seu tão louvável 
e piedoao propoaito, pavoara de, fieijSi umas certas iilha® solitariaa 
no Mar Oceano © !miand'aiiia aí funidair e construiir Igrejasi (C outros 
lugares pios em que se celebram os divitoos oficio®; que, por lou¬ 
vável esforço e influencia do mesmo Infante, muitos habitantes de 
diversas lillhas existenitea no mesmo mar, vindo ao coniheoilmeinito db 
verdadeiro Deus, receberam o Santo Baptismo para Seu louvor e 
.gloria, salvação de muitas alma®, propa,gação dia Fé ortodoxa e 
aumento do iculto diviino. 

Alem di®to,,sabendo o mearao Infanlte que nunca — pelio meno® 
•íaão havia miem'oriia d|isso —-©e navegara este mar Oceano na direc¬ 
ção sul e orilental e lai nó® ocidentais, nos era tão-desconhecido que 
não havia notícia aliguroa certa aobre o® povos dessa® regiõesi, con- 
venaildo que pirestaria ,a Deus um' (gralnde (obsequío sepor seu- esforço 
e traibalho se tomasse navegaveloditoMariaté aos. Indos que ise dizia 
honrarem b nome db Gri®to e a98'im teavar rélaçãe® iciom eles e Ifevá- 
los a auxiliar o® Cifiistão foointia os Saimacieinioa e outro® semclhaMbes 
.tómigos da Fé e aindla contra algum® povos gentios, isto é, pagãos 
.'qjue não pertencem á pxeoralnldã seita de Miahomet, exiatentes re¬ 
giões, domimandb-oa para lhes pregar, e fazer iprégaq o dfesconhe- 
■cildo /Sacratíôsimb Nome de Cristo,, autorizaido sempre ipela .autoiri- 
dadle real, há Vi|nite p cinJco apo® desdfe então, mão 'Oessara die enviar 
quasí cada .ano oom grande® trabalhoSí, perigas e despezas-, bm naus 
de Ipouquissimia velocidade chaimdasi C^raüelas, um grandfe numero 
■de homens doa dlilfos treinos, ipara peneorrer o mar e as regiões ma- 
ritilmas (do Sul e pelo Ainitartioo; e assim laoonteoeu que, tendo esaais 
naiujs percorrido mnitoia portos, 'ilhaS' emaires e chegado finalmenitie 
•á Guiné, ocupando algumasi ilhas, ponto® e raair 'udljacentes á mesma 
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e ^nláb chegaitlo, depòils) die mavegar.miaiiq, iá foz Je um grtanide w!a 
oorauiimiente íepüitlaJo o Nállo, ísusteuílack, <3b litoral, ,duiran(lje algums 
aiíos em nopaife dos mesmos Rei lAfoiisO e do Infoite guerjtà 
colina 08 povos daquelas parfea, (jião só duirainile ela foraiii oouiqui^ 
Cada» vtariaia iffias, viiziilniliM,, mias também “outoais foram ocupajdis 
paoificairieuite couf^oime então aid^ eram posauidãs. com o» tem- 
tdiíos .adjacetíb. Desde então tamibem mtíílios habiitlaiitesi da ,Gu.iin^ 
e òuitroa inegros subjugiados a força, 'alguns mesmo pela permuta de 
coisa® nlao proibidas ou, por óütro' legiiimo/moido de aquisição lentne- 
garam os iseus ifeinoa, dos iquaiá aí em ,gratí<le mimero se converteram 
piára lá Fé 'Oatoliica, e espefava-se, oomio amciboda Divina Clemen- 
cila, que, ee ise continuassem b relajçoeis, lou esses povote em maissa s© 
converteriam piara a Fé ou ah mo muifes dessas almia® seriam 
galnHas paira Crilsto. 

Ora foi ínfomiado o -mesmo p^dtessor de que, embora ,os 
refátidos Keí e Infanlté, que com itaWíicte e itão .grlandes perigoS', tra- 
Dalhos e .dbspezas e ainda com perda de tadtlos bomens seus, apo-iia- 
dòs '80 nos teeu® próprios recuir&os, fizieram 'percorrer aquelas Províln- 
c^, tiveram adquirido e tomadb posse daqueles Portos, libas e 
Mares, como súbditos do verdadbiiTo Senbor daquelas- coisas, al- 
gujnis levad'Os ipela cobiça navegaram para iaquelaa parte® e, no dbejo 
de 'Usurpar para isi .ou ao menos de impedir o aperfeiço'amen)to, fnito 
e louvor do tobalbo já fáto, movidos pela ambição dte lucro ooi 
mesmo pbr malílcia, aprovaram o envio por outros ou. eles mesm^o® 
lievaram aos infiéis ferro, .armas» madeiras e oUltras coisas e beno, 
ou éiainaram aos infiéis o mòdo dO naVegar, para que deste modo- 
se lhes (para os portuguesé») tornassem, foilmigos mais fortes e difí¬ 
ceis de tsubjugar e se interrompesse ouí italvez inteiramenlte cessasse 
a sua cristianização, não isem grande ofensa de Deus e reprovação d^e 
toda a Gistandadle. 

Para 'obstar a isto e para a conservação do seu direito e posse- 
09 ditos Rei e Infante, isob certos e determiinladaa penas gravÍBÃÍm.as, 
proibiram e em geral dbterminiajram qiue ninguém ousasse navegar 
para -as ditas Provincdo» lOu tocar nos seusi Portos ou pescar nos seU® 
Mares, ,a jião iser com os seu® marinbeiiros e naus, ipagando deter¬ 
minado itributo e pribcipalmenlteJtsem pániero obter elRpressa bcençia 
dos mesmos Rei le Infante; conltudo oora o decorrer do tempo pode- 
nia acontecer que pessoas de outros reinlos ou nações, por inveja 
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ou imalicia, mediaiitie o pagamento do ireferido -tributo para entrar 
nas ditas Provinci'as, ousassem navegar, itocair e pescar nessas Pro- 
vincias, Portos, Ilbase M-arese daí nascessem enitre-o®Rdi e Infante, 
qaíe de nenbum modo ®ofretiam iser iprejudicados meles, e as ditais 
pesisoas,, muitos ;odio®, ranioo-ies,, disoordlias, guerra® e escanklalos, 
■com gijande ofensia de Deus e iruiina d^ts almas,. 

0 mesmo predecessor considerando muito bem todas e cadb 
uma destas coisas e atendendo a que, por 'ter concedido- ]á por outras 
Ifetra® ao (referido Rei Afonso, eiiitre outras, a faculdíadb plena e 

livre de invadir, conquistar.. 

e subjugar quaisquer serracenos e pagãos e outros inimigos de Cristo 
siituados em qualquer parte e dfe se apoderar dos seus Reínos’, Duca¬ 
dos, Principados, Domínib, possessões, bens móveis e imóvel® e dfe 
reduzir a perpétua sugeição .a® suias pessoas e de .aplicar e- apropriar 
para si e para os seus sucessores os meamos Reinos, Ducados, Prin¬ 
cipados, Domínios, etc., e ao abrigo desta faculdade o mesmo R'ei 
Afonpo ou, por sua autoridade, o dito Infante justa e legititoamente 
adquirira, possuira e p-ossuia ainda as tais libas. Terras, Portos e 
Marea -que por iss,o de direito pertenciam ao mesmo Rei Afonso e 
aos seus sucessores e ninguém, mesmo fifel de Cristo, sem licença 
especial dos mesmos Rei Afonso e seus sucessores ali podia intro¬ 
meter-se de qualquer modio, para que o mesmo Roi Afonso e seus 
sucessores e -o Infante tanfo mais ardoro^amfente- pudessem dedicar- 
-se a esta tão purissima, bonrosias-im-a, .dign-issiima e ,tão memorável 
obra em que, com a salvação das almas, aumento da Fé e extinção 
do-s seus inimiigos se promovia o bem de toda a l^ja; quanto vis¬ 
sem q,ue mereciam os favores e gratidão -do mesmo predece^or e da 
Sé Apostólica, plenissimamente informada de todas e cada uma 
destas coisas, mqíu proprio e depois de -madura deliberação, pela 
sua Autoridade Apostólica e consciêiicía certa da plenitude do Po¬ 
der Apostólico declarou que as ditas faculdades, de cujo teor nas 
partes qufe ofereciam dUvida quiz ser informado palavra por pala¬ 
vra, oom itod-as e cada uma das clausulas nelas contidas, se esteh- 
diOira ás dlitas posaessõeis, a qiuaisquer outras adquiridas antes dia 
conlceteão das mesmas faculdades- e àquelas que dfe futuro, em nome 
dos dlitos Rei Afonso e seus.'suoesisores e do Iníanlte, viessem a ser 
conquistadap aos Inflei® -ou Pagãos naquelas partes ou em outras 
ptr mais longínquas e remota®' que -fôssem .. 













e aíiwla ,á Conquista que víai Ho Cabo BojaHor e Hig Na'ira até por 
boda a. Guráiié e para lá pama aquelia Região meridioinal; roaia decla¬ 
rou qute aos mesmos Reá' Afoii)SO e seus sucessores e ao Infabte e 
nSo a quaisquer outros com^petíriam e pertenoeram e devem com¬ 
petir e' pertenicei' para sem'pre. 

Além disso deítermiiinou livre e Hclitamente que os ditos, Rei 
Afomo e suoesaones e Infautfe ,iíaq,uel'as possessões e acerca delaa 
puidéssetn e agora e no foturo possam fazer quaisquter proibições, 
estatutos e mandlatos mesmo penais, com imposição de qualquer tri¬ 
buto, e regular e düspor delas como de coisas próprias e dos outro? 

seus domínâos e, em razão da priraasia do seu dWto. Para 

sempre doou, concedeu c adjudicou aos dlitos Rei Afonso t seus 
sucessores nos ditos Reiinos e ao Inifante as possessões já adquiri¬ 
das e as Provínioiaa, ílbas, Portos,, Regiões e Mares que no futuro 
vierem a adquiiir, qualquer que seja o seu n'ome, nuimero e qua¬ 
lidade e ainda a Conquista dos CaboS' de Bojador e Naim. Além 
disso, como, para levar até bom termo esta empreza, .por muitos 
titufos fôsse oportuno que os referiid'os Rei Afonso e sucessores e o 

Ipfari.tte e ainda as pessoas que puzessem á frenfe diela.... 

pudessem fazer com quaisquer isairacenios e Infiéis compras e ven¬ 
das ácerca dte quaisquer coisas, bens e alimento®... 

e levar para as regiões dos mesmos samacenos e infiéis quaisquer 
mercadorias, cdntanito que não fossem ferramenta®, niiadeiras, cor¬ 
da®, naus ou quaisquer armas... 

e que os mesmos Réi, sucessores e Inifanlte pudessem fundar e man¬ 
dar fundm e constouir quaisquer Igrejas, Mosteiros e lugares pio® 
rias Províncias, I]lia8: e Lugares já ^adqpíridos e a adquirir e também 
enviar para lá quaisquer pessoas eclesiásticas, voluntárias secuía- 
TO e com licença das superiores nsplares; de quaisquer ordens men- 
dkanites e que essas pessoas aí ficassem enquanto vivessem e ouvis¬ 
se as confissões das que residissem nessas partes ou dos que aí 
tossem e os absolvessem :de todo, exceptoando os casos reservado® 

* üanto òe, e JJies .dessem uma penitência salutar e também Ihé® 
adrmmstrassem 0 ® sacramentos da Igreja, livre e Jicitomente écre- 
tou e ao® mesmos Afonso e Rei® de Portugal ,seíu« s,uce88oro8 e ao 
Manto ootóu e pemiitmisso; e a todbs e cada um do® Eclesiás- 

ihoos^^ulares e Ordm pSo 

mundo, dte qualquteí eatado, grau, ordem, condição e superioridade,, 
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ainda que fossem .arcebispos, bispo®, imperadores, reis, dluques ou 
quaisquer 'oultra® dignidades eclesiásticas ou seculares implorou por 
Deus e exortou pelo Sangue de Nosso SenbW Jesus Cristo cuja causa 
se promovia, como se disse., a que quizessem ir para aquela® terras, 
prome^ndo-lbes a reroiissão das suas ,penas temporais; e também 
para sempre renovou c'om mms rigor o® proibições dé levar aos in- 
ffeis as dias coisa® proibidas ou quaisquer outras, isem licença -espe¬ 
cial do® mesmos rei Afonso, sucessores e Infante e de pescar naque¬ 
la mara ou dle se intrometer db qualquer modo naquelas provírv 

cias, ilbas, porbs e mares..... 

0 que porem fizesse o contrário, além de 4-correr ipso facto na® 
penfes estabelecidas contra os que levem -armas ou ouita® coisa®, 
proíbidlas aoa sarraceno®, se fossem pessoa® sMigularea, incorreriam 
em excomunhão; se fossem uma comunidade, universidade, oida- 
d'els, castelos, vilas ou lugares, incolrreriam ipso fàcio em interdito 
eclesiástico; e .tenbum do® culpados seriam absolvidbs da senteniça 
de excomunhão’ ou interdito por qualquer -autoridade mesmo apos¬ 
tólica, sero que primeiro dessem uma satiisfàção conveniente ao® 
meamos Rei Afolnso, seu® sucessores«.ao infante ou se harmonizas¬ 
sem amigaivelmenlte com os mesmo®. , 

0 Ireferidb predecessor mandou aos veneráveis Irmãos arce¬ 
bispo díe Lisboia e Bispos db Silves e de Ceuta que, se lhes fôsse 
requerido da parte do Rei Afonso e seu® sucessores e do Inlfante ou 
de qualquer deles que se tomassem conhecidos os que tivessem in¬ 
corrido na excom-unhãio ou interdito, noa domib^os e outro® dias 
fesitiiv'os qiuando nas igrejas houvefese maior afluência db -povo aos 
actos do Culto Divino, por autoridade apostólica d^larassem e de¬ 
nunciassem 08 excomungadlos e interditos e .incurso® nas outra® 
penas .proditas e que o® fizessem denunciar por oulro® e evitar por 
toidca enquanto não dessem a devida satisfação; os contraditoree 
deveriam ser ireprímido® por censura eclesiástica’, sem direito' a 
apelação, não ohstante quaisquer oonstiituíções e ordbnaçÕes aposto- ' 
licas e outro® documentos contrário®. 

Além disso, para que .as diíaa Letra® kianadna do mesmo pre- 
dteessor com ciência certa e depois de (madura deliberação, como 
já se disse, no futoro não -pudessem ser impugnada® por alguém por 
vicio de subrepção, obrepção ou nulidad.es, quiz e com autoridade, 
ciência e poder referidos, decretou igualmente e declarou que a® 












ditas letras e las coisas contidas nelas de njenKum modo pudjessem 
set acusadas por qualquer pessoa de yicio dfe obiiet)ção, suÜrepção 
ou nulidade, nem ©■s seus efeitos seiem irapedidoa ou retaj^dados 
mas valessem para sempre e obtÍTOSsem plena firmeza de valor; 
que fosse nulo e vão alguém, apeza'r disto, d^e qualquer autoridade, 
ciente ou igniorantemenite atenltar conlijra elas. 

Mais tarde exposto por parfe dos ditos Rei Afonso e Infante 
Henrique ao também Nosso predecessor Papa Calixto ÍII de piedosa 
memória que os mesmos muito desejavaim que o que dizia Irespeibo 
ao Espiritual nas mesmas solitárias Ilhas, Terras, Portos e Lügarfes 
situados no Mar Oceano para o sul e na Guiné que o mesmo Infante 
arrancáW á mão armada das mão® dos sarracenos e conquisitára 
para a religião cristã, oomio se disse, perpetuamente fôsse conce¬ 
dido á Milicila de Jesus Cristo e a declaração, doação, concessão, 
adjuidicação, decreto, observação, imposição, exortação, proibição, 
mándlato e voritadte e também as letras do dilto predfecessor Nicolau 
e Itbdas e cada uma da® coisas nelas contida® fossem confirmadas, 
o mesmo predecessor Calixto atendelndo a que a ordem religiosa' 
chamada Milícia poderia nas mesmas Ilhasv Terras e Lugares conse¬ 
guir frutos salutares no SenKor, aniuinido la estas suplicas, pela sua 
autoridade apostólica e com semelhante ciôicia confiou e apro¬ 
vou e dfecretou que subsistissem igualmente com valor perpétuo 
essa declaração, coinstíltuíção, doação, adjudicação, decreto, obser¬ 
vação, exortação, imposição, proibição, mandato, vontade, letmS; 
e coisa? nelas contidas ou delas deduzidas, ratífitando de boa mente 
todas e cada uma dtelas, suprindp todU e cada um dios defeitos se 
acaso .09 houvesse nas . mesmas,; mais ainda decretou, determinou , e 
ordenou com a mesma autoridade e ciância que o que dizia resf- 
peito ao espiritual' e todia a jurisdição ordinária, domínio e podier 
nas OQÍ'aas espiriituaia naquelas Ilhas, Vilas, Portos, Terras e Luga¬ 
res adljuirida® ou a adquirir desde m .Cabos Bojador e de Naim 
até por toda a Guiné e para além daquela região meridional até 
aos Indos, cuja siteação, numero, qualidades, nomes, dbigniações, 
confins e lugares quiz que fôssem mencionadas expressamente nas 
suas Letras de foturo para sempre incumbissem e pertencessem á 
ordem chamada Milicia; e lhes ooncedeu e entregou çsses poderes 
de Ital modo que o Prior Maor, existente ao terr^>o, da dita ordbn 
pudesse e devesse conferir e prover Itodos e cadã um dós Bfeneficios 





Eclesiástica® com' Cura e ,sem Cura de lálmas; seculares e regulares 
dé quaisquer ordiens, funidadas e instiWidas ou a fundar e instí-tuir 
nas ditas Ilhas, Terras e Lugares de qualquer qualidade e valor que 
fóssem, todas as vezes que no feturo viessem a vagar; e tamibem 
proferir sentenças de Excomunhão, Suspensão, Privação e Interdito 
■e outras Sentenças Eclesiásticas, censuras e pena® todas as vezes 
que fôsse necessário e a verdade e a qualídadie doa negócios ocor- 
rerites 0 exigisse; fazer dispor, ordlenair e executar todas e cada uma 
das outras coisas ero que os ordinário® dos lugares ®e julgam ter fa¬ 
culdade dfe acção «em alguma diferença; concedeu-lhe acerca de 
tudo isto plerios e livres podbes determinando que aquelas Ilhas, 
Terras e Lugares adquiridos e a adquirir não .perilencessein a qpal- 
quer diocese e qufe fôsse nulo e vão alguém atentar contra estas 
disposições ciente 'Ou ignorantemeinte. 

Mais tarde, porem, como entre o dito rei Afoinso e o Nosso 
‘'Cari'ssimo Filho em Cristo Fernando, ilustre rei de Castela e Leão 
'é 09 seus súbditos, pot maléfica influênicia do inimigo do género 
humano, dutanlte algum tempo sp travassem guerras, mas finai- 
menite por intervenção da Divina Clemêndla, Tizeram paz e oon-, 
■córdía e para firmar e robustecer a paz entre si fizeram um tratado 
■dè paz um capítulo do .qual .se sabe que eYa deste teor: «igualmente 
,quizeram o® ditos rei e rainha de Castela, Aragão e da Sicília e 
lhes laprouvte q)ue esta paz seja firme e eistavel e prometeram que 
deveria durar semipre desde éntão para o futuro; que nem por si 
nem por outrem, seaeta ou publicamente nem pelo® seus sucessores 
perturbarão, molestarão nem ilnquietairão de facto ou de direito, 
■em juizo ou fora de jmzo, os ditos Senhores Rei e Príncipe de Por¬ 
tugal, nem oís Reis que no futuro reinarem no dito Reino de Portugal, 
nem os seus Reinos sobre a posse ou quáai posse em que estão em 
todos os comércios, ^terras e permutas «obre a Guiné, com os seus 
metais, isto é, milnas de oiro e quaisquer outras ilhas ou litorais, 
isto é, costas db mar, terras descoberíasi ou a descobrir, einconteadas 
ou a encontrar, lhas da Madeira, Pôifto Santo, Deserta e todias as 
iíhas chamadias dlos Açores, do Corvo e das Flôiles é também jfâ 
ilha® de Cabo Verde e ilhas que agora descobriu e quaisquer ilhas 
que depois se diesoubram ou adquiram desde as ilha® das Canárias 
paira lá e parta çá e á vista da Guiiné e assim tudo o que fbi ou fôr 
descoberto e adquirido para- além nos ditoai termos pertença aos 
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diíos Rei e Príncipe <ie Portogal e aos seus Reinog exceptuaairío so- 
mcinte as iJks ría Canáría, Lançarote, La Palma, Foite Ventuia,. 
Gaírieira, Fetro, Graciosa, Granide Canáríta, Tanarife e todias ‘as.; 
outras ilhas áas Canárias, aríquiriríto ou a aJiquiriir que ficam per- 
íencendo aos reinos de Castela; e assim não perturbarão, nem mo- 
lestairãa, nem inquietarão quaisquer pessoas que levarem as ditas, 
mieyoadbiráas e fizerem contratos na rtegião da Guilné; nem as dibas. 
terras e litorais ou costas, encontradas e a encontrar em mame ou 
poder e por espaço dbs ditos Senhores Rei e Principe de Portugal 
ou dos seus isuicessores serão coln.fcratado8, negociados ou adquiridos- 
por quaíqueir título modo ou maneira que seja ou possa ser; além. 
disso prometem por êslte documento p asseguram em boa fé' aos 
Senlliorea Rei e Pritncipe de Portugal e aos seus sucessores que não 
enviarão nem por si nem por outros, nem consentirão anifces proibi¬ 
rão cfue sem< licença dios ditos Senhotes se façam os ditos negócios 
e contratos nas Ilhas e Terras encontradas na Guiné ou a encontrar ;• 
que as i^ntéa au^as naturais ou subditosí em qualquer lugar e em. 
qualquer tempo, de propósito ou por acaso, ou quaisquer outras; 
pessoas estranhas que residam nos seus Reinos, Domínios, Ilha» 
e Portos se armem ou abasteçam dé víveres e 'OUtras cokas neces¬ 
sárias para navegar nem lhes darão alguma ocasião, favor, lugarf, 
auxílo, nem assentimetato, directa ou inditeotamente, nem de qual- 
queV modo permitilrão que sejam .amados ou abastecidos para o 
mesmo fim; e se algum dòa naturais |Ou súbditos do® reinos de Cas¬ 
tela ou estranhos, quaisquer que sejam, forem contratar, impedir, 
danificar, furtar, adquirir na dita Guiné, no® ditos lugares e ainda 
fazer aí quaisquer negócios com mercadorias, minerais ou minas de. 
ouro nas Terras e Ilhas que foram' descobertas ou o vierem .a ser sem 
licença e expresso consentimento dos ditos Senhores Rei e Príncipe 
de Portugal ou dos seus sucessores, como tai® devem ser punido® 
daquele modo, naquele lugar e pela forma qiíe foi ordenada peb 
dito capítulo desse novo tratado de paz, a que será observado na® 
coisas marítima® contra .aqueles que dessem ao litoral ou a-os partos- 
pana roubar, danifícar ou faz'er mal, ou no meio do mar fazem 
^ mesmas coisas. Alem disso, o Rei e a Rainha de Castela e de- 
Leão, prometeram do modb acima exposto, por si e pelo® seu® 
sucessores, que se não intrometerão para investigar ou intervir de 
algum modo na conquista do Reino de Fez, assim como se não intro- 
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meteram os Reis db Castela seu® antecessores e até livremente os 
ditos Reil e Pirilnicipe de Portugal c os seus Reinos e os seus sucessores 
poderão continuar a dita conquista e a defenderão colmo lhes aprou¬ 
ver; e promdtier.am e consentiram em todas estas coisas os ditos Se¬ 
nhores Rei e Rainha db Castela e nem por si rtem por outros, nem 
em juko nein fora de juizo, oiem de factol nem de direito, moverão 
sôbre o que se disse ou parte disso ou alguma co.isa que lhe diga 
respefc acção .de dirvida, coacçao, ou alpma confestaçlo; ao ccai- 
irâríio respeitarão è cumprirão tudo integralmente e íaram que seja 
observado e praticado sem algum dlefeito e nem nq futuro .podterá 
alegar-se iiporancia das coisas que foram estipuladas iiiio tratado, 

Os ditos Senhores mtodiaram logo .as Justiças e Oficiais, dos 
portos dos ditos seu.s Reinos para que dbservassem, cumprissem e 
fielmenlie executássem tudo o que foi dito e o fizessem .anunciar e 
publicar na sua Cúria e nos ditos Portos de Mar daqueles supraditos 
Reino® e Domínba, para que isso chegasse ao conhecimento de toidos. 

Nós portanto, a quem por Deus foi confiado o cuidadq de todo 
0 rebaidio dó Senhor, e qiue desejamos, como é nossa obrigação 
que entre os Principes e Povos Cristãos haja e perpetuamente dure 
uma paz suave e tranquila, desejando que ,as Letras dos referidos 
predecessores, Nicolau e Calixto e aquele Capítulo nelas contido, 
para louvor do Nome Divino e paz perpétua dios PrincipeS e Povos 
de cada um dos Reinos preditos, permaneçam firmes, perpétuas e 
initiangiveis, mota próprio sem que alguém nOs fizesse instancias a 
êsito respeito, ma® por nossa mera libdraldade e providência e com 
cinêcia ceilfa e tatobem em virtude da plenitude do poder apostó¬ 
lico, com as presentes Letras aprovamos e confirmamos ,as. d.it.as 
Letras dos mesmo® predecessores, Nicolau e Calixto e o referido Capí¬ 
tulo, ratifioalKJo-os de boa mente e todas e cada uma das coisas 
nelas contidas e as salvaguardamos, determinando que todas e cada 
uma daquelas coisas tenham pleno valor de firmeza e' devam ser 
observadas pexpduamenSÍe; e .para mais miaindamos aos veneráveis 
Iwrião® Bispos de Evora, Silves e Pôrto que publicando eles ou dbife 
ou üm dêles por si ou por outro ou .outros, solenetaente cada uma 
das Letras e Capítulo preditos onde e qupndo for conveniente e dandb 
defeza eficaz aos mesmOs Rei e Prinicipe de Portugal e aos seus suces¬ 
sores era todas e Oada uma das coisas referidas não permitam que 
08 mesmos Rei e Principe e seus sucessores sejam mo,le8tados ou 
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embaraçaííos cooltra lÀxiais e catla unnia das coisas que Bcanii esta- 
bblecidas por qualquer pessoia seja q[ual fox a sua dignidade, grau 
ou oofndição reprixniindd quem tal fizer ;e tamibem quaisquer oontra'- 
ditoires é rebeldes com autoridadie iKossa por irieio de censura ecle¬ 
siástica e outros remédios, sem direito a apelação nãio obsitante 
todas as coisias supraditas e mesmo que a alguns em comum e em 
particular pela Sé Apostólica terXha sido concedido que não possam 
ser interditos, auspensos ou exqomumgados por Letras Apostólicas 
que não. façam plena e expressa menção deste inidulto, palavra poar 
palavra. A raijjiguem poitaínto seja licito káriingir ou temeráriameníte 
cotiteriar festa págiinia da nossa conifirníação, aprovação, comuni- 
caçãio, constituição e mandato. Se alguém poreto ousar fazer isto 
sá^ba que incorrerá nla indignação de Deus Omnipotente e dos Bem 
Aventurados Pedro e Paulo seu® Apóstolos. 

Dado era Roma, junto de ,S. Pedro no' tdia 21 de Junbo do ano 
da Encamação do Senhor 1481. 

Brepe I, de 11 de Setembra de 1481, do Popa Sixto IV (Prop- 
ter tuarri'). 

Dirigida a D, João II, 

((Concede indulgência íplenária de todos os pecados aos cristãos 
que morrerem no Castelo da Mina, artuado nas partes’ ,dfe África. 

Roma, 11 de Setembro de 1481, undécimo do pontificado de 
Sixto IV)). (25) 

XXVIIl —Bu/fl de 18 de Femdro de 1486, ,do Papa Inno- 
cencio Vlll (Orthodoxae fidei) 

((Declara que havendo representado eí-rei D. João II o propó¬ 
sito, em que estava, díe loontilauar as conquistas de África, que se'ii8 
predecessores principiaram com tanta glória sua e da religião, pam 
0 que dderminava passar em pessoa àquelas partea, o que já teria 
feito se não fôssem as dissenções, que perturbaram o reino logo 
depois de subir ao trono, e considerando o papa, .que' para tão va¬ 
liosa empreza não bastavam .ais rendasi e fazenda do rei, roga q 
admoesta a todos os fiei® cristãos, e principalmente aos dfe Portugal 
e seus senhorios, que ajudem e favoreçam a D, joEo II nas eoov- 
quisitas in(tentad'ais, não só com os bqns e fazendas, mas Kambem 
com as pessoas. 
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Concede :a todos os que acomiianharem o exército real e mili¬ 
tarem o tempo dieterminado' pdlos tesoureiros da sariba expedição, 
plena indiulgência e xelmissão d© todos os pecados , como se costu¬ 
mava outorgar ao® què parliiam em socorro da Terra Santa, gozaru- 
do dos previlégiioB- concedidos aos quie moríressem no cami'nK'ó, 
apezar do não seWirem o tempo miarcado pelos tesoureiro®. Prometfe 
aos .naturais dé Portugal, ou nele residenltes, que (não podendo, ou 
não querendo ir em pessoa, mandarem .por sl um homem de cavalo, 
cíu de pé, quando mais não possam, á ^la custa, (uma vez que 
sirva 0 ‘tempo indicado), favor igual, ás péssoas, que fôrem envia- 
da|S, aibda que pobres, os mesmos privilégiois. Os conventos, cujos 
euperinrqs po(r cada dez mligiiosos mandaifem em cimuW 
idenfiicais um pelfejadox, suprindo as dbpezas neoessarias e os 
seculares de poucos meios, que se juntarem em numero de dbz e 
alistarem um homem á sua custa, assim cotao todosi os que ajuda¬ 
rem ,de qualquer formla, terão jus a .iguais 'mercês apostólica®. 

Aplica por ultimo a esta guerra todos os legados, ou bens havi¬ 
dos ipor herança, para restituição die propriedades iinjustataiente reti¬ 
das, .por deixas usufruídas iduranlte três anos por igrejas e lugareS 
piedosos, o(u por pessolas incertas, ou aiusen!t!es e finalmeinte os reti- 
dlimenitos apropriados á redenção de cativos e ás ordens religiosas, 
ou a pessoas eclesiásticas. 

Roma, ano da Encarnação de 1485, 'segundo ponitifioado dlê 
Inníxenicio VIII». (26) 

Breltíe 11, de 17 de Agosto de 1491, do Papa Innocencio Vlll 
(Düdum cupietis). 

«Dirigido a Cypriano, comissário e depositário da Santa Sé 
Apostólica. 

Refere-se á bula da cruzada, concedida a D. João II para a 
guerra dfe Afeica e aphca-lbe' todlas as graça® e indblgêlndas' outor- 
giadas a Fteríiando e Isabel para a conquista de Granada. 

Iniserto numa executóría d© CypriiaEno Gentil. 

Roma, 17 de Agosto de 1491, sétimo do pontificado de Innp- 
ccnciio yill)). (27) 
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XXIX —5u/a de 13 de Setembro de 1496, do Papa Alexan¬ 
dre yi (Cum charissimm), 

«Expôa que determmára el-rei D. Mianuel passar á Afríoa eim 
pessoa com numeroso exéroiito, a exemplo <le seus antecessores, 
afim dle conitinuiar a guerra contra os ónifieia; lO sumo ponitífice eme- 
ta tocíois 'OS cristãos e primciipalmerife os de Portugal, para que o 
ajudem iiía empreza e com êle afrontem p® . perigo» da luta pura 
aiumenito, glória e progresso da Stota Sé. 

Assqgtuia a tod'o9 os fieis dei ambios >03 'sexos, que conitribuirem 
com dois reais de prata para a cuna dos que adoecerem dürante a 
campa|n(ha, pfeira a edificação de igrejas nos lugares conquistados, 
ou para a compra dais /alfaias que forem precisas para elas, os mes¬ 
mos sufrágios,,preces, esmolas, jejuinis, orações, 'disciplinasi e todbs 
■03 bens espirituais, Concedidos por ouítifaa bulas em ádentícas cir- 
cunlsitâniciias. 

Roma, ano de ,1496, idos de Seltembtto, quinto do pontificado 
de Alexandre yi». ,(28) 

XXX— Bula de 13 de Setembro de 1496, da Papa Alexmdre 
VI (Eximiae deüotitínis). 

Dirigida a pl-rei D. .M/anuel 

«Concede-lhe licePça para comerciar com os mouto® em tudo, 
menos em autriaa, ferrio e Cousas proibidas, que entretanto podbrá 
exportar paVa Guiné, uma Vez que da imeisaa nlo resulte d'alno aos 
cristãos. 

Roma, ano da Encarnação de 14%, i|d'os de Setembro, quinto 
djo pontificadlo de Alexandre VI». (29) 

,, » ^ ~ ^ Alexmin Vf 

(Ineffabilis et summi), 

Dirigida a ekei D. Manuel 

«Ndia, qné atendfflrio a to's suplicas, pamite íjue êle e <» 
™ «us meeswMs pessuam as toras coinfluistailas a» MA, sem 
prajaiao do, prindpes orMoe, que tivwem direito a eks e proíke 
ao mdsmo tempo a lados os rais, que não astqam nêsse <wo, que 
0 molestem, perttebem, lhe façam,guerra ou o estorvem de qualquer 


■malneiira, Teirmifna pedindo-lhe, quib nas temas, que conquistar, trate 
dei estabelecer o domínio dia religião qristã. 

Roma, 1494, kalendas de Junho, quinto do pontificado de Ale¬ 
xandre VI)). (30) 

XXXII — Ruía de 17 de Junho de 1499, do Papa Alexandre 
VI (lu apostolice dignitaiis). 

«Designa para constituir o d&lirito e diocese da catedral de 
'Çafim, Azamor, Abnedina, Tito, Mazagão e todos o& lugares adja* 
centes. 

Roma, 15 das loalendas de Julho do ano dá Encarnação djb 
1499, sétimo do pontiBcado de Alexandre VI». (31) 

Breüe UI de 23 de Agosto de 1499 do Papa Alexandre VI 
(Cum sícut nobís). 

Dirigida a ekei D. Manudl 

«Concede-lhe o direitq de padroado em todas ajs igrejas funda¬ 
das nas terras conquistadas por êle aos mouros de África com as 
dignidades, ofioios le beneficio», 

Roma, 23 de Agosto db 1499, sMmo do pontificado dje Ale¬ 
xandre yi». ,(32), 
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PADRÕES 

A jinicltisão 'dos padiões que os poirtiuigueses distuiibuiiam krga- 
rneulte par tode iO orbe, é perfeiitameínilie justilHcada nesle trabalho, 
porquanto eles representam uma forma notável, idéia de D. João II, 
de lanuneiar ao munido a deaoobeirtla e posse de novas negiões. 

E' oerfco que como padrÕe® detaomstlratívos dos largos domínios 
quie pertenceram a Portugal e da ,s,U'a ladjniirável, dí'@aino& mesmo, 
inconcebivel acção poderão ser considerados os inúmeros monumentog 
que ain^a boje subaiistem eSpalbados peíos imensoa iteütfitórios. em que 
Portugal teve influência; lembremos, até, as monunientais constru¬ 
ções que lOs portugueseS' ediifícaram nia Abissinia. Mas aqui limilta- 
mo-nos a referir como padíotes sómenite os m'Cinumenito8 assim con¬ 
sagrados, alguns ainda existónlttes e 'que ,no admirável imtiseu que a 
Sociedade <Ie Geograflla dfe Lisboa possue, podemos apreciar, verifi- 
oanido as isiuas qaradterísfcicas: Um monolíb dfe dois metiros e meio die 
altura, com o peso de cerca de meia tonelada, tendo um capitel co¬ 
roado por uma cruz. As armiasi dfe Portugal estão esculpidas, sobre 
unia dias faces do capitel, e enconilira-se a seguinte inscrição: — Era 
da creação do Mundo de seis mil VlcLXXXI, ,Anno de Nascimenid 
de Nosso Senhor Jesus Çhristo \de mil /cccc jLXXXII annos, 0 mui 
alto, muí exceli, ente e poderoso principe el, Rei D. Jpâo Segundo dd 
Portugal mandiou ^é^cohrir esta terra e por esües padrões por Diogo 
Câo, escudeiro de. sua Casa. 
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,1484 

IPadrão, 3- Jorge- Colocado por Diogo Cão na embocaduna 
do sul do Zaiite., ' 

■;Diogo Cam, mandado por D. João II chega ,a 13“ latitude aus¬ 
tral. Descobcre o (líto Zaire, e o reino ,d'0 ,Congo, e nessa paragem 
coloca um do® padirões q,ue para isso levava pTeparado, Chamado 
St. Jorge. 

«Os padrões eíã'o ddlmeados por «1-Rei. Constava cada hum de 
huma cokmna ide pedta com ,14 op 15 palmos de altura, e em cima 
delia huma 'cruz: tinha esculpidas as 'armas de Portugal, e ddus le¬ 
treiros, hum em lingua Bortugueza, ,e ouitiro em Latlitm, nos quaes se 
declarava o nome de el-Rfei, la data do deacobrimeníto, e o Capitão que 
0 íizena, e ali collocára aquelle padjrão)). (1) 

Os restos existem na Sociedade de Ceografia de Lisboa. 

2. ” Padrão, S. Agostinho. Colocado por Diogo Cão na sua pri¬ 
meira viagem no Cabo do Lobo. 

Existe, sem base, ,nja Socitedade ide Geografia de Lisboa. (2) 

1485 

3. ° e 4.° Padrão, oolocados por Diogo Cão na sua segunda via¬ 
gem, um no Cabo Negro e outeo ,no Cape Groix, 

«Diogo Cam, mandado por D. João II aos descobrimentos da 
costa de África, onde já tinha ,sido mandado no ano anterior 1484, 
ou pouco antes, adÜanta até os 22” austrais. Coloca um padrão não 
longe do Cabo,Negro-, & 15° 50’ sul, e outro a .22" sul em Manga dos 
Áreas (Cape Cross), no Cabo db Padrão». (3) 

O 3." padrão exiete na Sociedade de Geografia de Lisboa com 
a ibase, escudo e inscrições deterioradas. 

O 4." padrão existe no Museu do Instituí für Meerskunde da 
Universidade dé Berlim. (4) 

1486 

5." Padrão. S. Tiago — 6." Padrão da Cruz — 7." Padrão S. Feli¬ 
pe. Colocados por Bartolomeu Dias. 

«Sai de Lisboa a expedição comandada por Bartholomeu Dias, 
para descobrir o grande cabo, que termina a África ao sul. 


-133~ 


«Aos 24" assentarão o padrão Santiago no lugar chamado 
Serra Pa'rda». (5) 

A 33" e 45’ austraes colocaram um padrão niirni Iheo, que por 
essa razão chamaram dia Cruz. i(6) 

No lOelebre cabo que ele chamou das Tormentas colocou o par 
dtão S. Filippe. 

Destes três padrões sómenlte existem 3 fragmentos na Sociedade 
de Geografia ide Lisboa, , 

1498 

8 ." Padrão. S. Jorge — 9." Padraoi. Espirito Santo — 10." Pa¬ 
drão S. Cabrfel 11." Padrão. St.'‘ Ma'ria r- 12." Padlrão- S, Ra¬ 
fael. Colocados por Vasco da Gama. 

«A 8 'de Junho de ,1497 sai db Belem la armada de Vasco da 
Gama. 

No dia 1 db Março de 1498 descobrem quatro ilhas e tomarão 
terra na de Moçambique, aonde colocáião o padtão S. Jorge. 

Nb dia 15 db Abril 1498, que foÍ nesse ano dia de Pascoa, fun¬ 
dearão em Melindb, aonde assentarão o padrão Santo Espirito. 

No dia ,20 de Maio surgirão a duas,léguas da cildadc de Cafecut, 
termo de aua navegação, e logo depois passarão ao proprio surgi¬ 
douro da cidade, aonde colocarão o padrão S. Gabriell. 

A’ volta de Cálecut dbscobrirão ainda a ilha de Anchediva, e 
os ilhéos |de Santa Maria, asaim denominados -do padrão q,ue .ahi ,se 
colocou. 

No dia 25 |de Novembro de 1497, entra Vascodia Gama ,na baia 
que Bartolomeu Dias chamou, de S, Brás; Vasco da Gama .coloca 
aí um padrão e uma cruz, mas êstes foram derrubados pelos Ufativos 
á sua vista. 

A 22 de Janeiro de 1498, Vasco da Gama encontra um ,grande 
rio, levantou aí um padrão que chamou S. Rafael, e ao rio. Rio 
dos Bons Sinais, (7) 

1500 

13." Padfão (reduzido a uma Cruz db pedra) por Pedro Alvar 
res Cabral. 
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«Saj dte jUsboa a 9 de Março die '1500, a aimadbi dc Peldro 
Alvares Cabral. 

A 26 de Abril, Cabral manda rezar missa iria inova 'terra desco¬ 
berta, e para esta solteminiidadeimandou íevantar ma piráia 'Uma granide 
cruz de madeira. 

«Antes ,que Pddralvrez partisse deste lugar, imandou poer em 
terra huma Cruz de pedira, quomo por paídtãq, com que tomava posse 
de toda aqpella proviracia, pera Coroa dos regnos de Portugal,... (8) 




NOTAS 

(PADRÕES) 


( 1 ) João d» BaiMOÃ, Dèoadas, I, llv, III, m. IIMV - Cairdieai Seiralva, íODras 
Complete», t. V, pág. 80 — B. H. MaJOiT, «PrlM Hepry the Itavlflator». págs. 325, 
331, 348. 

(2) I'auitouiria/ d!a Gosba, «A ’5 pcffite da Indllia)), em 1484, pág. 22-27, 

( 3 ) Jdãio dle Bíaratts, Décadas, I, Iv. III, oap. in-IV “ Caideal Saraiva, «Obras 
Complete»', 't. V, p4g. 80 - R. H, Major, «PBtoce Hemr m líavigator», pãgs. 

331, 346. ■ 

(4) Fontoura d,a coata, «A's portas d^ luldla», em, 1484, pág. 22-27. 

(6) João de Banro®, Déoadas|i I, Iv. m, cap. IV — B. H. Miajor, «Prlooe Heniy 
tlie NaiVigaitar», pág. 346 — Cardeal SaUalVa, «Omias Oompljeite», t. V, pág. 83 
e nOta ,(8). 

(6) O padrão d'® BaiTtloilloimiÊU Diiab colocau mo Ilieo da Cruz em «de pedra, 
pouco mais alto «ue hum homem, com huma. cruz em cima, e este padrão tem tres 
letretos, hum em lialtiiim, e outo em Atiahigo, e 0 outro em nossa lâlnigulsgem Poitu- 
gueza, e todos tres- dteera Itiima .coum: «I oomio el-Be4 Dom João no airmo N, S. 
Jesu Chr. de miE e ocac e oitenta e cUto laniuos, e em tantloe alniniOB' da criiaição db, 
mundo, mianclto diescolbniir esltia casto per Berthoilpnieu Dtas capitão de seus navloe», 
e este padrom pareoe d]o miaa’, duaiudo hom'em edtá peTto dleate ilbéo, Esc. (Duarte 
Pacheco — Esmeiralüiol, dle sflltu orbls). 

(7) João de Bairros, Déicaidas, I, Miv, IV, oap. VI, cap, XI — Cardieal SaiaiTO, 
«Obras Completos», t, V, págs, 92 - R, H. Major, «Prtoce Benry the Narígator», 
págs. 394r395: pá*i. 401 — Damlãlo die Ooies', «Orón, de D. Manuel», 1790, paxt. I, 
cap, XXXV, págs, 73-74; cap. XXXVT, pág, 77; cap, XXXVIII, pág. 87; cap. XLIV, 
págs, 109 — Otaspair CSortieilia, «LeiUdiaB da Inidto, t. í, págs, 31. 

(8) Oardieíi Sairtalva. «Obdas Oompletas, t, V. págs, 94 — Damlão die Goes, 
«Orón, die D, ManiM», 1790, piaiTt, I, cap. LX, páge, 134, 







embaixadas, cartas e tratados 

1501 

Pedro Alvares Cabral voltando neste anno da índia, trouxe dois 
Embaixadores dos reis de Cocbim e Cananor.» 

(Neste regresso a frota descobre a «ilba de Santa Helena». Fort. 

de Almeida, pag. 234). j -j i • 

(O Cardeal Saraiva dá esta descoberta oomo tendo sido teita por 

João da Nova, no ano de 1502, Pag. 97). (1) 

«Por êste tempo (1501) cbegoua Veneza a noticia que os Tur^ 
COS, com quem estavam em guerra, preparavam uma grande armada, 
para atacarem os dominios venesianos na Grécia. Imediatarnente pe¬ 
diram ao Pápa para intercéder por elles junto a El-Rei de Portugal, 
para este os socorrer com a Armada que já tinba pronta para passar 

a África. , . 

O Pápa anuiu ao pedido dos Venesianos, e com os embaixa¬ 
dores que vieram expressamente tratar deste assunto a Portugal, es- 
creveu a El-Rei, e recomendou ao Nundo, que então estava em Por¬ 
tugal, que os ajudasse. 

El-Rei recebeu a embaixada nos seus paços de Santos-o-Vclho. 
Depois áe tet houviJo sêbie o aísunto, o parecer doa de aeu con- 
aelho 0 parecer doa maia foi que, mandasae em ajuda dos veaeaiaaoa 
trinta nãos e caravelas, e que tinha aprestada, e que seguissem com 
a maior brevidade, «pois o substancial de todo êste negdcio era fazer- 
se com brevidade.» (2) 

A 5 de Março de 1501 parte de Lisboa a Armada de João 4 


Nova composta de três náos e uma caravela grande, A caravela era 
dum rico mercador «Bartolomeu Marchione Florentim. Antes de che¬ 
garem a Moçambique descobriram, em Dezembro deste ano, a ilha 
da Conceição». 

Em Cochim, onde já tomara toda a carga, e donde já se prepa¬ 
rava a voltar a Portugal, a Armada trava uma batalha com a do Rei 
de Calecut que consegue desbaratar. 

No seu regresso a Portugal, João da Nova, descobre a ilha de 
Santa Helena. 

A Armada está de volta em Lisboa a 15 de Setembro de 1502, (3) 

Carta data da Granada de 29 de Junho de 1501 de D. Fernando 
e Dona Isabel, Rei e Rainha de Castella, Aragão, etc,, pela qual, 
em Observância do que fôra capitulado entre elles e El-Rei D. João II 
de Portugal, defendem a todos os súbditos de seus Reinos de ir fazer 
pescarias ou qualquer outra cousa nos mares que banhão a costa Occi¬ 
dental d'África, do Cabo Bojador para baixo até o Rio de Ouro, sen¬ 
do-lhes tão sómente permittido o irem saltear os mouros da costa 
àquem do dito cabo, como já havião feito alguns delles, sob pena 
de perdimento dos navios e cargas ique lá mandarem, mandando outro 
sim que a dita carta de lei fosse publicamente apregoada nas praças, 
mercados e outros lugares do costume, portos e ilhas, para que sendo 
notória a todos ninguém podesse pretextar Ignorancia, encommen- 
dando a todas as Justiças a execução e observância do conteúdo 
d’ella, sob pena da perda do real agrado, e do pagamento de dés mil 
maravedis para a Camara, e Fisco Real, e comparecer na Corte dentro 
do prazo de quinze dias para tratar de seu livramento.» (4) 

Carta de 30 de Junho de 1501, enviada por El-Rei de Castella 
mandando ao governador de Barberia, que se não pescasse nos mares 
do Cabo de Bojador até o Rio de Ouro, etc., por convenção, que 
havia feito com El-Rei de Portugal.» (5) 

Carta datada de Santarém, 29 de Julho de 1501, d’El-Rei D. Ma¬ 
noel a El-Rei e Rainha de Castella, dando-lhe parte da viagem de 
Pedro Alvares Cabral, e descobrimento do Brasil. 

«Desculpa-se El-Rei D. Manuel de não ter escrito a seu sogro 
logo que teve as primeiras noticias da índia por não ser ainda chega¬ 


do Pedro Alvares Cabral, capitão mór da Armada que para lá man- 
dára, e depois que este fôra vindo, porque ainda não estavão de volta 
as náos de sua companha, uma das quaes tinha sido mandada a Sofa- 
la. Referedepois como Pedro Alvares Cabral tendo partido de lisboa 
em 9 de Março do anno antecedente, nas oitavas de Páscoa, fôra ter 
a uma terra novamente descoberta, á qual pozera o nome de Saiita 
Cru:?, e cuja gente era mansa e pacifica como na primeira innocencia, 
e que por sua posição era summamente conveniente para a navega¬ 
ção da índia, porque ali se reparavão os navios e tomavio refresco; 
que 0 dito capitão se não detivera ali, e seguira sua derrota depois de 
despachar uma náo para lhe noticiar o descobrimento; que chegado 
ao cabo da Boa Esperança padecera grandes tormentas, e perdera 
quatro náos de sua conserva com toda a gente que nellas era, tendo 
já perdido, outra que no caminho se esgarrára, e fôra ter com as qué 
lhe restavão a Quiloa, em cuja reino se acha a mina de Sofala, onde 
antes de chegar enoontrára duas náos com gTiande somma douro, 
as quaes tomára, e como ao depois soubesse pertenciao a El-Rei de 
Quiloa, para quem levava cartas, as pozera em liberdade, mm o que 
0 dito ficára mui penhorado e o viera visitar ao' mar em seu batel, 
e depois ide lidas as cartas assentára pazes; porém como se tivessem 
perdido as duas náos destinadas para a mina de Sofala se não dera 
então princípio ao resgate, porque as fazendas que as outras levavão 
não convinhão áquella terra, e trato: foi-se d ali a Melinde para 
cujo Rei também levava cartas, que o veio ver ao mar, com quem 
firmou amizade, e paz. De lá se foi a Calecut distante mais de sete¬ 
centas legoas de Melinde, cidade de grande trato, como a de Bruges 
em Flandres, onde chegou cinco raezes depois ida sua partida de 
Lisboa, e foi do Rei bonradamente recebido, vindo-lhe o dito fallar 
com todos os grandes de seu Reino em uma casa junto ao mar, e 
assentando com elle pazes, o qual assento mandou o dito Rei fazer 
em uma pasta ou chapa de prata com sua firma de tauxia dourada, 
por ser este o costume da terra em taes occiasiÕes . 

Feito 0 dito assento de paz, estabeleceo o capitão mór ali uma 
feitoria, e começou a vender a fazenda que levava, e a carregar as 
náos de especiaria, porém nesse entretanto mandou-lhe dizer El-Rei 
de Calecut que uma náo mui grande e mui armada d’outro Rei seu 
inimigo lhe mandára dizer que passava sem nenhum medo por diante 
de seu porto, porém que como entre outras vezes aquella visita lhe 
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havia dada enfado, lhe rogava muito a mandasse tomar, oomo cousa 
que cumpria muito a seu estado e honra. O que Pedro Alvares Cabral 
asentou de fazer para o confirmar mais na amizade que assentara, e 
dar-lhe uma mostra da força de nossa gente, mandou somente contra 
a dita náo o mais pequeno navio de sua esquadra com uma bombar¬ 
da grossa, e investindo com ella dentro do porto d um Rei vizinho 
a tomou á vista de toda a gente, e a, trouxe a Calecut com toda a gente 
e artelharia, e com sete elephantes *que poderião ali valer trinta mil 
cruzados, pois que por um só lhe offerecião cinco mil, com que El-Rei 
folgou muito. Estando nesta concórdia e amizade, e tendo já carre¬ 
gado de especiaria duas náos, os mouros, principalmente os mer¬ 
cadores de Meca, que ali residião, vendo o grande damno, que se lhes 
podia sepir, semearão a discórdia entre El-Rei de Calecut e o nosso 
feitor, e pozerão toda a terra em alvoroto para estorvar o prosepi- 
mento do trato; o que entendendo Pedro Alvares Cabral mandou-o 
dizer o El-Rei, queixando-se e pedindo-lhe houvesse de cumprir com 
0 que havia assentado, que era que no espaço de vinte dia? lhe daria 
especiarias com que carregar as náos, e que antes d’isso ninguém ali 
carregaria. Respondeu-lhe El-Rei que toda a especiaria que houvesse 
na terra lhe mandaria dar, e quei se alpma se carregasse em a'quelle 
porto sem seus offfciaes o saberem, elle lhe dava autoridade para em- 
bargál-a até que elle mandasse seus officiaes fazer com que lha en¬ 
tregassem, Como os mouros tivessem lume disso, derão-se pressa em 
carregar de especiaria uma náo publicamente, e isso parà dar mo¬ 
tivos deescandalo, porque erão poderosos na cidade, que sendo com¬ 
posta de gente de nações diversas mal poderia El-Rei apaziguar os 
alvorotos. Vendo o feitor portupez carregar-se a náo, requereo ao 
capitão que a embargasse conforme havia assentado com El-Rei, o 
que 0 capitão se determinou não sem alpm receio a fazer, mandando 


dizer á pnte da dita náo, em virtude do poder que El-Rei tinha, que 
sobreestivessem na partida; a que elles não annuirão, de sorte que foi 
forçoso 0 fazêl-a metter dentro do porto onde estivesse sepra; isso 
é 0 que os mouros apardavão para o rompimento, assim que acodi- 
rão logo em multidão, investirão a casa do feitor, o qual depois de 
se defender por algum tempo se acolheu por fim aos navios, Estava 
Pedro Alvares Cabral doente, mas informado do caso mandou em 


soccorro dos Portupezes todbs os bateis, e bem que o mar andasse 
mui alevantado consepio-se recolher uma'parte da pnte; foi morto 
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0 feitor e com elle cincoenta pessoas entre mortos e cativos. Como 
El-Rei de Calecut a nada acodisse, e pelo contrário tratasse de ^se 
aperceber para a perra, retendo a fazenda portupeza, que ficára 
em terra, depois de pesar maduramente o caso durante um dia de¬ 
terminou de tirar delle vingança, o que poz em effeito capturando- 
-Ihes oito náos grossas que se achavão no porto, e mandando passar 
à espada a gente que nellas havia, salvo a que se escondeo, que se 
achou no outro dia, no qual depois de bombardear a cidade se fez á 
vela para Cochim a trinta legoas de Calecut, e depois de contar ao 
Rei daquella terra o que tinha passado era Calecut, foi delle bem 
recebido e asentou com elle trato, e estabeleceo uma feitoria; e tendo 
carregado as náos de especiaria dentro de desaseis dias, e ter tomado 
da Índia todas as informações que pôde, se dispunha a partir, quando 
El-Rei de Cochim lhe mandou dizer que El-Rei de Calecut vinha sôbre 
elle oom uma poderosa Armada; não julgou, Pedro Alvares Cabral 
acertado o combatêl-a, por trazer pouca gente e estarem já as náos 
com carga; fez-se por consepinte á vela para o Reino de Cananor, 
cujo Rei lhe havia mandado recado, rogando-lhe por ali passasse, 
porque queria mandar um messageiro a El-Rei de Portugal, o que 
poz em effeito; e com isto se partio Pedro Alvares, e tendo feito 
algum caminho, perdeu uma das náos que vinhão carregadas, a qual 
encalhou de noite em terra, salvou-se porém a gente; dali, mandou 
um navio a Sofala saber novas da Mina, o qual trouxe informações 
exactas da terra e trato d ella; por fim chegou o dito capitao-mor a 
Lisboa no dia já referido, sem que lhe morressem de doença.^ na 
viagem senão tres homens; os mais todos chegarão em optima 

saúde.)) (6) 

1502 

liNa OT sepnda viagem i Ma, paia a qual' patüu a 10 de 
Fevereiro de 1502, Vasco da Gama, im sua passagem pela ccete 
oriental de Alrica íer tributário o Rei de Quife, primeiro princti» 
daquellas regiões, tpie pagou pdreas a El-Ret de Portugal. Na Indta 
assentou tratos de oommercio com os Reis de Cochim, e Cananor 
aonde já havia feitorias Portuguezas: e em Cochim recebeo embai¬ 
xada dos Christãos de Mangalor, e de muitos oulrc« lugres, que e| 
pontaneamente quizerão render vassallagem a El-Rei de Portugal, 
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«se pozerão deWixo da sua protecção, dizendo que haveria em todos 
08 ditos lugares 30.000 christãos, regidos por hum senhor.)) 

Vasco da Gama entrega ao Rei de Cananor o embaixador que 
Sste mandara ao Rei de Portugal. Vasco da Gama volta a Lisboa 
no dia 1 de Setembro de 1503, trazendo as pareas do tributo do Rei 
de Quiloa, e os contratos que firmara com este Rei e os de Cananor 
e Cochim. 

Com as páreas do Rei de Quiloa, primeiro ouro que nos veio da 
Indlá, mandou El-Rei D. Manuel fazer a celebre custódia de 
Belem. 

Vasco da Gama, assenta tratos de paz e comercio com o Rei 
de Baticalá. (7) 

1503 

Novos tratados de comércio-: 

«Neste ano partiu para a índia uma armada comandada por 
Affonso de Albuquerque, teve hum successo semelhante ao de Pedro 
Alvares Cabral; porque de Cabo Verde, engolfando-se ao mar, avistou 
a ilha da Ascensão, e tocou a costa da terra de Santa Cruz. 

Chegado à In-dia, entrou em Coulam, cidade ainda não conhe¬ 
cida dos Portuguezes, assentou paz, e amizade com -o Rei, estabe- 
leceo feitoria, e trato de commercio, e fez alguns ajustes em bene¬ 
ficio e para protecção dos numerosos christãos que ali habitavão. (8) 

Embaixada á Abyssinia, alargamento do dominio portuguez na 
Índia: 

«Neste ano partiu para a Índia a armada comandada por Fran¬ 
cisco de Albuquerque. Nela ia Antão Lopes, mandado p-or El-Rei 
cora embaixada ao Rei, ou Imperador dos Abexins; mas perdendo-se 
a náo, em que hia, ficou a embaixada sem effeito, 

Francisco de Albuquerque restitue El-Rei de Cochim aos seus 
estados, de que havia sido expulso pelas armas de Calecut; fundou 
fortaleza em Cochim, e foi a primeira que levantámos na índia, e 
quando d ali se retirou, deixou em defeza daquelle reino o invicto 
'heroe Duarte Pacheco Pereira .........,,)) 

Começou-se a fortaleza a 27 de Setembro de 1503. (9) 



«Ruy Lourenço Ravasco, que fora na armada do Saldanha, fez 
tributários a Portugal os Reis de Zanzibar, e de Mombaça.)) (10) 

Acção educadora no Congo: 

El-Rei D. Manoel mandou ao «Congo)) homens letrados, mestres 
de ler, e escrever, músicos, livros de doutrina christãa, paramentos 
sagrados, t -outras çousas necessárias para se continuar a instrução 
religiosa, e a civilisação daquelles povos. De lá vierão também muitos 
moços nobres a Lisboa para estudarem a religião, as letras, e os 
costumes Portuguezes.)) (11) 

(Osori, Maffei, Ex.) 

Embaixada do Rei de Tanor : 


«O Rei de Tanor manda embaixadores a Lopo Soares, e pede-lhe 
protecção contra o Rei de Calecut. Èste Rei tinha sido aliado do de 
Calecut, mas tendo havido desavenças entre eles, e sabendo o Rei 
de Tanor que p Çamorim ia socorrer Crang-anor que Lopo Soares 
acometia, preparou uma cilada e desbaratou as tropas do Rei de Ca¬ 
lecut. Pensando que o Çamorim, receando a sua aliança com os por¬ 
tugueses, não tardaria a atacá-lo para o aniquilar, o Rei de Tanor 
apressou-se em mandar embaixadores a Lopo Soares contando-lhe 
o serviço prestado e a pedirem protecção. 

• Foi imeditamente socorrido pelos portugueses, e a derrota infli¬ 
gido ao Çamori foi tão grande que muitos mouros de Calecut aban¬ 
donaram a cidade para se irem estabelecer num ponto mais seguro. 
Para isso fretaram dezassete náos para transportarem os seus have¬ 
res, Sabendo Lopo Soares o que se passava, resolveu quanto antes 
partir para Pandaram, onde se encontravam as náos, a-fim-de im¬ 
pedir que elas partissem, e de lhes deitar fogo. Depois de um vio¬ 
lento combate -ps portugu-eses conseguiram deitar fogo ás náos car¬ 
regadas de mercadorias. Depois deste feito e de hem carregadas as 
náos da sua armada, regressa Logo-Soares a Lisboa no dia 22 de 
Junho-de 1505 . (12) 



Pol. 10 
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1505 

Novos Tratadios: 

A 18 de Março dc 1505 parte de Lisboa uma outra armada, 
comandada por Pedro de AnKaya. 

Fez vassallo, e tributário de Portugal o Rei de Çofala, e lançou 
ahi os fundamentos de huma fortaleza aos 21 de Setembro deste 
armo.)) 

Vendo os mouros que a éonstrução da fortaleza e o senhorio dos 
portugueses os espoliava do resgate de ouro sobre as meroadorias que 
vinham do sertão, intrigaram o rei contra nós, e finalmente conse¬ 
guem ique este ataque a fortaleza. Porém Pero Danhaia (Goes) tendo 
sido prevenido do que se passava por um mouro Acote, repele o 
ataque, e dirige-se para as casas do rei que resiste até á ultima. 
Apesar de cégo, o Rei de Çofala arremessa azagaias quando Pero 
Danhaia entra na sua camara, ferindo-o no pescoço, vendo isto o 
feitor Emanuel Fernandez, remete contra êle e corta-lhe a cabeça. 
Como recompensa dos seus serviços e da sua amizade, o mouro Acote 
é investido por Pero Danhaia, no senhorio de Çofala. O novo Rei 
declarou-se vassallo dos Reis de Portugal, com promessas de sempre 
os servir bem e lealmente. (13) 

Importantes tratados cumpridos por D. Francisco de Almeida 
que partiu para a Índia comandando a importante armada, a 25 de 
Março de 1505. 

«El-Rei D. Manoel, informado das maquinações occultas e pouco 
leaes da Republica de Veneza, e da manifesta opposiçao do Soldão 
do Egypto, ligado com os Reis de Calecut, e de Cambaya, resolveo 
mandar á índia hum grande capitão, que com o titulo de Vice-Rei, 
dirigisse, promovesse, e defendesse os negocios da navegação, e 
commercio daíquellas partes, E escolheo para este importante cargo 
0 illustre D. Francisco de Almeida, o qual, acompanhado de huma 
poderosa armada de vinte e duas vélas. sahio do Tejo em Março 
deste anno. 

Na sua passagem pela costa oriental de África expugnou Quilôa; 
dethronisou o Rei que recusava pagar as páreas estipuladas, e se 
mostrava inimigo dos Porluguezes, deo á cidade novo Rei, queelle 


mesmo coroou com grande solemnidade, e fundou a fortaleza, a que 
deo 0 nome de Santiago. El-Rei D. Manoel mandou depois debuxar 
o acto da coroação em ricas tapeçarias, que por muito tempo se con¬ 
servarão. 

Chegado á índia fundou as fortalezas de Anchediva, e'Cananor. 
Coroou solennemente o Rei de Cochim, a quem el-Rei D. Manoel 
mandava huma rica coroa de ouro. Recebeo Embaixadores do Rei de 
Narsinga, e de outros Principes, e assentou com elles paz, amizade, 
e alliança. 

Seu valeroso filho D. Lourenço de Almei<Ía descobrio Ceilão 
(que Goes escreve Zeil), de ique os Portuguezes já linhão noticia, 
Entrou no porto de Gale, e prometteo ao Rei defensão e protecção, 
com elle se obrigar ao tributo annual de 400 bahares de canclla para 
El-Rei de Portugal.» (14) 

Neste mesmo lanno de 1505 embaixada ao Papa julio: 

El-Rei D. Manuel, manda obediência ao Papa Julio II, por 
D. Diogo de Sousa, Bispo do Porto, e pelo dr. Diogo Pacheco, manda 
requerer confirmação da Ordem de Cristo, de que os Reis de Portugal, 
por dispensa Apostólica, são perpetuos administradores, e manda 
pedir também cruzada e indulto, para ajuda das despezas que tinha 
em África na guerra contra os mouros. (15) 

Consulta a D. Manuel de ordem do Papa julio II, em junho 
de 1505: 

Estando El-Rei D. Manuel cm Lisboa recebe fr. Mauro Hispano, 
com cartas do Papa julio II, pedindo-lhe conselho e o seu p^eoer 
sobre a resposta que daria ao Soldam da Babilónia, sôhre os queixu^ 
mes e agravos que este apresentára contra D. Fernando e D. Isabel de 
Castela, e contra o Rei de Portugal. (16) 

Carta de 12 de junbo de 1505 dirigida por El-Rei D, Manuel 
ao Papa julio II em resposta á «que este lhe escrevera sobre o Soldam 
de Babilónia ; 

«Muito bemaventurado Padre, por frei Maüro Hispano, guardiam 
do Monte Siom recebi um breve de nossa Sanctidade, E assi a copia 
de huma carta que per elle o Soldão de Babilónia lhe enviara, na 
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qual principalmente se queixava do niui serenissimo rei nosso mui 
amado pai, dizendo que tomando o regno de Granada, usara dalgu¬ 
mas sem razões contra os moradores, infiéis deste regno fc. derriban- 
dolhes, E destroindo deshonradamente suas mesquitas, E tornando 
per força alguns mouros christãos, E assi para mostrar mais seu modo, 
que verdadeiro queixume que tenha de nós, segundo vimos, também 
se mostra de nós agravado, E offendido, dizendo que em grande 
damno de seu senhorio, E perda sem estima de seu estado com nossas 
armadas, E gentes descobríramos pelo mar oceano ate a índia, E 
outras provindas da Asia, as quaes nunca per nenhuns Reis, nem 
Principes nossos antecessores, nem doutras gentes estrangeiras forão 
descubertas, nem,navegadas, suplicando a vossa sanctidade que lhe 
dê nestas cousas o remedio que deseja, ameaçando com sua grande 
soberba que se nisto lhe rião satisfazem segundo seu desejo, que não 
sómente destrairá a triste cidade de Hierusalem, E o Sancto sepulchro 
de nosso Senhor Jesu Christo, mas ainda pera mais vingança das 
injurias, E perda dos Mouros promete 'que vira subitamente contra a 
republica Christãa com exercitos de guerra, E sobre isto nos enco¬ 
menda vossa Sanctidade que lhe declaremos o que sobre isso sentimos 
0 que faremos de mui boa vontade, E deixando o que vossa Sancti¬ 
dade, E a real alteza dei Rei meu muito amado pai toqua, E pertence, 
no que cremos que cada hum per conservação da Fé, considerando 
a conveniência das cousas dividamente, E com muita prudência res¬ 
pondera, E quanto ao que nos neste caso toca brevemente lhe de¬ 
claramos nossa tenção. E o de que primeíramente muito bemaven- 
turado Padre, mais nojo reqebemos, he os damnos, E agravos de 
que 0 Soldam se queixa á vossa Sanctidade contra nós, não serem 
maiores pera sua queda, E as causas disso não serem de mais effi- 
cacia, E porem confessamos que os começos das cousas que com 
ajuda de Deus prosseguimos, pera effecto de sua destriiiçam, de que 
parece que tem receo, serem essas grandes, E aptos pera isso, pola 
privação das mercadorias, E trato das cousas da índia, E quando 
nossos exércitos (o que cremos que per misericórdia de Deos será 
mui cedo) chegarem á sua casa de Meca, E onde esta o seu falso pro- 
feta, E tomarem por força darmas, E destroireiri tudo, então não será 
sem razão ameaçar o dito Soldão com a destroiçam do Sepulchro 
Saricto, Ê então mais justamente se pode aqueixar, e lamentar, E isto 
muito Sancto Padre não são cousas vãs. nem de muita dificuldade, 
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õulhando bem em quam pouco tempo com ajuda do senhor Deos 
se fezerão tão grandes, E prosperas cousas. E conhecida bem a dis¬ 
posição da índia, E assi da ooudiçam, E infidelidade da gente bar¬ 
bara em que nam se deve temer nenhuma força, nem nenhuma re¬ 
sistência. E porém muito clemente Padre pera que o Soldam nos agra¬ 
vos de que por parte dos infiéis se queixa dei Rei nosso pai, nos tenha 
também por participantes, saiba vossa Sanctidade, que quando se 
contratou casamento entre nós, E ha Rainha nossa muito amada 
molher nisto principalmente insistimos, E ouvemos por mais bem- 
aventurado dote, pedirmos ao dito Rei nosso pai que não sómente 
todalas mesquitas dos mouros sogeitar ao regno de Castella as man¬ 
dasse todas destroir, mas que ainda os seus filhos pequenos, E de 
pequena idade fossem tirados de seus pais, E se baptizassem, E os 
tornassem christãos. A qual cousa, assi como foi prometida, assi 
com louvor de Deos se acabou, £ comprio, no que recebemos grande 
prazer, E beneficio. E quanto ás ameaças, E vingança que o dito 
&)ldam publica com palavras de muita soberba, contra ò Sepulchro 
de jesu Christo, isso nam podemos deixar de sentir com'muita dor, 
E tristeza, nem he sem razão, quando o Soldam screve a vossa Sancd- 
dade, que temos por verdadeira cabeça de nossa Fé, pão tendo receo 
de dizer oousas de deshonra, E abatimento da mesma Fé. Nem he de 
crer que esta ousadia de infleis proceda senam da multa negligencia, 
E descuido dos Principes Christãos, que occupados em cousas hu¬ 
manas, E de seu proveito se nam alembram dans injurias, que re¬ 
cebem dos inimmigos de Deos. E finalmente não cremos muito sancto 
Padre que o dito Soldão seja tão sem siso que em publico desprezo 
dos Christãos queira destruir á casa Sancta segundo o promete, por¬ 
que fazendo isso (que Deos não queira) seria incitar contra sim 
muitos damnos, armas, E muitos perigos, porque hão ha duvida que 
por tão piadosa, E tão devida vingança, todolos christãos, E assi 
mancebos, como velhos, sem alguma exceção de idade, nem de es¬ 
tado, acodirão a isso, com suas riquezas, offerecendo a isso as vida®, 
E os corpos. E isto que aqui pontamos a vossa Sanctidade se disso 
tem vontade como cremos, tudo está em sua mão, compoendo os 
odios dissensões, E discórdias dos Reis, E Principes Christãos, com 
doçura damor, E paz, o que emprendeo o Pápa Alexandre vosso an¬ 
tecessor, amoestando pera isso alguns Principes christãos, dos quaes 
eui fui hum, mas isso não ouve effecto, nem cremos que fosse por 
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outra causa somente pera Deos guardar esta obra tão sancta, £ tao 
piadosa pera vosso tempo. E pois em cousa de tanto louvor, L tao 
necessária se offerece, tanta ocasiam, nam la deke vossa Sanctidade, 
antes com a bandeira da Cruz prosiga esta empresa, e saiba segundo 
nos parece, kjue nenhuma 'cousa de tanta graça, E louvor se p 
fazer na terra. E ao que vossa Sanctidade por derradeiro nos enco¬ 
menda, que lhe sinifiquemos o que deve responder, segundo nosso 
conselho ao Soldão, isso lhe temos muito em merce, E o anemos por 
excusado, porque avendo velle, E no mui sagrado Collegio dos Car- 
deaes tanta Sanctidade, E tanta prudência, bem cremos, que nesta 
cousa, E em outra de mais substancia, E peso dignamente saiba pro¬ 
ver, E aconselhar. Ao mais não ha que dizer, somente rogarmos com 
muita humildade a Deos todo poderoso, 'que accenda com lume de 
graça o entendimento de vossa Sanctidade, pera que proveja nas 
cousas que tocam á Republica Cbristãa. Nosso Senhor conserve sua 
vida, E estado como deseja. 

Dada na nossa cidade de Lisboa a doze dias do mes de Junho, 
de mil, E quinhentos, E cinco annos. (17) 

Embaixadas ao Vice-Rei D. Francisco de Almeida, em 1505; 

O Vice-Rei D. Francisco de Almeida estando em Cananor, re¬ 
cebe um embaixador do Rei de Bisnegá, oferecendo amisade e tra¬ 
tado de comercio. (18) 

Embaixada .ao Rei de Cocbim, em 1505; 

D. Francisco de Almeida visita El-Rei de Cochim, a quem en¬ 
trega cartas del-Rei de Portugal, e ricos presentes. O Vice-Rei coroa 
0 Rei de Cocbim .em nome de D. Manuel, como prova de estima pela 
sua lealdade e amisade. (19) 

Embaixada a Ceilão, em Novembro de 1505; 

D. Lourenço de Almeida, filho do Vice-Rei D. Francisco de 
Almeida, descobre Ceilão (que Goes escreve Zelland) e de que os 

portugueses já tinbão noticia. 

Entrou no porto de Gale, c proraeteo ao Rei defesa e protecção, 
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mediante o tributo anual de 400 babares de canela para El-Rei de 
Portugal. (20) 

1506 

Tratado com o Rei de Ceilão; 

D. Lourenço d’Almeida assenta paz e amisade com o Rei de 
Ceilão, ficando este tributário do Rei de Portugal, a quem daria t(^^ 
os anos o carregamento de uma náo de canela, e dois elefantes. (21) 

Noticia sobre Covilbã na Abyssinia, em 1506; 

«Quando o grande Albuquerque embocou o estreito do golfo Ara- 
bico em 1506, ainda o CoviMa vivia nas terras daquelle imperio 
(Abyssinia). (22) 

Instruções dadas por El-Rei D. Manuel a 2 de Março de 1506; 

«Abr,antes - Instrucções dadas pelo Senhor Rei D. M.anoel ao 
Cardeal Ximenes, nas quaes lhe aponta o que da sua parte ha de 
informar a El-Rei D. Fernando de Castella á cêrca da jornada, que 
se medita a África, e Terra Santa.)) (23) 

Carta de El-Rei D. Manuel ao Cardeal Ximenes nesta data, de 
qne se faz menção a pág. 13 deste tomo, extractou o celebre Leibmtz 
algumas particularidades que se notão na interessante memória que 
escreveo a Luiz XIV sobre a conquista do Egypto. que este sabio lhe 

persuadia devia emprehender para dominar o Onente, etc.» ) 

«Carta de elrei D. Manuel ,ao cardeal D. Jorge da Costa, datada 

de 24 de'Novembro de 1506; _ 

Communica-ll.. qua aepoi. de chegada de Duarte Galvao eom 
a respoala de sua santidadee a delle lespendêaa ambas eon.novM 
assás agradáveis das cousas da Índia, e que muito se admirava do 
cardeal não ter ainda accusado i recepção da sua carta. Conclue que 
por uma pessoa enviada a Roma escrevia de novo a sua santidade. 

Lisboa, 24 de Novembro de 1506.11 (25) 
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1507 

Cartas de El-Rei D. Manuel para o Rei da Abysainia: 

«Tristão da Cunha poz em JVIelinde hum Portuguez, pór nome 
Fernam Gomes o Sardo (Gastanheda diz Jdão Gomes ho jârdo), hum 
mourisco christão, chamado João Sanches, e hum mourO' de Tunes, 
por nome Cide Mahamede, mandados, por El-Rei D. Manoel com 
cartas suas ao Imperador Abexi. 0 bom Rei de Melinde encarre- 
gou-se de lhes dar aviamento para a viagem; mas como o não podesse 
fazer com a segurança, que desejava, ficou a viagem sem effeito 
por aquelle caminho.)) (26) 

Mais trabalhos, em 1507, para relacionar com o Rei da Abys* 
sinia; 

Estando Tristão da Cunha em Çacotorá, um seu capelão cha¬ 
mado João Gomes, que sabia bem falar o arabe, tendo colhido dos 
nativos muitas informações ácêrca das cousas do Preste João, pediu 
ao Capitão-Mór, licença para tentar chegar até esse Reino. Tristão 
da Cunha recusou-lhe a licença, dizendo que para isso precisava 
licença do seu prelado. João Gomes fingiu resignar-se com a ordem, 
mas 'quando Tristão da Cunha partiu, deixou-Se ficar, e tendo-se ves¬ 
tido de mouro foi ter a Zeilá, onde em companhia de mercadores con¬ 
seguiu avançar pela terra dentro até ao Preste João. 

Vendo este que tudo quanto o recemvindo contava, concordava 
com o que lhe contara Pero da Covilhã, o Preste João deurlhe grande 
agasalho, e mandou chamar junto a si Pero de Covilhã, que vivia 
nas suas terras. 

João Gomes também ainda estava nas terras do Preste João 
quando la chegoui D. Rodrigo de Lima, quê o governador Diogo 
Lopes de Siqueira mandara como embaixador. (27) 

Tratado com o rei de Cananor. Agosto, de 1507; 


^ O Rei de Cananor manda pedir paz a Lourenço de Brito. Tristão 
da Cunha leva as clausulas ao Vice-Rei as assina e as tem por 
boas. (28) 
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Carta de El-Rei D. Manuel ao Pápa Julio 11, de 25 de Setem- 
brodeí507; 

«Participa-lhe que D. Lourenço de Almeida, filho do vicè-rei 
da Índia, fôra a Ceilão com uma expedição, e' fizera um iratado van¬ 
tajoso com o rei da terra; communica-lhc também que, terminado 
este concerto, as armadas portuguezas correram a costa da Índia, 
tomaram, e queimaram algumas cidades, impedindo com a 'Occupa- 
ção daquelles mares a navegação dos infiéis, e que estes desespe¬ 
rados armaram muitos navios, não só afim de pretegerera o seu com-- 
mércio. como para destruir as forças marítimas inimigas. Apezar, 
porém de todos os preparativos, e de serem em maior numero, foram 
vencidos pelos portuguezes, que lhes tomaram a capitanea e a 
bandeira. 

Abrantes, 25 de Setembro de 1507.» (29) 

Tratado de paz; de Outubro de 1507, realizados por Affonso de 
Albuquerque: 

((Affonso de Albuquerque correo a costa da Arabia, e Pérsia: 
assentou paz com Calaiate; expugnou Curiate e Mascate: fez tribu¬ 
tária Soar; mandou saquear Orfaçam, que achou despejada de ha¬ 
bitantes; e entrando em Ormuz fez o seu Rei vassalb, e tributário 
de Portugal, e começou a 24 de Outubro a levantar ali a fortaleza, 
a que pôz o nome Nossa Senhora da Victoria.)) (30) 

Resposta de Affonso de Albuquerque aos embaixadores de Xiraz, 
em Outubro de 1507; 

«Estava ainda Affonso de Albuquerque em Ormuz. intendendo 
na construção de uma fortaleza, quando o governador da 
mandou anunciar, que eram chegados dois embaixadores de El-Rei 
de Xiraz, os quais vinham pedir certo tributo que os reis de Ormuz 
já de muito tempo pagavam aos reis da Pérsia. Como o remo e 
Ormuz estava debaixo da protecção de El-Rei de Portugal e^a ele pa¬ 
gava tributo, preguntava o governador ao capitão português qual a 
resposta a dar aos embaixadores de Xiraz. Suspeitou Affonso de 
Albuquerque de que o proprio governador de Ormuz, homem sagaz e- 
manhoso, tinha chamado os tais embaixadores, por causar embaraçO' 
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•ao8 portugueses ou de cfualquer mau propósito; pelo que lhe mandou 
dizer, que de boa vontade daria a resposta aos embaixadores, e que 
lhe mandasse pessoas de autoridade para lha levarem, Vindo peran- 
1e Afonso de Albuquerque dois homens de qualidade, mandou tomar- 
-Ihes juramento, segundo seu rito, de bem levarem a mensagem; e 
entregando-lhes uns poucos de pelouros de ferro coado de artilha¬ 
ria, alguns ferros de lanças e molhos de setas, disse: 

— Que apresentassem aquelas cousas aos embaixadores: e lhes 
dissessem de parte dele capitão-mór, que os reis e príncipes tributá¬ 
rios a El-Rei de Portugal seu senhor, quando de outros eram reque¬ 
ridos por algum tributo, naquela moeda lho pagavam, porque dela 
■tinha 08 seus armazéns cheios para os Inimigos, e para os amigos 
abria seus tesouros, se deles tinham necessidade. E se El-Rei de 
Xiraz alguma cousa queria a El-Rei Ceifadim de Ormuz, que êle 
Afonso de Albuquerque ficava ah fazendo uma fortaleza, a qual se 
havia de encher daquela moeda, e de mui esforçados e valentes ca¬ 
valeiros : ique a ela podia mandar requerer os tais pagamentos, porque 
eles haviam de responder por El-Rei Ceifadim.)) (31) 

1508 

Educação de indígenas do Congo; 

((Em 1508 sabemos, que vindo alguns parentes do Rei do Congo, 
’D. Affonso, e outros nobres a Portugal para se instmirem nas letras, 
forão mandados residir na caza de Santo Eloy, a'onde tinhão sido 
educados os primeiros^ e ahi se sustentarão, e estiverão por algum 
tempo a expensas de el-Rei,)) (32) 

Relações com a Abyssinia, era 1508: 

((Foram ter neste ano, com Albuquerque, que andava no cabo 
de Guardafui, os três mensageiros de el-Rei, 'que Triatao da Cunha 
poz em Melinde para passarem á Abissínia, e que por ali não pode¬ 
rão penetrar. 

Albuquerque os poz em hum lugar a tres léguas do cabo, d’onde 
levando também cartas de Albuquerque, penetrarão cora effeito até 
á corte do Abexi, onde reinava Davld, e por sua menoridade gover¬ 
nava sua avó Helena. Desde então resolverão estes Principes mandar 



hum embaixador a Portugal, e derão este cargo ao Armênio Matheus, 
de que a seu tempo se dirá (anoi de 1514). 

((...0 Embaixador Matheus, que com effeito veio pouco tempo 
depois a Portugal)), trazendo carta de Helena, avó de David, Pre¬ 
cioso João, Imperador dos Ethiopes a D. Manoel Rei dos Portugue- 
zes, escripta em 1509)). (Goes) .)) (33) 

19 de Junho: 

((Carta datada de Alcochete, 19 de Junho de 1508, de El-Rei 
D. Manoel para o juiz, vereadores, procurador, fidalgos, cavalleiros, 
escudeiros, homens bons e povo (da cidade de Évora), dando parte 
da vinda da armada que foi á índia.» (34) 

1508-1509 

Expedição de Lopes de Sequeira e tratados: 

Diogo Lopes de Sequeira, foi mandado em 1508 por El-Rei a 
reconhecer a ilha de Madagascar e a descobrir Malaca. 

Depois de reconhecer várias ilhas e costas chegou a Cochim a 
21 de Abril de 1509. Em Agosto do mesmo ano navegou ao desco¬ 
brimento de Malaca, conforme as ordens que tinha de el-Rei D. Ma¬ 
noel. Passadas as ilhas de Niçuar, foi ter a Pedir, e a Pacem, na ilha 
de Çamatra, e em ambas cidades levantou padrões, depois de ter 
assentado capitulações de paz com os seus Reis. 

D ahi navegando foi surgir a 11 de Setembro de 1509 em Ma¬ 
laca, cidade principal da peninsula do mesmo nome, e grande em¬ 
pório de todo 0 oriente, larrumada pelos escriplores Portuguezes em 
2 1/2" latitude septemtrional. Em Malaca.assentou artigos de paz e 
commercio com o Rei, e estabeleceo feitoria. 

Nesta expedição hia Fernam de Magalhães. 

Diogo Lopes de Sequeira quasi foi morto á traição, em Malaca, 
por instigações e intrigas de mouros mercadores, ali residentes. Al¬ 
guns dos portugueses das suas náus ficaram ali prisioneiros, Um deles, 
talvez Rui dé Araújo, que fôra para ser feitor de Malaca, escrevia 
em 6 de Fevereiro de 1510 ao governador da índia, dando-lhe infor¬ 
mações da cidade, da sua população, elementos de defesa, entrada 






do porto, comercio e outras circunstancias, cujo conhecimento era. 
util á empresa da conquista. Malaca foi finalrnente tomada por Albu¬ 
querque a 8 de Agosto de 1511, (35) 

1509 ■ 

, Acção e tratados pelo Vice-Rei D. Francisco de Almeida: 

«Em dia de S. Braz, 3 de Fevereiro de 1509, foí a grande ba¬ 
talha naval, em que o insigne Vice-Rei D. Francisco de Almeida 
venceo a armada do Soldão do Egypto, combinada com a de Calecut, 
e de Cambaya, e afugehtoui da índia os Rumes destroçados. 

Assentou então pazès icom Melique As, senhor de Diu: confir¬ 
mou as que tinhamos com o Rei de Chaul, de quem recebeo as pá- 
reas, dando-lhe carta de vassallagem: avistou-se com o Rei de Onôr, 
e augmentou o tributo, que já pagava a Portugal: fez vassallo de Por¬ 
tugal 0 Rei de Batlcala, e lhe impoz também tributo. 

Finalmente reoolheu-se a Cochim, e pouco depois entregou o 
governo da índia a Affonso de Albuquerque, que para elle fôra no¬ 
meado, como já indicamos no anno de 1506.» (36) 

Procuração de 22 de Março de 1509 da Rainha de Castella. 
D. Joanna, filha da Rainha D. Izabel, para Gomes de Santillas ce-' 
lebra um Tratado com o Senhor Rei D. Manuel sobre os limites da 
cidade de Pinhão de Belez de Gomorra, que ficarão por determinar 
nas capitulações passadas, e erão na costa dé Berberia desde o Reino 
de Fez até o Cabo do Bojador, e Nam.» (37) 

Tratado de 13 de Setembro de 1509, com, o Rei de Malaca: 

«Extracto das pazes celebradas entre o capitão-mór da índia, 
Diogo Lopes de Sequeira, e El-Rei de Malaca, cujo Tratado f oi assig- 
nado pelo mesmo Rei de Malaca, e pelo Bendará.» (38) 

Escritura de 18 de Setembro de 1509, feita em Cintra de compo¬ 
sição entre o Senhor Rei D. Manoel, e a Rainha D. Joanna de Cas¬ 
tella, e El-Rei D. Fernando, como seu Administrador, sobre Belez 
dé Gomorra, que era de Portugal, por ser da Conquista de Fez. -• E 
a respeito dos limites, que ficarão por determinar na Costa de Ber¬ 
beria, desde 08 . limites do dito Reino de Fez.» (39) 




Capitulações de 23 de Setembro de 1509: 

«Carta com Instrumento da Capitulação, em que o Senhor Rei 
D. Manuel larga o lugar de Belez de Gomorra com seu porto, e for¬ 
taleza, e toda a Gosta até Matih e Casasa á Rainha de Castella 
D. joanna, ficando o dito Senhor .com os lugares da Costa de Ber¬ 
beria, de Belez contra a parte de Ceuta, e os mais, que tem no Reino 
de Fez ,até o Cabo Bojador e Nam. — Feito em Villa Franca de 
'Xira.H (40) 

1510 

Gôa torna-se vassallo de Portugal: 

A 1 de Março de 1510 Afonso de Albuquerque entra na cidade 
ide Gôa, que se torna vassala do Rei de Portugal. (41) 

Embaixada, de 1510 a Afonso de Albuquerque a propósito da 
tomada de Gôa: 

Affonso de Albuquerque, depois de conquistar a cidade de Gôa, 
ixa costa ocidental da Índia áquem do Ganges, Reino de Dekham, 
a 25 de Novembro de 15l0, recebeu os emboras da victoria, que os 
Reis de Baticala, de Chaul, de Narsinga, o Çamori de Calecut, o Rei 
de Cambaya, e outros príncipes, lhe mandaram por seus embaixa¬ 
dores. (42) 

Cartas de Affonso de Albuquerque para o Rei de Bisnaga, 
■de 1510: 

Afonso de Albuquerque sabendo da embaixada que o Rei de 
Bisnegá mandara a D, Francisco de Almeida, e querendo com êle 
conservar bôa paz e amisade, para ter seguros os seus portos, que 
erão muito importantes, envia-lbe suas cartas de visitação por Fr. 
Luis, da ordem de S. Francisco. (43) 

Tratado de paz com o rei de Sumatra: 

Nêste .ano de 1510 Diogo Lopes de Sequeira, assenta paz e ami- 
aade com o Rei de Çamatra. (44) 
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«Nêste anno de 1510 mandou el-Rei tres armadas ao oriente, cons¬ 
tantes todas tres de quatorze nâos. 

Huma destas armadas, dèlque era capitão João Serrão, hia encar¬ 
regada de assentar paz, e amizade com (OS Reis de Matatana, e To- 
rumbaia na ilk de S. Lourenço (Madagascar), e fazer ajustes de 
commercio. 

João Serrão entrou no porto de Antepara, no reino de Torum- 
baia; foi aos ilheos de Santa Clara, entrou no rio de Monaibo, e 
tomou outros portos da ilha; mas «não achando as especiarias que 
buscava (diz Goes), partio para a índia.» (45). 

1511 

Embaixadas enviadas por Affonso de Albuquerque em 1511: 

Affonso de Albuquerque, depois de ter conquistado Malaca, no 
mez de Agosto de 1511, imediatamente despachou embaixadores, e 
descobridores para diferentes partes daquele remoto oriente, para 
Sião, Moluco. Pegú, Jalma e China. (46) 

Cartas de Affonso de Albuquerque para o Rei de Moluco„ 
em 1511; 


Affonso de Albuquerque envia para assentar o trato de Moluco,. 
tres náos e um junco. 

Nas náos ião Antonio de Abreu, Capitão-Mór da armada, c 
Francisco Serrão, e Simão Affonso : no junco ia por capitão um 
mouro, que costumava navegar para Moluco, e era vassallo de 
Portugal. 


v.iud oas naos se perdeu através de Jao. As mais forão t 
ilha de Banda, onde estiverão quatro mezes, voltando a Malaca, 
hirem ao seu destino; tanto pela demora da monção, como pò; 
ali mesmo receberão de Moluco cravo, com que carregarão as n 
e ali mesmo tomarão maça, e noz. 

Ahtm porém enviou no Rei de Moluco as carta» de Albuquen 
Nesta vm^m e já no anno de 1512, deacobrio Antonio de Al 
‘ Serrão pasaon a Ternate, Kuma 




Embaixada do Rei de Sião de 1511: 

«Ao Rei de Siam mandou Albuquerque cartas, e recados seus- 
por Duarte Fernandes ; e como o Rei recebesse bera o cumprimento, 
e mandasse embaixada a Albuquerque com ricos presentes, e com' 
carta para el-Rei de Portugal, Albuquertjue lhe correspondeo, en-' 
viando a Hodiá, corte de Siam, por embaixadores Antonio de Mi-' 
randa de Azevedo, e Duarte Coelho.» (48) 

Tratado com o Rei do Pegú, de 1511: 

Albuquerque manda ao Pegú, Ruy da Cunha (que outros cha- 
mão Gomes da Cunha), o qual assentou ajustes de paz com o Rei,. 

Ec.» (49). 

Embaixadas recebidas por Affonso de Albuquerque, em 1511 r 

Por este tempo recebe Affonso de Albuquerque em Malaca em¬ 
baixadores de hum Rei de jalma, do Rei de Campar, de hum doS‘ 
Reis da ilha de Çamatra, e de outros Reis, e senhores do'sertão, e 
das ilhas vizinhas, parte dos quaes se fizerão vassallos, e parte"- 
amigos, e confederados de el-Rei de Portugal. 

Ao tempo, que Albuquerque sahio de Malaca para a índia, en- 
commendou muito ao Capitão que ali deixou, e depois ao seu succes- 
sor, «'que não partisse navio de mercadores daquella cidade, onde não’ 
fosse hum Portuguez, homem de bom espirito, e discrição, para trazer" 
informação ,do que visse, e ouvisse daquelas regiões, e taptas mil' 
ilhas como aquelle mar oriental tem.» (50) 

Carta de 12 de Julho de 1511: 

«Do Senhor Rei D. Manoel ao Bispo de Segovla sobre a Con-- 
quista de Goa, e Einbaixada do Xeque ao Capitão-Mór, e presente,, 
que lhe fez, que o dito Capitão lhe remettêra em 12 náos.» (51) 

1512 

Portugueses na Abyssinia: 

((Quando o Embaixador do Abexi, Mattheus, chegou a Goa nO’’ 
anno de 1512, para vir a Portugal, dizia, 'que na Abyssinia existião»; 


tres PoTtuguezes, «hum chamado Jcão, que havia muito tempo tinha 
sido mandado por hum Rei de Portugal)) (e este era sem duvida o 
nosso João Perez da Covilhãa, mandado por el-Rei D. João II vinte 
e seis annos antes), ((e outros dous que de pouco tinhão lá chegado», 
e serião certamente alguns daquelles, que os Capitães Portuguezes 
lançavão em terra em certas paragens, com ordem de penetrarem ao 
interior, quanto lhes fosse possivel, a fim de poderem depois dar 
informação do que tivessem observado.)) (52) 

Missão enviada ao Congro, em 1512: 

«D. Manuel enviou Simão da Silva ao reino do Congo, e não 
80 0 encarregou de o informar acerca da vida economica do Congo, 
•como também doutras regiões vizinhas.)) (53) 

Embaixadas recebidas por Affonso de Albuquei^que, em 1512: 

«Albuquerque voltando á índia, recebeo embaixadores do Rei de 
Visapor (ou Vigapor), do Çabaimdalkan, do Rei de Cambayá, 
Ec.)) (54) 

«Carta de 30 de Agosto de 1512 de João Mendes de Vasooncellos 
a El-Rei; 

Dá-lhe parte de acharem-se em «Logrono)) os pilotos Juan Dias 
de «Soljs)) e um seu irmão, e Juan IHenriques, e que a opinião delles 
era que «Malaca)) pertencia a Castella. Refere a conferência que ti¬ 
vera com 0 primeiro, íque se lhe queixára de que tendo ido á Índia 
-em serviço de Portugal se lhe estava devendo dinheiro, e desespe¬ 
rado viera para Castella. Referio-lhe que lhe constava que Affonso 
d’Albuquerque preparava uma armada para ir á China, e que outra 
se equipava em Portugal para ir as ((Aijtilhas)), nas demarcações de 
Castella, 0 Embaixador portuguez recommenda a El-Rei que dê re- 
medio a isto^ pelos prejuizos ique se seguião d estes pilotos servirem 
-08 interesses de Castella.)) (55). 

. «Carte de_7 de Setembro de 1512, de João Mendes de Vascon- 
eellos a El-Rei sobre a conferencia, que tivera com o de Castella a 
«speito.^ Maluco, França, carcod‘Oran. etc., e juramento do Prin- 
■eipe de Nayarra.» (56) 
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Tratado com o Rei de Calecut: 

Nos fins de 1512, princípios de 1513, ajusta, Afonso de Albu^ 
querque, pazes icom o Samorim de Calecut, o qual consentiu que ali 
Se fundasse logo uma fortaleza, e despachou dois embaixadores seus 
a Lisboa. (57) 

1513 

Embaixador do Rei de Ormuz: ' 

Em 1513 Afonso de Albuquerque recebe uma embaixador do 
Rei de Ormuz, 'que se encaminhava para Portugal. (58) 

Embaixador da Etiópia, em 1513: 

De Etiópia envia a Rainha Helena seu embaixador o Armênio 
Mattheus, a Afonso de Albuquerque, que vinha para passar a Por¬ 
tugal com recados e cartas do Abexi. (59) 

Embaixada do Rei de Cambaia, de 1513: 

«Afonso de Albuquerque voltando á índia, encontra em Cbaul, o 
embaixador do Rei de Cambaia, que auitorizava o estabelecimento 
da fortaleza e feitoria em Diu)), (60) 

Embaixada da Pérsia em 1513: 

«Encontrou Afonso de Albuquerque em Goa um presente do 
embaixador dè Xeque Ismael, Re'i da Pérsia. (61) 

Embaixada do Silo de 1513: 

0 Rei de Silo envia seus etmlbaixadores a Rui de Brito, gover¬ 
nador de Malaca. (62) 

Maisembaixadasreoebidasem I5l3por Afonso de Albuquerque: 

AfoMo de Albuquerque recebe embaixadores de Pão, pedindo 
paz e oferecendo páreais. 

Recebe também embaixadores de Andraguiri', de Melnancabo 
de Ciai, 


Foi, 11 


. 


0 -Rei -dte Caiupar era vassalo <fe El-Reli dte Portugal; pagava 
páreas, (63) 

Rei das Mialdivas itribdtárào idle Pctftugal em 1513: 

Afoniso de Albuquerque «stíluio ío Rei das Maldivas a posK 
de algnnas llKas, Ique lhe auldavlo uauipadas, e o Rei «e fez vassalo 
e tributáMo de Portugal (64) 

Embaixada enviada ao Papa cm 1513 por El-Rei D. Manuel: 

((Embaixada a Roma. Embaixador TrâtSo da Cunha. 0 fim- da 
é;mbaixa)da enviada por D. Manuel, em .prestar 'obediencia ao Papa 
Leão X, a iquem por primicias das navegaçSes da índia mandiava um 
ríoo pteseríte. 

Iam na emlbaixada o Dr. Diogo Pacheco, por secretarip Garcia 
de Rezeiídie, b guarda do eleíánte iNicolautde Faria, eatribeiro peque¬ 
no de El-Rei; Nuno da Cunha, que díepois foi veador da fazenda de 
D. João III e govetnadbr da índia, seus filhos, Simão da Cunha e 
Pedro Vaz da Cunha, com alguns fidalgos aeus paientes e amigos. 

Oe ,fidalgos que constituiam a embaixada eram vinte ao tode. 

Partiram db Lisboa por mar e foram desembarcar em Porto 
Ercole». (65) 

Embaixada ao Rei de Cainibaia: 

Neste ano de 1513 é enviada uma embaixada solene ao rei de 
Cambaya, por Afonso de Albuquerque, afim de alcançar a licença da 
fundação duma fortaleza em' Diu. 

((Tão difelicada missão fora confiada á Diogo Ferlnándea de Beja, 
homem de toda a confiança do governador e que soube apfeséntar- 
-se com ummpatato principesco'qpe podia competir sem vergonha 
óoiíi a opulèntila òraeiltal. A sua comitiva era luzida, em trajos e em 
armas, abiigando-se êle, todas as vezes que tinha de fazer paragem, 
nio oaiminho, numa vasta e luxuosa tenda, que bem se diria um palá¬ 
cio movediço. A recepção foii das mais oordeaes mas com este sump¬ 
tuoso agasalho se teve de conteliltar Diogo Fernandes, porquanto 
el-rei nao deu despacho aos requeiumenltos que êle lhe fez e apresen¬ 
tou em nome de Afonso dfe Albuquerque. O resultado da embaixada 
ficou iieduzido a troca de presentes e de palavras afectuosas, O ne- 
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j gocio de Diu eila espinhoso e foi necessárilo que decorressem bastantes 

; an '08 numa porfi' 08 a .insistência para que as nossa® pretensões ficas¬ 

sem satisfatoriamente resolvidas. 

A fortaleza erigiu-se .inabalável, m-as só dtepoig db dois memo¬ 
ráveis cêrcos e qpe a heroicidade dos nossos conseguiu pôr o selo db 
domínio definitivo, que 'se tem matntído iniiniieirupto, durante mais 
de itrês,séculos, até hoje. 

t' Gaspar Correia nas suas ((Lendbs da íridia» (tomo II, págs. 368 

e 'seguiinites), traça 'o itinerário db embaixador, que nbs pirata como 
homem abastado e griandioso, descreve a sumptuosidade do séquito, 
naiira os episódios dia viagem e enumera enfim as peçias que com- 
puinjham o preseiitb destinado ao rei. Tenlho á vista um documento 
oficial, que cdnfirmia em parle o testemunho do cronielta, discordando 
todavia em alguns pontoa. Esse documento é um. mandado db Afon¬ 
so de Albuquew^e, datado de Goa a 8 de novembro de 1514, ordé- 
r narildo a Francisco Corvinel, feitor e esaivão da feitoria, que p-agasse 

a Diiogo Fernandes duzedtos, e quarepta e oiío pardaos e dtez fanÕes 
que em itarato importavam os vinte e ummarcosi e três onças e meia 
de prata, que dbra, manufacturada em. diversas peças, de .presente 
ao íbi de Cambaya e a algunfe senhores da sua corte. Enteava tam¬ 
bém nesta iconita uma adaga de ouro adornada de rubis. Gaspar Cor¬ 
reia diz que as peças oferecidas, foram: um colar esimaltadb, um pu- 
bhal um gomil e bacio de prata db água ás mãos, além de várias 
peça» db brocado, setim e veludo. No mandado db governador nao 
se fala no colar, mbs sim nos seguintes objectos: uma .adaga db .ouro 
Com rubis nos cabos, um bacio db água ás mãos, uma albarrada dou¬ 
rada, uma teça bíanica de prata, um jarro dourado em partes, um 
cas-fiçal pequeno de prata e um bernegal de prata. 

Segundo o .autor da ((Lendas da índia», as peças oferecidas ha¬ 
viam ido db reino, enviadas, por D. Manuel ao seu govetoadoT para 
que este as tivesse no seu tesouro e las iditóbuisse em ocasião opor¬ 
tuna. E' db crer que .assim fosse e o g(niiil com seu bacio e outeos 
objeotos analogos, iindicam procedência europeia. 0 mandado db 
Afonso de Albuquerque leva, porém, a pensar doutra maneira, 
sobretudo pelo que respeita à adaga,, que muito matuiralteente foi 
fabricada pelos ourives gentios. 

Um pormenor curioso se encontea no mandaldo e qpe nãb apa¬ 
rece nas ((Lendas». Gaspar Correia cita o nome de James Teixeira, 



- 164 - 


-J65- 


que parece teir isid'o nesta emprêsab braço direito de Diogo Fernandes, 
mas omite o d!e Francisco Faes, que ia'por escrivão. A compensar 
esta falta dá o nome do língua lii^térprete, Gondla Chatim, gentio dte 
Goa. 

0 diário ou relatórío idte Francisco Paes,, ainda que rude e sinigelo, 
devterk ser interessantíasiimo e pena é que mão chegas^ até nós, ex¬ 
traviando-se, icomo sucedeu cota os itinerários de outras embaixadas 
idéniticas. 

Não ifoti esta a única vez qufe o rei dte Cambaya foi presenteado 
pelos nosso®. De um importante mimo xçal tenho eu conhecimeinto, 
i:gnor.ando, porém, se êle chegou a ser entregue, ou ise, por circuns- 
tâinoias adveiítícias, mudou dte ruimo no caminho. Em 19 de Fevereiro 
de 1537 escrevia D. João UI ao conde da Castanheira, manifestando- 
-Ihe 0 propósito dte remeter dlgumas dadivas ao rei de Cambaya não 
eó como galardão de ((coisasi passadas» mas também afim db o ter 
nas boas graças e de conservar a sua amizade. 0 presentç constaria do 
seguirilJe: um amez, vindo de Alemaniba, assim como umas cobertu¬ 
ras de cavalo e respectivos, penachos., da mesma priocedenck; duas 
peças de brocadb rico, outras tantas de ttela, meia duziia de panos dte 
armar, die ouro, um bacio de prata de água às mãos e um .gomil. 
Sôbre os panos de .armar houve suas dúvidas, porqiue eta três deles 
estavam representadlaB a® figutas. dd Papa e de alguns profetas, pare- 
cenídio irreverência que passaissem a poder de mouros. Foram eles 
substituídos por outros da história de Eneas. Esbou persuiadído que 
para mo.uro8 tudo seria, a mteSma história. 

Nas minhas «Noltas .ao Catálogo dá Exposição dte arte or.n.amenr 
fcah),, publiquei as duns. cartas, de D. João III, em que se trata deste 
assunto. A minha dúvida acêtea dá .entrega do presente provem de 
se terem começado, logo depois daquele ano, a suscitar questões 
sobre la for.taleza de Diu, qqe não tardou a ser cercada, dtefendendo-a 
valorosamente Anitónáo dá Silveira». 

— «Francisquo Corvinel feitor de Goa scripvEe® da dita feitoria 
0 capitam gerali e gouemador .das ymdias e.tc. ,per este vos roam.db 
que pagues ha Dieguo Fernamdáz que mamdey por embayxador a 
el-Rey de Cambaya duzentos e coremiba ,e oyto pairdáos. e dez íanoes 
que se momibam em vymte hum marco tres onças e mea de prata que 
deu ao ditto Rey dá Cambaya e alguns senhores de sua corte' por ser- 


ujco delRey nfoso Senhor emitramdo nesta soma humia adaga douro 
com Robys nos cabo® que ho dito Dioguo Femandez jurou que lhe 
custara a igatnjçam douro que íiniba coremta e nove cruzados e huna 
arelhana da mtesma adagua que tinha dtez pardaos niam comtamdò 
aquy 08 Robys em qute se raomtam nos. auza'do9 tornados em pardaos 
setenta e novte e as, peças dá prata dá que ,se .aailmá ®e faz memçam 
saim estas comvem saber hum bacio, dágoas máos que pesbu oyto 
f*' marcos e .tres onças, e mea e huna 'álibarxadia .douirada do im'esmo teor 

quid pesou ttes mancos e tre® onças e tre® oybavas e huna ibaça branoa 
dte prata que pesou dousí (marcos e .mea oytava e hum jarro dburadá 
em parbes que pesem tes marcos e tres onça® bum oastyçall peque¬ 
no de prata que .pesou hum .marco e tres homça'â & ,mea e hum 
bemegall dje prata que .pesou dbus marcos e tres onça® e quatno oy- 
tavas e mea qiue fazem, o dlifo pesoui (sic) as quaes peças de prata 
me fez certo que dára ,hy tudo na dita embaixada- per hum .asynadb 
f de Francisquo Páez scrdpvam .delia lasynado per elle e per James 

Teixára que também emviey com elite ha dita embaixada o quáll 
conheçimento e asynadq foy Roto .ao aaynar .deste aquall prata com¬ 
prou a rezam dá oyto pardiaios e seis fanoes ho marcte que fazem 
a soma sobre dilta comprio asy e per este com asento dos dlos sepri- 
vaees vos sera leuado em com, ta feito em Goa a hii j dias de npvenibro, 
Fernam Miotnjz o fefe de 1514. — Alamao dAlboqperque». (66) 

Ca-rta de 6 dte Junho dte 1513, de El-Rei D. Manuel ao Papa 
LeloX: 

«Comunica-lhe que D. Afonso de Albuquerque conquistara a 
cidade de Malaca a-pesar .da sua grandeza e do número de seus de¬ 
fensores, colhendo no despojio objectemmbo piteciosoa, e que dtepois 
desta vitória voltara à Indk, e recuperara a cidade dte Goa, restau¬ 
rada pelos infiéis, e aí recebera os embaixadores de muitos reis dá 
Asia, que se tin(ham dédarado tírilbutáríos dá coroa portuguesa, e fi¬ 
nalmente, que muiltos desaenlte® se havkm convertido ao cristiank- 
mo, e que o governador da IndSa dleterniinava passar ao Mar Ver¬ 
melho com sua armada para impedir o comércio dos sarracenos . 

Lisboa, 8 dos idos de Junho de 1513». (67) 
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Sôbe a mesima carta de 6 dts Julho de 1513: 

((Carta db podetoaissitóc e linvictiMirao D. Mawoel Hei, de Pof- 
tugal e dos Algarves., Ec., aôbre as vitórias alcanç/adas iia índia e em 
Malaca, Ao Santo Padre em Cristo e Senhor nosso Leão 10.” Pon- 
rifice Máximo. 

((Ao Sanltissimo Padre em Crisito e Bteatissimo ^SenKot nosso —■ 
D. Manoel, filho dtedicadistsimo da Santa Igreja, Rei de Portugal e 
dos Algarves, d’aquem e d’além-mar em Afriica, Senhor d’e Guiiné 
e da conquista, íriiavtegação e comércio da Etiópia, Arabia, Pérsia e 
índia, — oscula humildemente seus' beatíssimos pés. 

Quanto nós dievemos dar graças lao mieu Grande e bom Dm e a 
Vós., Santíssimo Padre, bem se conhece pela nova q(ue necentemente 
nos trouxe a nossa esquadlra da índia. Parquantío., presiidiindo Vós, 
Porrtifice Máximo, á Santa Igreja Romana e ao Orbe Cribtâo, feitos 
extraordinários e dignos da miaior admiração, praticados em honna 
e glória de Deusi, hão sucedido á medida dos nossos, votos, os quais 
certamenite redundam também em vosso louvor e glória. Com razão 
me paTe'Cteu pois comunilcar a Vossa Santidade, como cabeça e norma 
de toda a Cr,isitaind'ade — fazendb-o, porém, sumarlam-e^nltte para me 
não desviar do estilo epistolar -h tudo quianito na índia n/ossas armas 
com 0 favor de Deus fizeram há picuco, coro grande prOveiito da Re¬ 
ligião, afim de que tais sucessos possam apreciar-se como o mere¬ 
cem e por eles sb darem graças ao Supremo Deu®, e facilmente espe¬ 
rarmos cada vez imais a glória aescenlte de seu SantissimO' Nome e a 
propagação do dogma critetão. Após moitas vitórias na Irndia, alcan¬ 
çadas não isem dificuldade e derram^ameiita de sangue, o jiosso Capi¬ 
tão mór Afonsb dfe Albuquerque, deixanido^^a pacificada, e ,nela as 
convenientes forças de ocupação, querendo vingar-se daa perdas qpe 
os nossos nos ultimo® anos haviam sofrido e das injurias recebidas, 
dirige-se para o Chersoneso Áureo, que os habitanltes cRaraam Ma- 
laoa, siltuadã enitre b Goffõ Grande e o de Ganges, vasta aidadte db 
vinte ,e cínico mil ou mais fogo®, terra abundanltissima e nobre, a mais 
rica em meícadorias qpe a índia produz, b por isso emporio comer¬ 
cial mui afamado, onde aflüem diversos aromas e perfumes de todo 
0 genero, bem comp o ouro, a prata e as pddiras prbci^osas. Reinava 
lá um Ré mouro e a Séta mahomettana, e ]cio reato do país o Paga¬ 
nismo. Afonso de Albuquerque resolve ãtacar a cidádie coro uma 
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esquadra bem apresíadia, do quedesconfisindo os sarracenos, haviam- 
-se preparado cora muitas armas e fortificações; mas dfebalde; pois, 
após dois sucessivos combates-, 'os nossos finalmente com o auxílio 
-divino alcançam a vitória, e matando grande numero de ininrigos 
tomam a cidade de assalto, saqueiam-na e inceíndeiam-nia. O próprio 
Rei que de cima de um elefante pelejava, gravemente ferido, procura 
com 03 mouros sobreviventes a sua salvação na fuga. Neste combate 
morreram grande numero de inimigos, ficando muitos piisionéros, 
sendo pequena -a perda doa nossosí; também se fizeram grandes, dés- 
pojos, e enlre eles sete elefanitea de .guerra, oom suas torres forrad'as 
de seda e ouro, cobertas de xairéis, segundo o uso da terra, e cêroa 
de duas mil peças de bronze fabricadas' com suma arte. Desta arte 
tomada a cidade e idestruidos os. inimigo®, para melhor se atender 
á nossa segurança, com as pedras que restavam (ias ruina® dos seus 
teraplo-8 que êlea chamam mesquistas construiu Afonso db Albu¬ 
querque na foz do rio que atravessa a cidade, uma fortaleza com 
muralhas de quinze pés de largura, donde .pudessei vigiar toda a 
terra e mar em roda. Neste feito vêsse sem duvida o dedo da Provi¬ 
dência, pois, onde durante tanto tempo ae celebrou -o culto da per- 
fidia mah-ometana, ondb tantas vezes se blasfem^ou o nome' db nosso* 
Redenitor, aí -pelos seus ocultos dbsign/ios, com grand'e glória sua e 
deshonra dle Satanaz, com tanto Itkabalhb e sar^gue db® nossos e au¬ 
mento da Fé católica, firmámw alBm a nossa ocupação. Para aquela 
edificação e obra tão necessária aos Cristãos recebemos auxílios. 
Havia então em Malaca muitos estoangeiros e mbrcadores de diver¬ 
sas naçÕe®, aumatras, Piguaraos, jaus, goanos e chins e oultros gen¬ 
tios do extremo oriente e das mais remotas regiões da Asia -oriental, 
que com fins comerciais frequeinltam em graSnde mimiero a cidade, tra¬ 
zendo aí muitas riqueza®, ouro, prata, pérolas e pedras pretiosas, 
seda em rama, aromas e perfumes de tôda a especie: todos estes 
com muitos habiitantes dias vizinihanças de seu moto proprio pediram 
amizade e aliança a Albuquerque, que oS acolheu com benevolência 
e favor, e pactuaram oom êlc edificar suas casas de habitação e co¬ 
mércio em roda da fortaleza, ondte pudbssem á sombra desta viver e 
comerciar em segurança, o que fizeram com tenta alegria e satisfa¬ 
ção q.ue I se aquele- emponio foi ate hbje 'de todos os maior e mai-s cele¬ 
brado, de futoix) eê-lo-á aindã maife, se é passível Os proprios chins 
enviam-nos uma embaixada para tomar-mos oonhecilmento mais per- 
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féiito idos seus niegócios. E tanto es^tes, como os dtemaisi habitantes da 
cidiade, sujeitam-se ao nosso domínio e obedecem as nossas leis, 
recebendo de Afonlso de Albuquerque, em raosso 'mome, as autorida'- 
des niilitiares e judíciails para os governarem, e adminiatrarem justiça,, 
aceitam a moeda cunhada ehi nbsso nome em Malaca — reconhe¬ 
cendo-nos assim por seu rei e senhor—idenominada «malaquez)), que 
sendo de ouro vale mil i«católi)Cosi)) e de prata cem. Informado cfe 
tudo isto o Rei de Sião, o maisi podenoso do Oriente pelo seu tbni- 
tóriò e popukção, a quem em fama que Malaca de direilto pertencia,, 
enviou ao nosso Governador um embaixador encarregado de nos fa- 
2 ?er a suia submissão, mandbndo-nos de .preseníte uma taça de ouro,, 
um carbúnculo de grande valor e uma eapada db ouro artisticamente 
trabalhada, em sinal de' recodtihecitoeinto da possa soberaniá e de ver¬ 
dadeira e peirpétua amizade para o fuibuiro». 

«0 Govemadbr, em agradfecimenito, envídu-lhe alguns dos 
nossos mais experimentados e hábeis, com la imissão de percorrerem 
e examinarem os sertõeSt daqpela região e encarregados também db 
enteregar ao Rei muitoS' preSenttes, dp que estamos certos resultará O' 
mlaior .serviço de Deus e o aumento da fé católica. 

Instalado por esta^ forma o nosso govêmio em Malaca e regula¬ 
dos los negócio® relatílvos aO comércio coim os estrangeiros aí estabe- 
lecidbs, .guarnecida a fortalOíza de canhões e .máquinas e com seis- 
ceintlos homens valentels e eiscolhidios, deixando ficar uma esquadra 
bem ,equipa'da oomiqfimi deprotegerp .liltoiral, Albuquerque volta para. 
Gôa, onde nps ultimos pnos ocupára a .principal forltaleza com gran¬ 
de perigo do® nosso® e estrago ainda máior dds inimigos, e juntára, 
aquela ddbde aos domínios portugueses, e encodtra-a sitiada pelos 
miooiro®, e levantada junto dela, outra ifortaleza, dioínde o!s pumes e os 
turcos em numero de seis mil atacavam coritinuamfente os noasos. 0 
Goveitniador investiu contra os inimigos, mafoiu-lhes um grandO nume¬ 
ro, vendo-se o .resto na necessidade de se enítregar com todos os seus 
hai^eres, concedendo-se-lhes apenas as vidas, apodterando-se os nos¬ 
sos das máquiPas de guerra, cavalos, armas e 'outíros despojos mui 
apreciáveis, e ePtregandIo ao /ultimo suplicio alguns apóstatas encon¬ 
trados enlttre 'oe pisiondinoa; e por esta. forma restabeleceu o sossego, 
na cidade. Eiptretanto apoittou à Dabul', cidade «Ibuada perto de Gôa, 
ura embaixador, q|ue o Presíes João, poderoso Soberano cristão, en¬ 
viou ao Govemaidior, ofeecendo-lhe, coroo Cristão a outro Cristão,, 
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socorros e tudo o maiis que fôsse necessário para a gjuerra ooln|tra o® 
inimigos da Fé caltólica, ocmo exércitos, armas, víveres, e pedkiidp- 
-lhe q.ue a nossia armada passasse ao mar Vermelho, qPe banha as. 
costas do seu país, ondb ic'om a pBÍbr vaPta^em se podiam reunir ,as 
forças das duas nações amigas. 

Por essa ocasião enviou-nos também um pedacinho da vera- 
cruz do Salvador, objeóto da nossa adoração, rogandb-nos lhe m.an- 
dassemos homens hábeis e indíusíiriosos, wm loujo engenho e arte 
julga poss(ivel diesviar-^e o curso do rifo 'Nilo do território do SultãO' 
do Egyto. Achavam-ise então na côrte do Governador, embaixado¬ 
res do Rei de Narsinga, Soberano gentio tão poderoso que não lhe 
é difícil apreseipfcar em caimpo de batalha mil e quinhentos elefantes 
de guerra, quarenlta mil homens de cavaWia além de inumerável 
infanteiia; diz-se que posque tão vasto territóriò qpe são precisos' 
sieils meses para o percorrer todo e assim mesmo cora dificuldade; 
òhedecem-lhe vários Rejis e Satrapa®, alguns ^o® quais visinhos. do 
nosso território indialno pelo lado do mar nos pagara tributo. Na mes- 
m'a côrte se .achava igualmePte ulm embaixador db Rei de Cambaya, 
piodteroso em forças 'terresitres e .maritllmasi e o miaior do® Reis mou¬ 
ros, e bem aaskn muiiBos embaixadores,/db Sabayo, aniigo Soberano de 
Gôa, e do Rei Grosapa e de outros' Reis e Saitrapas, que vinhiam 
pedir .ab nosso Governador paz e aliança, !trazte'nldb-lhe cada um 
Seus presfentes. Na armadia que recentemente aportou a Gôa veiu 
um embaixador do Rei de Oimuz oom muitos presenlte's db pérolas 
e objectbs preciosos em silnal de fidelidade e db reconhecime.nto db 
iilosso dbrainiio. Albu.q.uierque havia .tomado a este Rei,' a cidade de 
Ormuz, emporio opulenltwirao, e o fiztetra tributário em quinze mil 
serafins anuaiB., m'oeida db .ouro que b,q|UÍivale a um ducado. 

No mbio destes sucessos extraordinários, Beatiissipno Padre, bm 
toda a índia com o .auxílio divino muitos, tocados da graça db Espí¬ 
rito Santa, abandonanjdio e'eus erros gentílicos, se convertera todos os 
dias á nossa religião e reconhecem la verdadeira Fé divina, pelo que 
ínfiniiitas e .merecidas graça® sb devem rendbr ao Bom e Grande Deus, 
porque 'em países tão dliáiantes do nosso, aonde nem sequer havia 
chegado 'a .famla db Seu Santissi,mo .Nome, se dignou permiltir q.ne pelo 
nosso infatigável labor ise celebre, publique e propague a Sua ver¬ 
dadeira Fé e Culto, G iSbra duvida se devte .esperar qpe, c'onitinuando 
a favorecer-nos a clemênicâia .diivilna, e achando-se agora o nbsso Go- 
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vennadlor no tnair Vieitmelho ■ttialtaintdb 'cJe ocupar a «a entra<la, proíba 
e ,imipe;ç.a o comércio aos 'saraaoenos daquelas partes, e deixandb pa 
índia forças cowenienitesi, á frente de uma poderosa esquadra vá 
reunir-se ás força» do Presitíes João sob o mesmo estfcalndiarte da Cruz 
para destruir a seita mahometana e prestar assim a Deos o maior ser¬ 
viço, e avançando até ás ultimas regiões do Oriente, onde consta os 
Capítulos fizeram ouvir a palavra divina, as ligue ao nosso Ocidentte 
e oom 0 auxilio divinio as traga ao culto dio verdadeiro Deos e apresen¬ 
tem á Sanita Sé Apostólica e a Vossa Santidade, como optimo Pastor 
do rebanào Christão, as homenagens tíe restpeito e de obediência que 
lhe são devidas. 

Que Deos conserve a vida de Vossa Santidade por muitos e felizes 
annos, são os nossos votos. —• Dada em a nossa cidade de Lisboa a 6 
de junho de 1513. (No Boi'. Bibl. da Acad. das Sc. de Lisboa, pag, 4, 
vol. 11, fase. I, março 1917)), vem com a data de 30 de Seteinbro 

de 1513.- 

Impressa em Roma na Offidna de Jacob Mazochi, a 9 de agosto 
do mesmoi anno. (68) 

Carta de 30 de setembro die 1513, de elrei D. Manuel ao Papa 
Leão X. Participa-lhe que enviara contra Azamor uma .armada de cin- 
coenta navios, e um exercito de dezoito mil combatentes com o duque 
de Bragança, sobrinho de sua irmã, por capitão o qual (tomara a ci¬ 
dade, e celebrara os officios divinos nas próprias mesquitas dos mou¬ 
ros, e qufe as cidadteS' de Almedina e Tanger logo depois se lhe entre¬ 
garam, e se lhe fizeram tributarias, 

Lisboa, 30 dé Setembro de 1513)). (69) 

151:4 

«Embaixada ao reilo (0 de Mandi Mansa, ura dos mais poderosos 
prinàpes da região de M,andbg:a. Embaixador Pero Fernandes. 

Foram tobem Rodrigo Rebellq, escudeiro da casa de el Rei'; 
Pedro Reinei, seu moço db esporas.; e João Collaço, besteiro de ca- 
mara. com outros que prefaziam o numero de 8 pessoas.» 

_ «... por via de Cantor a Maiuffi^Mansa, hum dosmais poderosos 
rrmcipes da provinoia die Mandinga. 
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«E assi flcoudesta, e doutras idas, que elRey (70) lá mandou, tan¬ 
ta .amizade entre'OS nossos e este Rei iM.andbMaTOa, que enviando eu, 
por razão do meu cargo de feitor destas cazas de Guiné e índias, o 
annio de 1514, o hum Pero Fernandes a este leyno de Miandi-Mansa, 
em nome de elRey dom João o terceiro nosso isenhor, qpe ora reina, 
por razão do resgate de Cantor, estimou o Rey muito este recado, que 
lhe foi dado .da parte dè elRey, dizendo que avia em boa ventura ser- 
-Ihe enviado este mensageiro, porque a seu avo, que tinha o seu pro- 
prlo nome fora enviado outro mensageiro doutro Rey dom João de 
Portugãl. Tanta memória, sem terem Ibbras, avia entre estes barbaros 
das cousas delRey dbm João,» 

Educação de indigenas: 

((Veio a Lisboa em 1514 hum Naire mandado a el-Rei pelo Ça- 
mori de Calecut para aprender a língua Portugueza, e andar na corte, 
e ver .os costumes Portuguezes. Este Naire recebeo o baptismo, e to¬ 
mou 0 nome dfe D. joão.» (71) 

Embaixada db. Rei de Oirtiuz, em. 1514: 

((Recebe el-Rei de Portugal o embaixador do Rei de Ormuz.)) (72) 

Embaixada da Abyeairàa em fevereiro de 1514: 

((Eim Fevereiro dbste anno recebeo el-Rei em Lisboa o Armênio 
Mattheus, embaixador de D.avid, Rei da Ethiopia, sobre o Egypto, 
com deste Príncipe, e de isua .avó Helena, Matltheus ti[nh’a ipirecedente- 
mente chegado a Goa para dali ir a Portugal, e dava -notícia de tres 
Portuguezes, que estavao na Ethiopia, hum, por nome João, que «ha¬ 
via muito tempo tinha sido mandado por hum Rei de Portugal», e os 
outros dous-, que de pouco tempo tinhão lá chegado.)) (73) 

Embaixada de 12 db março de 1514 ,ao Papa Leão X: 

((Neste mesmo anno, em hum dom^ingo, 12 de Março, foi apreseiir 
tado ao Papa Leão X, cm nome de el-Rei de Portugal, hum fiquissimo 
presente (insólita ac proraus magnifica munera), em que hião muitos 
cousas ricas e preciosas, da Azia, e algumas curiosidades daquelas 
terras, como era, por exemplo, hum elefante governado por hum In- 
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dio, e hum cavallo Pérsio com isua onça de caça, dadiva do Rei de 

Foi embaixador d‘e el-Rei^ a Roma Tristão da Cunha, assistido' 
dos Doutores Diogo Pacheco, e João de Faria, e levando por Secre¬ 
tario da embaixada Garcia ãe Rezende.)) (74) 

Carta do Doutor João de Faria a elrei D. Manuel, de 15 de 
Março de 1514. 

Dá-lhe parte da entrada do embaixador Triatão da Cunha em 
Roma, e a maneira por que lhe sairam ao encontro todoa os. embaixa¬ 
dores, e lhe fizeram seus discursos, assim como os cardeaes. e auctori- 
dades. Refere a ímmensa concorrenicia de povo, que o acompanhou 
desde que enllírou na cidade até á casa aonde foi poisar, e o grande 
espanto que movera em todos o elefante e a onça, que sua alteza 
mandara em brinde ao papa. Encarece os louvores, que publicamente 
se davam ásigloiias portuguesas, e como se confessava que não viera 
nunca a Roma embaixada de obediência como esta, e finiahnente que 
no dia 20 se esperava prestar a obediência. 

Roma, 18 de Março de 1514.» ,(75) 

«Carta datada ide 18 de março de :I514, de Nicolas de Faria a elrei 
D. Manuel. Narra o que passou em sua viagem até Roma, a ímmensa 
quantidade de .gente, que o acompanhou pelo caminho, e que enitrou 
na cidade para vêr chegar a embaixada de obediência, e o elefante e 
a onça, e a maneira por que foii dada a embaixada. 

Roma, 18 dé JVlnrço dé 1514.)) (76) 

Carta de 20 de abril de 1514 de felicitações enviadas pelo rei de 
Castela : 

« ..... 

Pela mesma occasião dá ElRei de Castella a ElRei D. Manuel 
08 parabéns pelas insignes victorias que contra os Infiéis havia alcan¬ 
çado nas partes do ,Mar Roxo, exaltando com muitos louvores o zelo 
em que se ahrazava pela propagação dá fé.)) (77) 

15 15 

Embaixada do Rei da Pérsia: 

«Neste anino o grímde Albuquerque pôz defenitivamenttie á obe- 


173 - 


diencia de el-Rei de Portugal a impoiítante cidade de Ormuz: recebeo 
nella com grandie solemnidade o embaixador do Schách Ismael, Rei 
da Pérsia, e mandou, com. o mesmo caracter á côrte de Ispahan Fer- 
nam Gomes de Lemos, senhor dá Trofa, 

Fernara Gomes já estava de volta na índia, em 1517, e de 
Cochim mandou a el-Rei «hum livro em que dava conta da sua em¬ 
baixada, e do caminho que fizera». (78) 

Sobre 0 mtesmo assumpto : 

((Tendo 0 grande Albuquerque posto á obediência de Portugal 
a rica cidade de Ormuz, e recebido nella com grandfe solemnidade a 
embaixada do Schach Ismael Rei da Pérsia, despachou com o mesmo 
cairacter de Embaixador á corte de ((Hispahan» a Fernara Gomes die 
Lemos, senhor da Trofa, o qual tendo ooncluido a sua missão, se 
achava já de ,volta em Cochim no mez de Janeiro de 1517, e dahi 
escreveo a el-Rei D. Manoel, mandando-lhe hum «livro, em que dava 
conta da sua embaixada, e do caminho que fizera)), como consta da 
própria carta por elle dirigida la el-Rei com a data de 4 de Janeiro 
de 1517, que se conserva no Archivo da Torte do Tombo, no Corpo 
Chronblogico, part. I.\ maç. 21.“, num. 4. (Veja Goes, Chronica dfe 
el-Rei D. Manoel, part 4."', cap. 9.“ e 11.“) Do livro porém, que con¬ 
tinha a relação a embaixada e caminho não sabemos que exista)). (79) 

1516 

O prestigio de El-Rei D. Manuel: 

((Não se nos estranhará, que façamos aqui menção de tres nobres 
Sarmaltas, que movidos da grande fama, que corria do nome de el-Rei 
D, Manuel enitre aquelles povos, vierão a Lisboa, com o unico intento 
de verem hum tão grande Priracipe, e de receberem delle a Ordem 
da Cavallaria. 

El-Rei os armou Cavalleiros neste anno de 1516, e com generosas 
dadivas os despedio contentes. Isto prova (a nosso parecer) o brado, 
que davão pek Europa, os nossos descobrimentos, e 'navegações, que 
08 escriptores estraiageiros tratão hoje cora tartlo desdem, e quasi des¬ 
prezo)). (80) 
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Missão á China era 1517: 

«Femara Peres de Andrade, mandado á China, tocou Pacêm na 
ilha Çainatra, onde os Poituguezes já tinhão corameicio ; assentou 
pazes com o Rei de Patam, e neste anno de 1517 passou á China, 
aportando primeiro á ilha de Tamou, a pouca düstancia do contónente 
fez ajustes de paz, e comimercio com os Governadores de Cantara, 
e lançou era terra o embaixador, que fevava com esse deáino, por 
nome Thomé Pires, o qual depois de quatro mezes de caminho, entrou 
rxa côitte de Nanquim. 

Fernam Mendes Pinto ainda encontrou na China, huma filha 
deste embaixador, e hum Vasco Calvo, que o tinha acompanhado na 
sua infeliz missão. Depois de Fernam Peres estar em Cantiam, foi 
Jorge Mascarenihas, de seu imraidado, descobrir ((huma terra mui 
grande» ao sueste, que se chamava iequia. 

Fernam Peres de Andrade voltou da China com Simão de Alca- 
çova, e Jorge Mascarenhas, e chegou á Inldia eim 1519». (81) 

Embaixada do Schá dia Pérsia em 1517: 

((0 Schá da Pérsia rnandiou embaixador a Portugal .pedindo a 
el-Rei a sua amizade, e annunciando as disposições, em que estava, 
de ligar-se com Sua Alteza contra os turcos inimigos de ambos. 

Pelo mesmo tempo chegavão avisios dos Cavallelros de Rh odes, 
pevenindo a el-Rei da armada, que se aprestava no Egypto contra os 
Poituguezes da índia». (82) 

15i!l8 

Vassalagem do rei de Colombo em 1518 ': 

((Lopo Soares de Albergaria, depois de vencer pela força a hosti¬ 
lidade dos genitooe, fez construir a fortaleza ^que se chamou de Nossa 
Senhora das Virtudes, ot, Coloníbo. Depois o Rei de Colombo decla¬ 
rou-se vassalo de El-Rdi de Portugal, e comprometeu-se a pagar o 
tributo .anual de trezentos baares de canela, o que em. peso português 
correspondia a mil e duzentos quintais: doze ameis de rubis e safiras 
de Ceilão ; e seis elefantes para o serviço da feitoria de Cochim». (83) 
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Vassalagem do rei dé Pam ein 1518: 

((Duarte Coelho de Albuquerque assentou paz, e commercio com 
o Rei 'de Siam, e levantou na corte de Hodiá hum padrão com as qui¬ 
nas Portuguesas. 

PassOiü d'epois ao reino de Panit cujo Rei se fez tributário a Por¬ 
tugal, como dantes o era do Rei de Malaca)). (84) 

Êmbaixada ao rei de Mbluco em dezembro de 1518: 

((Em Dezembro deste anno dê 1518 foi despachado D. Tnstão 
de Menezes a Maluco com cartas, e presentes de el-Rei de Portíugal 
para os Reis daquellas ilhas, e para assentar com elles o trato do 
cravo». (85) 

1,519 

Neste aujno Antonio Corrêa ajustou paz € amizade com o Rei de 
Pegú». (86) 

1520 

Embaixada á Abyssinia: 

((Neste anno, entrando na Abyssinia D. Rodrigo de Lima, Em¬ 
baixador de el-Rei D. Manoel áquelle império, entrou com elle entre 
ioutros Portüguezes o Padte Francisco Alvares, natural de Coimbra, 
que de Portugal havia sahido como Cappellão da embaixada de Duar¬ 
te Galvão. Este ecclèsiastico resldio na Abyssinia cousa de seis annos, 
até 0 de 1526, e escreveo: ((Verdadeira informação das terras do 
Preste Joãoi), obra rara, que se imprimio em Lisboa no anno de 1540, 
em foi., e que foi traduzida em várias línguas, e inserida por Ramu- 
zlo na sua Collecção, em Veneza, 1550, com o titulo: ((Viagem a 
Ethiiopla por Francisco Alvares)), Ec. (87) 

Tratado de paz com Barnagaes, governador de uma piovincla 
da Abyssinia: 

((O governador da índia, hindo láo golfo Arábico, sondou, e 
medio o porto, e ilha de Maçuá, aonde el-Rei mandava paz, e ami¬ 
zade com o Barnagaes, que pelo Abexi governava aquella província, 
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e entregou o embaixador de Ethiopia Mattheus, que em 1515 tinha 
sahido de Lisboa em companhia de Duarte Galvão, e que só agora 
pôde ser restituido á Abyssinia no porto de Arquico. Ahi mesmo 
sahlo em terra D. Rodrigo de Lima, mandado embaixador de el-Rei 
á Abyssinia, por ter fallecido Duarte Galvão, como notámos ao anno 
de 1517. Com D. Rodnigo foi, entre outros Portuguezes, o Padre Fran¬ 
cisco Alvares, que havia sahido de Portugal com Galvão, como Ca- 
pellão da embaixada, e depois escreveo: «Verdadeira informação das 
Terras do Preste João das índias» lobra que se imprimio em Lisboa 
em 1540, e se traduzio em várias línguas. (88) 

«Carta de 5 de Março de 1520, do Imperador Carlos V a El-Rei 
D. Manoel para fazer uma fortaleza na boca do Rio de Tetuão.» (89) 

1521 

Vassalagem do Rei de Pacêm: 

((O Rei de Pacêm, restituido pelas armas Portuguezas aos seus 
estados, que lhe andavão usurpados, fez-se tributário a Portugal, e 
consentio que os Portuguezes levantassem fortaleza no seu porto. 

Foi Capitão desta expedição Jorge de Albuquerque.» (90) 

Ligação entre o Congo e a Etiópia em 1521 : 

«D. Manuel encaregou Gregorio da Quadra, munido de cartas 
■de crença para o Rei do Congo e para O' Preste JoEo, de descobrir o 
caminho por terra entre o Congo e a Etiópia. Chegado á harra do 
Zaire, dali foi á corte do CongO', que era setenta léguas dentro do 
vsertão. 

Gregorio da Quadra foi bem recebido, mas despedido pouco 
'depois para Lishoa pelo Rei do Congo, por intrigas de conselheiros 
portuguezes. 

Voltou a Lisboa para remover os embaraços ordidos pela in¬ 
veja, e soube á sua chegada a morte de El-Rei D. Manuel, e o pro¬ 
jecto desvaneceu-se. 

Gregorio da Quadra, que fôra creado do Marq. de Villa Real, 
quando capitão de ura bargantim, na frota que comandava Duarte de 
lemos, pelos anos de 1508 e 1509, no mar da Arabia, uma noite em 
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frente de Magadaxo, cortou-se-lhe desastradamente a,amarra do bar¬ 
gantim, que 0 mar levou a Zeila, no meio de grande cerração. Fei¬ 
tos todos prisioneiros, foram levados ao poder do Rei de Adem. 
Depois de alguns anos de cativeiro, Gregorio da Quadra, tendo al¬ 
cançado a liberdade, através de mil perigos conseguiu chegar a Ba¬ 
bilônia (chamavão então assim Bagadá) através do deserto. Dali 
passou a Baçorá e depois a Ormuz, onde D. Garcia Coutinho, ca¬ 
pitão da fortaleza, lhe deu embarcação para a índia. Voltou ultima¬ 
mente a Portugal em 1520. 

Tão boa conta deu a D. Manuel de tudo o que tinha visto e obser¬ 
vado, e de tudo o que sabia da Arabia, Ethiopia e do grande lago, 
que se reputava ser a origem do Nilo, do Zaire, e de outros grandes 
rios de África, que El-Rei o julgou capaz de executar ((o que desde 
muito tempo fazia objecto dos seus pensamentos e meditações», que 
era descobrir o caminho do Congo para Ethiopia por terra. (91) 

1522 

Viagem de Antonio Tenreiro : 

«A este anno se deve referir o principio das viagens de Antonio 
Tenreiro, segundo o que elle mesmo escreve na sua bem conhecida 
Relação, ou «Itenerario». 

I Sahio elle de Ormuz em companhia de Balthazar Pessoa, que 

de mandado do governador da índia D. Duarte de Menezes hia por 
Embaixador á Pérsia. Esteve Tenreiro na Pérsia, donde passou á 
Armênia, veio á Syria, ao Cairo, a Alexandria, e dahi á ilha de 
Chipre. De Chipre voltou ao continente, e logo a Ormuz por terra, 
e ficando ahi cinco ou seis annos (como elle mesmo refere no cap. 
58."), tornou a sahir para vir por terra a Portugal, com recados a 
el-Rei sobre a armada do Turco, sendo Governador da índia Lopo 
Vaz de Sampaio, _e Capitão de Ormuz Christovão de Mendoça. (92) 
Sahio dé Ormuz pelos fins de Setembro de 1528, e chegou a Por¬ 
tugal em Maio do anno seguinte.» (93) 

Embaixada á Pérsia cm 1522: 

Balthazar Pessoa, é mandado como embaixador á Pérsia, pelo 
governador da índia D. Duarte de Menezes, ' 


Pol. 12 
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Com 0 embaixador saiu de Ormuz. Antonio Tenreiro. _ 

A este .ano se deve referir o principio das «Viagens» de 1 enreiro. 

Este esteve na Pérsia, passou á Armênia, veio á Syria, ao Cairo, 
á Alexandria, á ilha de Chipre. 

De Chipre voltou ao continente, e logo a Ormuz por terra, e fi¬ 
cando aí cinco, ou seis anos (como elle mesmo diz), tornou a sair 
para vir por terra a Portugal, oom recados a el-Rei, sobre a armada 
do Turco, sendo governador da índia Lopo Vaz de Sampaio, e Ca», 
pitão do Ormuz Christovão de Mendonça. 

Sahio de Ormuz nos fins de Setembro de 1528, e chegou a Por¬ 
tugal no ano seguinte, com alguns mezes de viagem. 

Ele mesmo escreveu o seu «Itinerário» 'que se imprimio em Coim¬ 
bra em 1560.,» (94) 

Tratado com o Rei das Molucas, de 24 de Junho de 1522: 

Antonio de Brito fundou a fortaleza de Tcrnate nas Molucas, 
e ajustou artigos de paz, e commerdo com a Rainha, que por seu 
filho menor governava a ilha. 

Começou-se a fortaleza a 24 de junho de 1522.» (95) 

1523 

«Carta datada de 12 de Setembro de 1523 de Pedro Corrêa, e 
Dr. João de Faria, dando conta a El-Rei D. João III ter-lhe dado o 
Imperador audiência com assistência de alguns do seu conselho, na 
qual se tratára o negocio de Moluco». (96) 

1524 

«Neste anno Heitor da Silveira ajustou pazes com o Rei dc 
Adem, que se fez tributário a Portugal. (97) 

«Evora, 17 de Janeiro de 1524 - Carta do Senhor Rei D. João IIl 
dando poder a Pedro Corrêa, e ao doutor João de Faria seus embai¬ 
xadores, para tratarem com os Procuradores de Castella sôbre a pro¬ 
priedade de Moluco.» (98) 

«Victoria, 25 de Janeiro de 1524 — Carta do Imperador Carlos V 
como Rei de Castella, dando poder a Mercurinus de Gatinara, e a 
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Francisco de Vegua, e a D. Garcia de Padilha, ç ao Doutor Lou- 
renço Guallandes de Carvalhal, para tratarem oom os Procuradores 
do Senhor Rei D, João III sobre a propriedade de Moluco», (99) 

Em 14 de Fevereiro de 1524: 

«Contrato, que celebrarão os Procuradores dc Portugal, e Gas- 
■ tella, para a demarcação de Moluco, conforme a Capitulação feita 

entre ambas as Coroas. )> (100) 

Sôl^re a determinação do meridiano a 370 léguas de Cabo Verde: 

((Carta de Francisco de Mello, e outros, de 24 de Maio de 1524, 
pedindo a El-Rei D. João III determinasse com brevidade de que 
ilha se havião de medir as 370 legoas; e que, em quanto á demarca¬ 
ção de terra das ilhas dé Cabo Verde, se faria pelas medidas do ceo, 
etc,, por se achar variedade nas Cartas.» (101) 

! Demarcação das Molucas: 

I «Traslado de 31 de Março de 1524, da continuação de um pro¬ 

cesso sôbre a demarcação das terras de Moluco feita entre os Depuf 
1 tados dos Reinos de Portugal,'e Castella.» (102) 

• «Convenção de I de Agosto de 1524, entre o Senhor Rei 

I D. João III e 0 Imperador, para'que o contracto sôbre Moluco fosse 

I decidido por dez Letrados, sem dependencla da approvação dos 

I povos, que o mesmo Senhor pretendia se autborizasse em 

I Côrtes.» (103) 

E 1525 

i Embaixada de Março de 1525: 

«Embaixada mandada por D, João III a Carlos V, ao saber que 
í na Galiza se preparava uma armada com destino ás ilhs de Moluco, 

i para levar Carlos V a dete-la até se decidir a causa entre ambos. Em- 

: baixador Antonio de Azevedo Coutinho. 

i O pedido não foi atendido.» (104) 
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1526 

Vassalagem das ilhas de Maçuá e de Dala‘Ca, em 1526: 

«No golfo Arábico se fizerão tributarias a Portugal as ilhas de 
Maçuá, e de Dalaoa.» (105) 

Embaixada do Rei da Etiópia, de 1526; 

«Sahio da Ethiopia D, Rodrigo de Lima (veja-se anno de 1520), 
e o Imperador David enviou a el-Rei por seu embaixador Zagata-Ab, 
sacerdote, e bispo (que os nossos escriptores commummente chamão 
Zagabo), com cartas para el-Rei D. João III, c para o Papa Clemen¬ 
te VII, datadas do anno de 1524. 

Com este embaixador voltou ao reino o Padre Francisco Alvares, 
de quem fizemos menção no referido anno de 1520.» (106) 

«Neste anno de 1526 despachou el-Rei a primeira armada, que 
foi em seu tempo ao Brazil; Capitão-Mór Christovão Jacques. Foy 
correr.,aquella costa, alimpal-a de corsários, *que com teima a conti- 
nuavão, pollo proveito que tinhão do páo Brazil. E erão os mais 
dos portos de França do mar oceano.» (107) 

Covilhã na Abyssinia: 

«Ainda no anno de 1526, em que Padre Francisco Alvarez aahio 
da^ Ethiopia com D. Rodrigo de Lima, parece que lá existia o Covi- 
Ihãa; e finalmente no anno de 1559, achámos menção de hum Álvaro 
da Costa Covilhãa, que vivia na Abyssinia, e seria provavelmente 
algum dos filhos do nosso viajante.)) (108) 


Vassalagem do Rei de Bintão: 

«O Rei de Bintão restituido pelas armas Portuguezas aos seus 
estados, fez-se tributário a Portugal.» (109) 

Vassalagem do Rei de Mombaça: 

«Nuno 4 Cunha fez tributário o Rei de M-ombaça.» ( 110 ) 
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1528 

Sobre as M'olucas: 

«Carta d’El-Rei para Antonio d’Azevedo Coutinho, de 8 de fe¬ 
vereiro de 1528, sobre o que havia de responder quando lhe pergun¬ 
tassem pelo negocio de Moluoo.» (III) 

O cuidado com que El-Rei de Portugal se ocupou da posse das 
Molucas, que constituiu um longo e importante litígio, é atestado 
pelas inuiheras cartas e instruções enviadas aos nossos embaixadores 
que em Castella tratavam este assumpto com o imperador Carlos V, 
que bera demonstrou quais eram as ambições de Castella, e quanta 
gloria cabe aos Reis Portuguezes pelos tratados anteriormente feitos, 
especialmente, o celebre tratado de Tordezillas de 1494. 

«Carta de 27 de dezembro de 1528, d’El-Rei para Antonio d’Aze- 
vedo, seu Embaixador em Castella, pedindo ao Imperador a brevi¬ 
dade do Assento do concerto de Moluco, para que se lhe fizessem os 
pagamentos na forma, que na dita carta se declara.» ( 112 ) 

1529 

«Carta de 13 de janeiro de 1929 pela iqual El-Rei apontou ao seu 
Embaixador. em Castella a resposta, que devia dar ao Imperador, 
sobre o capitulo do lançamento da linha e navegação de Mo¬ 
luco.» (113) 

«Carta d’El-Rei D. João III, sem data, expondo á Imperatriz 
certas duvidas respectivas ao contrato de Moluco, e pedindo-lhe que 
as fizesse participar ao Imperador, interessando-se com elle a fim da 
conclusão do dito contrato,» (114) 

Sobm a linha de demarcação de 6 de Março de 1529; 

«Carta d Alvares Mendes de Vasconcellos dando parte a El-Rei 
D. João 111 do que alcançara do Imperador, a rogos da Imperatriz, 
a respeito da pena, que devião ter os que passassem a linha da de¬ 
marcação. (115) 

«Carta de 15 de Março de 1529 d'Alvaro Mendes de Vasconcel- 
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lo$ a El-Rei, em que lhe dá parte como a Imperatriz queria concluir 
os negocios de Moluoo antes de chegar o Imperador a Barce- 
lona.» (116) 

«Carta de 24 de Março de 1529 da Imí»eratriz Rainha de Cas- 
tella pediildo ao Senhor Rei D. João 111 lhe mandasse fazer a minuta 
para o contrato de Moluco.» (117) 

* , §'■ 

E’ interesaainte oonaliafcar o initeresse que a imperatriz, rainha de 
Espanha, esposa de Carlos V, antiga infanta de Portugal filha de 
D. Manuel, demonstra ter no grave assumpto das Molucas, em favor 
de Portugal. 

Sobre as Molucas, de 15 de Abril de 1529: 

«Procuração, por que o Imperador Carlos V dêo poder a Mer¬ 
cúrio de Gatinara, Conde de Gatinara, e a D. Fr. Garcia de Loyasa, 

Bispo de Osma, e a D. Fr. Garcia de Padilha, Commendador-Môr 
de Calatrava, para concluírem e effectuarem o contrato e assento de 
Moluco oom 0 Embaixador do Senhor Rei D. João III, cujo poder 
tinha.» (118) 

Contrato com Castella sobre os Molucas: % 

«Neste anno dè 1429, a 22 de Abril, foi celebrada a capitulação 
de Saragoça entre Portugal e Hespanha, pela qual o Imperador Car- i 

los V, Rei de Castella, vendeo a el-R» de Portugal o dominio, pro- 
proedade, posse, ou quasi posse das Molucas por 350.000 ducadas 
de ouro, com condição, que pagando el-Rei de Castella integralmente 
esta quantia, ficarião as partes contratantes ^cada huma com o direito 
e acção, que ao tempo do contrato tinha, ou pretendia ter naquellas 
ilhas.» (119) 

Continuação sobre o Contrato relativo ás Molucas: 

èÇaragoça — Instrumento de escriptura entre o Senhor Rei 
D. João III e o Imperador Carlos V dè 22 de Abril de 1529, sobre 
a posse de Moluco, sendo Plenipotenciários de Portugal, Antonio 
d'Azevedo Coutinho, e de Castella, Mercúrio de Gatinara, D. Fr. 
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Garcia de Loyasa, Bispo de Osma, e D. Fr. Garcia de Padilha, Com- 
mendador-mór de Calatrava.» (120) 

«Lerida, 23 de Abril de 1529. — Ratificação do Imperador Car¬ 
los V ao contracto de Moluco de 22 d’e8te mez» . (121) 

Continuação sobre o contrato relativo as Molucas; 

«Procuração de 23 dc Abril de 1529 do Imperador Carlos V, para 
se cobrar do Senhor Rei D. João III170 mil ducados por conta do con¬ 
trato entre elles celebrado sobre a posse de Moluco.» (122) 

Tratado de Saragoça sobre as Molucas 

Com este tratado que vae em seguida publicado assignalam os 
reis de Portugal mais um notável triunfo diplomático e demonstram 
a força de que o paiz dispunha mesmo debaixo do ponto de vista fi¬ 
nanceiro, Notar-se-ha que este resultado foi obtido governando em 
Castella o maior potentado europeu d essa época, o rei Carlos V, que 
era ao mesmo tempo imperador do Santo Império e deu constantes 
provas da sua energia e zelo pela causa dos povos que administra- 
trava, chegando ter em cheque a França e ter até prisioneiro o cora¬ 
joso e notável rei deste paiz Francisco I. 

Nesta occasião reinava em Portugal D. João III, sem duvida 
digno successor dos seus antepassados. 

((Tratado de Çaragoça, de 28 de Abril de 1529, sobre a posse 
de Moluco, e navegações, e demarcações dos mares em que navega- 
vão 08 vassallos das duas Coroas. 

Art. I. Por esto artigo, declara o Imperador que vende a El-Rei 
de Portugal, a elle, e a seus successores, todo o direito, acção, do¬ 
mínio, propriedade e posse, que por qualquer modo podesse ter para 
navegar e commerciar em Moluoo, ilhas, lugares, terras e mares adja¬ 
centes e abaixo declarados, com as declarações, confrontações, con¬ 
dições e clausulas em seu lugar mencionadas, pelo preço de trezen¬ 
tos e cincoenta jJi ducados d’ouro, pagos em moeda corrente da 
terra ouro c prat^no valor cm moeda castelhano de trezentos e se¬ 
tenta e cinco maravedis cada ducado, que El-Rei de Portugal pa¬ 
gará ao Imperador ou ás pessoas por elle nomeadas do modo se¬ 
guinte ; ■— Cento e cincoenta mil ducados em Lisboa, dentro dos pri:; 
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nielros quinze ou vinte dias depois de firmado o presente tratado; 

vinte mil em Valhadolid, e dés mil em Sevilha, até o dia vinte do 

seguinte mez de Maio; setenta mil em Castella também no dito mez 

de Maio, na feira de Medina dei Campo; .e os cem mil ducados que 

restão, na feira de Outubro da dita villa de Medina dei CampO' do 

corrente anno, tudo sem cambio e nos prazos asslgnakdos; e se por 

ventura o Imperador quizer tomar a cambio em a dita feira de Maio, ^ 

para socorrer-se em suas prscizões, os últimos cem mil ducados, 1 

EI'Rei de Portugal lhos adiantará à razão de cinco ou seis por cento 

de cambio, e isto debaixo de condição expressa, que em todo o tempo 

que 0 imperador, ou seus sucessores, quizerem restituir e tornar os 

ditos trezentos e cincoenta mil ducados d ouro sem nada faltar a 

El-Rei de Portugal, ou a seus successores, ficará desfeita a venda, e 

cada um dos Soberanos ficará com o direito e acção que agora tem 

e pretendem ter á posse de Moluco, mares, ilhas e terras adjacentes. 

No art. II se declara que o Imperador, por esta venda, dá por ■ 'á 

fechada a linha de polo a polo; convém a saber, do Norte ao Sul, { 

por um semicirculo'que seja distante de Moluco ao nordeste quarta ( 

leste, désanove gráos, a que correspondem na equinocial desasete i 

gráos escassos, que valem dozentas e noventa e sete legoas e meia j 

mais ao oriente das ilhas de Moluco, contando dezasete legoas e meia I 

por cada gráo equinocial, em cuja meridiano e rumo de nordeste j, 

estão situadas as ilhas das Velas e de S. Thomé, por onde passa a r* 

sobredita linha e semicirculo. 

Pelo art. III se estipula que a todo o tempo que El-Rei de Portu¬ 
gal quizer que se averigue o direito da propriedade de Moluco, e das 
terras e mares comprehendidas neste contrato, posto que o Impera¬ 
dor não tenha ainda restituido o preço da venda, nem o dito contrato 
se ache desfeito, se haja de ver o modo por que convém fazêl-o, no¬ 
meando-se de parte a parte tres Astrokgos e outros tantos Pilotos, e 
procedendo-se na averiguação conforme o pactuado entre Dom Fer¬ 
nando e Dona Isabel de Castella e D. João II de Portugal. 

Art. III. Se estipula que no caso deste tratado de venda durar, 
e não ser desfeito, e depois de ter sido firmado, vierem algumas es¬ 
peciarias ou drogas de qualquer qualidade 'que sejão a qualquer porto 
ou portos dos reinos e senhorios de cada um dos Soberanos contrac- 
tantes, trazidos por vassallos e súbditos do Imperador, ou por outras 
quaisquer pessoas que não sejão vassallos seus, o dito Imperador e 
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El-Rci de Portugal serão obrigados a mandar e fazer com que as ditas 
especiarias sejão depositadas, com toda a segurança, sem 'que aquellc 
a quem ellas tocarem seja para isso pelo outro requerido, a fim de 
assim ficarem depositadas em nome de ambos em poder das pessoas, 
que forem nomeadas por cada um dos Soberanos, do lugar onde 
ellas forem achadas; o que farão desde já notificar em seus reinos, 
para que ninguém o possa ignorar, até se averiguar se o lugar d'onde 
ellas forão tiradas cae ou não dentro da demarcação e limites que por 
este contracto ficão pertencendo a Castella. 

No art. IV se estipula que em todas as ilhas, terras e mares 'que^ 
ficarem dentro da dita linha, não possão navegar, tratar, negociar, 
nem carregar de cousa alguma que seja, as náos navios e gentes do 
Imperador, nem os de seus súbditos naturaes, nem outras quaesquer' 
pessoas, posto que o não sejão, por seu mandado nem com seu favor 
e consentimento, e os que o contrario fizerem, serão presos pelos ca¬ 
pitães e gentes d’El-Rei de Portugal, e punidos como corsários e que- 
brantadores da paz. 

No art. VI, cbriga-seo Imperador a não enviar, nem por si, nem 
por outrem, ás ditas ilhas, terras, e mares dentro da dita linha, e a 
não consentir,'que lá vão d’aqui em diante seus naturaes e súbditos, 
ou vassallos, ou estrangeiros, posto que seus vassallos não sejão, nem 
dar-lhes favor, nem concertar-se com elles para irem contra o pactua¬ 
do, promettendo pelo contrário estorvál-o e impedll-o quanto couber 
no possivel; porém se não obstante o pactuado o Imperador mandar, 
ou consentir por si ou por outrem que lá vão navios, ou seus e de seus 
vassallos e súbditos, ou de vassallos e súbditos estrangeiros, com seu 
auxilo e favor, El-Rei de Portugal não será mais obrigado a rece¬ 
ber 0 preço da venda, nem a retrovender o direito e acção que o im¬ 
perador poderia ter á posse de Moluco, ilhas, e terras adjacentes, fi¬ 
cando a venda valida para sempre. Mas porque pode acontecer quC' 
os súbditos e vassallos do Imperador sejão impellidos por temporaes 
a entrarem na dita linha que, em virtude deste contrato, fica perten¬ 
cendo a El-Rei de Portugal, estipulou-se que em caso tal serião 
trados como irmãos, e como o Imperador trataria os vassallos portu- 
guezes que por igual motivo arribassem aos portos das terras da Nova, 
Hespanha, com tanto que, passados a necessidade, partão para seu 
destino; porém constando que sem necessidade os vassallos! e súbdi¬ 
tos castelhanos pussão á dita linha, sendo dentro delia achados .serão- 




prezüs e castigados, como quebrantadores da paz e emizade que sub¬ 
siste entre as duas Coroas; todavia as náos e navios do Imperador 
poderão navegar pelos mares pertencentes a El-Rei de Portugal, por 
onde as suas armadas vão á índia, tão sómente e quanto Ibes for ne¬ 
cessário para fazer sua derrota ao Estreito de Magalhães; porém se se 
afastarem mais do devido da carreira, devassando os mares de Por¬ 
tugal, incorrerão nas mesmas penas, bem como o mesmo Imperador, 
se constar que o fizeram por seu mandado. 

No art. VII, se estabelecem as penas a *que ficarão sujeitos os que 
quebrantarem as diversas clausulas deste ajuste e foonvençlo, 

No art. VIII se estipula que El-Rei de Portugal não poderá fazer 
em Moluco nem a vinte legoas em redor fortaleza alguma de novo, 

0 que terá de fazer sciente ao governador da índia, e ao capitão de 
Moluco, pela primeira armada que partir de Portugal para a Índia 
depois de firmado e ractificado o presente tratado. 

No art. IX, que as armadas enviadas pelo Imperador ás ditas 
partes antes de celebrar-se o presente tratado, serão bem tratadas e 
favorecidas por El-Rei de Portugal, e se^^ por ventura, os seus capitães 
Ibe tiverem feito algum damno ou prejuizo, será El-Rei de Portugal 
obrigado a reparál-o e emendál-o. 

No art. X, que o Imperador mandaria immediatamente ordem 
aos capitaes e gentes suas que se acharam nas ditas ilhas e .terras, 
para delias se tornarem, sem mais tratarem de ali traficar. 

No art, XI, ae estipula t|ue nas Provisões e Cartas que o Impe¬ 
rador houver de dar e despachar, âeerca do presente ajuste, expres- 
™ie8e diga, que este assento e ajuste terá o mesmo vigor e força 
de lei, que se fõra feito e passado em Cõrtes geráes, e com a appro- 
vaçao, e cousenhmento doa procuradores d'ellaa, e que, como senhor 
absoluto, que e e sem superior, no temporal abroga, deroga, cassa e 
»nullaa suppl^ pue a respeito destas ilhas e terras, lhe fiaerão 
« povos das cdades e villas de seus Reinos, nas côrles que se ceie- 

brarao em Toldo, no anno passado de 1525 

as fceni j“’ <l«pachar 

«ubaraçadM na casa da Indra, e de taaer-lhes breve justiça sem 
wp«to os dissabores t,ue lhe tenhão dado. 

olmperador, com quanto «d^toe acção que dia terá. terra. 


e ilhas vendidas valha muito mais do que o preço que por eüas houve, 
ha por bem de fazer doação a El-Rei de Portugal do excesso, como 
com effeito o faz, por ai e por seus successores. 

No art, XIV, estipula-se que aquella das Altas Partes Contrac- 
tantea “que faltar a uma, ou a muitas das clausulas e artigos do Tra¬ 
tado, perderá, por esse facto, todo o direito que dlantes tinha, e pa¬ 
gará á outra duzentos mil dinheiros d'ouro, e isso tantas vezes quantas 
faltarem ao estipulado, 

No art. XV, confirma-se o pactuado por solemne juramento. 

No art. XVI, estipula-se que para mais firmeza e corroboração 
do Tratado, será elle julgado por Sentença e confirmado por Bulia 
Apostólica, ficando incurso o infractor na pena de excom- 
munhão.)) (123) 

Sobre o Tratado relativo ás Mo! ucas: 

((Carta de 29 de Abral de 1529, do Duque de Bragança a El-Rei, 
dando-lhe os parabéns de estar assignado o contrato sobre Moluco, 
por ser negocio de tanta importância para o Reino, (124) 

Liquidação do contrato das Molucas: 

«Quitações de 3 de Junho de 1529 que dêo Lopo Furtado de Men¬ 
donça, Embaixador de Castella, como procurador do Imperador, a 
Fernando Alvares, Thesoureiro do Senhor Rei D, João III, da parte 
dos 350 mil ducados de ouro, preço da compra feita ao mesmo Impe¬ 
rador, do direito, acção, etc., de Moluco.)) (125) 

* 

E importante observar aqui a brevidade com que Portugal li¬ 
quidou 0 compromisso monetário que tomára com Castella em con¬ 
sequência do tratado de Saragoça sobre as Molucas 

A 20 de Junho de 1529: 

«Lisboa — Ractificação do Senhor Rei D, João III ao contrato 
de Moluco, de 22 d’Abril de 1529», (126) 

«Carta de 23 de Junho de 1529, porque o Imperador Carlos V 
approvou e confirmou a declaração e determinação, que os seus Con- 







-^ 189 -» 


selhelros cl'Estaclo derão a respeito da condição de se reunir o Mo* 
lucoí). (Í27) 

1531 

Manifestações de S. Santidade sobre os triunfos obtidos pelos 
portuguezes; 

«Carta de 11 de Junbo de 1531, de Braz Netto a ekei; 

Participa-lhe, que tinha communicado ao papa a noticia de 
Adem e dos outros logares, e das victorias dos capitães de sua alteza, 
com 0 que muito folgára sua santidade, assim como os cardeaes e 
toda a corte. Etc,)) (123) 


Carta de 6 de Setembro de 1531, na qual Francisco I rei de França 
testemunha a sua consideração por Portugal: 


«Nesta data Francisco 1, Rei de França, expede uma ordem 
por êlle assignada, ao Senhor de Brion, Almirante de França, na qual 
lhe diz que tendo-lhe representado o Embaixador de Portugal que, 
havia pouco tempo, tinha chegado a Ruão ura navio francez vindo 
da costa de Guiné, e terras d’ElJRei de Portugal, carregado de ma¬ 
lagueta, algodões, marfim, coiros, e outras mercadorias, as quaes 
pertencião ao dito Rei de Portugal, sendo taes objectos trazidos for¬ 
çosa e violentamente das ditas partes; e que outras mercadorias forão 
indevidamente tomadas no mar a seus vassallos; e não querendo elle 
Rei de França soffrer taes procedimentos, e querendo conservar a 
boa amizade com^ El-Rei de Portugal, seu alliado, manda que as 
ditas fazendas sejão postas era depósito, até se entregarem.)) (129) 

1532 


Embaixada a Roma de 20 de Maio de Í532: 

DespacU, > 5 ue l«vm D. Martin],» de PotM nomeado 


para 


. «Começa eire, fcendo, qne o envia para residir na c6rte de 
Rom, e assegurar a sua santidade, que há de fazer o possive) ,o)>re 

1X2*“ ^ ^llar por D. Martinho, Que Fran- 

cscoAlvares, quevaenesta embaixada, éoclerigo, queelrei D. Ma- 


nue! mandou era companhia de Duarte Galvão, embaixador ao 
Preste Joao, do qual sua santidade poderá receber verdadeiras infor- 
í mações àcêrca do Preste, e da sua religião, e que, além d’isso o em- 

I baixador lhe offerecerá as seguintes noticias: Que o fim de todos os 

I descobrimentos da índia e das mais partes do oriente, erai que se fi- 

I zeram tantas despezas, e se derramou tanto sangue fora sempre con- 

J verter á fé christã aquellas regiões, o que em muitas se conseguiu, 

# esforçando-se elrei D. Manuel, seu pae, em entrar e descobrir com 

suas armadas o Mar Vermelho, senhoreando os infiéis, aos quaes 
fez aturada guerra, tomando-lhesa ilha de Socutorá, investindo Adem, 
ultimamente conquistada, assim como vários logares, e colhendo o 
conhecimento de que o reino do Preste joao ficava perto daquellc 
mar. mas 4ue para lá chegar era diffioil e arriscado o caminho, tendo 
de atravessar por terras de mouros, 

; Que apesar dos obstáculos, 'quiz elrei D. Manuel avenlurar-se, 

‘4 ^ enviou por embaixador ao Preste, Duarte Galvão, fidalgo experi¬ 

mentado e do seu conselho, afim de lhe significar o contentamento, 
que tivera em descobrir caminho para o seu reino, e a esperança 
I em que ficava, de que, sendo ambos reis christãos, juntassem as 

i armas contra o inimigo da fé, inimigo commum, e com estas e outras 

f palavras de informação de sua religião, e da dos reis da christandade, 

j mandou muitos presentes de paramentos para as egrejas, e de 

V livros sagrados. Mas o embaixador adoeceu e morreu na viagem, 

I entrado já o mar Vermelho, motivo por que o governador da índia 

j mandou outro, chamado D. Rodrigo de Lima, o qual encontrou já 

j; no caminho a Barnagar, vassallo do Preste, que o dirigiu com segu- 

; rança até o apresentar ao monarcha, Que Francisco Alvares exporá 

I a sua santidade o modo por que foram recebidos, os templos e egrejas 

j '9ue viram, os ritos d’aquel]a christandade, e as multas perguntas, 

j: que 0 Preste lhe fez sobre a religião de Christo, 

I Qu« depois de estarem muitos dias em sua corte os despachou 

I grandes mercês, e enviou com elles um seu embaixador, que fi- 

i Lisboa, pelo qual escreveu a D. Manuel as cartas, de 

que mostrara os traslados a sua santidade, e também mandou cartas 
para sua santidade, que D. Martinho lhe entregará juntamente com 
Francisco Alvares, assim como o presente da cruz de oiro, que lhe 
mandou o Preste em signal de obediência á Santa Sé, da qual ha 
I n aquellas regiões verdadeira informação, dizendo-se até que em 
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outros tempos seus reis costumavam prestar a Roma obediência simi- 
Ihante, mas que esse uso se perdeu pelas razões, que dirá Francisco 
Alvares. 

Que deve notar a sua santidade, que o embaixador está em Por¬ 
tugal ha anos, e que ha muito que elrei desejava também enviar a 
sua santidade Francisco Alvares, mas que o não fez pela pouca se¬ 
gurança dos caminhos de terra e mar, e por querer que fosse na com¬ 
panhia de D. Martinho, para persuadir, oomo cousa sua, ao pápa^ 
que faça grandes demonstrações de alegria jpor tão fausto aconteci¬ 
mento. Quanto ao que sua santidade ha de responder á obediência, 
e como ha de emendar os erros da christandade dos Ethiopes, nada 
lembra, porque sua santidade fará o que fôr melhor, e que só lhe 
pede que despache breve a Francisco Alvares para poder partir para 
a Ethiopia o embaixador do Preste. 

Ordena-lhe, que agradeça a sua santidade da sua parte o prio¬ 
rado do Crato, dado ao infante D. Luiz, seu irmão, a buHa da apre¬ 
sentação dos mosteiros do reino era sua vida, e a das egrejas da ca- 
pella do conde de Marialva para o cardeal, seu irmão, e que trabalhe 
por alcançar, que a apresentação dos mosteiros seja perpetua, para 
elrei e seus successores, como sua santidade concedeu ao imperador 
e ao rei de França, cujos merecimentos e serviços á Santa Sé não sãja 
maiores, de que os dos soberanos portuguezes, que tanto contribui¬ 
ram para a dilatação da religião de Christo até os confins do mundo, 
e que esta concessão seja sem a taxa, que sua santidade invocou na 
apresentação concedida em sua vida sómente, no que poderá des¬ 
pender até dez mil cruzados. 

Que não outorgando sua santidade o 'que se pede, fará como 
cousa sua, que se obtenha a apresentação durante a sua vida, mas 
sem a taxa, como a teve elreii D. Manuel, no que poderá despender 
ate tres mil cruzados, e diga a sua santidade quanto estranhou o que 
lhe disse da sua parte a respeito das dizimas da cleresia do reino, 

0 de Portugal deve ser exceptuado, porque sua santidade deve de 
certo saber as grandes despezas de elrei com as guerras da Índia e 
de África, nas quaes continuamente traz doze e quinze mil homens 
de soldo, custando cada soldado 'que parte para a índia de soldo t 
mantimento trinta e seis cruzados, dos quaes muitos morrem primei¬ 
ro que la cheguem ; e que a estes gastos, que não sãto os principaes, 
junte 0 de inúmeras tenças para amparo das mulheres e filhos de 
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muitos fidalgos e homens honrados, que naquellas partes acabam, 
ou servem por largo, espaço de tempo, 

Que todos estes sacrificios são feitos para o augmento da reli¬ 
gião, porque tudo se funda em combater os infiéis, apesar das des¬ 
pezas excederem quasi os lucros. Elrei está determinado a continuar 
a empreza de seu pae, da qual mal poderia apartar-se por terem as 
cousas chegado ao ponto, em que estão, como sua santidade não 
ignora, pois foi pelo papa, que teve noticia da grande armada, que 
0 turco apresta contra os portuguezes, 

Que se esforce por obter, que sua santidade faculte ao rei 
D. Affonso, do Congo, e a todos os seus súbditos, casados com mu¬ 
lheres dentro do terceiro gráu de 'Consanguinidade, ou de afinidade, 
dispensa para viverem com ellas, cada um com uma só, e, (o que 
fora grande serviço da religião) que lhe lavre dispensa deste gráu 
para sempre, pela difficuldade de tirar estes povos do costume de 
casarem com parentes, e pelo perigo de se perderem os fruetos já 
colhidos em tantas conversões, se muito se apertar com elles. 

Que diga a sua santidade, 'que pela extensão das conquistas por- 
tuguezas, e para augmento da egreja, e maior facilidade da conver¬ 
são dos infiéis, julga necessário crearem-se um arcebispado e alguns 
bispados, e que lhe supplica, que eleve o bispado do Funchal aarce^- 
bispado, sendo-lhe dada por diocese a mesma ilha, Porto Santo, e 
parte de Guiné, e ficando metropolita de todos os bispados. Elrei de¬ 
seja mais que sejam creados os seguintes: um na ilha de S. Miguel, 
tendo por diocese todas as ilhas dos Açores; um na ilha de Santiago 
de Cabo Verde, abrangendo sua diocese todas as ilhas de Gabo Verde, 
e parte de Guine, desde onde acaba a do bispado do Funchal, que 
serãlo tresentas e vinte legoas, ao qual por sua pouca renda, pede 
que sua santidade anexe perpetuamente o mosteiro de S. Pedro das 
Aguias; um na ilha de S. Thomé com a diocese, desde a cidade de 
S. Jorge da Mma, aonde finda o bispado de Santiago até ao cabo 
de Boa Esperança, em que entra o reino de Manicongo, cujo rei é 
christão, assim como parte dos súbditos, a ilha de Santo Antão já 
povoada de christãos, e as de Fernando Pó, Santa Helena, e Anno 
Bom, medindo tudo mais de novecentas e cincoenta legoas,^ ao 'qual 
bispado por sua pouoa renda pede a sua santidade, que una perpe- 
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tuaraente o mosteiro de S. João de Tarouca, e forme era Gôa diocese 
desde o cabo de Boa Esperança até á índia e China eom as terras 
descobertas e por descobrir. 

Etc...» (130') 

Carta de 28 de M.aio de 1532, de elrei aoiPapa Clemente VII: 

((Recapitula os esforços empregados por seu pae, e por elle, 
para estabelecerem relações com lo Preste João, já devassando o Mar 
Vermelho, até ahi nunca sulcado de navios christãos, e inteiramente 
em poder dos infiéis, já enviándo-lhe seus embaixadores. 

Expõe, que o Preste João, rei da Ethiopia, lhe mandára ultima¬ 
mente ura embaixador, que ainda residia em sua corte, e oom elle 
Francisco Alvares, um dos que elrei D, Manuel mandou na embai¬ 
xada. Que Francisco Alvares vinha encarregado de prestar obediên¬ 
cia a sua santidade em nome do rnonarcha da Ethiopia e de seus 
estados, e que, se acaso se demorára até então çm Portugal, fora 
para ir na companhia do embaixador junto da Santa Sé, D. Martinho 
de Portugal, o 'qual devia apresental-o a sua santidade, assim icomo 
patentear-lhe o que o enviado ethiope tinha communicado a elrei, 
entregando as cartas, ique trouxera do seu amo. 

Pede-lhe finalmente, que de credito a D. Martinho de Portu¬ 
gal, em tudo o que disser á este respeito. 

Setúbal, 28 de Maio de 1532.» (131) 

«Carta de elrei ao Pápa Clemente VII, de 15 de Agosto de 1533: 

((Lembra os descobrimentos dos portuguezes. os serviços pres¬ 
tados nos descobrimentos á religião christã, já vencendo os infiéis, 
CUJO poder se estendia até o mais remoto oriente, já convertendo 
muitas almas em todas as terras conquistadas, já abrindo enfim o 

cammhoparaaEthiopia eestreitandoasrelaçõesd’^^^^ paizdechris- 

taos com Portugal e a corte de Roma. 

Umbra as daspeza, immaiisaa feitas primeiro com as armadas 
1 V? * ^ ““ J«»conbecido8, e para a 

í «r infestado de piratas, movidos pelo interêsse, nota t|ne as des- 

rdtfeadir*”!”* “ para comboio, 

«dcfeaadas nau, orànanas, Reemda por ultimo a guerra mais forte. 
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que foi preciso fazer tanto por terra, como por mar aos indios, já 
instruídos na tactica dos portuguezes. Pondera como a todas estas 
despezas acresce a que tem .de fazer com duas poderosas armada.s, 
que ha de mandar á índia, uma em Setembro, e outra em Março, 
para se oppôr á que prepara o turco no Mar Vermelho, afim de passar 
aquellas partes, e junto oom alguns reis infiéis destruir o poder dos 
portuguezes. 

Observa, que os monarchas da christandade, o deviam ajudar nesta 
guerra, se reflectissem e vissem que o perigo, 'que elle corre, também 
0 corre a republica christã, e em seu favor pelejam as armas portu- 
guezas, defendendo a causa comraum, porque se >0 turco imperasse 
na Asia, e dispozesse de suas riquezas, os príncipes christãos, que 
juntos hoje não podem resistir-lhe, seriam aniquilados pelos seus exér¬ 
citos numerosos, não tendo os logares de África, fortificados e de¬ 
fendidos pelos portuguezes, menor barreira contra a invasão dos infiéis 
na Hespanha. 

Pondera todas estas cousas e acrescenta, que por isto verá sua 
santidade as despezas, a que é obrigado para ‘que floreça o nome 
christão, victorioso em tão remotas partes por seus capitães, e as 
que tem de fazer agora para occorrer ao perigo imminente, e roubar 
ao inimigo proprio e da christandade o ensejo de vencedor, opprimir 
tudo, sem encontrar quem Ibe possa resistir, o que espera, confiado 
em Deus e nos seus soiiiados, que não ha de lograr. 

Pede-lhe, por ultimo, que dê inteiro credito a D. Martinho de 
Portugal, a quem encarregou de supplicar a sua santidade algumas 
cousas 'que deseja e espera conseguir. 

Evora, 15 de Agosto de 1533.)) (132) 

1534 

Submissão do Rei de Cambaia em 1534: 

((0 Sultão Badiir, rei de Cambaia (Damão) manda pedir paz e 
amizade a Nuno da Cunha, governador da IncJia, e como testemu¬ 
nho das suas boas intenções doou desde logo e para todo o sempre a 
cidade de Baçaim, com todas as suas terras, portos maritimos, tana- 
darias e jurisdição a El-Rei de Portugal.» (133) 

Pol 1!J 
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Embaixada a Tombutu, em 1534 : 

«Aos reis de tucurol, Tungubutuou Tombuctu, enviou D. João III 
embaixadores, Pero de Evora e Gonçalo Eanes, para se informarem 
das gentes, dos seus u^s, costumes, e linguagem, das produções da 
terra, dos seus commercios, etc.» (134) 

1534-1535 

Acordo sobre a submissão do Rei de Cambaya: 

«O Rei de Cambaya, implorando o auxilio 'das armas Portugue" 
zas contra os Magores, cedeo a Portugal Baçaim com todas as suas 
terras, e portos maritiraos, 

Permittio também que os Portuguezes fundassem em Diu a for¬ 
taleza, que tanto desejavão, e que depois Ibes foi tão pertinazmente 
disputada. Fundou-a o Governador da índia Nuno da Cunha. E como 
todos sabião quanto el-Rei de Portugal era empenhado em ter alí 
fortaleza, hum Diogo -Botelho, querendo adiantar-se a lhe trazer tão 
grata noticia, veio, quasi furtivamente, da índia a Lisboa em huma 
fusta de 18 pés de comprido, 6 de largo, e 4 de alto)), trazendo a el-Rei 
a planta de Diu, e os artigos da capitulação: viagem que maravilhou 
a todos, e ique certamente merece esta memória.» (135) 


Fortaleza de Diu: 

((A 25 de janeiro de 1535, foi lançada a primeira pedra da for¬ 
taleza de S. Sebastião,^ Diu. Fundada por iD. Nuno da Cunha, gover¬ 
nador da índia, depois de feitas as pazes e tratado com o Sultão 
Badur, rei de Cambaia, que como testemunho de amizade cedeu para 
todo 0 sempre Baçaim, ao Rei de Portugal. 

Como toaos sabião qraWo El-Rei Je Portugal era empehbado 
«nter al. fortaleza, hum Diogo Botelho, querendo adiantar-se a lhe 
trazer tao pata noticia, veio, quási ftrtivamenle, da índia a Lisboa 
em huma fosta de 18 pés de comprido, 6 de largo, e 4 Je alto, tra- 
«ndo a el-Rei a planta de Diu, e o» artigos da capitulação; viagem 

r„ ” 1 ™*“ * «««e estainemé- 
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ErabaixRda em 1535 ás ilhas dos Pápuas e Celebes: 

Antonio Galvão, sendo capitão de Maluco enviou João Fogaça 
em um navio ás Ilhas dos Pápuas e com estes entrou em amistosas 
relações. 

Do rpesmo modo estabeleceu trato com as ilhas dos Macaças 
(Celebes). (137) 

Francisco I em carta de 22 de Março de 1535 volta a testemu¬ 
nhar a sua consideração pelo Rei de Portugal: 

«Carta patente de Francisco I, Reí de França dada por occasião 
das differenças, que existião entre os Portuguezes, e Francezes, a 
que havião dado lugar as tomadias, que de parte a parte se havião 
feito, 

Nesta carta, diz El-Rei de França, que tendo cm consideração 
os graves inconvenientes, que devião de resultar das differenças, que 
por occasião das sobreditas tomadias, existião entre os seus vassallos 
e os de seu amado Irmão e primo El-Rei de Portugal, com quem 
desejava conservar as mesmas relações de amizade, que seus prede¬ 
cessores; depois de ter ouvido o seu Conselho, de acordo com El-Rei 
de Portugal, havia assentado fossem aquellas differenças julgadas por 
quatro Commissarios, dous de cada nação, os quaes se ajuntarião em 
Bayonna, e Fontarabia, e numae n’outra destas cidades tomarião 
conhecimento, a começar do primeiro d'Ago3to proximo futuro, das 
ditas differenças e presas, tanto das que havião sido feitas anterior¬ 
mente, como das que por ventura se fizessem durante aquella confe¬ 
rencia, e julgarlão todas as pausas, e reclamações nascidas das ditas 
presas e tomadias, reciprocamente feitas, de qualquer condição que 
fossem, dado que houvessem sido effeituadas de boa fé, e por virtude 
de, cartas de marca por elle, e por El-Rei de Portugal passadas, por¬ 
que de tudo 08 fazia juizes com patentes, para decidir todas aquellas 
questões conforme os dictamesde sua consciência, tendo unicamente 
respeito á verdade, e ao que é prescripto pelo direito civil c canonico, 
sem embargo de quaesquer ordenações, estylos e costumes dos reinos 
de Portugal e de França, aos quaes elle e El-Rei de Portugal hão por 
de nenhum effeito, para atalhar os/debates, que dali se poderião 
originar entre os commissarios nomeados; devendo aquelles de seus 
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vassallos. que tivessem qualquer reclamação que fa^r apresenta¬ 
rem-se aos ditos Commissarios, muniaos das peças e documentos 

competentes e necessários para a verificação de seus direitos e pre- 

tenções, afim de se lhes deferir como fosse de razao e de jusbça. t 
dado caso, que os ditos Commissarios nomeados se não podessem 
concordar na decisão das differenças em questão, El-Rei de França 
de acordo com El-Rei de Portugal ha por bem autorizar os ditos Jmzes 
a fazerem escolha de mais um Comissário, capaz de conciliál-os e 
de desempatar os votos; 'que se ainda assim, não se acabassem de 
concertar, El-Rei^ de França se entenderia com El-Rei de Portugal, 
e avisarião ao que em tal caso se deveria fazer; e por o ter assim 
ordenado, o faz saber a todos o's- seus vassallos, e especialmente 
áquelles a quem aquella sua determinação dizia respeito, para que 
houvessem de com ella conformar-se.)) (138) 


Tratado de alliança entre a França e Portugal, de 14 de Julho 
de 1536: 

«Lyão — Tratado de amizade e alliança entre Francisco I, Rei 
de França, e El-Rei D. João III. 

Estipulou-se era o art. I que ps portos e havres dos reinos de 
Portugal c de França flcarião desde então livres e communs aos vas¬ 
sallos de ambas as Coroas, podendo ali levarem com segurança suas 
fazendas, e proverem-se do necessário a justo preço. 

Art. II. Que para a conservação e liberdade do commfercio entre 
08 vassallos de ambas as Coroas os Embaixadores d'El-Rei de França 
junto a El-Rei de Portugal, depois de competente informação deve¬ 
rão certificar em cartá sellada e assignada por elles que 'Os navios e 
fazendas declaradas no dito certificado pertencem a vassallos e súbdi¬ 
tos de Portugal, ou a outros 'que não sejão inimigos de França. 

Art. III. Que, para que taes certificados sejão mais válidos, 
El-Rei de Portugal defenderá sob pena de prisão e de confisco a todas 
e quaesquer pessoas de seus reinos de qualquer estado e condição que 
sejao, de carregar ^em navios portuguezes fazenda de Hespanhoes 
ou de outrqs quaeSquer subdítos do Imperador, nem fazendas portu. 
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guezas em navios hespanhoes, ou de quaesqucr outros inimigos 
(FEl-Rei de França. 

Art. IV. Que achando-se alguma mercadoria que pertença aos 
inimigos d’El-Rei de França a bordo de navios portuguezes, seria 
adita mercadoria, e o navio que a levasse reputados de boa presa; 
que também seria de boa presa a mercadoria que dado 'que perten¬ 
cesse a Portuguezes acertasse de achar-se carregada a bordo de navios 
hespanhoes, ou em outros pertencentes a inimigos d’El-Rei de 
França. 

Art. V. Que 08 que se apoderassem e capturassem navios e fa¬ 
zendas pertencentes a Portupezes, não obstante o certificado do Em¬ 
baixador d'El-Rei, de França, serião punidos e justiçados em Por¬ 
tugal, como quebrantadores da paz, conforme o caso requeresse, se 
acertassem de ser tomados pelas gentes d’El-Rei de Portugal, e não 
0 sendo, que El-Rei de França tomará a sua conta o castigál-os. 

Art, VI. Que 0 mesmo se praticaria com os Portuguezes que 
se achassem nos casos acima ditos. 

Art. VII. Que por tirar os enganos, 'que poderião ser feitos por 
alpns piratas, não obstante os certificados do Embaixador de França, 
que elles podião queimar ou esconder, ou deitar ao mar, El-Rei de 
Portugal poderia ter deputados seus nos portos de França para nelles 
proceder a sequestro nos navios das pessoas que houvessem quebran¬ 
tado os tratos, tudo por autoridade de justiça. 

Art, VIII, Que 03 certificados acima ditos serão igualmente con¬ 
feridos aos mercadores portuguezes 'que se acharem em Inglaterra 
pelo Embaixador d'El-Rei de França n'aquella Corte. 

Art. IX. Que para facilitar o commercio entre a França e Por¬ 
tugal ficaríão os portos de Portugal francos e livres de todas as presas 
entre os Francezes e seus inimigos, não podendo effeiluar-se presa 
alguma dentro dos sobreditos portos. 

Art. X. Que todavia serião exceptuadas as presas que os Fran¬ 
cezes fizessem no mar alto, as quaes poderião ser levadas aos portos 
de Portugal 

Art. XI. Que aquelle tratado de paz, e os artigos de que elle 
constava, senão publicados em todos os portos do domínio de França 
e de Portugal, e que El-Rei Christianissimo mandaria uma pessoa 
a Flandres para fazer expedir aos Portuguezes «que ali commerciavão 
08 certificados de que se fez menção, e que o mesmo faria em Por- 
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tugal e Inglaterra, ficando a cargo d’El-Rei de Po^ugal o haver o 
salvo oonducto e seguro para a pessoa que houver de ir a Flandres., 

Art. XII. Que entretanto os Commissarios já nomeados conti¬ 
nuarão a julgar das presas anteriormente feitas conforme lhes fora 
encommendado,» (139) 

Carta delrei D.Joãio 111, de 20 de Julho de 1536. ao Papa 
Paulo III, sobre feitos dos portuguezes na índia: 

((Começa declarando, que o pensamento constante de seus ante¬ 
passados desde a origem da monarchia portugueza fora sempre mover, 
guerra aos infiéis, já expulsando-os da península hispaniica, já pas¬ 
sando o Mediterrâneo e indo combatel-os na Mauritania, aonde se 
assenhorearam de diversos logares, que hoje sao outraa tantas praças 
fortificadas, já levando as armas e a fe victoriosas ao littoral da ex¬ 
tensa Ethiopia, já, finalmente, devassando o Mar-Vermelho, a Pérsia, 
e a Índia, e sujeitando ao seu poder os reinos e os povos,' que todo 
0 mundo sabe, com o que fizera entrar no grêmio da egreja catho- 
lica milhares de convertidos. 

Que apenas elle (rei) subira ao throno tratara logo de imitar 
aquelles exemplos louváveis, e principalmente de continuar os pro¬ 
jectos de D. Manuel nas conquistas da Asia, oppondo-se-Ihe no come¬ 
ço grandes e repetidas difficuldades. 

Que vencidas estas, tivera a felicidade não só de conservar o 
que seu pae havia conquistado, mas de alcançar a par de novas 
terras novos triumphos. 

Que seu propósito principal fora, desde que tomara as rédeas 
do governo, a conquista de Dio, cidade optimamente situiada quási 
á entrada do littoral da Índia, e por isso porto escolhido pelas armadas 
turcas para ameaçarem e combaterem os portuguezes no oriente, pelo 
que mandara a seus governadores, 'que se empenhassem em a reduzir, 
o que elles tentaram, mas em vão, não tanto por a cidade estar for- 
tificadíssima, como por ser inexpugnável pela sua posição, e peri¬ 
goso accesso por mar. 

Que insistindo, porem, elrei no seu intento, determinára ao go¬ 
vernador da índia Nuno da Cunha, que, desistindo por então desta 
empreza, infestasse por mar continuadamente com as armadas por- 
higuczas a longa costa do reino de Cambaia, da qpal Dio fazia parte, 
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e saqueasse e destruisse todos os logares para que o sultão Badur 
forçado por tantos revezes lhe entregasse em troco da paz a cidade 
desejada. 

Que 0 sultão atormentado com esta guerra tão cruel, e vendo 
sua terra assolada a ferro e fogo, e os mares açoutados pelos navios 
portuguezes, e vedados aos mercadores, que lhe sustentavam antes 
0 commçrcio e a riqueza, e vendo juntamente estancados os tributos 
que costumava perceber, com o que »eu reino se enfraquecia a ponto 
de chegar á extremidade de não ter forças para resistir a qualquer ini¬ 
migo, determinára seguir o exemplo dos outros reis do oriente, que 
se haviam sujeitado aos dominioá de Portugal, e ajustara a paz com 
Nuno da Cunha, entregando a fortaleza e a cidade de Baçaim, dis¬ 
tante oito milhas de Dio, com todo o território adjacente, que é fer- 
tilissimo e povoadissimo, oomprehendidos, os campos, cidades, al¬ 
deias, ilhas e direitos, contados os 'que lhe eram devidos dos annos 
atrazados, os quaes não sommavam pequena quantia, e mandando 
libertar os portuguezes que havia muito tinha captivos no seu reino, 

Que decorrido, porém, menos de um anno, querendo o sultão 
de Cambaia firmar com mais segurança a paz ajustada com os por¬ 
tuguezes, escrevera a Nuno d.a Cunhoj offerecendo-lhe a própria ci¬ 
dade de Dio para que levantasse nella uma fortaleza, o que o gover¬ 
nador da índia logo aceitára com preatesa, dando principio á edi¬ 
ficação. 

Que as con8e'quencia3 d esta aequisição para Portugal eram as 
seguintes: erguer naquella cidade um baluarte, que fosse o padrasto 
principal do seui poder na Asia: tirar aos turcos O' asylo que elles 
costumavam buscar ali para lhe moverem guerra; e assenhorear-se 
da navegaçãQ.,.do oriente com a posse d'aquelle porto, ao qual por 
necessidade vinham quasi todos os navios, que sulcam -os mares Ver¬ 
melho e da Índia. 

Que se ajustára também para maior firmeza -da paz, 'que o sultão 
de Cambaia nunca receberia os turcos no seu reino, ou lhes pres¬ 
taria auxilio: que não construiria nenhuma embarcação de guerra; 
e que todos os seus navios, que se propozessem navegar com segu¬ 
rança, pediriam cartazes ao capitão da fortaleza de Dio, correndo no 
caso de o não fazerem, o perigo que d'e33a falta podesse resultar-lhes, 

Que para cumulo de feliciclades para os portuguezes movera por 
este tempo guerra çio sultão de Cambaia o rei de Delhy, como elíe 
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Umbem ii seita mabometana. e o vencéta, sendo o sultão derrotado 
coegido pata escapar á morte a recofter-se á fortaW de D.o, como 
ao logar mais forte que podéra encontrar, e^que na praça se reíugra- 
tam com elle sua mãe, suas mulheres, a corte, e o melhor de s«s 
Ihesouios, confiando tudo da guarda do governador Nuno da Cunha. 

Congratula-se elrei por estes acontecimentos notáveis occorre- 
rem no seu reinado, e apressa-se em communicál-os a sua santidade 
por saber o interesse, que ba-de tomar nelles, vendo destruídos mais 
uma vez os infiéis, e aberta esta larga porta á dilatação da te e a 
conversão íla Asia. 

Termina ía2endo votos poíque sua santidade ajuste a paz entre 
os príncipes christãos, e porque a egreja cada dia floresça mais. 

Évora, 20 de Julho de 1536.)) (140) ^ 
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A attitude, da França, relativamente ao Brazil: 

«A 30 dé Maio de 1537 EhRei de França promulga uma carta 
patente prohibindo aos seus vassallos navegarem para o Brasil, e 
Guiné, por serem dos dominios d'El-Rei de Portugal.)) (141) 

«Nesta data, 23 de Agosto de 1537, El-Rei de França confirma, 
a outra carta de 30 de Maio, na qual prohibe aos seus vassallos irem 
á Guiné, e ao Brasil.)) (142) 



Solici tação a Sua Santidade: 

«Carta de 10 (7) de Abril de 1538, de elrei a D. Pedro de Mas- 
carenhaa: 

«Ordena-lhe em presença dos grandes armamentos do turco contra 
08 dominios portuguezes na índia, de que já largamente o avisara, 
que disponha o animo de sua santidade, e lhe peça em seu nome, 
que se digne soccorrer o reino em tão grande aperto e necessidade 
com 08 thesouros da egreja, pois só com o seu favor julga possível 
oppor-ae aos intentos daquelle poderoso inimigo tão ajudado pelos 
naturaes da terra, que odeiam o poder portuguez, não só pela diffe- 
rença de religião, mas pela condição de vencidos. 

Que para obter a boa solução d esta aupplica a sua santidade, 
tinha mostrado quanto a guerra da índia interessava ao papa, como 
chefe da egreja catholica pelo grande numero de conversões, que 
n aquellas partes se têem alcançado, e pela obrigação de acudir cora 
socorro á Índia da mesma sorte, que deve acudir á Italia, aonde re¬ 
side, porque é pastor de toda a christandade.)) (144) 

1538 

Novas instruções de Francisco I, rei de França, de 22 de Dezem¬ 
bro de 1538, sobre as relações com Portugal: 

' «Carta patente de Francisco 1, Rei de França, passada a requeri¬ 
mento ílo Embaixador d’El-Rei de Portugal em Paris: 


1538 

Píincipes induSj em, Lisboa: 

«Por este tempo, 1538, vierão a Lisboa, quatro principes Mala- 
barcsy ou Paravas da costa da Pescaria com o fim de aprenderem 
a lingua Portugueza, e poderem ser melhor instruidos na doutrina 
da religião. ' 

El-Rei os mandou recolher nã Caza de Santo Eloy, com os Ethio- 
pes nobres do Congo, que nella também estudavão. 

Para elles compoz João de Barros a sua «Grammatica da Lingua 
Portugueza)), que se imprii/iio em 1539.» (143) 


Nesta data El-Rei de França faz saber aos Conselheiros 
e Presidente do Parlamento de Ruão, e bem assim ao Lugaitenente 
do Almirante de França naquella provincia, que, tendo-lhe o Embai¬ 
xador d’El-Rei de Portugal,' seu irmão, alliado e confederado, repre¬ 
sentado, que apesar das cartas patentes por elle Rei de França expe¬ 
didas em 0 penúltimo dia domez de Maio de 1537, confirmadas por 
outras de 23 do mez d’Agoslo seguinte, pelas quaes havia expressa- 
mente prohibido a todos os seus vassallos de navegarem e tratarem 
nas partes do Brasil e da Malagueta, sob pena de confisco dos navios 
c fazendas, como mais longa e expHcitamente se continha nas sobre¬ 
ditas cartas patentes, em desprezo do 'que nellas era ordenado, alguns 
dos ditos Bcus vassallos tinhão ido ás ditas partes, mares e terras, to- 
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mando em consideração as representações do mencionado Embai¬ 
xador, e desejando conservar, guardar e augmentar, se possível fosse, 
os laços de amizade que o vinculavão com El-Rei de Portugal, lhes 
ordenava houvessem de fazer publicar ao som de pregão as ditas 
prohibições e defezas, para que chegassem ao conhecimento de todos, 
e que se informassem, devassassem e procedessem contra os infracto- 
res das ditas allianças e confederações, condemnando-os com todo 
o rigor.» (145) 

1539 

Sobre as solicitações de Portugal junto do Pãpa : 

Carta de 10 de Junho de 1539, de D. Pedro Mascarenhas á 
El-Rei. 

«Observa, que annue com todo o gosto á vontade de sua alteza de 
addiar a volta ao reino até concluir com sua santidade >0 que lhe 
manda, que obtenha para o soccorro da índia, e protesta 'que nãp 
teria pedido licença para se retirar da côrtc de Roma, apesar das 
razões fortes, que a isso o moveram se soubesse as noticias da Asia 
e quanto era preciso a sua .alteza o seu serviço junto da Santa Sé, 

Pede-lhe, porém, que, concluído este nfigocio, não o occupe em 
outros, e o deixe de partir. 

Agradece a merçê, que lhe fez de mil cruzados para ajuda de 
seus gastos, e muito maia a lembrança que teve das suas necessida¬ 
des, sem lhas declarar, pois esperava, que acabassem com a volta 
ao reino, c accrescenta 'que só podem supportar as grandes despezas 
da corte romana os que d ella comem, .ou esperam come?. 

Roma, lOdeJunho de 1539.» (146) 

Sobre a atitude de S. Santidade relativamente a Portugal: 

Carta de 21 de Junho de 1539, de D. Pedro Mastarenhas 
aEI-Reij 


^ «Réfere-se ás cartas, 'que escreveu a Sua Alteza sobre vários ne- 
_gocios, e trata especifioadamente do que se passara com sua santidade 
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acerca da concessão das decimas, impostas a Portugal, para o soccor¬ 
ro da Índia, 

Que Paulo III se mostrára desde o principio muito favorável aos 
desejos de El-Rei esperando tirar interesse, como depois claramente 
se viu. 

Que sua santidade confessava a necessidade urgente de sua al¬ 
teza acudir aos seus domínios do oriente, porque nã (0 só curava do 
proveito do seu reino, mas também do geral da christandade, contri¬ 
buindo para enfraquecer o inimigo commum, mas que insistia egual- 
mente em ser não menos necessário armar-se o papa para defender 
da imminente invasão do turco os estados da egreja e o resto da Italia, 
concluindo, que cedia .a elrel as duas decimas impostas, por carecer 
do seu produto já, e ique lançaria outras duas sobre o reino applicada 
aos armamentos da Santa Sé, deixando para resolver, no caso das 
circurastancias se tornarem mais apuradas, os outros meios de obter 
dinheiro lembrados por Sua Alteza. 


Roma, 21 de Junho de 1539.» (147) 

Resoluções de S. Santidade relativamente a Portugal : 

Carta de 21 de Junho de 1539, de D. Pedro Mascarenhas a El-Rei; 
eExpõe, que a resolução, que sua santidade tomára relativamente ao 
soccorro da Índia fora favoravel, como elrei veria pelos apontamentos 
juntos, sobretudo, attendendo-se ao caracter do summo pontífice. 


Que 0 pontífice se tinha mostrado, pois, favorável posto que o 
determinasse o interesse que era para Paulo 111 o primeiro movei de 
todos 08 negocioa, e que no caso presente não seria pequeno. 


Roma, 21 de Junho de 1539.» (148) 

Sobre as missões de jesuitas nos territórios ultramarinos de 
Portugal: 

Carta de 4 de Agosto de 1539, de El-Rei D. João III, encarre¬ 
gando 0 seu embaixador em Roma, D, Pedro de Mascarenhas, de 
se informar da vida, costumes e letras, dos fundadores da Companhia 
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de Jesus e de os convidar a exercerem o apostolado nas conquistas 
de Portugal. (149) 

Neste anno vem a Lisboa uma embaixada do rei de Cot,a para 
solicitar de D. João III que coroe rei um neto; 

((O Rei de Cota, em Ceilão, não tendo filbo que IL^ succedesse, 
mandou embaixadores a el-Rei D. João III rogandodhe houvesse por 
bem, que a successão passasse ao neto. Os embaixadores trazião a 
estatua deste futuro successor, de ouro; e el-Rei o coroou solemne- 
mente em Lisboa, impondo buma preciosa coroa sobre a cabeça da 
estátua.» (150) ^ 

1540 

Sobre a nomeação de bispos para as novas dioceses cteadas nos 
domínios ultramarinos: 

Carta delrei a Cbristovão de Sousa, de 3 de Agosto de 1540; 

«Que para a imposição desta renda lhe envia o consentimento 
do bispo, e que manda supplicar ao papa, que prova no bispado de 
Angra, vago pela nomeação de D. Agostinho para bispo de Lamego, 
a Ruy Gomes Pinheiro, doutor ain utroque jure)), clérigo de missa, 
de edade legitima, homem virtuoso e lettrado, e desembargador da 
Casa da Supplicação, o qual o embaixador recommendará. 

Que obtenha, 'que nas bulias deste bispado se ponha a clausula, 
de que sua santidade provê aquelle doutor por apresentação de elrei, 
como padroeiro da egreja de Angra e seu bispado, a quem pertence 
este direito, conforme a Santa Sé o concedera aos reis de Portugal 
pela nova creação e erecçao d aquelle bispado, e dos de Cabo Verde, 
de S. Thomé, de Goa, e do arcebispado do Funchal. 

Que, embora esta clausula deva ser mencionada nas bulias, não 
mandara fazer carta de apresentação em forma, por não parecer a 
Sua Santidade, que reconhece differença entre este bispado e os 
outros, e que teni menos razão para ser padroeiro dos do reino, do que 
d este. quando é o contrario, por ser notorio que os reia, seus ante¬ 
cessores, fundaram as egiejas cathedraes nas terras pelo seu braço- 
conquistadas contra os moUros. e as dotaram de muitas rendas, que 


-^ 05 - 

ainda possuem; mas que, não se costumando pÔr nas provisões d estes 
últimos esta clausula, nem mencionar a apresentação dos reis, posto 
i que por elies sempre sejam feitas, não falle n'Í8to, e só peça o que lhe 

i aponta pára o bispado de Angra, 

I Que escreve a sua santidade afim de prover no bispado de Ceuta, 

i vago pela provisão de D. Diogo da Silva no -arcebispado de Braga, 

f a D. Diogo Ortiz, bispo dc S. Tbomé, deão da capella real e mestre 

[ em theologia, o qual o embaixador recommendará, mas, que não 

I espeça as lettras do bispado, nem pague os direitos de provisão, e 

só obtenha a assignatura, e satisfaça o 'que se dá a quem propõe o 
j negocio no consistorio, e o que fôr indispensável para -alcançar a 

j assignatura até receber outro recado de elrei. 

f provisão de D. Diogo Ortiz fica vago o bispado de 

# S. Thomé, que elrei quere que seja dado a frei Bernardo da Cruz. 

da ordem de S. Domingos, da provinda de Portugal, pregador e 
homem douto em artes-e theologia, residente no convento de Nápoles. 
Que para este fim escreve a sua santidade, e que o embaixador ha de 
dizer ao papa, 'que o bispado de S. Thomé, tendo poc circunscripção, 
além da ilha d este nome e de outras, as terr-as do reino do Congo 
e vários domínios do continente africano, habitados por negros, dos 
quaes muitos são christãos, precisa de um prelado zeloso e ínstruido, 
que 08 conserve na santa fé de Christo, e vá ás suas terras fazer novas 
^nversões.^pelo que supplica ao papa que se digne prover a frei 
Domingos. (Frei Bernardo). Que este bispado é da apresentação dos 
reis de Portugal, e que o embaixador deve proceder ácerca delle, 
como lhe disse que procedesse com o de Angra, e que ha de pedir 
a sua santidade, que passe um breve mandando a frei Bernardo sob 
pena de obediencia, que acceite o bispado, e ao seu geral que o não 
estorve, par-a servir no caso de frei Bernardo o não querer acceitar. 

^ vue depois de ter obtfdo a provisão do bispado e -antes da expe¬ 
dição das lettras. env^ o breve, e logo que -o houver mandado escreva 
a Irei bernardo que venha a Roma, e ao seu geral que lhe dê licença 
de sair de Nápoles, e que apenas frei Bernardo chegar, lhe mostre 
0 breve de sua santidade, que Ibe manda acceitar o bispado, c Ibe 
de a carta que elrei envia ao geral, para que também lhe ordene que 
ü acceite.» (151) ^ 
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1541 

Auxilio dos portugueses á Abissinia: 

«No mesmo anno de 1541, foi a outra .expedição de D. Chris- 
tovão da Gamaicom 500 Portuguezes em auxilio do Abexi, os quaes 
D. Estevão da Gama lançou .em terra no porto de Maçuá, 

Miguel de Castanhoso, que hia nesta expedição, escreveo os 
successos delia, dos quaes também tratou D. J oão Bermudes, Patriar- 
cha da Ethiopia na Sua «Relação» offerecida a el-Rei de Portugal 
D. Sebastião.» (152) 

Sobre o comércio dos metais: 

Carta de elrei a Christovão de Sousa, de 3 de Dezembro de 1541. 

«Diz que elrei D, Manuel alcançára de Júlio II uma bulia para 
mandar metaes á Guiné e á'índia, mas 'que informado D. João III, 
de que essa bulia estava revogada pela de Caena Domini, novamente 
publicada, e por outros diplomas, e sendo este um negocio que toca 
muito em suaiconsciencia e que é de grande proveito para seus reinos, 
porque o cobre forma um dos ramos principaes do commercio portu- 
guez na índia, ordena a Christovão. de Sousa, que, depois de ver a 
informação que a este respeito lhe envia, e de consultar algum bom 
lettrado, falle a sua santidade, e mande fazer uma supplica fundada 
na informação, pedindo ao papa licença part se levarem metaes, e es¬ 
pecialmente cobre á Guiné e á índia, e concedida a licença, como 
espera, remetta a bulia o mais depressa possivel, de modo que chegue 
antes da partida das náus.» (153) 

1544 

Legado a El-Rei de Portugal: 

«O Rei de Ternate ('que depois do baptismo se chamou D. Ma- 
noel), falocendo em Malata, em 1544, Jeixou os seus, estados a 
El-Rei de Portugal.)) (154) 

Vassalagem dos reis de Jafanapatam e de Tiavancor: 

«Martim Affonso de Sousa em 1544, fez tributários de Portugal 
os Keis de Jafana patam e de Travancor.» (155) 
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Instruções dadas por El-Rei D, João III, em 6 de Dezembro de 
1544, sôbre as dificuldades relativas ás combinações celebradas com 
Castella, a D. Francisco de Lima enviando-o ao Priricipe de Castella 
naoccasião do ajuste, que se intentava fazer entre o Imperador Car¬ 
los V e El-Rei de França Francisco I, sôbre a repartição que havia 

sido feita entre Portugal e Castella dos mares ' -. ’ ’ 

e por descobrir. 

«Enoommenda El-Rei a D, Francisco de inraaa 'insiruçaO' 
que nos limitámos a indicar succintamente na secção XV de nossas 
relações com Hespanha (426), que diga ao Principe de Castella, que 
sabendo elle D. João por Lopo Furtado havia o Imperador ordenado 
aos de seu Conselho que tratassem de ver o modo por que se faria 
entre elle Imperador e El-Rei de França um ajuste e assento sôbre 
a demarcação, que entre Portugal e Castella se havia feito dos mares, 
terras e ilhas descobertas, e por descobrir; e tendo-lhe mais dito o 
mesmo Lopo Furtado ordenara o Imperador que quanto em seu con¬ 
selho se tratasse ácerca d’aquelle assunmpto, fosse immediatamente 
communicado a elle Rei de Portugal, para também o mandar pôr em 
conselhos, afim de que confrontados os pareceres se podesse fazer 
0 sobredito assento e ajuste com El-Rei de França na melhor forma 
possível; elle Rei de Portugal agradece como deve ao Imperador a 
lembrança, que de suas cousas teve, e por lhe ter parecido pedia 
aqui lo uma prompta resposta, e não quizesse esperar para o fazer 
que lhe chegasse alguma communicação, determinára enviar-lhe a 
elle Francisco de Lima para tratar d aquelle assumpto com .as pes- 
soas que o Imperador nomeasse. 

E passando El-Rei a tratar do objecto particular d aquelle ajuste, 
encommenda ao dito seu enviado pelo Art. IV que, com ser cousa 
mui sabida, não deixe de lembrar ao Imperador o como foi feita a 
repartiçao dos mares e terras novamente descobertas entre Hespanha 
e Portugal, repartição que não fôr,a impugnada pelas demais nações 
as qu,ae8 pelo TOntrário se havião abstido 'conatantemente desde então 
de navegar e freqüentar os mares e terras dos dominios d*Hespanha 
e e Portugal, e tanto á risca o tlnbão observado que nunca vassallo 
dp de qualquer Rei oueâra de viaitar aquellaa parasena, 
mIvo alpina ann« atraz alpina pirataa Irancejea, diaendo aempre 
t -Roí de França fora contra aa auaa ordena, e que oa mandaria ena- 
ligar, pasando para isso as ordens mais terminantes. 
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E no Art. VIII que faça .0 dito D. Francisco de Lima ver ao Im- 
-perador 0 grande inconveniento que resultaria de se conceder aos 
Francezes, de poderem commerciar nas terras d além-mar do domí¬ 
nio d’Hespanha e de Portugal, e que não era só com este fim^que 
elles ião em náos armadas, mas sim para poderem roubar sobre 
-sepro.» (156) 

1546 

Preocupações de El-Rei por causa dos infleis convertidos: 

Carta delrei a Balthazar de Faria, de 19 de Fevereiro de 1546; 


«Tendo augmentado 0 numero de conversões ao christianismo 
nos seus estados da índia, principalmente n estes últimos tempos, 
como verá do memorial que lhe envia, e que apresentara a sua san¬ 
tidade juntamente com a carta que a este respeito lhe dirige, afim de 
se proceder ao bem das almas dos iconvertidos: manda-lhe que peça. 
a sua santidade as graças que especifica na informação junta, e tracte 
de as obter todas ou parte para ainda irem na armada d este anno 


para a índia. 

Almeirim, 19 de Fevereiro de 1546.» (157) 

«Cartas de 13 e 15 de Março de 1546, de el-Rei D. joão 111, huma 
para 0 Rei dos Abexis, e 'Outra para os Portuguezes, que ainda lá es- 
tavão, e tinhao ficado da expedição de D. Chrislovão da Gama. 

«Nellas recommendava el-Rei com muito encarecimento, 'que 
por pessoas para isso idôneas se mandasse indagar, e descobrir hum 
«caminho, que da Abyssinia viesse ter á' costa de Melinde, ou a al- 
pma outra parte daquella banda: ^ porque pode ser (diz el-Rei) 
que a terra do Abexi venha tanto para oeste, e a do Manicongo vá 
tanto para 0 leste, que não seja grande distancia de huma terra a 
outra»: 'queria que também se tentasse este eaminho «do Abexi para 
Manicongo, ou para qualquer outro rio, do cabo da Boa Esperança 
para cá, Etc.» (158) 


Preocupação de El-Rei em premiar os serviços feitos á Nação. 


Carta d’elrel a Balthazar de Faria de 9. de Maio de 1546: 
«Desejando recompensar com 0 habito de Christo e uma 


com- 
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menda, os serviços feitos por Antonio Pereira Correia na Índia e etn 
Malaca, em que foi muito ferido e ficou aleijado da mão direita, da 
qual so se ajuda para pelejar com lança e atirar com espingarda, e 
não 0 podendo fazer por as constituições da ordem prohibirem que 
n ella sejam admittidas i^essoas aleijadas, encarrega-o de pedir a sua 
.santidade dispensa para este caso. 

Almeirim, 9 de Maio de 1546.» (159) 

Carla de 27 de Asoalo de 1546, de El-Rei eôbre a intervenção 
católica de Portugal na Abissinia: 

«Carta delrei a Balthazar de Faria. O principal fim do descobri¬ 
mento da Índia foi. como sua santidade sabe, o zelo da propagação 
da re, da qual se tem tract^do e tracta com grande proveito, Entre as 
terras visitadas no principio dVste descobrimento pelos capitães 
d elrei D. Manuel, conta-se a Etbiopia, a cujo soberano, o Preste 
João, mandou nm embaixador, que, depois de ,ali se demorar algum 
tempo, voltou a Portugal acompanhado de um enviado daquelle rei 
O qual foi a Roma prestar obediência á,Santa Sé. 

Por esta embaixada teve informações da Ethiopia, e de (que os 
aeus habitantes são verdadeiros chtistãos, menos nalguns pontos em 
que guardam as ceremonias da lei velha. 

Desejando emendal-os nWa parte, procurou manter sempre re¬ 
lações com elles, reoommendando aos seus capitães da índia que aju- 
dassem e favorecessem o dito rei. 

Em 1542 entrando D. Christovão da Gama, então governador 
d aquellas conquistas, com a frota portugueza o Mar Vermelho até 
buez. onde o turco_ preparava armada para guerrear a Índia, veiu ter 
com elle um embaixador do Preste João a pedir-lhe socorro contra o 
ei mouro de Zeila, que favorecido pelo mesmo turco Ihç havia já 
tomado_a inaior parte do reino, Mandou-lhe D. Christovão da Gama 
seu itmao D. Estevão da Cama, e quatrocentos homens, que acha- 
am 0 rei quas, abandonado de todo», e sofíreram lenaa opposição e 
renhidos combates, onde ficaram muitos, incluindo o seu valeroso 
captoo. .obstáculos e perigos de que afinal saíram vencedores, tor. 
nando o Preste a recuperar o que tinha perdido. 

Morreu este e deixou o estado a seu filho Cláudio recommen 
dando-lhe que quando fallecesse o patriarcha do seu reino não raan- 

Fdl, U 
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dasse pedir outro patriarcha a Alexandria, como era costume, porém 
a Portugal, para que os seus súbditos'fossem mais bem doutrinados. 

Cumpriu o novo rei a vontade paterna, pois logo que morreu 
0 dito patriarcba enviou-lhe D. Paulo, frade, natural dos seus estados 
e bispo de um dos seus bispados, o qual depois de fallar a sua santi¬ 
dade, chegou a Portugal no anno passado de 1545, e lhe participou 
0 acontecido, e que um D. João Bermudes, que o pae do rei lhe 
enviára por embaixador, ao voltar á Ethiopia disse que levava pro¬ 
visões de sua santidade de patriarcha d’aquelle reino, das quaes usava 
indevidamente, com grande esoandalo de todos, pelo que lhe pedia 
quizese nomear patriarcha para atalhar os damnos por este causados. 

Pede portanto a sua santidade que haja por bem nomear para a 
dita dignidade mestre Fabro, da companhia de Jesus; de cujas lettras, 
zelo e virtude muito espera, com os poderes e graças necessários para 
prover em todos os casos, attendendo a distancia que yae da Ethio¬ 
pia a Roma. 

Isto dirá a sua santidade, e lhe pedirá também que não conceda 
0 patriarchado a dois frades que para esse fim'partiram da Ethiopia, 
e já estão em Roma, e que se o tiver concedido revogue a mercê, 
Santarém, 27 de Agosto de 1546.» (160) 

1547 

Consideração de S. Santidade pelos feitos dos Portuguezes: 

Cqrta do bispo do Porto a elrei, de 7 de Novembro de 1547: 

«A este discurso respondeu sua santidade:..... 

Gostou também muito de ouvir a noticia circunstanciada das 
victorias dos portuguezes contra os turcos na Índia, que já conhecia 
porem mal i^ria bom, pelo muito interesse que teem para a Italia, 
que sua alteza, logo que fossem alcançadas, as participasse pata 
Roma, ponto que deve ser escolhido'de preferencia como cabeça da 
christandade. 


Roma, 7 de Novembro de 1547.» (161) 
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Auxilio dos portuguezes á Pérsia: 

Carta de Balthazar de Faria a elrei, de 18 de Julho de 1548 : 

«Chegou noticia de que o turco fora desbaratado pelo sophi de 
p Pérsia, e diz-se, publicamente que o foi com a artelberia e soccorro 

que sua alteza prestou a este ultimo. 

Roma, 18 de Julho de 1548.» (162) 

. 1549 

Carta do rei'de Cangranor a D. João III, de 20 de janeiro de 1549 ; 

I «Por ella se vê a estimação em que tinha a correspondência do 

nosso monarcha, não occultando o seu sentimento quando lhe faltava 
acostumada carta annual. 

í , Era isto uma prova de distincção e apreço, que o elevada aos 

I olhos dos outros príncipes. 

i A segunda parte da carta refere-se a negocios financeiros e mos- 

I tra ouanto o rei de Cangranor estava sempre prestes a auxiliar pe- 

§ cuniarjamente as nossas auctoridades. Queixa-se elle de não have: 

i sido pago com exacção e pontualidade de dois empréstimos que fi- 

I zera a Ruy Gonçalves de Caminha e a Cosme Anes, vedores da fa¬ 

zenda. A terceira parte da carta é de caracter politico. Nellase re¬ 
fere a ajustes que pactuára com o governador Martim Affonso de 
Sousa, cujo testemunho p.essoal perante el-rei invoca, e pede para 
que sejam ractifiçados de vez por D. João III, sem necessidade de 
e.star sempre a appelar para os governadores.» 

—• «Senhor — Este ano não me derão a carta de vosa alteza 
senão já muito tarde e estava aguastado icujdamdo que me não seepre- 
uya por que pera mym he grande homrra ter cada ano carta sua por 
que e,stC8 Reis e senhores meus vezinhos saybão que lhe lembro eu 
sempre e que me ffauorece com suas cartas e nesta não tenho que lhe 
seprever somente dar-lhe conta do emprestemo que lhe ffiz o ano 
passado e este por que ho». «Estes documentos são importantíssimos 
para a história da propaganda evangélica na índia.» 
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«Muy alto e muy poderoso principe e Rej de Portugal. — Meus 
amtepasados forão sempre amiguos se seruldores de V. A. prjncipal- 
mente meu antecesor e tamto que a fortaleza de Calequ foi desfeita 
loguo detreminou de em seu Reino e terras ter fortaleza com vasalos 
de V. A. e de feito Nuno da Cunha guouernador que foi da Imdia 
sabemdo esta vomtade tam leal e verdadeiro (sic) loguo se ueo a 
este Rio de Chalé horade ffez a fortaleza pera a qual meu tio nam 
tam somemte deu ho oomsemtimento pera se fazer mas ajmda mujta 
ajuda dofiçiaes e doutras coussas neseçarias e jsto comtra vomtade 
delrej de Calequ polo que lhe, fez mujta guerra omde lhe matou mujta 
gemte e cortou mujtas pallmeiras e lhe 'queimou terras em a qual 
guerra receheo gramdes perdas as quoaes ele teue em muj pouquo 
pois erão por ^eruiço de V. A. e por fazer a vomtade aos guouerna- 
dores e por seu falecimento soçedj eu nestes Reinos e des que fuj rrej 
até aguora nunqua se cousa ofreçeo de voso seruiço que não fizese 
com muj leal e emtejra vomtade como podem dizer todos os capitães 
que forão em roeu tempo em esta fortaleza de Chale e por que todas 
estas cousas 'que diguo se acharão em mym em todo o tempo que 
for neseçario nam diguo mais. Por o respeito que meus amteçesores 
teuerâo e eu tenho a cousas de noso serujço ficou muj desbaratado 
este reino e eu muj pobre sem ter recebido dos guouernadores fauor 
nem obras requeremdolhe mujtas vezes pelo que peço a V. A. que 
lhes espreua que me fauoreçam e me ajudem asostemtar em meus 
Rejnos por que oom este fauor vimdo por V. A. serej eu. omrrado e 
meu Reino acresemtado. ‘ 

Muitas icousítô deria a V, A. nesta carta mas porque vaj o padre 
frej Joam de Vila do Comde 'que por seruir a V. A. e a mjm fazer 
boa 'obra me veo ver e com ele pratiquej alguas delas pera as dizer 
a V. A. farme a merçe ficàrelhe na memória por me fazer merçe. 

Alguas cartas recebi de V. A. em que me diz muj reaes palavras 
offecemdome mujtas obras por tudo beijo suas reaes mãos e porque 
ao padre frej João me reporto lhe dira todas minhas cousas nam diguo 
mais se não que Deos acresemte a vida e estado de V. A. deste meu 
Reino de Chale a vimte de Janeiro — Rei de Chale^)) (163) 

Carta do rei de Chalé a D. João 111, de 20 de Janeiro de 1549: 

((A carta do rei de Chalé que dou agora a publico, pode conside¬ 
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rar-se um verdadeiro memorial, era que elle expõe os seus serviços e 
pede, supplicante, que sejam attendidos e remunerados. Os reis de 
Chalé, estavam, em relação a nós é ao rei de Calicut, em situação 
idêntica á dos reis de Cochlm. Em tempo de Nuno da Cunha conce¬ 
deram que os nossos edificassem ali fortalezas, favorecendo-os con¬ 
sideravelmente, provocando a animosidade do Samorlm. 

O rei de Chalé não se mostra humilhado do protectorado de 
0, João III, antes mostra havei o em grande estima e consideração, 

A sua carta parece um testemunho sincero de obediência e res¬ 
peito, um verdadeiro termo de vassalagem, embora se reconheça no 
èstylo e phraseado, que nada tem de oriental, que foi dlctada por 
algum conselheiro portuguez, muito provavelmente o Fr. João de Villa 
do Conde, portador d’ella, pela boca do qual manda dizer p que 
deixou de pôr por escrlpto, 

A carta do rei de Chalé só traz o mez e não o anno, mas tem 
notada exteriormente a data dq 1549. Junto com ella acha-se outra 
de Fr. João Soares, em que trata da conversão do rei de Chalé, que 
desejava fazer-se christão, mas secretamente, continuando em pu¬ 
blico a exercer o culto e as cerimonias da religião indigena. 

((Ano pasado sendo Ruj Qonçalvez de Camynha veador da fa¬ 
zenda me veio a pedir dez mil pardaos de ouro emprestados hos quaes 
lhe emprestey de muj boa vomtade por 'que sabia que ha carrega das 
náos se não fazia a minguoa de dinheiro c o dito Ruj Gonçalvcz me 
fiquou de loguo mos mandar de Guoa porque eu não nos quero senão 
pera estarem prestes pera quando fforem neçessariqs pera seruiço 
de V. A. e nunqua mos paguou e este ano Cosme Anes veador da 
fazenda me mandou pedir dez mil xerafins emprestados e que me 
paguaria hos dez mil douro que me deujam em cobre a preço que eu 
não perdese e eu pela neçesydade que me dise Joham Pereira meu 
capytão que estauam as náos da cargua despensem todos meus pryn- 
cypes e vasalos e Regedores e emprestem ao dito veador da ffazenda 
dez mil xerafins com aquela vontade que sempre tyue pera has cousas 
de seu serujço e que pode saber per todos hos que de qua vão e depois 
de hos ter emprestados não me paguou o veador da fazenda como 
djto tynha e mandoume e dizer per joham Pereira que la era em 
Cochim com hos meus Regedores a entreguar o dinheiro que me 
não podia dar o cobre senão a vynte tres pardaos o quintal que são 
seis mil & nove centos rreaes não valendo pela terra nem a seis mil 
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como lho eu tomava e não pera njais que pera ho vemder e ter o 
dinheiro prestes para 'quando necesario ffor a oargua hou a houtro 
qualquer caso que soçeder asy que disto que me fez o veador da fa- 
zenda reçeby desguosto por tamto peço a V. A, mande que me seya 
sempre hem paguo hos empréstimos que faço pois não nós 'quero 
senão pera seu seruiço e sempre emoomende mynha pessoa e de 
meus pryncypes aos guouernadores da Imdia e capitães e mynha 
terra pois toda tão aparelhada esta sempre a seu seruiço e de Mar- 
tym Afonso de Sousa que qua foy guouernador se pode hem^emfor- 
mar de verdade de tudo ysto que dyguo e peço a V. A, de merçe 
aja por bem de me mandar hum alvara em que confirme certos papeis 
e alvaras que tenho de Martym Afonso de Sousa quando era guouer- 
nador porque de pontynhos e cousas que ha mynha homrra são neçe- 
sarias e nenhü perjuizo fazem ao seruiço de V, A. como se dele pode 
muy bem emforroar por que nao me seya sempre neçesario com- 
firmalos pelos guouernadores que vyereni e esta be verdade de Crõguo- 
lor aos XX djas do mes de janeiro de 1549. = Assignatura em caracte- 
res indigenas.» (164) 

1550 

Criação do Bispado da Bahia; 

Carta delrei, de 31 de Julho de 1550 a Balthazar de Faria. 

Propõe para primeiro bispo do bispado da Bahia, que manda 
pedir a sua santidade haja por bem crear, mestre Pedro Fernandes, 
e deterinina que peça a sua santidade conceda ao novo bispo pode¬ 
res episcopaes era todas as terras do Brasil; cora o que se fará muito 
seruiço a Deus, augmentando as conversões dos gentios d’aquelia3 
regiões, para o que fará expedir as competentes bulias.» (165) 

Sôbre 08 encargos resultantes para Portugal da sua larga acção 
ultramarina: 

Instrucções que levou o coramendador-mór, em 13 de Agosto 
de 1550." 

((Mostrará a sua santidade quanto e necessário que o ajude nas 
muitas despezas que faz nas conquistas da Índia, Brasil e África, e 
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nas que tem de fazer para poder resistir ao xarife que, senhor dos 
reinos de Fez e Marrocos, ameaça a cbrlslandade; e que não me¬ 
nores despesas faz oom as armadas 'que cumpre ter continuadámente 
em defesa do Algarve e dos seus vassallos, para oppôr ás de Mar¬ 
rocos n'e3ta exposição mostrará a sua sentidade qual o rápido engran¬ 
decimento do dito xarife, quacs os damnos de que pode ser-causa 
e quaes as necessidades, circunstancias e grandeza, das guerras da 
Asia, como n’e8ta instrueção se contém,» (166) ■ 

1551 

Subsidio ao Rei do Congo: 

Carta de D, João III, de 29 de Agosto de 1551, concedendo a 
D. Affonso, tio do rei do Congo a tença amnual de seis moios de 
trigo, durante a sua vida. (167) 

Para salvaguardar os interesses dos portuguezes: 

((Almeirim — Carta credencial d’El-Rei D. João III, de 22 de 
Setembro de 1551, para Braz d’Alvida fallar a El-Rei de França em 
vários pontos relativos á segurança da navegação, e commercio doS 
Portuguezes.» (168) \ 

Tratado com Espanha para a defeza contra corsários: 

((Nesta época se celebra entre El-Rei D, João III e o Imperador 
e Rei de Hespanba uma convenção, em virtude da qual este ultimo 
Soberano se obrigou a mandar guardar o estreito de Gibraltar por 
uma esquadra combinada com a portugueza contra os Francezes, e 
contra 03 Turcos.» (]69) 

1553 

Cuidados documentados por El-Rei: 

Carta delrei ao commendador-raór, de Janeiro de 1553. 

.ÍQuanto í vinda de D. Fernando de Menezes pata o leino. deve 

espetai para mais larde, pois agora não o páde empregar como me- 
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rece, pelo estado das concjuistas da índia, e onde elle está ganha 
fama e experiência da guerra para depois melhor o poder servir. 

Folga com as noticias dos acontecimentos politicos 'que lhe tem 
mandado, e pede que o continue a fazer, e principalmente no que 
toca á Índia, da qual lhe communicará o que souber com toda a 
diligencia. 

Se 0 judeu cuja carta para Thomaz de Carnoca agora lhe enviou, 
for homem capaz de informar a respeito d’e8ta8 coisas, está resol¬ 
vido a remunerál-o até duzentos e cincoenta cruzados por anno. 

Attendendo ao bem que o tem servido Thomaz de Carnoca nos 
avisos que lhe dá, confirma-o no consulado dos portuguezes com se¬ 
tenta cruzados por anno. 

No que toca a Duarte da Paz, acredita 'que elle vem mais como 
espia do que para o fim que diz; não leu as suas cartas, nem quere 
que falle com elle, devendo avisar sua santidade para estar pre¬ 
venido.» (170) 

Preocupações sobre os negócios da índia: 

Carta delrei ao commendador-mór, de Setembro de 1553 . 

t(Envja-lhe um memorial da.s noticias da índia, que lhe escreveu 
0 vice-rei, as quaes lhe dão muito- cuidado, e o põem em grande obri¬ 
gação de acudir á'quella parte de seus reinos, memorial que apresen¬ 
tará a sua santidade. 

Ponderará -ao santo padre a necessidade que tem de soocorrer 
a Índia, havendo tão poderosos inimigos que a cubiçam e reis nella 
que os ajudam; quão próximos ficam taes inimigos dos logares occupa- 
dos pelos portuguezes, e quão longe Portugal, como se podem refa¬ 
zer facilmente em Baçorá e Adem, e como emfim é preciso estar sem- 
pr preparado para a guera, quando se não está a braços com ella. 

Lisboa.. de Setembro de 1533.» {171} 

Pretensões ao rio da Prata: 

«Carta d’El-Rei D. João III, de Novembro de 1553, para João 
Roiz Corrêa, para da sua parte fallar ao Principe de Castella sobre 
uma armada que se preparava em Sevilha em nome do Imperador 
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seu pai. com o destmo de ir ao «Rio-d-a Prata», segundo se dizia, cujo- 
rio ficava dentro d,a demarcação de Portugal» (172) 

O rei de Geilôlo, tributário de Portug-al : 

„N egte -anno tomarão os Portuguezes a cidade de Geiiolo, ca¬ 
pital da ilha do mesmo nome no -archipelago das Molucas. 

O Rei ficou continuando o governo com o título de Sang-age (go- ■ 
vernador), sujeito, e tributário a Portugal.» (173) 

1554 

Cartas dos Reis do Japão; 

«Em 1554 teve o Vice-Rei -d-a índia cartas dos Reis Japonezes- 
de Firando, Amanguechi, e Bungo.» (174) ^ 

Embaixada ao Japão a 18 de Abril de 1554. 

«Sai Fmião Mendes Pinto a bana de GSa em direcção a Malaca, 
a (im de p.wat ao Japão como embaiaador do ^ ““ “ 

principal Rei do Japão, Chegou o .«v.o a Malaea a 8 de Junho^ 
Depois de se demorar ali mais de onae meres, partm de Mala« no 
I,"de Abril de 1555; só tendo regressado a Goa a 17 de Fevereiro 

1557 ea Lisboa a 22 de Setembro de 1^558. 

Fd a 11 de Março de 1537 qne Fetnáo Mendes Pmto, partindo 
nessa data de Lisboa, começou as suas extensas peregrmaçSes De^ts 
de visitar muitas terras das oostas da Arabia, da Etiopia, de Carnbaia 
e do Malabar, passou ao Oriente, viaiou na Chma e visitou o 

japã-o.» (175) 

Relações com a França; 

„Saint.Ge.rmain-en.La,e, - Nesta data, BdeDeaembro de 1554, 
El-Rei de França assignm, uma carta patente na qual «po^ OU • 
«mo quer que para a manutenção, -‘inuaçao e augm tc^^ b^a^ 
inteira e perfeita amiza<le que tinha com ElRei e ° ^ ; 
i,mão, compadre = 

Xnnrte^oVatmz se havião feito, houvesse por carta patente em- 
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*0 anno de 1547 ajustado e concertado com o sobredito seu irmão e 
■compadre El-Rei de Portugal, cessassem de então por diante, e du¬ 
rante 0 espaço de dous annos, de ter effeito as cartas de rnarca, con¬ 
tramarca, e represálias alcançadas pelos seus respectivos súbditos por 
'iqualquer causa e occasião que o tivessem sido, para durante este 
prazo se discutirem e sentenciarem as causas, que d’ella8 se houves¬ 
sem originado, perante os Juizes commissarios por elle Rei de França 
e por El-Rei de Portugal, ou seus respectivos Embaixadores, eleitos 
e nomeados; disposições que forâo confirmadas prolongadas por 
outras cartas patentes de 19 de Novembro de 1549, e 14 de Setembro 
1552; estando ainda pendentes algumas causas provenientes das ditas 
•depredações e injurias de parte a parte feitas e recebidas, de acordo 
‘Com 0 dito Rei de Portugal, há por bem prolongar por mais cinco 
annos, contados da data d esta, a dita suspensão de cartas de marca, 
contramarca, represália e todo qualquer acto de hostilidade, confor¬ 
me mais longamente fora ordenado nas precedentes cartas patentes, 
debaixo da condição que outro tanto fará El-Rei de Portugal, pro- 
mettendo e obrigando-se elle Rei de França por si e por seus officiaes 
•e ministros a cumprir e guardar as icondições e estipulações da dita 
cessação de hostilidades, conforme ficava estipulado e assentado entre 
.elle e El-Rei de Portugal.» (176) 

1556 

Acções humanitarias dos portuguezes'! 

«Fundarão 03 Portuguezes em Funay, capital do Bimgo no Japão, 
■em 1556, hum hospital para os leprosos, que aquella gente costumava 
abandonar como feridos do Ceo, e para meninos, que muitos pais en- 
geitavão, e talvez malavão por pobreza, ou por outros semelhantes 
motivos, 

0 Rei de Bungo commovido desta humanidade dos Portuguezes, 
•favoreceo o estabelecimento, e prohibio que d’ahi em diante os pais 
matassem, ou expozessem os filhos, 0 estabelecimento teve conside¬ 
ráveis progressos, e el-Rei D. Sebastião mandava concorrer para .aS 
isuas despezas.» (177) 
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Solicitação do Príncipe de Tanlxuma, a El-Rei : 

«Em 1556 chegara a Makca Pedro Gomes de Almeida com 
cartas de Nactaquim. Príncipe de Tanixuma, dirigidas a el-Rei 
D loão 111, pedindo-lhe o auxilio de 500 Poiluguexes para conqms- 
, tar a ilha Lequia, e ,o(lerecendo-lhe em reconhecimento o tributo 
annual de 5.000 quintaes de oobre, e 1.000 de latão; e acrecenla, que 
este Pottuguez, vindo para a Europa na náo em que naulragou Ma¬ 
noel de Sousa de Sepulveda, se petdêra com ella m caU da Boa 

Esperança, ficando assim inutilizada a sua commissao.» (17b) 

Embaixada ao rei do Congo, em 1556: 

Embaixada ao rei do Congo, enviada por D. João 111. Embaixa¬ 
dor Manuel Pacheco de Uma, com o ordenado de duzentos mi! reaes 
por ano, durante o desempenho do seu cargo. (I /V) 

Concessão de Macau pelos chineses. 

«Po, esle tempo alcançarão os Portuguezes noe 
de Cantão lhe concedessem o porto de ^ 

nelle viverem, e commerciarem. (Vcj. o antxi de 151^). 

Ahi fundarão hfimacolonia independente, que por tempo 
ceo e chegou a constar de algnnnas setecentas tamrhas Portugueza , 
“áii toda! ricas icom o trato da China, Japão, Manilha, e outros 

''ti:r:"começandoaseri^^^^^^^^^^^^ 

hollandezas, e a 

,e suieftárão ás leis de Portugal, tiverao governador ‘ 

colonia teve o nome de cidade, que se chamou do nome 
,de Macáo.)i (180) 

1558 

Relações com a França: 

«Nesta data, 19 de 1““'“ 

.XFCXXtáVtdtNrr^CsX 14 de Setembrode 1552, 





e !3 ííe Dezembro de 1554, e prolongando por mais cinco annos con¬ 
tados da data da presente a cessação de todo acto de hostilidade' 
entre os seus vassallos e os de Portugal, para que no decurso do dito 
prazo podessem os juizes, de parte a parte nomeados para senten¬ 
ciarem as causas provenientes das cartas de marca e contramarca, 
reciprocamente conferidas nos tempos atraz, concluircm a tarefa de 
que ístavão encarregados, como mais amplamente se continha nas 
sobreditas cartas patentes; promettendo por si e por seus officiaes 
conformar-se com o conteúdo delias, expedindo El-Rei de Portugal, 
seu irmão e compadre, uma carta patente do mesmo theor, e obri¬ 
gando-se igualmente a observál-a, e fazêl-a observar.» (181) 

El-Rei de Castella previne de prováveis ataques dos mouros: 

((Carta d’El-Rei de Castella á Rainha de Portugal, de 24 de Abril 
de 1558, prevenindo-a do desembarque provável dos mouros em / 
Portugal e Algarve.» (182) 

1559 

Cuidados na educação: 

I 

Instrucção a Lourenço Pires de Tavora, de Abril de 1559, 

((Dp collegio de Companhia de Jesus que D. jmo III fundou era 
Coimbra, para estudo das pessoas da mesma companhia que se desti¬ 
nassem ás missões da índia, Brasil e mais conquistas de Portugal, 
tem se tirado tanto'frueto, que sua alteza deseja a estabilidade e 
augmento do dito collegio, pelo que tomará cuidado de tudo 'que lhe 
disser respeito.» (183) 


Política da índiar 

((Carta de Lourenço Pires de Tavora, de 21 de julho de 1559, a. 
elrei, Isaaõ Becudo espera em Veneza a resposta da carta que o licen¬ 
ciado Silva escreveu de Constantinopla (Jando novas da índia, e pedin¬ 
do poderes para a pessoa que o vice-rei ali devia mandar, a fim de 
tractar da paz com o turco no negocio de Baçorá, Ou sua alteza envie 
os ditos poderes ou não, p?ireceu-lhe conveniente fazel-o esperar, pois 
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em todo o caso servirá para sua alteza determinar ao licenciado 
Silva 0 que deve fazer nos avisos que communica, e se pelas novas 
que tiver da índia 'quer que se aventure algum aviso ao vice-rei. 

Deseja saber se deve continuar a dar ao dito Silva o ordenado 
que lhe dava o commendador-mór; e posto que o seu serviço seja 
custoso, mas de pouca importançia, pois avisa tão tarde, aconselha 
todavia a sua alteza que o continue a empregar, porque o contrario 
seria prejudicial visto saberelle a tenção de sua alteza neste negocio 
da paz. 

Isaac Becudo offerece-se a ajudar Silva, oy a avisar por si. só a 
sua alteza por cem escudos cada anno. Por tão pouco julga que se 
deve aproveitar. 

Vae uma carta de um Antonio Pinto, que está no Cairo e foi 
captivo com João de Lisboa, por onde sua alteza verá a victorla da 
gente do Preste João contra o bachá do Turco, com ajuda dos por- 
tuguezes. 

Tanto em Roma, como em Florença, foi esta nova muito ce¬ 
lebrada. 

Por um xiota matheo, 'que esteve no Cairo e em Suez, soube que 
havia ali vinte e duas ou vinte e quatro galés, e que viera muita 
madeira para se fazerem outras. Deu tão boa noticia de tudo que 
julgou dever empregál-o em avisar do que se fizesse naquellas duas 
cidades. 

Fallou ao commendador-mór nos homens que se oíferaciam a 
levar cartas á índia por terra, e a trazel-as, sobre o que o dito commen- 
dador escrevera a sua alteza. Replicou-lbe 'que sua alteza tardou tanto 
em responder-lhe que julga terem morrido aquelles homens. 

0 medianeiro d este negocio com effeito morreu, mas por meio 
do filho indaga o estado do negocio e espera conseguir alguma coisa, 
para o que é preciso dar-lhe sua alteza comissão mais ampla, podem 
as demoras ser outra vez prejudiciaes. 

Pede a sua alteza o avise do que ha de fazer. Manda as novas 
da batalha que tiveram entre si os filhos do turco. 

Roma, 21 de julho de 1559.» (184) 
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1560 

Restituição do Rei do Congo á posse dos seus Estados: 

((Era tempo de el-Rei D, Sebastião, 1560, pelos annos de 1560, 
sendo o Rei de Congo D. Álvaro despojado de seus estados pelos 
jaccos, ou Agages (185), que acommetendo-o com grande multidão 
de barbaros o obrigárão a retirar-se a huma ilba do Zaire, e implo¬ 
rando este Principe o auxilio de el-Rei de Portugal, el-Rei o mandou 
restituir ao seu reino pelo Capitão Francisco de Gouvêa, que com 
alguns centos de Portuguezes derrotou os Barbaros, ç o repôz no 
throno. Acrescenta hum escriptor estrangeiro, narrando este facto, 
que el-Rei D. Sebastião, por cumulo de generosidade, recusara a 
homenagem, que D. Álvaro queria render-lhe como vassallo, ((pelo 
qual procedimento, cheio de humanidade (diz o escriptor), he que 
os Portuguezes tem ganhado a confiança daquelles povos, e os tem 
empenhado a perseverarem na religião Christãa.» (186) 

Embaixadas ao interior da África: 

((No mesmo anno, de 1560, foi a missão do Padre Gonçalo da. 
Silveira á ((Cafraria». Entrou por Inhambane até á corte de Otongue : 
veio aos rios de Cuama, entrou pelo Quelimané até Gilva, á boca do 
Zambeze, a Inhamoi, á côrte de Simbaoe, Ec. No anno seguinte de 
1561 foi morto pelos barbaros.» (187) 

Elogio de Sua Santidade aos trabalhos portuguezes: 

Carta de Lourenço Pires de Tavora e clrei, de 8 de Outubro 
de 1560. 

«Visitou 0 papa da parte de sua alteza e deu-lhe a carta que sua. 
alteza lhe escreveu sobre o concilio. Folgou muito sua santidade com 
ella, não só pelo bom latim em que está escripta, mas também pelos 
sentimentos de affectos que mostrava para com a Santa Sé. Louvou 
0 zelo religioso de sua alteza, cujo reino se conservava illeso de opi¬ 
niões hereticas, e o valor dos portuguezes, unico povo que vantajo- 
samcntc combatia os turcos, inimigos triumphantes da christandade, 
concluindo por julgar sua alteza merecedor de todos os favores da 
.Santa Sé. 



Aproveitou este ensejo para 


contar a sua santidade a tomada de 


e a victorá a» ilha áe Bahatem. E*tas aotjaas ao )a 


bradas por toda a parte com muito 


louvor e autoridade do nome de 


sua alteza. O esforço dos turcos está em tanta reputaçao que odos .e 
espantam de os vencerem os portuguezes com forças inferiores,, 
quando já seria grande feito alcançatem-no com torças eguaes. 

Roma, 8 de Outubro de 1560.» (188) 

Sobre as relações com a Turquia; 

Carta de Lourenço Pires de Tavora a elrei. 

«Com esta vae uma carta do cardeal Monte Policiano para sua 
alteza, em que se offerece a tentar pot meio de amigos seus um trac- 
lado de paz entre Portugal c o turco, ao que é levado pela grande quan¬ 
tidade de e.speciaria 'que chegada índia .ao Cairo e a Baçom, em pre¬ 
juízo do commercio do reino. O dito cardeal fallou-lhe n’isto, e con¬ 
cordaram em que ellc escrevesse a sua alteza, e, no caso de sua 
alteza aprovar a idea, tentasse por meios disfarçados saber a diso^- 
sição do turco, e só depois de ver que ella era favoravel, encetasse 
.sua alteza as negociações. Desta maneira ha tudo a ganhar e nada 
a perder, pois não apparece o nome de sua alteza. 

Com effeito é muita a especiaria que vem ao Cairo e a Baçorá, 
e a paz com o turco parece-lhe que seria proveitosa para Portugal,, 
poílenclo durante ella emprehenderem-se na Índia muitas coisas de 
grande honra e proveito; mas desconfio que o tunco não queira ouvir 
taes proposições; tão soberbo c insolente está com as suas victorias' 
na Europa. Sua alteza deve responder ao cardeal Monte Policiano. 
Vão com esta os avisos do Levante, não só quanto a índia, mas tam¬ 
bém quanto á armada que o turco fará no anno que vem. 

Quanto a esta, o duque de Florença teve avisos de Constantino¬ 
pla, de que virá mais cedo e mais pederosa do que os outros annos,. 
t que irá contra a Coleta, aonde a chamam os reis de Tunes e Argel, 
tentando de camipho alguma empresa na Sicília ou nas costas da 
Apulia mi da Calahria. Entretanto na Italia não se faz apercebimento-' 
nenhum, 

Roma. 6 de Dezembro de 1560.» (189) 


IW 
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1561 

Solicita-se a intervenção de El-Rei junto do Rei da Abissiiúa: 

Carta de Lourenço Pires de Tavora a elrei, de 19 de julho 
.de 1561. 

((0 papa deseja que o Preste joãò mande alguma pessoa sua ao 
concilio, e procura obtel-o por meio de sua alteza, -para o que lhe 
fallou. Além d'isto encommendou-lhe e ao cardeal araulio, que foi 
embaixador de Veneza em Roma, e é conhecedor do mundo, 'que 
tractassem desta matéria. Há difficuldade nella, pois a pessoa que 
viesse não o poderia fazer pelo Cairo mas sim pelo Mar Vermelho e 
Cabo de Boa Esperança. Deseja saber o que há de responder a sua 
.santidade, que procurará ir entretendo com esperanças. 

R;oma, 19 de julho de 1561.» (190) 

Intervenção de Portugal no convite do Papa ao rei da Abissinia: 

«Instrucção que deu Lourenço Pires de Tavora, em 21 de Agosto 
de 1561 a Antonio Pinto, quando éste, por mandado do papa, foi 
■convidar o rei da A.byssinia para o concilio. 

Chegado ao Cairo emprehenderá a sua viagem á Abyssinia com 
toda a bi;evidade, depois de entregar ali os escravos que ha de levar 
«e de tractar da vinda dos ichristãos resgatados. 

0 melhor modo de ir e vir será por meio de um salvo-conducto 
do bachá, onde se declare que pode trazer em sua companhia trez 
ou quatro pessoas, o que pedirá dando uma razão que não cause 
suspeita; se não, fará o caminho pelo modo dissimulado que melhor 
lhe convier, 

Chegado á-corte do rei da Abyssinia procurará o bispo D. André, 
ao qual dara o breve de sua santidade e a ícarta delle embaixador 
que para o mesmo leva, assim como as copias do breve e da carta 
que sua santidade e elle embaixador escreveu ac dito rei, informan¬ 
do-o ao mesmo tempo da razão da sua idade, a qual o bispo annun- 
ciará a sua majestade. 

Marcado o dia da audiência irá ao paço com D. André e todos 
tendí) beijado a mão ao soberano, lhe dará o breve de sua santidade 
« 0 traslado em chaldeu para melhor intelligencia. Dar-lhe-ha tam- 


j soera as copias das cartas que os reis seus antecessores escreveríun a 

j outros pontífices, as quaes sua santidade quer que veja para certm 

f da communioação que elles queriam ter ooni a Santa Se, e da obe- 

i diencia que a ella se deu, e outrosim a carta d elle embaixador. 

! Leva a bulia do jubileu e a da indicação e continuação do con- 

I cilio, as quaes entregará ao bispo e este ao rei, explicando-lhas. 

I Dará a este noticias do papa e do concilio. Qumido elrei lhe con- 

1 ceder outra audiência, expor-lhe-ha que Sua Santidade escolheu a 

f elle Antonio Pinto para o convidar a enviar embaixador ao concilio. 

I ,.omo terá visto do breve e carta que lhe entregou, convite igual ao 

i que fez aos outros reis e príncipes, no que sua santidade espera que 

I acxeda ao seu desejo como soberano tão cathollco, e com brevidade, 

para que vá a tempo e não se perca tanto trabalho. Dirá lambem 
1 elrei que foi encarregado por sua santidade de conduzir a Roma 
o seu embaixador ou embaixadores, e os desejos em que fica sua 
^ Buntidade de achar meio de continuar a communicar-se com elle. 

' • Com 0 bispo e com Gaspar de Sousa e Francisco jacomç tractara 

I de sollicitar o seu despacho e do modo de trazer o embaixador, 

i Se não estiver na corte o dito bispo fará as suas vezes algum 

i padre da companhia, e, na falta d este, os mesmos Gaspar de Sousa 

■e Francisco Jacome, a quem elle embaixaddr escreve. ^ ^ ^ 

Dará a elrei a razão proque não lhe leva cartas do rei de Portuga , 

i que é a falta de tempo. ^ ^ 

f ' Acomp anhará o embaixador do rei da Abyssinia como prometteu 

a sua santidade, e se nã,o achar já em Roma a elle embaixador, diri- 

: gir-âe-ha ao cardeal Amulio. 

Escreverá a este e a elle embaixador diversas vezes dando-lhe 
conta do estado da sua mensagem para que sua santidade e elrei de 
Portugal sejam .avisados de tudo. 

Tomará verdadeira informação de todas as coisas que com elle 
praticou, é procurará saber dos portuguezes que se acham com o 
Preste se se pode estabelecer communicação menos trabalhosa entre 
a Abyssinia e a índia, servindo-se talvez de algum porto da costa de 
Melinde. e se para ahi é possivel mandar caravanas, tamhem assen¬ 
tará com 08 mesmos o modo de escreverem duas vezes por anno para 
ü Cairo e a pessoa a queitf, para assim chegarem os seus avisos à 

índia. Também indagará da nascente do Nilo. ^ 

Informar-se-ha do estado do reino; da indole d elrei; da religião; 

Foi. 16 







do fructo que fazem os padres da companhia; se sâo favorecidos; se 
0 patriarcha que ali se espera será bem recebido; como são tractados 
os portuguezes 'que residem na Abyssinia;^ se querem voltar á índia 
e por onde o poderão fazer, assim como d outras coisas de interesse. 

Offerecerá aos ditos portuguezes o préstimo delle embaixador.. 

Finalmente procurará saber se ha na Abyssinia alguma mina de 
ouro; a «ua situação, a quem pertence, e como nella se trabalha. 
Roma, 23 de Agosto de 1561.)) (191) , 


Carta delrei ao Papa, de 11 de Setembro de 1562: 

«Agradece a sua santidade o breve que lhe escreveu por Louren- 
ço Pires de Tavora, e as expressões de amizade e benevolencia que 
nelle lhe dirige. 

Todos os reis de Portugal, porém mais do que todos sua alteza, 
muito ficam devendo a sua santidade, pela graça do padroado dos 
mosteiros do reino, que sua alteza acceita do modo porque lhe é con¬ 
cedida, esperando que sua santidade e os seus sueces&ores, a seu 
exemplo, se haverão no que toca ás pensões sobre os. ditos mosteiros 
com equidade e moderação, de raaneiraque, pelo muito peso delias, 
a religião não padeça* 

As continuadas despezas nas guerras d’Africa e do Oriente, e a 
recente empresa de Mazagão, assim como a defesa do Algarve contra 
as incuisões marítimas dos mauritanos, fazendo com que sua alteza 
precise aproveitar-se do subsidio ecclesiastlco dos cincoenta mil cru¬ 
zados, por cinco annos, que sua sentidade lhe concedêra, e de que 
prescindira sua alteza para não sobrecarregar seus súbditos. 

Assegura com tòda a efficacia, que só a força das circunstancias 
obriga sua alteza .a mudar de resolução. Espera que sua santidade, 
attendendo a tão fortes motivos, lhe conceda esta graça, 'que não só- 
redunda cm proveito de Portugal, mas também da fé. 

Lisboa, 15 de Setembro de 1562.)) (192) ; 


Solicitação a favor do Rei de França; 

«Nesta data, de 13 de Fevereiro de 1563, escreve o Cardeal Amu- 
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lio a El-Rei D. Sebastião pedindo-lhe soccorresse El-Rei de França 
contra os Turcos, etc.» (193) 

Solicitação de El-Rei de Castella: 

«Carta de D. Filippe, Rei de Castella a El-Rei, de 3 de Abril 
de 1563, pedindo-lhe mandasse juntar as suas galés ás da Coroa de 
Castella para embaraçarem aos Turcos a passagem do Estreito, que 
intentavão ir contra Fez.» (194) 

Auxilio ao Rei de Castella: 

«Carta d’El-Rei D. Filippe II, de 25 de Abril de 1563, a El-Rei 
D. Sebastião. 

Agradocendo-lhe o socoorro das galeras e náos, que mandára 
a Oram com tanto proveito dos seus, e.com tanta ponctualidade, e 
boa vontade.» (195) 

1564 

Os francezes na costa do Brasil: 

((Neste anno, de 1564, continuando os. Francezes a infestar a 
costa do Brazil, e augmentar o seu establecimento no Rio de janeiro, 
ordenou a Rainha D. Catharina, Regente de Portugal, ajMendo de 
Sá, que empregasse todos os meios para os expulsar daquelle porto, 
e construísse nelle uma cidade, 

Para esta expedição lhe mandou dous galeões as ordens d Estacio 
dc Sá, 0 qual chegando á Bahia, recebeo ordens do governador para 
se dirigir ao Rio de janeiro, juntandb-lhe aos dous pleões todas as 
embarcações que pôde armar, e os soldados que existião na Bahia. 
Estacio de Sá, chegando á Barra do Rio de janeiro, soube por um pri¬ 
sioneiro francez, 'que estavao dentro alguns navios francezes, e que 
08 Kamoios havião quebrado as pazes, e fazião guerra aos Portu¬ 
guezes. Vendo em prova a resistência que^ Ibe fizerão os Tamoios, 
diterminou aquelle general navegar para a villa de S Vu^nte, e man¬ 
dou pedir auxilio á Capitania do Espirito Santo, donde lhe vierao 
alguns soccorros, e reforçado com estes sahio d esta villa a 20 de ja¬ 
neiro dc 1565. Experimentarão nova e vigorosa resistencia, tendo 
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sido atacados por 130 canoas de Tamoios armadas, sustentadas por 
3 navios francezes bem artilhados, os quaes forão postos em com¬ 
pleta derrota.» (196) , 

1566 

Embaixada ao Japão (1566) 

«Entrarão os Portuguezes nas ilhas de Goto, as mais occiden- 
taes do Japão, em 1566; e El-Rei de Portugal mandou, hum rico pre¬ 
sente a D. Bartholomeu, Rei de Oraurá no mesmo Japão.» (197) 

A corte de França pensa no casamento de Margarida de Valois 
com D, Sebastião: 

«Parte nesta data, Novembro de 1566, por Embaixador á França 
J.oão Pereira d’Antas, sendo o principal objecto, de que ia encarre¬ 
gado, pedir satisfação do insulto feito á ilha da Madeira pelos Fran¬ 
cezes, capitaneados por Montluc. Desejoso o Gabinete francez de 
conservar a amizade que existia entre as coroas de França e de Por¬ 
tugal. para tirar todo o pretexto e tcausa de discórdia, tomou o ar- 
bitrio de propôr o casamento da Princeza Margarida de Valois com 
t-Rei D. Sebastião, sendo uma das condições do contrato matrimo¬ 
nial, «que nunca as armas de França infestarião as terras da conquista 
de Portugal)), ,e que os moradores da ilha da Madeira serião indemni- 
zados dos damnos que tinhão experimentado, justificando os ditos 
com estemunhas francezas os generos das fazendas de que havião 
sido despojados.» (198) ^ 

Castella pretacie que El-Rei D. Sebaetifo case na Allemanba, 

«haif em t l566,EI.Rei de Carfa, empe- 

«nJerAIlIa^I '“'.r «'Utião 

Antonio Peres,seuSecretórrdS’ ™ “u 

cisco Pereira Emb»;, f 5 

dcrar as utilidadí ^ em Madrid, depois de pon- 

to a Pottucral 4DOIU t * ““ ° •“'pcrador podiâo resul- 

fundame„to’ q;e se podia u!’ o pouco 

toc se podia taaer nospromettimento,daqucHegoverno, 
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de que, havia um exemplo fresco no que havia pouco linha experi- 
raenlado a ilha da Madeira.)) (199) 

1567 

Carla cie 10 de Outubro de 1567, d’El-Rei D. Sebastião, sobre 
as propostas de casamento que lhe são feitas; 

«Nesta data escreve El-Rei D. Sebastião ao Conde de Vimioso, 
D. Affonso de Portugal, védor de, sua fazenda, dando-lhe parte das 
proposições de casamento que lhe havião sido feitas, primeiro pe. 
parte de Castclla, com a filha segunda do Imperador, e logo depoí*! 
por parte d'El-Rei de França c da 'Rainha sua mãi, com a Princez? 
Margarida, c que estando ne88e.s pontos o negocio, antes d'elle haver 
respondido, succedera o insulto feito à Ilha da Madeira pelos bran- 
cezes, com o qual justamente aggravado se mandara queixar a El-Rei 
de França dos excessos que o.s seus vassallos commettião contra os 
dellc Rei dc Portugal, cousas bem alheias da amizade que entre um 
e outro reinava, e da que o dito Rei dc França queria perpetuar e 
accrescentar por via do projectado casamento, no qual elle Rei de 
Portugal não podia entender, em quanto se lhe não desse a satisfa¬ 
ção e reparação, que em tal caso era devida, dando cargo ao seu Em¬ 
baixador naqitella Corte de requerer c procurar a restituição e satisfa¬ 
ção pedida, Que El-Rei de França, posto se houvesse mostrado mui 
sentido, e se lhe mandasse desculpar perante elle fwr um de seus 
gentishomens, c desse sempre a João Pereira d’Anta,s mui boas pa¬ 
lavras, até então não havia feito o que era de esperar fizesse, c que 
por isso havia elle ordenado ao dito João Pereira d'Anta8 de cessar 
toda a pratica no que diz respeito ao casamento, exemplo que havião 
também seguido os ministros d'El-Rei de França, por entenderem 
quão pouca íxicasião de contentamento lhe havião dado, para que elle 
folgasse de entrar em similhantes ajustes,» (200) 

Carta d'elrei D. Sebastião ao Pápa, de 1567, por ocaaião de 
tomar conta do governo: 

«Participa-lhe que no dia de S. Sebastião do presente, anno, em 
que fazia 14 de cdade, lhe foi entregue o governo pelo cardeal infan¬ 
te, seu tio, que até ali o tivera por determinação das Cortes, encargo 
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que desem^nhou como era de esperar da sua prudência e raras vir¬ 
tudes. Aoceitou sua majestade o governo confiando, mais do que nas 
suas forças, no auxilio de Deus e nos conselhos do dito cardeal e 
de sua avó a rainha. Pededhe que o encommende nas suas orações, 
para que o poder divino o proteja, e protesta o seu amor e obediên¬ 
cia a sua santidade e á Santa Sé, a 'que estimará ter occasião de 
servir. 

Viu 0 que sua santidade e D. Álvaro de Gastro, seu embaixador, 
lhe escreveram sobre o negócio a que enviou este a Roma e as razões 
que moveram sua santidade a não o satisfazer na matéria dos padroa¬ 
dos dos mosteiros do reino que Pio IV lhe concedera e sua santidade 
por clausula geral revogou, e posto que podesse corabatel-as, quiz 
antes conformar-se com a vontade de sua santidade e não o impor¬ 
tunar mais. Além d'isto consegue o effeito para que principalmente 
pedia o direito de padroado, 'que era remediar os abusos das provisões 
dos mosteiros e da vida dos religiosos, com a graça que sua santidade 
IKe concedeu de reformar os ditos mosteiros e de serem dlali em 
diante regidos por abbades triennaes, e que os que não forem para 
isso convenientes se annexem a outras religiões reformadas, que com 
seus religiosos ajudem a conversão dos gentios da índia, Brasil e 
e outros logares dos seus senhorios; mercê esta que muito 
agradece.» (201) 

1569 

Relação de Joio Correro, Embaixador de Veneza em França, 
ácêrca dos negocios d’esta corte, e negociações que tinha com as 
das outras Potências d’Europa, de 1569. 

«Que todavia o Embaixador Portuguez Ibe havia repetidas vezes 
affirmado, 'que El-Rei seu amo nenhuma necessidade tinha de apa¬ 
rentar-se com a casa d’Áustria, tendo já havido de parte a parte fre¬ 
quentes allianças, e que lhe convinha muito mais vincular-se com a 
de França, por diversas razões, que não dissera, mas que elle Correro 
inferia ser uma d ellas a esperança de não ser inquietado em seu com- 
merçio com as índias, como ultimamente havia sido pelo filho de 
Montluc, que perdera a vida na Ilha da Madeira.)) (202) 
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Sôbre 0 casamento de El-Rei D. Sebastião: 

«Nesta data, 13 de Março de 1569, não se satisfazendo a Rainha 
' P. Catherina com as lazões apontadas por El-Rei D. Philippe de Cas- 
tella, na carta que por D. Fernando Carrilho lhe enviara ácêrca do 
casamento d’El-Rei D. Sebastião, seu neto; com aPrincezaMargari¬ 
da de Valois, estranha-lhe o ser elle Rei de Castella t|uem então pro¬ 
movia aquella alliança, havendo sido o mesmo que ,a estorvara, re- 
provan/3o-a por muitas razões, que a ella e a El-Rei seu neto, por 
cartas e por via de D. Francisco Pereira d’Antas, havia apontado; e 
respondendo ao que El-Rei de Castella lhe havia escrito que tinha 
procedido daquella maneira sem consultar a vontade cl’El-Rei seu 
sobrinho, por desejar saisse o casamentò d elle juntamente com o 
d’El-Rei dc França, perguíita-lhe se quando d'isso tratára se havia 
lembrado do' 'que El-Rei seu neto entendia se lhe fizesse em França, 
havendo dé ali casar-se, tanto a respeito de dote icomo das condições 
que convinhão a bem da conservação de suas conquistas, demarca¬ 
ções e oommercio delias cousa que havia custado tanto sangue a 
Portugal, se também se havia lembrado do caso da Ilha da Madeira, 
sobre o qual El-Rei de França ainda não havia dado satisfação, e 
conclue rogando-lhe que pois pelas razoes que elle Rei de Castella 
allegára se havia em outro tempo desfeito aquelle casamento, hou¬ 
vesse de fazer com 'que agora se cffeituasse, como se fora o de seu 
próprio filho.» (203) 

3ôbre 0 casamento de El-Rci D. Sebastião: 

((Nesta data, 13 de Dezembro de 1569, escreve também' a Prin- 
ceza D. joanna a El-Rêi D. Sebastião seu filho, instando-o porque 
mandasse os poderes para assinar-se o contracto de seu casamento 
com a Princeza Margarida de Valois, e dando as razões por que apra 
lhe aconselhava aquella alliança, sendo que d antes o havia d ella 
dissuadido, inclinando-se antes á da casa d’Au3tria,„ diz-lhe que, não 
sendo já possível esta, não via outra melhor que a de França; e que 
supposto os Francezes não tivessem dado satisfação aos excessos, 
que havião commettido na ilha da Madeira, não era isto razão suffi- 
ciente para se deixar de effeituar c casamento intentado; que bem via 
que a idade de El-Rei, seu filho, dava lugar a esperar, e que não dei- 
xarião de offerecer-se outros casamentos, mas que estes erão incertos 
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e duvidosos, além de que, se as negooiações se,rompessem, poderia 
El-Rei de França dar-se por olfendido, e pelo mesmo teor El-Rei de 
Castella.» (204) ' 

1570 

Carta patente.de El-Rei de França, de 21 de Janeiro de 1570. 

«Carta patente de Carlos IX, Rei de França, pela qual faz saber 
a todas as justiças daquelle reino, 'que havendo por outra carta paten¬ 
te de 27 de Fevereiro do anno antecedente, com aviso dos de seu con¬ 
selho, mandado dar mão levada de todas e quaesquer pessoas portu- 
guezas, navios e fazendas que havião sido embargadas e tomadas por 
effeito de algumas cartas de marca e represália que contra os vassal- 
los d’El'Rei de Portugal havia outrora concedido, por ser sua von¬ 
tade que todas as ditas. pessoas fossem postas em liberdade, e resti¬ 
tuídas as fazendas, afim de haver commercio livre com os vassallos 
d’El-Rei de Portugal, e desejando outrossim que as sobreditas cartas 
de marca e contramarca por elle concedidas ficassem sendo de ne¬ 
nhum effeito, restituindo-se tudo aos vassallos d'El-Rei de Portugal; 
carta patente 'que elle Rei de França endereçara ao Vice Almirante 
da Bretanha para lhe dar execução; como assim se tinha ali prati¬ 
cado, faltando sómente para tudo concluir-se e fazer-se o mesmo em 
todos os outros ducados, obras e portos do reino de França, e espe¬ 
cialmente na provincia de Normandia, onde se fazião algumas diffi- 
culdades, como lhe mostrara o Embaixador de Portugal ou seu pro¬ 
curador, ordena, e encommenda de novo a todas as suas justiças e 
vassallos, que sem mais restricções hajão dé cumprir á risca com o 
ordenado nas sobreditas cartas patentes, para cujo effeito manda pu- 
blicál-as em todos os lugares do reino de França, especialmente nos 
portos de mar, para 'que a todos seja notorio, e apregoál-as .ao som. 
de trombeta.» (205) 


Sobre o auxilio de Portugal contra os Turcos: 
Carta delrei aoPapa, de 8de junho de (570. 




ção terrestre e roaritima do turco contrá a christandade, e o pedido dc 
sua santidade para que envie uma armada á Sicilia, a fim de ali se* 
unir á do rei de Castella, e juntas ^ opporem a tamanho perigo. 

Em primeiro logar dá graças a Deus de presidir á egreja um pon- 
tifice que acha lemedio a tantas calamidades, e que consegue juntar 
os principes christãos para tão necessária empresa. 

Pela sua parte as razões que o levam a annuir ao iconvite 'que lhe 
foi feito são: a gi-avidade do perigo; a reverencia que deve á Santa. 
Sé; 0 exemplo dos reis seus antecessores, sempre promptos a soccor- 
rerem a egreja e a christandade, as obrigações particulares que tem 
para com sua santidade, pela sua posição e pela sua benevolencia 
paternal, e a antiga amisade entre o seu reino e a republica de Ve¬ 
neza, em cujo auxilio elrei D. Manuel outr'ora enviou uma grande 
armada. Por outro lado pesam sobre elle o grande trabalho da de- 
feza dos seus estados e das expedições para ella precisas, e a idea de 
que 0 seu soccorro já não chegaria a tempo. 

Attendendo a estas considerações julgou não o dever enviar este. 
anno, mas sim nos futuros, se n elles continuar a guerra, e então dei¬ 
xará a própria defeza do seu reino para o fazer, confiando em que 
Deus vendo o seu zelo tomará os seus estados debaixo do seu pa- 
trocinio, 

Cintra, 6 dos idos de junho de 1570.» (206) 

Carla d Virei ao Papa de 14 de Setembro de 1570, 

({Recebeu por Luiz de Torres as cartas de sua santidade em res¬ 
posta ás suas de 8 de junho, sobre o soccorro naval contra o Turco,, 
e muito agradece as expressões de sua santidade. 

Muito folgaria de mandar para este fim a armada de que podesse 
dispor, mas os obstáculos que a isso então se oppozeram augmenta- 
ram agora, pois além do que expoz a sua santidade nas ditas cartas, 
sobevieram outros perigos e necessidades a que não póde deixar de 
oceorrer. Por estes motivos tem de mandar no anno proximo a Indiai 
para combater o poderio dos turcos, maiores esquadras e forças do 
que as que costuma regularmente mandar em tres annos; tem além 
d’Í8to que fortificar os portos maritimos do reino c conquistas, e que 
preparar as suas armadas, já para.castigar os, huguenotes 'que toma¬ 
ram alguns navios porluguezes, já para se oppor aos herejes da^ 
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França e Inglaterra, que feita a paz entre elles, se diz terem partido 
destes paizes, já em fim para combater o xerife rçi da Mauritania, 
que poderoao em terra tracta de augmentar as forças raaritimas, com 
que já no anno passado fez grande damno ás ilhas Canarias, Sente 
muito, por estes motivos, não pod^er enviar a armada que deseja, e 
'julga que sua santidade o acredita. Entretanto os armamentos prose- 
guem com diligencia e sem se olhar a despezas, não só para se con¬ 
trastarem os perigos referidbs, mas também para se servir a sua 
santidade. 

Cintra, 14 de Setembro de 1570.» (207) 

Intervenção de Portugal contra os Turcos. 

((De Thou no tom, IV, liv. 50, da História de seu tempo a pag, 
473, vindo a fallar da vinda do Cardeal Legado a Portugal, e do 
objecto de sua embaixada, affirma que pelo que diz respeito â propo¬ 
sição feita a El-Rei de entrar na Liga contra os Turcos, iqiie o nosso 
monarca lhe respondera estava para isso prompto, mas que não sabia 
ainda por que lado atacaria ao Turco, que lhe parecia mais commo- 
do e avantajoso levar a guerra ás vizinhanças do Mar Vermelho, 
porque determinando-se. o Grão Turco a defender os seus estados por 
aquella parte, ver-se-hia obrigado a dividir as suas tropas, e que por 
conseguinte não poderia oppor tantas .aos confederados, os quaes 
com facilidade acabariao por derrotál-o. E se oelo contrário o Grão 
Turco deixasse sem tropas os lugares vizinhos do Mar Vermelho, os 
Portuguezes os coffqulstarião com grande proveito seu, e de toda a 
christandade.i) (208) 

1572 

D. Sebastião ocupa-se de assegurar, todas as vantagens adquiri¬ 
das pelos portuguezes: 

_ «N«tadata de 24 de Janeiro de 1572, enviou El-Rei D, SeU,- 

liao a joao Gomes da Silva, seu Embaixador na CSrle de França, 
■as instruções. 


-235- 


'Que emfim nas condições do contrato de seu casamento não deveria 
perder de vista a segurança das demarcações de suas conquistas, a 
■annullação das cartas de marca, e castigo dos insultos pas¬ 
sados.» (209) 

Sobre a defeza da Índia: 

Carta d'elrei D. Sebastião, de 31 de janeiro de 1572, ao car¬ 
deal Alexandrino, legado a latere de sua santidade, 

((Pareceu-lhe tão acertada a lembrança que lhe faz a respeito de 
se tolher na índia o oommercio aos turcos, como um dos meios de 
combater o inimigo commum, qiie o deve ser por todos os modos, que 
logo providenciou a tal respeito, e não só quanto á índia, mas também 
quanto a Ormuz, Baçorá e outras partes do oriente. 

Também asentou, em virtude da lembrança feita pelo emabixa- 
dor que Veneza agora lhe énviou', mandar um embaixador ao sophi 
,da Pérsia, a fim de o persuadir, pelo que particularmente lhe convém, 
a que proslga com todo o poder ,a guerra contra o turco seu inimigo, 
h; se aproveite d*esta tão boa oocasião da liga dos christãos contra 
aquelle, de modo que seja guerreado ,a um tempo na Europa pela 
dita liga e na Asia por elle sophi e pelas,armas dos portuguezes. 

Pede-lhe que communlque estas noticias a sua santidade, e que 
de qualquer parte onde esteja o,avise da sua saude. 

Almeirim, 31 de janeiro de 1572,1) (210) 

1577 

Carta delrel D. Sebastião a joão' Gomes da Silva, em 1577; 

((Tem-se resolvido tres pontos da empresa que determina fazer 
lem África: 

Ique seja em março; V que o logar aoommetido seja Larache,; 
3.” que se ache nella em pessoa, o que sendo impossível antes querk 
suspendel-a do que entregal-a aoutrem. Escreve a sua santidade wbre 
a sua resolução, e dir-lhe-há que bera lembrado deve sua santidade 
estar do que lhe tem communicado sobre a importância da empresa, 
e que, depois de puvir as razões que há contra o tental-a em pessoa, 
que são mais apparentes que reaes, e de as comparar com as de maior 
peso que tem para o fazer, se resolveu a passar a África, o que com- 
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munica a sua santidade com grande segredo, como é conveniente, Se í 

sua santidade se espantar, procurará mostrar-lhe que o caso não é [ 

para isso, e 'que sua magestade se resolveu oom a consideração re- ! 

querida e que faz o que deve a Deus, ao reino e a si, mas tractará } 

d’este negocio com toda a brandura, tendo em vista sempre que sua f 

santidade se conforme neste ponto com sua magestade, e declaran- 1 

do-lhe que tudo o que em tal matéria sua santidade lhe poderia lem- 1 

brar, já o tem como dito da sua parte.» (211) 


Carta do Conde de Portalegre a Sua Magestade Catholica, de 25 
de Março de 1577, sobre as intenções de D. Sebastião; 

«Dá-lhe parte da doença da Rainha, e da resolução em que es¬ 
tava El-Rei D. Sebastião de passar á África, o‘que lhe participa por 
seu mandaíío, em quanto o mesmo D. Sebastião lho não faz saber 
por um correio, que havia também de levar uma replica á resposta,, 
que a Luiz da Silva dera o Duque d’Alva, e ajunta o Conde, que 
El-Rei D. Sebastião estava persuadido, segundo lho havião dito al¬ 
gumas pessoas, que El-Rei Catholico se recusava a ajudá-lo naquella 
empresa, unicamente para ver se por este modo o dissuadia de em¬ 
penhar nella sua pessoa; mas 'que em sabendo que nella era, o havia 
necessariamente de soccorrer; que entretanto o Principe d'Orange 
offerecia a El-Rei dous regimentos d’Allemães, o que elle não acei¬ 
tara, dizendo que nao lhe faltarião Allemães.» (212) 
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miando prímeírameailte Aülexandria, célebi’e pdlo seu pôrito, foit adoi>toda 'pelo 
E este opinião do caideal foi adoptada pelo® reil's alUádos. Tenliio disto uma piova 
MB Ctertais d® El-Rei D. Mlan|uiel dlinigjlldlals ao céletee Caiitteal que me surpreendwiSo' 
quando li a 'v/ilda dü CSardeial, Oi't'ar,€(li (conllíliiua lieibnltz) só diu'as passagens: 

'«Quanto ao que mie dizeis cio que se dere olbitar neista gruerm, vós fa-klis’. 
de um medb, tlâo bábíl e amraraJlalls afe couisais oom taaiitía fônva e e,n©i‘glia, quie parede 
que vós nunioa toUalsitesi dledutea matériia,,. 


No que diz .respeito á expedição de Alexandria, sôbre a qual vós discorreis 
sabíainente, parecen-nioe umia ejccdienlte enlttamw oujo sucesso aerá miul vante- 
joso, Não nos esqueioeidraos que é a vó® qiUc dovea'emios ae vantoigiens e proveito®. 
Segundo a opiflião dlos homiens' Insitoiuiidoq, cousa alguraai será tão fácil se bodãvllla, 
voa enoarregiaides dei a dtlligiilr. Pareoerniia oporíuiro. d'tee^■vos q;Uie segundo a relaçSO' 



tmidu jXB* um navito que tocou em Bbodte, este nios vem oonfimai' na opinião ©in ■. 
que estamos da faoUldíMíe dO sucesso' e dte tal sorte qlUB daríamos desde já ordem.*, 
de tentá-lo, se a expedição 'de que no® ocupamos nos não tivesse Imipedido; njus 
viiá tempo em que nlos possamos ociupar exeluslvamenite deste assuinto». 

«Lelbiütz acrasoe-nta; «Tate são 'Os expressões deste ilustre Bsl, o qual em 
outra parte dizia: Que durante o ataque do Egypto pelo Mediberraneo, uma, segun¬ 
da osquadiu cfetuiariía um deseimlbarqjue n|o Mar Roxo». 

«M!as todos (tete® ptojbctos sfe desvtoffl 06 r,ão, péla morte de El-Bel Feinmdo' 
Cíiitóllco e a Esipainha convelitcncfo-se em, im, prevfaioia da Austite, a ií.vaMdi£Klb - 
dos duas poderosas c,uas produzlo uma multiíffitóidadfe de projectos diferentes e- 
Xiimcncs, deixondo-so iniflulr polo® consdlbos de VtaeiH atacou a África e apos- 
efou-se dç Omi (*)»■ 

C*) Méraotro do Lclbnllltz, pág, 19 e 20. 

(25) Vtec, de Saat,, «Quad. Elem,», t, X, pág, 156, Cópia contemporânea nu 
Bliblloteoa da Ajuda — Bortuga,!; Velho, t, I, íol, 119, 

(.20) Oaixleal Saraiva, «Obms Compleita®», t. V, pág. 104, pág. 238 — OastanJae-. 
da, liv, 2,", cap. XXXVI c XXXVIII-Goes, «Crón. de El-Rei D, Manuel»-R, H, Majoa-, 
«WJnce Hodut the Nlavlgjator», pág. 416-417, 

(27) Gaspíir Correi», «Etmida® da índia», t, I, part, 11, cap. III, págs. 687-688. 

(28) Dantião de Gobs, «Crón, de D. Maniuel», 1790i, Bart, 11, cap. XVII, pág, 360... 

(20) VLso. d'G Sant,, «Quad. Elem,», t. X, págs, 159-160 —Ex, Ood, Vait, Regio 

757, pág. 88. Cópia dio. século XVIII nia ElllbMDte,ca da AJudá. Symm'icta Lusítanltoia,,. 
Ma®, do Vaticano, tomo II, íol. 212, 

(30) aarclleal Sia.raiva, «OOras Completa»», t, V', pág. 105 — Oastanheda, llv. 
2.", cap OVlII 0 gegulinteS“Goes, «Crónica de El-Rei D, Manuel»—Portunato de 
AlOTlda, «História de Portugal», t, II, pág. 241 — E, H. Major, «PrilniCe Kem-y tire ■ 
NaivíBator», pág. 416. 

(31) Forfunalto de Almeida, «HJst, de Bortuglalid, t. II, pág, 241-242 — João.* 
de Bmtos, Década II, t. II, cap. IV—Gaspar Correia, «Lenda®' da índia», t. I, 
pág. 862—D, Jorónlrao O.sórlo, «Vida e feitos de El-Rei D. Manue'l», t. II, pág, 
93-04 Daralão dle Gore», «Crón. de El-Rei D; Maituél», p, II, cap, XXXIV — Paria . 
(! SoiUte, «AA Portuguasia», t, I, p. II, cap. III, § 4.o Pedre de Má^rlB, «Diálogos de 
vária História», t, I, pág, 417 — Oomenltáplo» do gmiiide Afoaiso de Albuquerque, p. 
1. oadn VII-LXIV, p. II, cap, I-XI — Cartas dte Aíoiteo de Albuquerque, t, I, pág, 6-lS: 
t, II, pág. 169 6 seig., e 444; t. III, pág. 241-244. 

(32) Caixleal Satutvia, «Obres COmpWas», t- V, pág. 268. 

(83) Cardeal Saraiva, «Oljrae Complete®», it, V, pag. 107, Pég, 238—Caeto- ' 
nheda, liv. 2, cap. 86 -R. H, Major, «Brinca Henry the Navigator», pag. 417. 

(34) A. Ernameamp Freire, «Bibliogíafila» — «As ipuiwlcações do ibenera'éritO' 
dr. llU'gento do Canto» — Areh, HlSt, Fort,, t, V, pag. 246 — «Boletim BUbllográfico 
da Aoaid, da® Sc. de Lisboa», pag. 8, vd. II, fase. I, Mauço, 1917. 

(35) Cardeal Saraiva, «Obras Complete®)), t. V.pag. loe—Castanheda, llv. .2,. 
caip. 80-Fort. de Ateido, «Hlet. ide Poxitiwá», t, H, pag, ^7-João de Barros', 
«Década II», t, IV, cap, III o IV—Gia)sp»r Correia, «Lenda® di 1'nidla)), it. n. citp. V' 
— D. Jeii’ónlmo 'Osorlo, «Vidia e Ifieátos de ®Wtóll D. Mlanuel», !t. II, pag, ISO e seg. 

(36) Cardeal Saralviai. «Obra» Completa®», t, V, piaig, 1071 

(37) Viso. de Bant„ «Quadro Elementar'», t, II, pag, 15-Arch. R. da T. do- 
Tombo, gav. 18, maç. 5, n.» 22, 

(38) Vl.se. dc Bantairem, «Quadre Elementar», t. II, pag, 16 —Castanliedia, 
«Htót. da Ind,», t, I, liv. 2, 'Oap. 114, pag, 216', I.» «libi-Goesi «Chren. de D, Ma- 
nocl», t, m oip. II. wg. 7-Olit. 
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(39) Vlsc, de Santeim, «Qiiadaio Mfimemr», ({. II, ipag, 16-17 '\Arah, E. da 
T. do Tombo, m. 18, mao. 6. mfi 16 —Goes, «CUron. de D. Manaiel», p, li, mp. 30, 
pag. 419. 

(40) Vtóo. de Saintanein, «Quaidro Blerafiiitar», t. II, pag, 17—Arich, R, da 
T. do Tombo, gav. 18, maç. 6, n.» 16 —Goea, «Cliron. de D, Mmiel», p, II, cap, 30, 


■pag, 420. 


(41) Gaepi.r Ccurrêa, «Lendas da índia», t. II, pa®s, 54-66. 

(42) Cardeal Saraiva, «Obir* OoimpletaB», t. V, paig. 109. 

(43) Gaspar Corrêa, «Lemdas da; índia», t. II, pags. 30-31. 

(44) Oaeipair Corrêa, «Lendas; da índia», t. II, pags, 41-42. 

(45) Cardeal SaxaKva, «Obras Compleitas», t, V, paig. 108. 

(46) Ca^rdeal Saiiaiiva, «Obras- Oonaptetas», -t. V, pag. 109. 

(47) Cardeal' Saraiva, «Obras- Compleltas», t. V, paigs. 109-110, 

(48) Cardeal Sar-aíva, «Obras Coinpl-etas», t. V, ipag. lio. 

(49) Cardeal Saraiva, «Obras. Oompletae», 4. V, pag. 110. 

(50) Cardieal Samlva, «Obr® Comple4a»)), t|;. V, pags, 110-111 — Castanhcda, 
liv. UI, «Hlatórla da Índia»—Goesi, «Ctoron. de Blt-Rel D. Mamu-el»—Jofo de Banrw, 
«Déoada III», Hiv, II, cap. VI, isbc., 

(51) Viso. .dte Sant., «(QuaiCl-ro Elem,», t, II, -pag,. 19 —Arch. E, da T, do 
Tombo, «Corp. Oliron..», p, I, maç, 10, -doo. 60. 

(52) -Cardeal' Saraiva, «Obras Ooimpletas», t, V, paig. 23-1. 

(63) Fort. d'Almeida, («Hist. de Poittdigal», t, ii, -pag. 260—Alig.' -doo. do Artiti, 
Nao, da T. do Tombo, pags. 286-286. 

(64) Ca-ideal Saraiilva, nObras. Corapleitos»,, t. V, pag, 111. 

(55) Vls-c, de Sant., «Qu-adro Elem,», t, II, pags, 19-20; Arch. R, da T. do 

Tombo, ,gav. 15, maç, lo, -n.,» 36. ' 

(56) Viso. de Sant., «Quad, Elem.», t. II, pag. 20—Arch, R, -da T. do Tombo. 
Corp. Okron., p, i, maç. 12, -doe, 3, 

(67) Cardeal Siwaliva, «Obras Comptetas», t V, pag. lll—Fort. de «Umelda, 
'«Hisit, de PortuB®!», t. ll, pag. 271. 

(58) Caideal Saiiafiiva, «Obras- CompMas», t. V, pag. 111, 

(59) Cardeal Saraiva, «Obrais Completas», t, V, pag. lll-Fort, de Almeida, 
'«Hlst. de Portugal», it, II, paig. 271 — «SÔtee a embaixada dia Hthloipia», vld.—sarros, 
«Oéoadft II, I ,e VII», oap. VI; «Década lH», (t, i, -caip. I—Porít, de Al-melda, «Htót. 

■dft Igreja em Portugal», t ill, p. I, pag. 59 e S0g. 

(60) Foaitumaitp die Alme-idia, «Hllat. die-- Poitugal», t, n, pag, 271 —Cardeal 
Saraiva, «Obras Oompletas», it. V, pag, 111. 


(61) P. de, Almeida, «Hlist, -dê- Portugal», ;t. n, pag. 271. 

(82) P, de Almeida, «Hlst, de Portugal», t. II, pág, 271, 

(63) P, Ide Almelida, «Hllat, tíe .Poritugal»^ t. n, pag, 271 , 

(64) -Candieal iSdralva, «Obras Oompliel)as», ult, V, pas|. 111, 

(65) p, idle- Al-mieild-a, «Hlrt,' d-e Pontuigal», -t. II, pag. 275, 

Vlte-it)o, «Mações com algmis potentados africanos ,e -aslatlcoo», 

453-455,-.Torre -do Tombo, Corpo 

■tomon Oorrea, «Lendias dja índia», 

tomo n, pags. ,368 0 seguintes, 

Cl teuse apud J.-Pietorliun, Illustrlum Veterum Sorlptorum, -pág, 890 (Ediç. cb 

* araíioo da™Aaad tai, pag, 274. - «Boletim B-íblio, 

.araíico da Anad. -flas Sc. de Lisboa», vol. 11, fasq, 1. Klaroo 1917. 
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(06) Tradualda por Jaaè Pedro dia- Costa,, de um exemplar pertenoeiiite- á blbllo- 
theoa do fallcckto Sr, José do Oanitxj, em Janeiro -de 1912, a pedl-ctode seui -tonáo a Sl'. 
'Dr, Engcnlo do Canto—«Boletim blbliogí', da Aoad. -das Sc, de Lisboa», pagi. 4.™ 
«Arcliiivo Hl.stórlco Portugu-ez», t, III, -páss, 111-114, vai, I, ma-ç, 2—Portim-a-to cie 
Almeida, «líLst. de Portugal», it. II, ,pag,, 274 —1917, 

(69) Viso, -de jSianitarem, «Quiadiro Elementar», t, 10, «pag. 187. Impressa na Hls- 
pania Illustrata, tom-o II, -iliag. 1315, le -am EaynaMo, «Oont. An. C, Baronll», anno die 
1513, n,II133, 

(70) Cardeal Smialva, «Obras Completas», t. V, pag, 236 —Padunato d’Almeida, 
«Hi.st, de Pontu-gal-», It, II, -pag, 171—Jofc dle B;aiuioa, de-o. I, I e III, cap, 3111 , 

(71) Oardea-l Saraiva,,«Obras Completasi», t. V, pag. 113. 

(72) Oardeal Sarai-va, «Obras Completas», t. V, pag. 113, 

(73) Oardaal Saraiva, «Obras Oomptetas», -t, V, pag. 113 -pag, 231—R, H, 
Major «Prlnoe Hcnry the Navlgator», pág. 417, 

(74) Cardeal Sa-ralva, «Obms Completas», t, V, págs. 113-114, 

(76) Viso, cie Santarém, «Quadro Elementar», 1. 10 , pag. 190 —Archlivo N. da 
‘Torro do Tomboi, C-orp, Oluion,, part, I, miaç, 94, doouim. 66. 

(76) Vlsc. díe Santarém, «Qua-dto Etementar», t, 10,, pag. 190—Archlvo N. 
cia Torre -do Tc/mbo. Com, Chixm, pa-rt. I, maç. 15,, docuim, 6, 

(771 Vlsc, die, iSantarem, «Qna-dro Etementar», t. 3, pag. 179-130—Ainh. R. da 
í. ido Tombo, Corp, Chton., u. I, maç. 15, doc, 27 —Vldé secção XV ,(Relação entre 
Portugal e Hesmitlia),, t. 2, p, 21— (nota 98). 

(78) Cardeal Saajalvia, «Obras Caini5l0tas», t, V, pa. 114. 

(70) Oardeal Saraiva, «Obras Completas», It, V, pag. 249—Arch. N. -da T. do 
Tombo, Corpo Chr,aniologlicO|, part, I, m-a. 21, num, 4 — Goes, «Ohiion. de rt-Rel D, Mia- 
iw»l», part, 4, oa-p. 9- e 11. 

(80) Cardeal Sa-ralva, «Obra-s Completas», t. V, pág, 116—Goes, «Ch-ro-n. de 
el-Rel D. Mh-miel». 

(81) Cardeal Saraiva, «Obras co-mpletas», t. V, pag. 117-118 —«Peregilaações 
de Pcrniim Mendes Pinto»,, -Gap, 91, e,118—Oastanheda, «Hlatoria dia Indlia», l-lv. 4, 
cap, 40; llv. 4, cap, 27 e seguMetí: Uv, 5, -cap, 80, Ec, —R, H. Majoi’, «Piilnce Henry 
the N-avigator», paig, 418, 

(82) Caid-eal Saraiva, «Obras Cbmple-tas», -t, V, pa-, 117-118. 

(83) Portunato de Almeida, «Hlst. de Po-rtugal», t, ll, -pag, 279 —João de Bar¬ 
res, «Déoada», III, t, II, -aap, ll —Cardeal Saraiva, «ObUas Completas» .t, V, pag, 118 
— Castanhcdii, «História da índia», llv, 4,", -cap, 42 e 43, 

(84) Ca-rdeal Saraiva, «Obras Complatas», t, V, pág, 118 —João de Bamns, 
«Détia-da» III, llv. II, -cap. 1, 

185) aardbal Saraiva, «Obras Co-mpietas-», t. V, pag. 118—Castanheda, «Hlst. 
da Inldlia», liv, 4, -cap. 47, 

(88) Card-oal Saraiva, «Obras Co-mptetas», -t. V, pag, 119—Bwve-dlsçuiiw em 
que M conta a 'co-nqulsta- dc Pegú pelos Portugueses, edlç, d-e 1829,12. 

(87) Cairdeal Saraiva, «Obras Comiptetas», -t. V, pag. 249—R, H, Major, «Prlnce 
Henry the Naivigator», pag, 417. 

(88) Cardeal Saraliva, «Obras Co-miptebas», t, V, pags. 119-120—R, H, Major, 
«Prlmii! H-eii,ry the Nav-igator», pá-g, 417. 

(89) ‘V-ltio, de Santarém, .«Quadra Elementar», t. II, -pags. 27-28; Arch, R. da 
ir, do Tombo, gav, 18, maç. 7, n.» 20, 

(90) Cardeal Saraiva-, «Obras -Corapl-etais», t, V, paig. 120. 

(91) Fort, do Almeida, «íM. de Portugal», 't. II, pag. 261-252-Cardeal So^ 

Pol, 16 
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raiva «Oljms Cojuptetas», t. V, pags, 12l-23S^240—DamiSo <le Goee, «OIitoii. üe 
El*Rei D. Manuel», P. IV, caP- LIV —D. Jeróivlmo Osodo, «Vida e íeKos- cie El-Rei 
D. MíUiaieliii í, III, paga 397-301. 

(92) De menióríafi iconteanpoiteas consta due Tenreiro, chegaintío da Índia, 
esteve a 'Ponito de ser assassinado ipor !hnm P. Mello, de 'OasiteMo cie Vide, por ter 
tmido ícartas a El-Rei 'Oontra seu paí. Tenreiro tev,e uma . pensão de 30$00 réis 
mensaes. 

(93) Cardeal Sai-aiiva, «Obras Comiptótas», t, V, pag, 250. 

(.94) Cardeal Sai'aiiva, «Obra» Compleitas», )t. V, paigs, 122-123, 

(95) cairdeal Saraiva, «Obras Completas», t. V, pajg. 122—iCaBtanbeda. «Hlst, 
da indla», liv, 6, cajp. 12. 

(96) Vteo. de Samtarem, «Quadro Elementar», it. II, pag. 36; Arodivo N. da 
Torre do Tombo, gaiv. 18, maç. 8, n.o 14. 

(97) Cardeal Samlva, «OPras Comipleitas», t. V, pag. 123. 

(98) Viso. de Santarém, «Quadro Elementar, t. 11, pag. 36; Bibltot. Públ. de 
Llsb.; Casa doe Mss. Esit. I, maç. 2*35; Anohivo N. da T. do Tombo, gw. 17, 
maç. 8, n," 21. 

(99) Vtec. de Santarém, «Quadro Elementar», it. II, pag. 37; BMoit. Públ 
de Lisb. Casa dos Miss, Est. I, maç. 2-36. 

100) Viso. de Santarém, «Quadro Elementar», t. Ii, pag. 37-38; Arch, R, cia 
T. do Tombo, gelv. lõ, maç. 10, n.o 20. 

(101) Vise. dieSant., «Quacl. Elem.», t, 11, paig. 44—Aroli R. cia T. do Tombo, 
gaiv. 18, maç. 6, n.o 3. 

(102) Viso. de Sanlt., «Quad, Elem,», t, II, .pag, 45 —Arcli. R da T, ino Tombo, 
gav. 17, maç. 1, n.o 19i 

(103) Vise, de Sant., «Quad. Elem,», t, ll, pag. 46—Aiidh, R, da T. c}o Tombo, 
gav. 15, maç. 10, n.» 21., 

(104) Fort. de Almeida, «Htet. de Portugal», it. Tl, pag.: 302—Alg. doe. do 
Ardí. iNac. da T. do Tombo, pags. 486-486. 

(105) Cardeal Samliva., «Obra® Completas», t. V, pag. 126. 

(106) Cardeal Saraiva, «Obra® Oompleltas», t, V, pag. 128, 

(107) «Ainnaye de D. Joâo' III», pag. 178—Caaddal Saraiva, «Obras Comple¬ 
tas», t. V, pag, 126, 

(108) Cardeal Samlva, «Obras ComipIeitaB», t. V, pag. 2.'’1 —R. H. Major, 
«Prinoe Henry tbe Navigator», pag. 340. 

(109) Carteai Saraiva, «Obras Completas», t, V, pag. 1?. —João de Barmj, 
«Década IV», liv, III, caií. V. 

(110) Cardeal Saraiva, «Obm® Completas», t. V, pag. 127 —João de Bawos, 
«Década IV», illv. III, cap, V. 

(111) Vise. de Santarém, «Quadro Elemaotar», t, L, pags, 57-58 —Arch, R. 
da T. do Tomfbo, gav, 18, maç. 7, n,« 19. 

(112) visio. dd Sant, «Quad. Elem,», t. II, pag. 61; Asch R. cia T, do Tombo, 

gav. 18, maç. 7, n,o 16, . 

(113) Vise, de Sant,, «Quad. Elem.», t. Ii, page, 61-62; Arch, R, da T. Tombo, 
gav, 18, maç. 3, 11,0 42. 

(114) Vise. cie Saiif., «Quad. Elem,», /t, ii, pa'g. 62-63; Arch R, da T, do Tomíbo, 

gav, 18, maç,, 8, n.o 13, ‘ • 

(115) Visco, de Sant., «Quad. ElCm.», t. :2, pag. 63; toh, R, da T. do Tombo 
gaiv. 18, maç, 8, n.o 21, 

(116) Vtec, de Sant., «Quad. E(lem,»,:t, D, pag. 64-Aiiicli. R, 'da T, do Tombo 

gav, 18, maç. 2,11." 14, ' 


(117) Vise, do Santarém, «Quadro. Elementar», t, H, pag, 64—Arch, R. daT. 
do Tombo, gav. 18, mciç. 2, n.» 37. 

(118) Vl'»c. de Sant., «Qjuiari. Elem,», t. n, pag. 66-Arch. B. da T. do Tombo, 
gav, 18, maç, 3, n.o SB-Banboz. Trat. t. II-OOU, doe 'Mss. do Visa, de Santairem. 

(119) Cardeal Saraiva, «Obras Completas», :t, V, pág, 127—D, M, P, de Nar 
vaiute. t. IV, pag, 389, 

(120) Viso. cie Sant., «Quad, Elem,»., t. H, P'ae, 66—AroWivo N. da Torre do 
Tombo; gav, 18, maç. 8. Impneas, em Lisboa em 1630. Mss. -da C. do Maiitaüo. 
Barboz. Trat, t, 11. Sousa, «Hlst. geneai cia C. R. pmvas», t, II, n,o 3, pag, 107. 
Marlcns, «Suppl,», i, I, p. 308. Coll. dos Mss, do Viso, de Santarém. 

(121) Vise, de Sant., «Quad, Elem,», t, II, pag. 66—Badbc®, Tmt., p. II—coll. 
üfía Mss. do Vise. de Santarém, 

(122) VlKo. do Sant., «Quad, Elem,», t, II, pé,'g, 66—Aroh, R. daT, do Tom'bo, 
Corp, Cliron., p, II, maç. 156, doo. 19. 

(123) Vl-vc, de Siuit,, «Quad, Elem,», t. II, pfe, 406-413-Vide nêate tomo, 
pag. 60, nota 293. —Arch. R, da T, do Tombo, gav, 18, míiç, 8—Impress. em Liab; 
em 1B30-—Míifi, det C. do Infantado,— Barboia, trat,, t. II. 

(124) Vlsc, de Sant., «Quad, Elem,», t, ll, pág, 67 —Arch, R, da T. do Tombo, 
Coip, Claron., p. 1, maç, 42, doc. 107, 

(125) Vise. cie Sant., «Quad, Elem,», t, II, pág, 67 —Arch, R. da T, do Tombo, 
gav, 18, maç, 4, n," 14. 

(126) Viso, dfí Sant., «Quad. Elem,», t, II, pág. 68 — Barboz., t, II, pág, 417.— 
Souza, «Hlst, Geral da C, R. Prov,», t. XI, pag, 407,—Doc, do R. Aroli, da T. do 
Tombo,—Macteus, t. VIII, «d. de 1802, .suplemento, t, I, paig. 421. . 

(127) Vtec. do Sant., «Quad, Elem», t, II, pág, 67 —Arch, R, cia T. do Tombo,, 
«•av. 18, maç. 3, n.» 39. 

(128) Vl,sc, do Sant,, «(Quad, Elem.», t. X, págs.' 360-363-Archlvo N. da 
T, do Tombo. Corp. chron,, 'part. I, maç, 46, n.o 102. 

(129) Vl.se. de Sant,, «Quad, Elem.», t. III, pág,. 241, Arch. R, da T. do Tombo, 
documento transcrtpto na importante memória Impressa no Porto neste airuno de 
1842, solirc Oi3 doscotorlmeiito.s do.5 Portuguezes na costa oocidental dlAírlca, p. 52. 

(130) Vise, do Sant,, «Quad. Elem,», t. X, pág.s,, 372-385. Estes despachos 
íonwn extrolUdos tle um 'Codloe da Academia Real dae Sclenioias, Intitulado: Relar 
çóes do Pero de Alctt'Çova Carneiro, conde de Idanlia, do 'tempo em due elle, e seu 
pai serviram de secretários. 

(131) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem,», t, X, pág. 386. Impressa na Hisp, Hlubitr,, 
t. II, pag. 1287. 

(132) Vl.se, de Sant,, «Quad. Elem.», t. X, págs, 407-409, Archlvo N, da Torre 
cio Tombo, Gav, 2,«, maç. ll, n." 14. 

(133) Fort, cie Almekla, «Hlst. de PortU'gal», t. II, pág. 315—João de Barro,ç, 
«Década IV», 1. IV, cap, XXVII -Couto, «Década IV», t, VIII, cáp, IV; t. IX, cag). 
II —Vkl, no« «Elementos para a liletóiiai do Município de Lldboa», 1.1, pags, 638-539, 
ft Ciirta régia cte 16 de Junho de 1536, m -que D, João III dá parte à Otoaau die 
Lisboa dos suCtísso,s da guerra de Cambaia—Cardeal SaMva, «Obras Completas», 
t. V, pags. 128-120 —■ Anuue.s da Marinha Portugueza, ao anno cie 1633. 

(134) üiirdOiU Siiralva, «Obras Completas», t, V, págs, 256-236—Jo&o de 
Barrus, «Década I, 11 c in», cap. XII—Marlz, dial, 4.«, cap, 11—Poitunaito de Al¬ 
meida. «Hlst. do Portugal», t, 11, pag. 171; nota 1. 

(135) Card, Saraiva, «Obras Compleias», t. V, págs, 128-129 —Annaes da 
Marinha Portugueza, ao anno <I'e 1535. 
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(136) Cardeal Saraiva, «Obras Oompletasít, t, V, pó®. 128-12» ^Aiuiaea da 
Marinlia Portugiwza, ao aono de 1533—Portumto de Almeida, «Hlst. de poritugal», 
t, II, pás’. 315 —João de Barros, «Década IV», t, IV, oap. XXVII —Dlogo do Cmi/to, 
«Década IV», t. Vlll, cap. IV; t. IX, oap. II —Vld, nos -«Elemento,s para a lilstórl» 
do Município de Lisboa», t, I, pags, 538"639, a carta rêgl-a de 16 de Junho de 1638, 
em q-ue U. João lll dâ parte á Otora de LisbOa dos sucessos da guerra de 
Cambaia. 

( 137 ) Fort. de Almeida, «Hlst, de Portugal», t. II, pág, 349, 

(138) Vl 9 c, de Sant,, «Quad, El-em,», t. III, pags, 249-261 — Origtoal, Aroh, Pv. 
da T, do Tomibo, gav. 15. maç. 24, n.o 2. 

(139) Vísc. do Sant,, «Quad, Elem,», t. III, págs, 254-256, Aroh, R, da Torre 
do Tombo, Corp. Chron,, p. I, mírç, 67, doc. 66, 

(140) Viso, de Sant,, «Quad Elem,», t, XI, págs. 149-152; Hlspania Illuatrata, 
t. II, paig. 1316. 

(141) Viso. de Sant., «Quad, Elem,», t. III, pâg, 263 —Oltada na coníi-rma» 
ção de 22 de -Deaembro d-e 1538, (Mss, da Ootton, no Mueeo Brltain. Nero, B, 1, 
foi, 69). 'de Noimandos não roubaváo só oa nossos navios, mae multo principai- 
mente os do Imperador como Rei de Heapanlia, 

Du Bellay conta nas suas «Memórias» (p. 197, t, XIX, Collecç, de Fetltot) 
0 seguinte: 

íD'-autTe costé vindrant nouvel'le.s que tes normands s’estoieut de rechefren- 
oontrez sur mer avec les Espangnols venant du Peron, et avol-ent íailct gros hutln 
guT eux, qu’on n'est(iimo4t moindre de 200 miRe csctis.» 

(142) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem,», t. III, págs. 268-269 — Citada na ciwta' 
de 22-idie Dezembro de 1638—(Mss. da Biblioth, Cotton. no Mu-seo Brltan, Nero, 
B. 1, foi. 69). 

(143) Cardeal Saitóva, «Obrais Completas», t, V, págs. 130-269, 

(144) Vlsc. de Sant,, «Quad, Elem,», t. XI, pãgs, 205-207, Arcblvo N, da Torre 
do Tombo, m-a-ç. ,2, n.» 363. Cartae missivas sem data. —A data é a do dld em que 
pairtiu de Lisboa o portador da oaiià. 

(145) Viac. de Sant,, «Quad-r. Elem.», t. III, pags. 277-278, Mss, da Biblioth. 
Ootton. no Muiseo Britan. Nero B 1, íol. 102, 

(146) ' Vlsc. de Sant., «Quad, Bl-em,», t. XI, pag. 243, BibUotlMca da Ajuda, 
Correspondência original de D. Pedro Mascairenhas, íol, 113, 

(147) VlBc. de Sant., «Quad. Elem,», t. XI, pa®, 251-252; Blblioüheca da Ajuda,, 
Correspondência original de D. Pedro, Masoarenhas, íol. 85. 

(148) Viso. de Sant., «Quald. Elem,», t. XI, pags, 264-256; Biblioteca da Ajuda, 
Oorriespondêncáa original de D, Pedro Ifecarenlms, íol. 92, 

(149) Fort. de Almeida, «Hlst, de Port.», t, II, pag. 341—Corpo Diplomático, 
t. IV, pag', 104-106—Chron. da Cdmpanhüa de J*e.sug na Província de Portugal, t. I, 
pags, 14-15 —F, D. de Almeida Aiiaaijo, «Chronlcas Monásticas», no Panoiaima, vol. 
X-III, pags. 255-256 — «Hlst. da Universidade de Coimbra», t, I, pag, 480, 

,(150) Cardeal Saraiva, «Obras Completas», t. V, pag. 131. 

Sôbre êste assunto é diada noticia na Intrddução. 

(151) Vlsc, de Sant. «Quad, Elem.», it. XI, pags. 352-358; 367-368 — Archivo 
N, da Torre do Tombo, Cóll, de S, Vicente, Uvro I, f. 2. 

(162) Cardeal Sa.miva, «oObiTO Completas», t, V, pag, 132, 

(153) Vlsc. de Sant., «Quad, Elem.», t, XI, pag. 399—Archlvo N. da Torre 
do Tombo, Coli, de S. Vicente, Mvro I, f. 71. 

,(154),Cardeal Saraiva, «Obras Completas», t. V, pag. 134 
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(15.5) Cardeal Saraiva, «Obras Completas», t. V, pág. 134. (42S) V. t, 11, pág, 90, 

(166) Vlsc, dfi Bant., «Quad, Elem.», t. III, pags., 306-309 — Aroh. R., Collecção 
ücn Ms.s, de São Vloente do Fora, llv. 4, íol. 79. 

(107) Vt-c, de Sant,, («Quad, |Elem,», t. XII, pag, 146 —Blbliotheçia, da 
Ajuda, CcairespondÊnola original dC Baltliasar de Parla, íol, 160. 

(158) Cardeail Sailalva, «Obiw Completas», t. V, pag. 136, pag, 240 —Carta 
original da colecção do Cardeal Saraiva, 

(160) Vlsc, de Bant., «Quad, Elem,», t. XII, pags. 164-165-Biblioteca, da 
Ajuda, Corixspondênola original de Baltoarar de Paria, íol, 188. 

(160) Vlsc. de Sant., «Quad. Elem.», t, XII, pags, 171-173—Blbllteca. da 
Ajuda, Cor-Mpondênoia original de BaWiazar de Faria, íol, 198. 

(161) Vlfeo. de Sant., «Quadr, Elem,», t, XII, i^ags, 224-225 — Archlvo No da 
Torre do Tombo, gav. 2, maç. 5, num. 37. 

(162) Vlsc, de Sant,, «Quad, Elem.», t. XII, pag, 263—Archlvo N. da Torre 
<lo Tombo, gftv, 2, maç, 5, num, 25, 

(108) Sou,sa Vitorbo, «Rekçõe.', de Portugal com alguns potentados aíricanob 
Q asiático.^». Arquivo Histórico Português, vol, II, num. 24, pãgs, 457-468 —Torre 
<1.0 Tombo, Corpo Chronológlco, p. 1,«, maç, 82, doc, 23. 

(164) SouM, Vlterbo, «R)ela'Çõe.s de Poctugal com alguns potentados africanos 
fí afiiátl'CO.s», Arquivo Histórico Português, vol. 11, niuim. 24, pags, 466‘'457,—Torre 
<1 jO Tombo, Corpo Ohranológloo, p. 1.», maç, 62, doc, 22. 

(165) Vlsc. de Sant,, «Quad. Elem,», t, XII, pag, 298, —Archlvo N, da Tcmre 
do Tombo, Oollecção de S, Vicente, vol, VI, íol. 63. 

(a) E' 0 coramendador-mór da Ca'dem de Christo, D, Aífonso de Aleneaistre, 

(166) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem.», ,t, XII, pag. 302, —Archlvo N, da Torre 
do Tombo, Collecção de S. Vicente, vol. VI, íol. 10. 

(167) Sousa Vlterbo, «Relaçõe.5 de Portugal com alguns potentados africanos 
e a,sláticos». Arquivo Histórico Portuguez, vol. II, num. 24, page, 445-446,—Torre 
do Toml)o, Ohanoellairia de D, Joâoi III, Doações, llv. 66, íl,229 v. 

(168) Vlsc, de Sant., «Quad. Elem.», t, III, pag, 330, —Aroh. R. da T. do 
Tombo, MfiS, de S. Vlccnto de Fora, Correspond. orlg„ etc,, t, I, íol, 286. 

(169) Vlsc, do Sant., «Quad, Elem.», t. III, pa®. 334-335.—Vide t. II <lêste 
«Quadro Elementar», >veoç. XV, p. 415, art. 2, —Mee. orlg, «le S. Vicente de Fora. 
t. 1, íol, 313. no Arch. R, da T. do Tombo, 

(170) Vlsc, de Sant,, «Quad, Elem.», t. .XII, pags, 365 - 366 .-Archlvo N. da 
Torre do Tombo, Coll. de S. Vicente, vol. VI, foi, 112. 

(171) Vlsc. de Sant., «(Quad, Elem.», t, XII, pag. 386. —Archlvo N. da Tone 
ílo Tombo, Oollecção de S. Vicente, vol, VI, íol. 190. 

(172) Vlsc. de Sant,, «Quad. Elem,», t. II, pags, 96-97.—Arch, B, da T, do 
Tonbo. Mse, de S, Vloente de Póra, t. III, íol. 93. 

(173) Cardeal Saanlva, «Obrae Completas», t, V, pag. 136.— António Pinto 
Pereira, «Hlst, da índia no tempo em que a governou o Vlso-Rel D, Luiz de Athaide», 
llv, I, cap, XXXI, 

(174) Cardeal Saralvia, «Obrae Completae», t. V, pag, .136. 

(175) Port, de Almeida, KHl,st. de Portugal», t, II, pags. 351 - 362 . —Cardeal 
.«ivtalva, «Obras Completas», t, V, pa,g. ISO.-Permm Mbndes Pinto, «Peregrinações». 
--Oristóvuin Alrct, «Peniam Mendes Pinto» — SibsldlOB para a sua biografia e para 
o cetiKto da sua obra —Com duas cartas e um» Mormação, de Pernéo Mendes, 
l.rsóííita; ft reprodução dc um antigo portulrmo portuguez representando Macau e 
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mala íllias cio mi- de Caxitâo, e de três cartas geográphkas, originais portugueses 
do século XVII: e a indicação do roteiro da última viagem de Pernfe' Mendes' cte 
Gôa ao Japão, em 1564-1656 (na colecção de Hilst. o iMem. da Academia, nova sérl-e, 
■fc, X, p. I) — Ciilstóvam Altes, «Fernão Mendes^ Pinto e o Japão»—Pontos contro¬ 
versos— Disoussão—Informações novas (com 5 mapas), (Hist. e Mem, da Academia, 
t. X, p. II)—Jordão de Preltaü, «Fernão Mendes Pinto —sua última viagem á 
Clilna (1554-155S)», no Aroli, Hlst, Pmt., vol. III, pag. '466 e eeg, 

(176) Viso. de Sant., «Quad. Etem,», t, III, pa‘gs. 338-33S, — Mss. da Biblioteca 
Real de Pairlz, Cod, 55 (fonds de Brienne), p. 380, 

(177) Cn-rdeaJl Saraiiva, «Obras Completas», t. V pag, 137. 

(178) Cardeal Samlva, «Obras Completas», t, V, pags. 207-208,—Pernainr 
Mendes Pinto, «Peregrinações», caps. 138-143,—A edição de Fernam Mendes Pinto, 
pue temos â mão, lie muito incoinecta, Nós suspeitêmos, que bum de seus êrios 
he Q dvata de 1656, a que atribuie a conimissão de Pedip Gomes dC Almeida, porquanto 
0 naiuf^ràglo de Sepulveda aconteceo em 1552, como consta da Mação que deli® 
temos; e se Pedro Gomes vinha na mesma náo, não podia estec em Malaca para vir 
á Europa 'Cm 1666. Assim, se mio houve lapso de nrembria no esoriptor, deverá acaso 
lêr-.se: sjnno de 1546, em lugair de 1566. 

(179) Sousa Viterbo, «Mações de Portugal com alguns Potentado.^ aírloanos 
6 asiáticos», Arquivo Histórico Portüguez, vol, II, num, 24, pag, 446, —Torre do 
Tombo, Chancôllarla de D. João III, Doações, llv. 59,11, 130. 

(180) Ciardeal Saraiva, «Obras Completas», t, V, pag. 137, 

(181) Vise. dis Sant., «Quad. Elem.», t, III, paga, 369-360,—Mse, da* Blbllo- 
fclieoa Real de Paria, Cod, 66 (fonds deBrlenne), p. 180. 

(182) Viso. de Sant., «Quad, Elem.», t. II, pag, 102.—Blbliot. Publ. de Llsb,, 
Casa dos Mss, Est, J. — 2 — 47. — Original. 

(183) Vise. de Sant,, «Quad. Elem.», L XIII, pag. 32,—Arohivo N. da Toito 
do Tombo, Coil. de S, Vicerrte, vol. X, 'íol, |16. , 

(184) Vtec. de Sant,, «Quad. Etem.», t. XIII, pa'as, 65-57, -Blbliotheoa da 
Ajuda, Cartas de Lowenço Pires 'de Tavora, foi, 5 

(185) Estes povos, que também ge chamão Jagas, ou Giagas, podem consl- 
derar-«e (diz hum geogmfo) wmo os Tatares da Afrlca Meridional. Deites ee diz 
terem ás vezes feito terríveis Incursões desde o «canal de Moçambique» aité ág vlsl- 
nhanças do «cabo 'da Bôa Esperança». 

(186) Cardeal Saraiva, «Obras Completas», t, V, pags. 269-270, 

(187) Cardeal Siaraiva, «Obras Completas», t. V, pag. 138. 

(188) Viso, de Sant., «Quad. Elem.», t, Xin. paigs, 189-190,—BibMlieca da 
Ajuda, Carta® de Lourenço Pires de Tavora, foi, 115.- 

(189) Viso, de Sant,, «Quad. Elem.», t. 13, ;pagB, 226-227. —Biibllotheca da 
Ajuda, Cartas de Lourenço Pires de Tavoia, íol, 148 v. 

(190) Vlec, de Sant., «Quad, Elem,», t, XIII, pag. 294.-BMioteoa da Ajuda 
Cartas de Lourenço: Pires de Tavora, foi. 260, 

(191) Viso, de Sant., «Quad. Elem.», t. XIII, .pags. 306-309, —Bibllothfeoa da 
Ajuda, Cartas de Lourenço Pires de Tavora, íol, 286, 

(192) Vise. de Sant,, «Quad. Etem.»,t, XIII, pag. 398. —Memórias para a his¬ 
tória d'elrei D. Sebastião, por Diogo Barbosa Machado, part. Tl, liv. l, cap XI 
iDum. 83. 

(193) Vise. de Sant,, «Quad. ■ Elem,», t. III, pag. 384. —Arch. H, da T. do 
Tombo, Corp, Ohron.,’p, 1. mac. 106, doc. 56. 
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(104) Vise. de Sant,, «Quad. Elem,», t. lI, pag, 107, —Arch. R, 'da Torre do 
Tombo, Corp. Chrn, p. 1, maç, 106, doc. 88. 

(195) Vise. de Sant., «Quad. Elm.», t, li, pa, 416,—Mss, da Blbliotheoa R, 
de Pavlz, cod. 940, íol, ISO, 

(198) VI,SC. de Sant., «Quad, Elem.», t. III, pags, 390-391,—Rocha Pita, liv. 3. 
— Brito Freire, llv, 1, —Memóilias d'ElReiD, Sebastião, t. II, liv, 2, cap.iXIL-Quin- 
tclla, *Amia'e.s da Marinha Portugueza», 1.1, P, 503. 

(197) Cardeal Saraiva, «Obras Completas», t. V, pag. 139. 

(198) Vlsc. de Santarém, «Quad. Elem.», t, III, pags, 395 -e eeg, — Barboza, 
«Mera. d'Bl-Rel D, Sebastião, p, II, liv, 2, cap. XXVI, p. 670.—De Thon, na História 
sul temporte, t. IV, llv. 44, p, 122, íallahdo das reclamações que por êete insulto 
f«iio feitas por parte de Portugal, dia o seguinte: '«El-M -de Portugal, tendo-se quei¬ 
xado cl'Js6o por viia do Embaixador que tinha na Côrte de França, íoii o negócio 
l)ó,sto cm conselho, O almirante tratou de justificar a expedição de Montluc; mostrou 
que cs Fr[incezc'.s que nella tinhão entrado não podlâo ser censurados por tei'em 
querido VlngíU' -com tamanho valor as ,injurla.s que os poatuguezes havlâo feito a 
Vlllegagnon em uma expedição que emprendêra com beneplácito dEl-Bel de França; 
nbmia palavra com tanta lôrça advogou a causa dos companheiros de Montluc, que 
com temoí' se tinhão dispersado le escondido, que forão declarados Innocentes da 
aceusação contra clice intentada». 

(199) Vise. d'B Sant., «Quad. Elem,», t, III, pag. 399. — Barboza, «Mem. d’El-M 
D, Sebastião», p. II, llv. 2, oap, 26, 

(200) Vlsc, de Sant,, «Quad, Elem,», t. III, pa'gs, 402-403. — Barboza, «Mem. 
d'El-Rel D, Sebastião», p. II, Hv, 2, 'Cap. 26, p, 689. 

(201) Vlsc. de Sant,, «Quad. Elem.», t. XIII, pags. 493494, —Bibllotheca Na- 
olonal, Mes, B —17, 6, foi 96. 

(202) Vlsc. de Sant., «Qimd. Elem.», t, III, pags. 408-409, — Betatlons au XVD 
íílècle,, reouollltes par Tommaseo, t, II, p, 175. —Collectlon des plèces Inédites sur 
l'hl.)tolrB de Framce, par Charapollion-Figeac. 

(203) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem,», t, lll, pags. 410-411.—Barboza, «Mem. 
crEl-Rel D. Sebastião», p, m, Uv, 1, cap. 12, p. 107, 

(204) Vlsc. de Sant,, «Quad. Elem,», t. III, pag. 424.—Barboza, 8M'em, ü'El-Rel 
D, Sebastião», p. ni, llv. 1, cap. 24. p. 203. 

(206) Vise. de Sant., «Quad. Elem.», t, III, page. 424-426. — Arch. R. da Toix# 
do Tombo, igav. 16, maç, 16, n. 35. 

(206) Vlfic. de Sant., «Quad. Btem,», t, XIII, pags. 822-523. — Bibltotlieca da 
Ajuda, Symmicta, tomo XLVII, pag, 208, 

(207) Viso. de Sant., «Quad. Elem.», t, xm, pags, 638-539.—Bibllotheca da 
Ajuda, Syinmlcta, vol, XLVII, íol, 213, 

(208) Vise. dc Sant,, «Quad, Elem.». t. IH, pags. 448-449, 

(209) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem,», t. III, pags. 461 - 463 , —Barboza, «Mem. 
d'El.RíU D. Sebastião», p. III, iiv. 2, -oap, XI, p, 400. 

(210) Vlsc, de Sant,, «Quarl. Elem,», t. XIII, pags, 557-568. 

(211) Viso, de Sant., «Quad, Elm,», t, Xni, pags. 578-579. - Memória pm a 
História d'EL-Rel D. SebaeUSo», -por Diogo Barboea MacMdo, p. IV, liv. 5.o, cap. 18, 

num, 90, ' 

(212) Viso. de Sant,, «Quad, Elem,», t, II, pags. 424-426.—Mss. da Bibllotheca 

Real dl? Parla, Cod, 940, íol 06 v.», e seguinte®. 




1500-1560 

BULAS E BREVES 

XXXlll Bala da 23 de Oatabm de 1501, do Pdpa XleWre VI 
Catholica fidel.: 

«Observa que a cúria havia iconcedtío a rogos de elrei D. Mauuel 
indulgência plenaria dos peccados a todos os que passassem com elle 
a Aírica, ou ajudassem a expedição, e licença para nomearem con- 
fessores, exceptuando sómente a'estas graças as pescas, que e a - 
guma torma tivessem violado a Hbetdade ecclesiMtra. Ajunta que 
Lois lhe representâra elrei, que estava aparelhando uma fortesima 
armada destinada contra os turcos, e que receiava não conseguir os 
resultados, que espetava, por causa das excepções declaradas no do- 

“"r: este motivomanda o pãpa, que ape.s publicada 
produaa esta bulia desde logo todos os seus efteitos 
Lerra contra os turcos, e que mesmo nos casos exceptuados por ella 
só os naturaes de Portugal, os estrangeiros não residentes no remo, 
e qne incorressem em alguma das culpas apontadas, possam ser 
vils por esta ver, e não mais, . ,ue as indulgências se estente 
ás alls de todos os portugueres, com tanto que concorram p 
ojpedição com oitenta reales.» 

■ Roma, anuo da E.=arnação de 1501, 10 das kalendaade Novem- 

bro, decimo do pontificado de Alexandre \U {} 
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Breve IV, de 26 de Agosto de 1504, do Papa Julio II: 

((Remete a «l-rei D. Manoel copia das cartas em ‘que o sultão 
de Babyjonia ameaçava destruir os logares santos, principalmente 
por causa das conquistas dos portuguezes, para que El-rey veja o que 
,a Santa Sé lhe ha de responder. 

Dada em Roma, a 26 de Agosto de 1504.)) (2) 

XXXIV Bula de 4 de Junho de 1505, do Pápa julio 11. Sedes 
>apostolice benigna; 

((Expõe 'que D ’ "ão II durante o seu reinado costumara comraer- 
ciar com os mouros e negros de Guine, e com os indios, em merca¬ 
dorias, em metaes, e em outros artigos, dos quaes colhiam grande 
utilidade os. habitantes do reino. Que D. Manuel seguira este cos¬ 
tume depois, levando o commencio ás terras, que descobrira, e não 
julgando que resultasse d’Í8to prejuízo á egreja, mas só proveito, pois 
■com aquella communicação esperava que muitos infiéis se haviam de 
converter á fé sancta de Christo; porém como lhe faltasse licença es¬ 
pecial da Santa Sé, supplicara ao pontifice que absolvesse a 
D. joão 11, a elle, e a todos os que tinham incorrido na culpa e sen¬ 
tença de excommunhão, e nas penas que poílessem ser-lhes impos¬ 
tas, e concedesse auctorisação para aquelle commercio se continuar. 
Attendendo a estas suppllcas concede o papa as graças pedidas. 

Roma, 4 das nqnas de Julho do anno da Encarnação de 1505, 
segundo do pontificado de julio II.)) (3) , 

XXXV Bula de 12 de Julho de 1505, do Pápa. julio II. Orthodoxe 
jidei; 

Concede por dois annos a elrei D. Manuel a cruzada para a 
guerra, que intenta contra os infleis de África, como seus antecessores 
o tinham feito, liberalisando ,as indulgências dos peocados e outras 
graças ás pessoas, que laoompanharem a expedição, ou que de qual- 
■quer modo a ajudem. 

Roma, 4 dos idos de julho do anno da Encarnação de 1505, ser 
gundo do pontificado de julio II.)) (4) 
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XXXVI Bula de 24 de Janeiro de 1506, do Pápa Julio II E a que 
pro bona; 

Dirigida ao arcebispo de Braga, e ao bispo de Vizeu. 

((Ordena aos dois prelados, 'que examinem o que existe em re¬ 
lação á concórdia feita entre D. João II e D. Fernando de Castella 
e Leão para a repartição dos descobrimentos, e que sendo a concór¬ 
dia como que elrei D, Manuel a representára, a confirmem e appro- 
vem para seu maiftr vigor, segundo elrei lhe supplicara. 

Roma, 9 das kalendas de Fevereiro do anno da Encarnação de 
1505, terceiro do pontificado de julio Ib). (5) 

XXXVII Bula de 2 de Abril de 1506, do Pápa Julio II. Desideras 
ut nobis. Dirigida a elrei D. Manuel: 

((Declara, que accedendo aos desejos de elrei, ha por bem re¬ 
vogar as lettras apostólicas de Innocencio VIII e Alexandre VI, pelas 
quaes sob pena de excommunhão se prohibiu o commercio para 
Guiné, e para as ilhas novamente descobertas. Acrescenta, porém, 
que não poderá commerciar em armas, e outras mercadorias defezas. 

Roma, 2 de Abril de 1506, terceiro do pontificado de 

julio II.)) (6) 

Breve V, de 6 de julho de 1506, do Papa julio II. Dudum jelicis 
recordationis; 

((Renova, a pedido de D. Manuel, a bulia da cruzada concedida 
por innocencio Vlll a D. João II, para a guerra'de Afóca.^ ^ 

Roma, 6 de julho de 1506, terceiro do pontificado de 

julio IL). (7) 

Breve VI, de 12 de julho de 1506, do Pápa julio 11. Romanm 
pontijex, 

((Expõe que attendendo ás grandes despezas de Portugal com a 
navegação da Índia, e com a guerra que alii fazia aos infiéis, con¬ 
vertendo muito.s á fé, christã, e sobre tudo conformando-se com os 
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desejos de D. Manuel; de mandar para a'quellas partes clérigos e pes- j 

soas religiosas para instruir 'Os conversos, e os que entrassem na re- | 

ligião de Christo, havia por bem conceder indulgência plenaria de | 

todos os peccados aos fieis de ambos 'Os sexos, que por ordem de f 

elrei passassem á índia, que nella morassem, ou morressem. | 

Roma, I2de Julho de 1506.» (8) 1 

Breve VII, de 17 de Setembro de 1506, do Pápa Julío lí. Pium ,,V 

et küdabile propositütn; f 

1 

Dirigido ao bispo de Ceuta, e ao mestre escola da Sé de Lisboa. | 

«Diz que 0 summo pontifice, querendo ajudar a elrei D. Manuel | 

no propósito de fazer a guerra aos sarracenos, e de passar pessoal- j 

mente a África, lhe concedera tres decimas de todos os fructos e ren- \ 

dimentos eoclesiasticos nos dois anos proximos futuros, exceptuan- | 

do sómente os cardeaes da egreja romana, os priores, e preceptores 
de S. João de Jerusalem, e os hospitaes, mosteiros de freiras, casas | 

de frades mendicantes, e outros logares pios. í 

Manda ao bispo de Ceuta e ao mestre escola da Sé de Lisboa, j 

que no caso de elrei passar a África pessoalmente recebam as tres' ! 

decimas, e concede-lhes faculdades para prohibirem a entrada nas 
egrejas, e suspenderem, ou infligirem as outras penas ecclesiasticas ^ 

a todos os arcebispos, bispos, eleitos, administradores, e abbades, f' 

que se negarem ao pagamento, 1 

Perusa, 17 de Setembro de 1506, terceiro do pontificado de ; 

JuliolI.»(9) 

Breve VIII, de 17 de Setembro de 1506, do Pápa Julio II. Exponi . 

nohis nuper. A elrei í ; 

«Declara, que attendendo á supplica 'que lhe fez elrei acerca dos 
ecclesiasticos concorrerem também com dinheiro para a guerra de 
África, ha por bem conceder-lhe tres decimas ecclesiasticas appli- I 

cadas a esse fim nos dois annos proximos futuros, encarregando da i 

recepção d ellas o bispo de Ceuta, e o mestre escola da Sé de Lisboa. I 

O mais como no breve antecedente. i 


Perusa, 17 de Setembro de 1506, terceiro do pontificado de 
Julio II.» (10) 
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Breve IX, de 10 de Dezembro de 1507, do Pápa Julio II. Liíiere 
tua, A elrei; 

«Accusa a recepção da carta de 24 de Maio entregue por D, Diogo 
de Almeida, diz que a leu, e mandou lêr em consistorio secreto, sendo 
ella motivo de grande prazer para todos pelos desejos, que inculcava 
do augmento da republica christã, Ajunta que notou a alegria de 
elrei por saber a intenção, em que estava o pontifice de procurar rea- 
liaar a expedição contra o turco, e mandar para esse fim legados aos 
principes chri.stãos, motivo porque elrei de Portugal concebera grande 
esperança de se libertar a cidade de Bolonha, e de se instaurar a 
ba.silica do principe dos apostolos. 

Participa-lhe a guerra, que existia entre Maximiliano, rei dos 
romanos, e Luiz, rei dos francezes, e acrescenta 'que manda legados 
a ambos para os dissuadir da lueta, e pedir-lhes que voltem suas armas 
contra os inimigos da fé. Expressa finalmente o desejo, de que este, 
e outros impedimentos acabem, e elle possa reunir a Santa expedição, 
e entrar nella pessoalmente, como ha pouco eacrevêra a Henrique, 
rei de Inglaterra, 

Roma, 10 de Dezembro de 1507, quinto do pontificado de 
Julio lí». (II) 

Breve X, de 31 de Janeiro de 1508, do Pápa Julio II. Pro parte 
tua serenitatis. A elrei, 

«Declara, que duvidando D. Manuel se acaso seria encargo de 
consciência empregar, e sustentar mouros e ethiopes, como fazia, 
no intento de promover a exaltação e a propagação da fé catholica, 
representara ao pontifice, pedindo-lhe que o auctorizasse a isso, o 
que elle lhe concede pelo presente Breve. 

Roma. 31 de (aneiro de 1508, 'quinto do pontificado de 
Julio II», (12) 

Breve XI, de 5 de Setembro de 1513, do Pápa Leão X. Sígni/i- 
caüít nohis, Dirigido a D. Manuel. 

«Exprime a alegria, que tivqra com a carta ern que elrei parti¬ 
cipava a conquista de Malaca e de Goa, dizendo em acção de graças 
missa em Roma, a que elle assistira pessoalmente, e manifestando-se 
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o regosij '0 publico por muitos signaes de jubilo. Pede-lhe que continue 
a dilatar a fé com, o mesmo fervor, com que até então o fizera, e de¬ 
seja que 08 príncipes christãos, socegando as dissensões 'que os divi¬ 
dem, se unam contra o inimigo commum, os turcos e os outros 
infiéis. 

Roma, 5 de Setembro de 1513, primeiro do pontificado de 
LeãoX.» (13) 

Breve XII; de 18 de Janeiro de 1514, do Pápa Leão X. Sepe 
egimus. A elrei. 

Dirigido a D. Manuel; 

«Congratula-se oom a noticia, que lhe deu, da tomada da cidade 
de Azamor, Almedina e outras povoações, e diz que espera vel-o con¬ 
tinuar em caminho tão bem encetado. 

Canini, da diocese Castrense, 18 de janeiro de 1514, primeiro 
do pontificado de Leão X». (14) 

XXXVIII Bula de 8 de Março de 1514, do Pápa Leão X. Qrtho- 
doxe fídei. 

«Pede e aconselha a todos os christãos do reino de Portugal, que 
ajudem elrei contra os infiéis de África, e concede aos que o fizerem 
pessoalmente, ou por meio de outrem com serviços, ou dinheiro, indul¬ 
gência dos peccados commettidos, como se concedia aos cruzados, 
além de outras graças. 

Roma, 8 dos idos de Março do anno da Encarnação de 1514, 
segundo do pontificado de Leão' X.h (15) 

XXXIX Bula de 29 de Abril de 1514, do Pápa Leão X. Pro- 
vidum uniüersalis. 

Dirigida ,a El-Rei. 

«Recapitula as conquistas dos portuguezes na África desde o 
começo ; pondera os muitos serviços por clles prestados à egreja, não 
80 n estas conquistas, mas também nas da Asia, e as Immensas des- 
pezas, 'que supportava o estado com a conservação de armadas e exér¬ 
citos, e attendendo a todas estas razões, e a serem despendidas tão 
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avultadas spmmas em dilatar a fé, concede a D. Manuel e seus suces¬ 
sores, para continuação da guerra contra os infiéis da África, as. 
terças ecclesiasticas do reino e conquistas. 

Rorna, 3 das kalendasde Maio do anno da Encarnação de 1514,.- 
segundo do pontificado de Leão X.» (16) 

Breve XIIÍ, de 1514, do Pápa Leão X. Oratores majestatis tm. 

Dirigido a D. Manuel. 

Declara, que pelos embaixadores e cartas de elrei soubera a 
vontade, que elle tinha de que o pontifice escrevesse ao rei dos Abe¬ 
xins, e a sua mãi, a rainha Helena, para que aquelles povos, seguin-- 
do a fé catholica, e sendo em tudo christãos, excepto na circumcisão, 
se reconciliassem com a egreja, cousa que mostravam desejar tam¬ 
bém, mandando um enviado seu a bordo dos navios portuguezes para 
tratar com a Santa Sé da reconciliação. 0 Palra responde, que esta 
disposto a satisfazer, quanto seja oompativel, a tão legitimo desejo, e 
pede para isso a sua alteza, que se digne instruir o enviado, e exhor- 
tal-o em seu nome para que faça com que o seu rei prohiba o falso- 
rito da circumcisão, e os outros erros, que trazem os povos apartados 
de Roma, para que depois de abolidos possam ser admittidos ao seia 

^'^^Roma, anno da Encarnação de 1514, segundo do pontificado 
de LeãoX». (17) ' 

1514 

XL Bula de 7 de Junho de 1514, do Papa Leão X. Dum fidei 
constantiam. Dirigida a D. Manuel: 

«Expõe, que attendendo ás supplicas, que elrei lhe fizera, con¬ 
cede que todas as egrejas arrancadas das mãos dos infiéis, e as cons- 
truidas, ou por construir, tanto em África, como nas outras provin- 
cias e logares, e também na cidade e reino de Marrocos, fiquem sujei- 
. tas á ordem de Christo, e que desta data ern diante o mestre da ordem 
exerça sobre ellas toda a jurisdicção ecclesiastica e espintual, e sejam^ 
os rendimentos das egrejas applicados ás despezas da ordem. 

Concede egualmente a D. Manuel, e a todos os seus successores.. 
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.c aiteitp de paclroaao n'«sas tgrejas, e <) a? apiesenlat pmoaa iao- 
neas para quaesquer benefícios ecclasiasticos, 

Roma, 7 dos idos de Junho do anno da Encarnação de 1514, se¬ 
gundo dq pontificado de Leão X.» (18) 

XLI Bulfl de 12 de Junho de Í5Í4, do Pâpa Leão X, Pro excel- 
lenti preeminentia .* 

((Declara'que attendendó ás supplicas de D. Manuel, ha por bem 
supprimir e extinguir a vlgairaria da ordem de Christo, existente na 
cidade do Funchal, na ilha da Madeira, e elevar a egreja cathedral 
a egreja de Santa Maria, fundada por elrel nquella cidade, consti¬ 
tuindo-a séde episcopal, dando-lhe mesa capitular, e todas as honras 
e preeminencia, que ás outras cathedraes competem, e concedendo- 
dhe os rendimentos, proventos, e emolumentos, que possuia a vigai- 
raria de Thomar ali estabelecida. 

Declara egualmente circunscripção da diocese á cidade e a ilha, 
e as ilhas e logares sujeitos á antiga vigairaria, e cria as dignidades 
respectivas. 

Roma, um dia antes dos idos de Junho do anno da Encarnação 
.de 1514, segundo do pontificado de Leão X.» (19) 

XLII Bula de Í2 de Junho de 1514, do Pápa Leão X. Gratie di- 
üine. A elrei. Dirigida a D. Manuel: 

((Participa-lhe ter nomeado primeiro bispodo Funchal a D, Diogo, 
,e recommenda-lhe que o proteja, e conserve em seus direitos. 

Roma, um dia antes dos idos de Junho do anno da Encarnação 
de 1514, segundo do pontificado de LeEo X.)) (20) 

Breve XIV, de 17 de Junho de 1514, do Pápa Leão X, Alias 
Ecclesie Marrochitamensi. 

Dirigido a elrei D. Manuel: 

((Pede que não estorve a D. Martinho, bispo de Marocos, tomar 
posse do seu bispado, como até ahi o fizera, antes o ajude e fa- 
■voreça. 

Roma, 17 de Junho de 1514, segundo do pontificado de 
leão X.)) (21) 
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XLllI Bula de 14 de Setembro de 1514, do Pápa Leão X, In sacra 
Petri sede: 

((Concede a instancias de elrei D. Manuel indulgência plenária, 
aos que servirem nas conquistas de África, Ethiopia, Arabia, Pérsia, 
e índia. 

Roma, 18 das kaleiidas de Outubro do anno da Encarnação de 
1514 , segundo do pontificado de Leão X.» (22) 

XLIV Bula de 3 de Novembro de 1514, do Pápa Leão X. Pre- 
celse deüotionis: 

((Approva por ella, innova, e confirma as lettras apostólicas de 
Nioolau V, e Xisto IV, nas 'quaes os dois pontifices concederam aos 
reis de Portugal as terras conquistadas e por iconquistar, e lhes apro¬ 
priaram todas as províncias, ilhas, portos, logares e mares adqulr,- 

dos, e por adquirir, dando-lhes licença para fundarem n’aquellas 

partes egrejas e mosteiros, a-fim de commerciarem com os mouros, 
excepto em navios, ferro, e armamentos, o que era prohibido a todos 
os chrikãos, assim como o commercio licito, a pesca, e a navegação, 

: não precedendo licença dos reis de Portugal. Manda também Leão X 
sob gráves penas,' que nenhum christão, ainda mesmo imperador, ou 
rei, perturbe os reis de Portugal na posse d’estes direitos, ou dê contra 
elles auxilio aos infiéis. Encarrega de fazerem observar esta bulia 
0 arcebispo de Lisboa, e os bispos da Guarda e do Funchal. 

Roma, 3 das nonas de Novembro do anno da Encarnação de 
1514, segundo do pontificado de Leão X.» (23) 

Breve XV, de 27 de Fevereiro de 1515, do Pápa Leão X. Exigã 
iua erga nos. 

Dirigido a elrei; 

((Participa-lhe, 'que ooncedíe a cru'zada para continuação da guerra 
contra os infiéis pelo modo por que a pedira. 

Roma, 27 <le Fevereiro de 1515, segundo do pontificado de 
Leão X.» (24) 
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Breve XVI, de 28 de Feoereiro de 1515, do Pdpa Leão X. In- 
sinuante dikcio. 

Dirigido a elrei: 

«Promette, que a concessão das terças das decimas eccleslas-.i- 
cas concedidas para a guerra contra os infiéis, não sera revogada, ou 
impedida, e, se o for, declara, que ficará de nenhum effeito a pro¬ 
messa dos cincoenta mil ducados para a fábrica da egreja de S. Pedro, 
que elrei tinha feito era compensação d’aquella graça. 

Roma, 28 de Fevereiro de 1515, segundo do pontificado de 

Leão X.)) (25) 

Breve XVII, de 2 deMarço de 1515, do Pápa Leão X. Tua nohis 
dikctüs. 

Dirigido a elrei: 

Louva a boa vontade, com que sua alteza annuira a auxiliar a 
expedição contra os turcos, apezar das guerras que sustentava na 
África e na Ásia, e protesta continuar a empregar todos os esforços 
para os principes christãos deixarem as mutuas discórdias, e, leva¬ 
dos do bom exemplo de Portugal, ou da emulação de seus feitos glo¬ 
riosos, se armarem também contra o inimigo da christandade. 

Roma, 2 de Março de 1515, segundo do pontificado de 
Leão X.» (26) 

Breve XVIII, de 8 de Março de 1515, do Pápa LeÕo X. Cum 
alias archiepiscopus. 

Dirigido ao Núncio António Pueei: 

«Cassa e dá por findas'quaesquer appellações até então, ou d'ahi 
em diante interpostas contra a graça concedida a elrei das terças das 
decimas ecclesiasticas, afim de continuar a guerra de África, e para 
a creação de algumas nova commendas da ordem de Christo, ás quaes 
applicara parte dos bens dos mosteiros e egrejas parochiaes. Por este 
motivo concede aO núncio auctoridade para proceder á execução 
final, e punir os desobedientes,' ainda que sejam arcebispos e bispos, 
com as penas da egreja. 

^ Roma, 8 de Março de 1515,’ segundo do pontificado de 
Leão X.» (27) 
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Breve XIX, de 25 de Junho de 1515, do Pápa Leão X. Hodie 
per alias nostras. Ao nuneip Paulo Citadinis: 

«Manda que do dinheiro destinado á fábrica da egreja de S. Pe¬ 
dro de a elrei metade para elle a applicar á continuação da guerra 
de África. 

Roma, 25 de Julho de 1515, terceiro do pontificado de 
Leão X.» (28) 

Breve XX, de 16 de Junho de 1515, do Pápa Leão X. Dudüm 
cum ob gravia. 

Dirigido a elrei: 

Commuta as terças ecclesiasticas, qie lhe concedera para a guerra 
de África em uma decima de todos os fractos, rendimentos, e pro¬ 
ventos de todas .as egrejas, cabidos, mosteiros, e outros benefícios, 
precedendo o assentimento dos arcebispos, bispos, cabidos, abbades 
e 0 de elrei, e confere-lhe auctoridade para receber a decima em 
quanto durar a guerra. 

Roma, 16 de junho de 1515, terceiro do pontificado de 
Leão X,)) (29) 

XLV, Bula de 1 de Abril de 1515, do Pápa Leão X. Anno pro- 
xime elapso. 

((Diz 0 summo pontífice, que tendo creado algumas commendas 
novas da ordem de Christo em beneficio dos que militassem em África, 
dando a elrei a faculdade de nomear as pessoas, fque as merecessem, 
ç egualmente a de desmembrar certos benefícios ecclesiasticos para 
dotação dessas commendas, e havendo revogado depois e annullado 
todas e quaesquer reservas, extineções, suppressões, uniões, e incor¬ 
porações perpetuas, ou particulares, declara pela presente bulia, que 
as ordenações revogatórias não se estenderam á creação das oommen- 
das, nem ás nomeações feitas em virtude delia, as .qu'aes não seriam 
prejudicadas por nenhumas resoluções posteriores. 

Roma, 1 de Abril de 1515, terceiro do pontificad.o de 
Leão X.)) (30) 
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'Breve XXI, de 26 de Julho de 1515, do Fépa leãç X. Cum amo 
superiori. Ao núncio Paulo iGitacliíiis ' 

«Qbserya^ue tendo ps boa somma 

dç dinhçiro para mandaíeipn ,oíç|o^ acprte de Roma, afim de obb^^ 
rem que fosse annuííada a conoessão outorgada a elrei da? terças 
ecclesiasficas para continuação da guerra contra os infiéis de África, 
e considerando 0 pontifice esta contrariedade só procedia de obstina¬ 
ção e desobediencia, quando deviam ser os primeiros a concorrer 
para a diJat,ação de fé, ba por bem ordenar ,ao punoio, íque se informe 
de tudo, e se fôr verdade, precedendo o consentimento de elrei, or¬ 
dena que as quantias recebidas sejam applicadas ás obras da basí¬ 
lica de S. Pedro. 

Roma, 26 de julho de 1515, terceiro do pontificado de 
,Leão X.» ,(31) 

Breve XXII, de 17 de ‘Outubro de 1516, do Pápa Leao X, £x 
earum litteramm. 

Dirigido a nfrei: 

«Participa-lhe, que por carta do filho do sultão, escrita aos Ra- 
gusinos, constava ter elle saído victorioso do Egypto, e que se a 
victoria era verdadeira, o que duvidava, se tornava necessário acor¬ 
dar finalmente do somno prolundo, e unirera-se os príncipes christãos 
contra o poder do tyranno, que até ameaçava a própria Itália; e que 
se era falsa cumpria aproveitar ,a occasião, em 'que a Turquia estava 
em mau estado, a braços com a guerra do Egypto e da Pérsia, para 
a christandade empunhar vantajosamente as armas contra ella, Pe¬ 
de-lhe , pois, que haja de concorrer para tão pia e santa empreza com 
.suas forças, esperando ser attendido promptamente por quem já con- 
quigtára para a fé de Christo tantas regiões até ahi desconhecidas. 

.Corneto, 17 de Outubro de 1516, quarto do pontificado de 
Leão X.)) (32) 

•Breve XXIII, de 31 de Mar.ço de 1516, do Pápa Leão X, Dudam 
,pro parte iua. 

. Dirigido a elrei: 

((Declara oomprehehdida a egreja de Marrocos na resolução apos- 
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tolica, que sujeitará á ordem de Ghristo todas as egréjas nos últimos 
doisãnhos còrístmidâL ou tomadas aos infiéis de África e das outras 
proviritia^ è terras ültratnárinas, podendo portanto, elrei e seus suc- 
Cèssores noméãr pàrâ ellà pessoa idônea, e apresental-á a Santa Se. 

Roma, 31 de Màrço de 1516, quartò do pontificado de 

Leão X.). (33) 

. Breve XXIV, dè 31 de Marpo de 1516, do Pápa Leão X. Cum 
alias postqaafn .* 

«Expõe 'que tendo o pontifice declarado hüllás aS indulgências 
plenarias, concedidas em favor das expedições contra os turcos e 
outros inimigos da fé christã, ha por bem reválldàr a bulia de indul¬ 
gências outorgada antes d’e8sa ordenação a elrei, é desvanecer assim 
os seus receios. 

Roma, 31 de Março de 1516, quarto do pontificado de 

Leão X.» (34) 

XLVI, Bula de 13 de Abril de 1517, do Pápa Leão X. Redemptor 
noster. 

aO Pontifice observa, que havendo concedido a D. Manuel la cru- 
ínada' por dois annos contra os mouros de África, e desejando que 
elrei, (que desde então mandara aquellas partes diversas armadas, 
e tomára diversas terras aos infiéis), possa continuar e concluir ta- 
mamila empreza, pêde a todo’s bs christalos dê Portugal, qúe o aju¬ 
dem cora seus bens e pessoas, pelo que lhes outorga por mais pm 
anno todas as graças e indulgências da cruzada anterior. 

Roma, idos de Abril do anno da Encarnação de 1517, fqumto 
do pontificado de Leão X.» (35) 

XLVll, Btílà dè 15 de Janeiro de 1517, do Pápa Leão X. Dum 
ad 'illam. 

Dirigida a elrei: 

«ObSêrva, quê D, Manuel lhe tinha representado çcjntra a deter- 





minação apostólica, qtie ordenara que os cavalleiros nomeados para 
as novas oommendas, dentro de oito mezes depois da nomeação e 
da posse, fossem obrigados a impetrar nova provisão da Santa Se, 
pagando os direitos á camara apostólica, sem o que ficaria nullo o 
despacho, e tinha pedido que fosse revogada, visto os cavalleiros 
continuadamente guerrearem na África os infiéis com grande traba¬ 
lho e perigo de vida, sacrificando, não só os rendimentos das com- 
mendas, mas os proprios bens patrimoniaes. 0 papa attendendo a 
estas razões, concede a elrei o que lhe supplicou, 

Roma, 17 das kalendas de Julho do anno da Encarnação de 1517, 
quinto do pontificado de Leão X,» (36) 

Breve XXV, de }8 de Dezembro de 1517, do Pápa leão X. 
Exponi nobis nuper. 

Dirigido a elrei: 

«Absolve-o a elle e a D, João II, seu antecessor, de 'qualquer ex- 
communhãç), em que hajam incorrido por mandarem aos mouros, 
que serviam Portugal na África, combatendo contra seus naturaes, 
alguns presentes de armas de vários géneros afim de mais os interes¬ 
sarem nq seu partido, e coi>cede-lhe a elle e a seus successores aucto- 
risação para continuarem d’ahi em diante a fazel-o. 

Roma, 18 de Dezembro de 1517, quinto do pontificado de 
LeãoX.))(37) 

XLVIII, Bula de 3 de Março de 1518, do Pápa Leão X. Vidimus 
que super. ' 

Dirigida a elrei: 

«Expõe,^ que, apesar de serem muitas as dificuldades, annuira 
ao que lhe tinha pedido em suas cartas acerca da elevação de Hen- 
rique, filho ie Joio, rd ie. Manicongo na Ethiopia, á digniWe de 
bispo, para oiqnal muito influiu o bem qne lhe dissera, e o muito 
que Heriam servir seu exemplo e doutrina na propagação da fé 

Kor este motivo, ajunta o pontifiee, bom seria dar-lhe por com¬ 
panheiros alguns varões peritos em theologia e direito canonico, que 
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0 ajudem, cujo tratamento correrá a expensas de elrei, ou do pai 

do príncipe. 

Roma, 5 da nonas de l\(laio do anno da Encarnação 1518, sexto 
do pontificado de Leão X.» (38) 

XLIX, Bula de 12 de Junho de 1518, do Pápa Leão X. Exponi 
nobis nuper. 

Dirigida a elrei: 

«Observa, que tendo mostrado D. Manuel grande vontade, de 
que alguns dos indios ethiopes e outros africanos, que vinham a Lis¬ 
boa, e nesta cidade recebiam o baptismo e eram instruídos no culto 
e preceitos divinos, voltando á sua pátria, podessem empregar-se na 
propagação da fé, e para melhor o conseguirem recebessem as ordens 
sacerdotaes, o pontífice concedia ao bispo de Lamego, capellão mór, 
e aos que nesta dignidade lhe succedessem, os poderes necessários 
para promover a todas as ordens sacras e ao grau de presbytero, sendo 
idoneos e bem instruídos na religião christã, qualquer que fosse a 
cidade de Portugal em que estivessem, ou embora quizessem tornar 
a suas terras, não obstante o defeito de sangue, se existir, não,lhes 
sendo licito porém nenhum beneficio ecclesiastico, nem patrimônio 
algum. 

Roma, vespera dos idos de junho, do anno da Encarnação 1518, 
sexto do pontificado de Leão X.» (39) 

Breve XXVI, de 27 de Abril de 1521, do Pápa Leão X, Preclaro 
deüotioms. 

Dirigido a elrei: 

((Expõe, que, desejando occorrer ás fraudes e dolos, que podiam 
dar-se no commercio da índia e da Ethiopia, publicara certas leis 
e regulamentos para os que tratavam n’aquella8 partes, com decla¬ 
ração das penas, era que incorreriam no caso de os infringir, e que 
tendo desobedecido alguns clérigos, que as não temiam, por julga¬ 
rem que em virtude de seus privilégios ecclesiasticos não lhes eram 
applieavels, promovendo escandalo se fossem castigados, elrei D. Ma- 
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nuel lhe representara Os Inconvenientes qiie podiam seguir-se do 
abuso. 

Por esse motivo declara o summo pontifice, que dá auctoridade 
ao bispo de Lamego, e a quem nó futuro fôr capei Ião mór da capella 
real, para punir em suas pessoas e bens os transgressores, sem lhes 
valer o privilégio e immunidàde clerical, com tanto que sejam cléri¬ 
gos de ordens menores, e não tenham beneficio ecclesiastioo, e que 
as leis promulgadas, ou 'que promulgar não contrariem a castidade, 
nem os sagrados cânones, e que pelas mesmas penas se não, proceda 
a effusão de sangue, ou a mutilações. 

Roma, 27 de Abril de 1521, nono do pontificado de 
Leão X.» (40) 


L Bula, de 20 de Setembro de 1520; 

Do Pápa Leão X. Dudum siquidem: 

«Observa o pontifice, que tendo concedido a todos os que guer¬ 
reassem nas conquistas portuguezias da África, Ethiopia, Arabia, 
Pérsia e índia, e a todos os que em serviço de D. Manuel passassem 
ás conquistas, ou ahi residissem, auctorisação para elegerem confes¬ 
sor idoneo, secular, ou regular, 'que os absolvesse de todas as culpas, 
mesmo nos casos reservados a Santa Se, e lhes desse plena indul¬ 
gência de todos os peccados, como elrei D. Manuel depois augmen- 
tara seus dominios, o papa, dscja^ndo, que a graça apostólica se es¬ 
tendesse ás ilhas, provindas, e logares nossos adquiridos no Mar 
Vermelho, Pérsia, Malaca, Sumatra, e China, e abrangesse também 
os que morressem nas expedições de terra é mar, havia por bem 
annuir ás suas supplicas pela presente bulia, 

Roma, 12 das kalendas de Outubro do anno da Encarnação 1521, 
nono do pontificado de Leão X.» (41) 

^ LI Bula de 20 de Setembro de 1521, do Vâpa leão X, Cum Su- 
perioribtts annís ; 

Aq 

rei da Ethiopia: 


^ .Declara qae por elrei D. Manoel fc conetara o sen pojet, 
boa íontaJe^ q„e nntria, Je se ligar com Portugal, pàVa junfos cc 
baterem melhor os iníieis, propagarem a fé Je 'Chrisfo e fesga 




rem o seu santo sepulchro, pará o qué Ihé mailJára um embaixàJor, 
Que Jepois, áesejando D, Manuel estreitai com ellf amisiiJe, en¬ 
viara uma armada ao Mar Velho, e ao seu reino, cujo capitão ajus- 
táracom Bervegar, seu vice-rei, álliançà pefpètuá, acõnteciniento que 
muito o alegrou, e 'que egualmente fora informado com jubilo, de que 
0 seu estado, tão rico de cidáded ábundáva emegrejas e mosteiros, 
e que seus haturaes acreditavam em S, Pedro como principe dos 
apostoios e vigário de Christo ná ferra, e nos pontífices como seus 
successores, e se confessavam filhos da egfeja romana. 

Que esta alliança vinha muito a proposito, pois era mais facil 
diminuir o poder dos infiéis, agora que morreu Selim, e qqe o exer¬ 
cito turco contra o sultão e o Sophy estava reduzido. Que elle (o papa) 
mandára celebrar missa solemne na capella pontifical, a que assisti¬ 
ra com os cardeaes para que Deus ajudasse a alliança de ambos os 
reis, è que estava disposto a conceder todas as honras e previlegios, 
que D. Manuel pedia para elle, com tanto que não sÓ elle, mas todos 
os habitantes do seu reino, e seus sacerdotes, seculares e regulares, 
seguissem a santa egreja de Roma sem nenhuma discrepância. 

Que pedira também a D. Manuel, que lhe enviasse bispos e 
outros sacerdotes de vida e costumes exemplares e doutos nas es- 
cripturas e cânones para examinarem os ritos^e cerimónias seguidos 
no seu reino: e o exKortava a ser obediente a sua mãi, que o ceo fi¬ 
zera tão virtuosa para velar sÔbre os seus tenros annos, perseveran¬ 
do fiel á alliança com D. Manuel, e recebendo no seu remo. como= 

se fossem naturaes, os prelados que elrei lhe mandasse. 

Roma, 12 das Icalendás de Outubro de 1521, nono do pontih- 
cadó de Leão X.)) (42) 

XLIX, Bula de 20 de Setembro de 1521, do Pápateão X. Cum' 
classis. ' 


Dirigida aos prelados da Ethiopia: 

«Evnlta coro rr iróticia dá chii.todad= de i» iena, pede-lhes 
que vehháma Roma, e quer que Jêem graças a Deus com oraçoes 
púhlicas pelo começo da alliança eutre o seu lei e D. Mauuel, e pe 

sua conclusão, perseveralido na íé santa de Christo. 

Roma, 12 dasValendas de Outubro de 1521, nono do ponaficado 

de Leão X.» (43) 
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LIII, Bu/a de 20 de Setembro de Í521, do Pápa Leão X, Magnas 
Omnipòtenti Deó. 

Dirigida ao patriarcha de Alexandria: 

{(Mostra 0 contentamento, 'que teve com a alliança entre o rei 
de Portugal D. Manuel, e o da Ethiopia e Abyssinia, David, e com 
a noticia daquellas terras seguirem a religião de Christo conforme 
com 08 ritos da egreja de Roma, pedindo-lhe que respeite a Santa 
Sé Apostólica, e lhe obedeça, como filho, pelo que lhe há de con¬ 
ceder todas as graças que puder liberalisar com honra da curia. 

Roma, 12 das Icalendas de Outubro de 1521, nono do pontifi¬ 
cado de Leão X.» (44) 

Breve XXVII, de 26 de Maio de 1522, do Pápa Adriano VL 
Exponi nohis nuper. 

Dirigido a elrei; 

((AUlve-o a elle, e a D. Manuel das excommunhões, em que 
possam ter incorrido por mandarem de presente algumas armas a di¬ 
versos capitães mouros, alliados dos portuguezes em África contra 

«lií .'5™ t • ~"" 

Brm XXVIII, A 7 * Março da 1524, do Pápa Clamanta VII. 
Dirigido a elrei: 

D Mm™!™ ' concedida por Leão X a elrei 

Se ~ * Ainca, 

ou pelo (en.poXnS’ “'«i». que então, 

7 de Março de 1524.» S 


Breve XXIX, de 9 de Abril do 1524, do Pápa Ckmento VII. 
.Nist honoris. 

Dirigido a elrei: 

((Expõe as queixas, que todos os dias recebia, não só particula¬ 
res, mas geraes contra o excessivo preço das especiarias, cujo mono- 
polio pertencia a Portugal, pedindo-lhe, que acudisse ao prejuizo 
que resultava á Italia, e aos outros paízes christãos. Pede-lhe, pois, 
que remdeie este damno, diminuindo alguma cousa no lucro das es¬ 
peciarias, cousa, em que procederá, como deve, e será muito agra¬ 
dável a Deus, perdendo, se não o fizer, parte da sua fama e glória. 

Roma, 9 de Abril de 1524, primeiro do pontificado de Cle¬ 
mente Vll.i! (47) 

Breve XXXIl, de 24 de Abril de 1552, do Pápa Clemente VII. 
Contülinnus nuper, 

Dirigido a elrei: 

((Pede-lhe, que dê cumprimento ás lettras apostólicas, em que 
concedeu a Estevão Ribeiro de Almeida o priorado da egrjea do Es¬ 
pirito Sancto de Azamor. 

Roma, 24 de Abril de 1532, nono do pontificado de Clemen¬ 
te VII.» (48) 

Breve XXX, de 24 de Abril de 1552, do Pápa Clemente VIL 
Pro excellente. 

((Pela qual erige o bispado de Santiago de Cabo Verde, assignan- 
do á diocese as outras ilhas de Cabo Verde e cincoenta laguas de 
terra firme, desde o rio Cambia até o cabo das Palmas, ficando suf- 
fraganeo do arcebispado do Funchal. 

Bolonha, anno da Encarnação de 1532, vespera das Icalendas de 
Fevereiro, decimo do pontificado de Clemente VIL» (49) 
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LV, Bula de 3 de Novembro de Í534, do Pápa Pado UI, Eqmm 
repütannns. 

«Determina, que a instituição do bispado de S. Thomé, feita por 
Clemente VII, cujas lettras não chegaram a passar-se por sobrevir a 
morte do pontifice, produza todo o effeito, como se ellas fossem pas¬ 
sadas na data da instituição. 

Que a jurisdicção do bispado se estenderá desde os limites do 
bispado de Santiago, isto é, desde o rio de Santo André áté ào cabo 
de Boa Esperança, coraprehendendo o reino do Congo, as ilh-as de 
S. Thomé, de Santo António, de Fernando Pó, de Santa Helena, e 
de Anno Bom, e as terras 'que se descobrirem situadas rio iriar fe¬ 
chado por duas linhas, tiradas — uma do rio de Santo André para 
0 sul, outra d^ Cabo, das Agulhas, perto do Cabo de Boa Esperança. 

Roma, anno da Encarnação 1534, 3 das nonas de Novembro, 
anno I.” do pontificado de Paulo II.» (50) 


LVI, Bula de 24 de Agosto de 1537, dó Pápa Pado 111. Graiiae 
divinae praemium, 


Dirigida a elrel D. joãoJII: 


((Participá-.lhe, que proveu D. Gonçalo no bispado de Safim, 
vago por rnorte do bispo D. João, e roga que lhe conserve e amplie 
os direitos. 

Rorna, anno da Encarnação de 1537, 9 das kalendas de Setem¬ 
bro, anno 3.'’ do pontificado de Paulo líl.)) (51) 

lyilBda de23 de Sètembrode 1538, doPâpa Pado 111, Gratia 
divina praemium. 


Dirigida a elrei D. João III: , 

de Ubo Verde vagó Mà morte do bispo 'D. fifaz, e pedé-lhe qile 
conserve e amplie os direitos do bispado. 

^ Rd&, taao d. E^rnaçSp 1538, 9 dar fakndas de Ouhbro, 
anno 4. do pontificado de Paulo líl.))- (52) 
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LVIll, Bula de 18 de Novembro de 1538, do Pápa Paulo Hl. Bula 
da Penitenciária. Eximiae demtionis. 

Dirigida a D. João de Albuquerque, bispo de Goa: 

«Declara, que tomando em iconsideração o que lhe representara 
acerca da difficuldade, 'que havia dos bispos de Goa cumprirem o 
preceito da visita ad limina apostolorum, como era costume, por 
causa da grande distancia, que medeia da índia a Portugahe de Por¬ 
tugal a Roma, deterrnina que os bispos d’aquella diocese, residen¬ 
tes nella, sejam dispensados da visita, e, residindo no reino, a façam 
de seis em seis annos por si, ou por seus procuradores. 

Roma, 13 das kalendas de Dezembro do anno 5.“ do pontificado 
de Paulo IH.» (53) 

Breve XXXI, de 18 de Junho de 1539, do Pápa Paulo Hl. Pas^ 
toris eterni. 

«Concede por instancias d’elrei D. João III indulgência plenaria 
aos portuguezes, que rogarem a Deus pelo bom sucesso das armas eje 
Portugal contra os turcos, que pretendiam conquistar na índia a ci¬ 
dade de Dio. 

Roma, 18 de junho d.e .1539, anno 5.“ do pontificado de 
Paulo 111.» (54) 

Breve XXXII, de 8 de Julho de 1539, do Pápa Paulo 111. Roma- 
ni Pontificis. 

«Sobre a determinação das dioceses de Goa e Funchal passado a 
instancias de elrei D. João III, 

Diz confirmar o que estabelecêra Cleinente VII acerca da erecção 
do bispado de Goa, e sua desrnembrnção do arcebispado do Funchal, 
e 'que lhe assigna por 'território as tetras e ilhas descobertas e por 
descobrir desde, o cabo de Boa jpsperança até á China. Concede tann- 
bem, que 0 grão mestre da jc^dem de Christo possa nonaear e prover 
todos os canonicatos e beneficios d Çiqvpllas cathedraes, 

Roma, 8 de Julho de 1539, anno 5.b do pontificado de 

Paulo III.» (55) 
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Breve XXXIIÍ, de 19 de Setembro de 1539, do Fápü Paülo Ui 
Ex lüteris nuníü. 

Dirigido a elrei D. João ílí: 

((Agradece o decreto pelo qual elrei tinha mandado executar as 
lettras apostólicas, em que sua santidade havia imposto duas decimas 
no reino de Portugal para acudir ás despezas da guerra contra o 
turco. 

Perusa, 19 de Setembro de 1539, anno 5." do pontificado de 
Paulo III.)) (56) 

Breve XXXIV, de 5 de Fevereiro de 1540, do Pápa Pado IH. 
Superioribüs mensihus. 

Dirigido ao cardeal D. Affonso; 

«Expõe, que, tendo eonceido aelrei D. João 111, que asdeci- 
mas ecclesiastrcas, que o pontifice impozera a^ reino de Portugal 
para occorrer ás despezas da guerra contia o turco, fossem applica- 
das a defeia das conquistas portuguezas da Índia, lhe pede, como 
ja lhe pedtm no pnmeiro caso, que concorra com as decimas das suas 
egrejas e mosteiros para tão louvável fim 

Paul! ml' (57)'' 

Pasí!rLmf 

lpdol'«”fíÍ aommettídosa 

Roma, 27 de Fevereiro de 1540.» (58) 


LIX, Bda de 24 de Setembro de 1540, do Pápa Pado lU. Gra- 
tiae divinae. 

Dirigida a elrei: 

«Nomeia a Bernardo bispo de S. Thomé, e pede a elrei que lhe 
conserve e proteja os direitos. 

Roma, anno da Encarnação, 1540, 8 das kalendas de Outubro*, 
anno 6." do pontificado de Paulo III,» (59) 

LX, Bda de 24 de Setembro de 1540, do Pápa Pado Ui Gra~ 
tiae divinae praemium. 

Dirigida a elrei D. João III: 

«Participa-lhe a provisão de D, Diogo Ortiz no bispado de Ceuta,, 
depois de o ter absolvido do vínculo, 'que o prendia ao de S. ThoméV 
e pede, que lhe conserve e amplie os direitos. 

Roma, anno da Encarnação, 1540, 8 das kalendas de Outubro,, 
anno ó," do pontificado de Paulo III.» (60) 

LXI, Bda de 24 de Setembro de 1543, do Pápa Pado Ui Gra~ 
tiae divinae praemium, 

Dirigida a elrei D. João III. 

((Participa-lhe ter provido D. Agostinho, bispo de Lamego, no 
bispado de S. Salvador das ilhas dos Açores, depois de o haver absol¬ 
vido do vinculo contraído com o bispado Lamecense, e pede que lhe. 
proteja e amplie os direitos. 

Roma, anno da Encarnação 154(3, 8 das kalendas de Outubro, 
anno 6,"do pontificado de Paulo 111.» (61) 

Breve XXXVI, de 24 de Maio de 1541, do Pápa Pado Ui Mo-- 
leste tdimus. ‘ 

Dirigida a elrei D. João III. ' 

«Mostra gran(Je sentimento pela perda de Arguira, que lhe com,- 
municaram o protector e o embaixador de Portugal , , o deplora o muitb 
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aufi seus moraáores padeceram dos immigps, cpnjuraBdo-se ate contra 
elles as tempestades, para não lhes cíekarem chegar o soccorro rna- 
ritimo, que sua alteza mandava. 

Roma, 27 de Maio de 1541, anno 7." do pontificado de 
Paulo lll.))’(62) 

LXII, Bula de 8 de Novembro de 1541, do Papa Paulo (II. Bula 
Ja Penitenciária. Àpostolica licei apostolicae sedis. 

Dirigida a elrei D. João: 

«Concede-lhe licença para demolir as egrejas dos logares de 
África, que sua alteza pretende desamparar por causa das difficul- 
dades da defeza e do augmento do poder dos inimigos. 

Roma, 6 dos Idos de Novembro, anno 8.“ do pontificado de 
Paulo IIl.» (63) 

LXIII, Bula de 5 de Março de 1542, do Papa Paulo UI. Bula da 
Penitenciária. Exparte celsitudinis Vestrae. 

Dirigida a elrei D. João III: 

((Concede-lhe poder mandar metaes aos infiéis da África e da 
índia, do mesmo modo que o seu antecessor JuIio II o concedera a 
elrei D. Manuel, attendendocomo elle ao proveito<que resulta deste 
oommercio aos christãos do reino de Portugal 

Roma, 3 das nonas de Março, do anno 8,“ do pontificado de 
Paulo 111.» (64) 

Breve XXXVII, de 28 de Outubro de 1546, do Pápa Paulo Ul, 
Exponi nobis, a elrei; 

«Concede diversos privilégios á confraria da,fé, estabçlecida na 
egreja de Santa Maria da Luz de Goa, por alguns fieis, para supprir 
■a falta que havia n esta cidade de um logar onde os géntios conver¬ 
tidos ao chrlstlanismo fossem doutrinados e favorecidos, 

Roma 28 Je Ouhibro dt 1546, anno I2.“ do pontiticado de 


LXIV, Bula de 25 de Fevereiro de 1551, do Pápa Julio lU. Super 
íipecula: 

«Attendendo as razões que lhe foram apresentada por elrei de 
Portugal, para ser creado um bispado na cidade de S, Salvador da 
Bahia, nas terras do Brasil, há por bem erigir o dito bispado, cujo 
território, que demarca, isempta da junsdioção do bispado do Fun¬ 
chal, a que até ali estivera sujeito, declarando outrosim que a nova 
egreja reconhecerá por metropolitana a de Lisboa. 

Roma, 5 das kalendas de Março, anno 2.'’ do pontificado de 
Julio 111.» (66) 

Breve XXXVIll, de 1 de Outubro de 1551, do Pápa Julio Ul. Ex^ 
poni nobis, a elrei: 

«Recusando-se os cavallelrps das ordens de Christo, Sant lago 
■e Aviz a servirem nas guerras d'África contra os moiros, manda sua 
.santidade que sejam obrigados a fazêl-o por mar e por terra, pessoal¬ 
mente, cqm um certo numero de cavallos e peões, conforme os seus 
rendimentos, ou a darem estes saccorros ainda que não vão á guerra, 
ou, se elrei o julgar melhor, a contribuirem para as despezas com a 
decima das suas commendas, para o tque lhe poderão ser impostas 
as penas pecuniárias que elrei julgar convenientes. 

Roma, 7 de Outubro de 1551, anno 2." do pontifipdo de 
Julio 111.» (67) 

Breve XXXIX, de 12 de Janeiro de 1552, do Papa Julio UI, Ex¬ 
poni nobis, a elrei: 

«Confirma as lettras apostólicas de Leao X a D, Manuel, pelas 
quaes lhe concedeu que castigasse os clérigos de ordem menores que 
na índia infringissem as pragmaticas commerciaes, comtanto que 
fossem justas e conformes aos cânones, e applica esta disposição, du¬ 
rante a vida de D. João III, aos clérigos também de ordem.menores 
que no Brasil commeterem os mesmos crimes, 

Roma, 12 de Janeiro de 1552. anno 2." do pontificado de 

Julio ni.» (68) 


Sol. 18 
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Breve XL, de 20 de Maio de 1552, do Papa Júlio Hl, Exponi 
nobis. 

Dirigido a elr-ei: 

«Dá licença para que possa coinmerciar com os infiéis em cavai- 
los e metaes, a exemplo do 'que fizeram os pontifices seus antecesso¬ 
res, e absolvc-o, assim como os seus súbditos, das censuras em que 
hajam incorrido por fazerem tal commercio. 

Roma, 20 de Maio de 1552, anno 3.'’ do pontificado de 
Julio 111.» (69) 

LXV, Bula de 19 de Dezembro de 1553, do Pápa Julio Hl, Bula 
da Penitenciaria, Exhihita nobis. 

Dirigida á rainha D. Catharina: 

í(Absolve-a das penas em que possa ter incorrido, por causa de 
negociar por si ou pelos seus agentes icom os infleis, e permitte-Ihe 
que para o futuro o possa fazer. 

Roma, 14 das kalendas de Janeiro, anno 4." do pontificado de 
Julio 111.» (70) 

LXVI, Bula de 6 de Julho de 1554, do Pápa Julio Hl, Gratiae dH 
üinae praemium. 

Dirigida a elrei: 

«Provê Gaspar no bispado de S. Thomê, e pede a elrei que o 
proteja. 

Roma, anno da Encarnação 1554, vespera das nonas de Julho, 
anno 5." do pontificado de Julio III.» (71) 

LXVII, Bula de 4 de Março de 1556, do Pápa Paulo IV. Bula 
da Penitenciaria, A d personam,. 

Dirigida a elrei: 

((Absolve-o e a todos os seus ministros e vassallos de quaesquer 
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penas em que possam ter incorrido, por commerciarem com os mouros 
e Índios em diversos generos, incluindo metaes e cavalos, e, atten- 
dendo ás razões 'que da partedelrei lhe foram apresentadas,entre as 
quaes figura a de ser o dito loommercio um dos melhores meios de 
conversão, dá-lhes licença para no futuro o continuarem a fazer. 

Roma, 4 das nonas de Março, anno 1,“ do pontificado de 
Paulo IV.» (72) 

LXVllI, Bula de 17 de Março de 1556, do Pápa Paulo IV, Êxhí- 
bita nobis: 

((Concede que se digam no Collegio de Coimbra as missas que 
0 infante D. Henrique deixou que se dissessem nas ilhas e partes 
de África por elle descobertas. 

Roma, 16 das kalendas de Abril, anno l.“ do pontificado de 
Paulo IV.» (73) 

1557 

LXIX, Bula de 15 de Dezembro de 1557, do Pápa Paulo íV, Gra¬ 
tiae diüinae, 

Dirigida a elrei: 

«Ha por bem prover D. Francisco no bispado de Tanger e roga 
a elrei que o proteja e augmente. 

Roma, anno da Encarnação 1557, 18 das kalendas de Janeiro, 
anno 3." do pontificado de Paulo IV.» (74) 

1558 

LXX, Bula de 4 de Fevereiro de 1558, do Pápa Paulo IV, Pro 
excellenti. 

«Attendendo ás supplicas d’elrei, ha por bem erigir o bispado 
de Malaca, e marcar-lhe o território que deve abranger, o qual se¬ 
para da diocese de Côa, 

Roma, anno da Encarnação 1557, vespera das nonas de Feve¬ 
reiro do anno 3." do pontificado de Paulo IV.» (75) 
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LXXI, Bula à i de Femeiro de 1558, do Pâpa Paulo IV, Pro 

excellenti. 

Attendçndo ás supplicas erige o bispado de, Cochim, cujo 
território separa do da diooese de Goa. 

Roma, anno da Encarnação 1557, vesperas das nonas de Feve¬ 
reiro do anno 3." do pontificado de Paulo IV.» (76) 

LXXII, Bula de 4 de Fevereiro de 1558, do Pápa Paulo IV, Estsi 
sancta, 

«Eleva o bispado de Goa a arcebispado, separando-o do de Lis¬ 
boa, do qual era suffraganeo, e fal-o metropolita dos bispados da 
Ásia, üom o que melhora o andamento dos negocios eoclesiasticos 
do Oriente, que não terão de recorrer á Europa, 

Roma, anno da Encarnação 1557, vesperas das nonas de Feve¬ 
reiro, anno 3." do pontificado de Paulo IV». (77) 

1561 

Breve XLl, de 24 de Abril de 1561, do Pâpa Pio IV, Cum sicut, 

a elrei; 

((Attendendo ás, razões que lhe deu mostrando a impossibilidade 
de virem.ao concilio de Trento, pOr causa da distancia e dos perigos 
do mar, o arcebispo de Goa e os bispos de Cochim, Malaca, S. Sal¬ 
vador da Bahia, Funchal e das outras ilhas sugeitas ao dominio de 
Portugal, isempta-os d essa obrigação e de mandarem ao mesmo con¬ 
cilio procuradores que os representem. 

Roma, 24 de Abril de I56i, anno 2," do ponlificado de 
PjoIV.))(78) 

Breve XUI! de 20 de Agostc de 1561, do Pápa Pio IV, Bealh- 
simi Apostolorum. 

Dirigido ao rei da Ethiopia: 

«Refere-se á conversão do seu reino á fé de Christo, e que tem 
persistido por tantos séculos; aos serviços a ella feitos pelos seus 
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antecessores; ao embaixador c cártas qUe David seu pae mandou a 
Clemente Vll por intermédio de D. João 111, e finalmente á subida 
ao throno d’elle presente rei, do qual se espera que nãó só eguale, 
mas exceda em gloria e merecimento para com a cgreja a sus ante¬ 
cessores. Lamenta que tantos mares e terras, co,mo, há entre Roma e 
0 seu reino, tornem tão difficil a correspondência, mas assegura que, 
se materialmente está longe de sua majestade,ehi espirito acha-se 
sempre perto delle. 

Para o fazer certo dos bons sentimentos que nutre a seu respeito, 
e para tractar de causa que muito interessa á religião; envia-lhe agora 
Antonio Pinto, portuguez, com este breve, ao qual lhe pede oiça e re¬ 
ceba benignamente, Esta causa que que tanto importa á egreja é a 
celebração de um concilio geral, para remediar os males que ella 
soffre, e procurar reduzir á sua obedienfcia, os que a teem deixado. 
Para esse concilio mandou convidar os íeis e principés da christan-' 
dade, a fim de concorrerem a elle pessoalmente ou se fazerem repre¬ 
sentar por seus embaixadores, convite que tambm faz a sua ma¬ 
jestade. 

Pede-lhe mais que mande com o seu embaixador pu embaixa¬ 
dores alguns mancebos de boa Índole para ficarem em Roma, onde 
serão instruídos no latim e nos ritos e ceremonias ecclesiastlcaL os 
quaes sustentará e reenviará ao seu paiz á custa delle pontifice, 

Também lhe fallará acerca db concilio o bispo D. André, que- 
se acha na sua corte, religioso, segundo dizem, de muita doutrina e 
bons costumes e que tanto tem padecido pela fé. 

Escusa-se por ultimo de não lhe mandar uma embaixada so- 
lemne, como desejava, o que não permittem as difficuldades do tran- 
.sito, e declara que escolheu este meio por ser o mais fácil. 

Roma, 20 de Agosto de 1561,)) (79) 

LXXIIl, Bula de 19 de Setembro, do Pâpa Pio IV, Charissimus 
in Christo: 

«Representou-lhe o embaixador de Portugal os continuados ser¬ 
viços que 08 reis deste reino teem feito á fe de Christo, jaexpulsan¬ 
do os infiéis do seu proprio territorlo, já perseguindo-os no norte 
d’África, e sustentando no littoral fortalezas com que preservavam 
a Hespanha c a Europa de uma nova invasão, ja eirifim tirando-lhe 
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0 commercio e o poder na Ethiopia, Arabia, Pérsia e na índia, que 
avassallaram com as suas frotas victoriosas, tudo sempre com grande 
proveito da religião, pelas muitas conversões que em todas estas terras 
se operaram, e ponderoudhe outrosim o mesmo embaixador as gran¬ 
des e incessantes despezas que elrei D. Sebastião fazia com as con¬ 
quistas da índia. Pérsia e Arabia, ao mesmo passo que era obrigado 
a sustentar uma armada'para a defeza das praças d’África, pedindo- 
dhe em nome do dito rei o auxilio da Santa Sé para o prosseguimen¬ 
to, de tamanha e tão custosa obra. 

Attendendo a estas razões e a outras, concede-lhe sua santidade 
urn subsidio de cmcoenta rhil cruzados annuaes, durante cinco annos, 
sobre 'Os rendimentos de todos os mosteiros e egrejas de Portugal, 
para o mesmo rei preparar uma armada, não só'a fim de susteLr 
as conqui^stas d’África e adquirir outras novas, mas também de com¬ 
bater os hereticos, scismatioos, e em geral todos os inimigos da Santa 
üe, la qual armada se chamará ecclesiastica e levará as armas de Por- 
tugal e as da Santa Sé. 

Roma, 1561, 13 das kalendas de Outubro.» (80) 


LXXIV, Bula de J de Feüereho de 1562, do Pápa Pio IV, Exi- 
miae Deootionis ; 


«Tendo consideração ao amor d elrei D. Sebastião e dos seus 
antecessores a Santa Sé, ás continuadas guerras que teem tido contra 
os infiéis, não só na Europa mas também na Ásia, onde plantaram 
a santa religião de Christo; a serem as egrejas do reino de Portugal, 
em ^ande parte fundadas á custa dos ditos reis, e á conveniência 
que ha de serem providas em ecclesiasticos de muito boa vida e cos¬ 
tumes, que não só as governem como devem, mas também as de¬ 
fendam dos Ímpios, scismaticos e hereticos, e as ampliem e refor¬ 
mem, tendo consideração a todos estes motivos, concede sua santi¬ 
dade a elrei e aos seus successores o direito de apresentação em 
todos os mosteiros do seu reino. 

Roma, anno 1562, kalendas de Fevereiro, anno 4.* do pontifi¬ 
cado de Pio IV.» (81) 
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Breve XLllI, de W de Setembro 'de 1562, do Pápa Pio IV, Dú 
ledum jilium. 

Dirigido a elrei; 

((Por D. Álvaro de Castro, que recebeu com as honras mereci¬ 
das, soube noticias de sua majestade, as quaes muito estimou, pelo 
amor que lhe tem. 

Agradece-lhe em extremo o, presente que lhe enviou, clara de¬ 
monstração da sua piedade, a qual mais estima que todas as pedras 
preciosas da índia. ■ 

Muito agradavel lhe é o intento com que se acha de imitar los 
gloriosos reis seus antepassados, favorecendo a religião, o que faz 
com que sua santidade procure também, favorecer os negocios que 
tocarem a sua majestade ou ao seu reino. 

Quanto aos chrlstãos novos não está nem esteve inclinado a con- 
ceder-lhes perdão dos delictos religiosos, mas, pelo contrário, a favo¬ 
recer, quanto poder, o tribunal do Santo Officlo. 

Roma, 10 de Setembro de 1562, anno 3.“ do pontificado de 
Pio IV.» (82) 

Breve XLIV, de 23 de Janeiro de 1563, do Pápa Pio IV, Unigeniti 
aeterni : 

((Querendo que a sé de Goa e as outras egrejas da sua diocese 
sejam tidas na devida veneração, e a ellas melhor concorram os fieis, 
concede sua santidade, attendendo ao que lhe representou elrei 
D. Sebastião, indulgência plena de todos os peccados aos que hou¬ 
verem confessado ou tiverem tenção de o fazer no tempo ordenado, 
e ouvindo missa dita pelo arcebispo de Goa nas mencionadas egrejas, 
as beneficiarem ou fizerem algum acto pio. 

Roma, 23 de janeiro de 1563, anno 4." do pontificado de 
Pio IV.» (83) 

Breve XLV, de 6 de Fevereiro de 1563, do Pápa Pio IV, Non 
dubitamus, 

Dirigido a elrei: - 

((já deve saber como as dissensões que rebentaram na Abyssinia 





íleram «m resultado chamar urn doá partidos em seu auxilio o poder 
dos turcos. E’ grande o perigo que d aqui pode vir á religião pela 
oocupação de um paiz que ha tanto tempo segue a fé de Christo; 
á Europa pelo augmento de forças e território do séu podèfoso ini¬ 
migo comrnum; e a sua majestade pelo perigo que correm as suas 
armadas c conquista da Ásia, que poderão ser impedidas e atacadas.. 
E’ pois necessário acudif a tão grande mal, e de todos os reis ninguém 
0 pode fazer melhor do que sua majestade, pelas antigas relações 
entre Portugal e a Abyssinia, e pelos meios de que dispõç no Oriente. 
Pede portanto com toda a ihstancia .a sua majestade que envie soe- 
corro efflcaz aquelle paiz, para destruir os desígnios "do turco, com o 
que alcançará proveito e glória. 

Roma, 6 de Fevereiro de 1563, anno 4.^0 pontificado de 
Pio IV.» (84) 


Breve XLVI, de 10 de Fevereiro de I563-, do Pápa Pio IV, A 
summo patrefamilias. 

«Annuindo ás supplicas delrei, concede aos preebyteros secula¬ 
res e re^Iares da índia, que possam usar de corporaes de bomba- 
sina em logar dos de linho, por causa da falta que d este ha n’aquel- 
las partes, c que, tendo tomado remedios depois da meia noite e dor¬ 
mido algum tempo, digam missa nesse mesmo dia. por causa dos 
poucos presbyteros que ali se incontram. 

Pio 1 vT(85)‘’ ''' 

UÕX ‘“PO, por 

Conceae-fc ,„e, faltando preabyteros ,ec„Ia™ bene- 
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: ficiados nas suas egrejas para a consagração dos santos oleos, se sir- 

í vam de quacsquer regulares de ordens mendicantes : que, sendo por 

: r causa legitima e por muita necessidade, promovam os que julgarem 

sufficientes a subdiacono aos dezeseis annos, a diácono aos dezoito' 
e a presbytero aos vinte e três; que nos logares das suas dioceses a 
que não poderem ir, se façam substituir, mas só, em ultimo caso, por 
presbyteros idoneos que administrem o sacramento da confirmação 

( e dispensem de quaesquer votos, não sendo os de religião e eastidade, 
commutando-os em outras obras de piedade: que nas questões entre 
0 dito arcebispo e bispos intervenham o patriarcha da Ethiopia e o 
vigário provincial de S, Domingos, e os obriguem sob as penas que 
I : julgarem convenientes a proceder conforme a justiça; que os reis de 

■ í Portugal nomeiem para Ormuz, Moçambique e Sofala administra- 

\ dores amovíveis, os quaes serão pesoas de oradens sacras e gradua¬ 

das, a quern incubirá visitar as ditas provindas, administrar os sa- 
^ cramentos, castigar os erros e ver as causas ccclesiasticas, exercendo 

todos os actos de jurisdicção episcopal, menos no que tocar a ordens; 
e finalmente concede ao vigário de Moluco, c aos que lhe succede- 
rem, que usem c goseni de todas as faculdades, preeminendas e 
graças concedidas aos ditos arcebispos e bispos. 

Roma, 12 de Fevereiro de 1563, anno 4," do pontificado de 
Pio IV.,. (86} 

Breve XLVIII, de 10 de Maio de 1563, doPâpa Pio IV, Ex apos"' 
túlaius, 

«Explicando as lettras apostólicas, por que concedeu a elrei du- 
f rante, cinco annos o subsidio de cinooenta rali cruzados annuaes sobre 

as egrejas, conventos e beneficies do reino, para armar navios que 
nrw) só guardem os logares de África, mas também combatam õs he- 
'i rejes e ajudem a Santa Sé, declara que o dito quinquênio terá prin¬ 

cipio, não quando se marcara nas mesmas lettras, mas no dia em 
: que 0 subsidio se começar a satisfazer; que as mesas dos mestrados 

r das ordena militares serão isentas delle; que os canonicatos, pre- 

í bendas, porções, dignidades, etc,, e outros beneficios, cujos fruetos 

forem estimados em vinte e quatro ducados de oiro, contribuirão, 

; pro rala, com as distribuições, oblações e outros seus emolumento. 9 : 

? que não excedam quarenta ducados de oiro, Quanto ao pagarem 
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•subsidio ou não os oommendaclores das ordens militares, encarrega 
,0 decidil-o ao cardeal infante D. Henrique, em quem plenamente 
.confia. 

Roma, 10 de Maio de 1563, anno 4." do pontificado de 
Pio IV.» (87) 

Breve XLIX, de 4 de Outühro de 1563, do Pápa Pio IV, Roma- 
>nwn decet. 

((Tendo-se elrei queixado a sua santidade de que alguns clérigos, 

■ confiados no seu caracter e immunidade, levavam para a Guiné e 
‘índia mercadorias prohibidas, e dali traziam oiro, especiarias e 
outras coisas também defezas, do que resultava grande prejuízo para 
elrei, o qual, como rendimento do exclusivo do dito commercio cus¬ 
teava as muitas e continuadas despezas, a que era obrigado, a fim 
de sustentar aquellas possessões: manda sua santidade que todos os 
clérigos seculares, constituídos em ordens menores e que não tiverem 
beneficios ecclesiasticos, empregando-se no dito commercio, possam 
ser presos e respondam perante as justiças seculares, e que, se não o 
.quizerem fazer, invocando os privilégios 'claricaes, o capellão-mór 
d elrei os faça prender e tome conhecimento dos seus crimes, decla- 
jando-os indignos dos mencionados privilégios, se forem convictos, 
e entregando-os ás justiças seculares, para os julgarem e punirem 
como for justo. 

Roma, 4 de Outubro de 1563, anno 4.“, do pontificado de 
Pio IV.» (88) 

Breve L, de 10 de Novembro de 1563, do Pápa Pio IV, Litíeras 

tuas. 

Dirigido a elrei: 

((Agradece-lbe o^ soccorro que, attendendo ás suas exbortações 
■e a outros ponderosos motivos, manda á Abyssinia contra os turcos, 
,no que imita os reis seus antecessores, que tanto se empregaram sem- 
fpre em combater o poderoso inimigo da christandade, e pede-lhe que 
0 faça partir o mais depressa possivel, pois cresceu a necessidade 
<com as novas forças que o turco enviou, contra aquelle paiz. 

Quanto aos louvores que lhe tece pela reforma que intentou e 
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prosegue, são immerecidos, pois não faz mais do que cumprir a sua 
obrigação. 

No que toca ás dispensas de matrimónio, procurará cumprir os 
desejos de sua majestade quando fór possível. 

E ácêrca dos agradecimentos que lhe dá pelas graças obtidas, 
muito folga que conttmtássem a sua majestade, e espera que serão 
ellas e as mais que sua majestade alcançar, novos motivos para o 
augmento do seu amor á Santa Sé. 

Roma, 10 de Novembro de 1563, anno 4." do pontificado de 
Pio IV.» (89) 

1564 

Breve Ll, de 24 de Junho de 1564, do Pápa Pio IV, Diledum 
jilíum. 

Dirigido a elrei: 

((Louva a escolha que fez de Lourenço Pires de Tavora, pata 
governador de Tanger, logar tão importante pela sua visinhança de 
Hespanha, epor isso tanto mais necessitado de defesa, para que não 
seja occupado pelos inimigos da christandade. Tudo, porem, se deve 
esperar das grandes qualidades do novo governador, as quaes sua 
.santidade teve occasião de experimentar e de que não se esquece. 
Roma, 24 de Junho de 1564,» (90) 

1566 

Breve Lll, de 1 de Acosto de 1566, do Papa Pio V, Cognoüi- 
mus ex. 

Dirigido a elrei: 

((Lou,va-o pelo importante soccorro pecuniário que deu para as 
fortificações da ilha de Malta, a qual se póde considerar o baluarte 
da christandade contra o turco seu inimigo commum, a cujos ataques, 
assim como aos dos piratas d’África. melhor resestirá depois de con- 
venientemente defendida; e recommenda-lhe a ordem de S. João 

dejeruaalem. .r- i j 

Roma, 1 de Agosto de 1566, anno I." do pontificado de 

Pio V.» (91) 
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1567 

Breve LIIl, Je // de Outubro de 1567, do Papa Pio V, miser/- 
cordiarum patri; ao viso-rei e aos conselheiros do rei de Portugal nas 
índias Orientaes: 

«Muito se alegra pelo augmento que tem tido as'conversões á 
fé de Christo n’aquellas partes, pelo que são dignos de todo o louvor 
os reis de Portugal, 

Recommenda-lhes a fim de que ellas continuem (o que redunda 
não só era proveito da egreja, mas também do reino) que protejam 
os religiosos que as promovera e os novos convertidos. 

Roma, II de Outubro de 1567, anno 2.“ do pontificado de 
Pio V.,, (92) 

Breve LIV, de 4 de Outubro de 1567, do Pápa Pio V, Saneia 
Romanae 

«Concede dez annos de perdão a todos os christãos da Índia, que 
ajudarem a construcção dos seminários que elrei de Portugal quer 
estabelecer em diversos logares delia para instrucção dos cathecume- 
nos, ou o façam com as suas pessoas ou com donativos, e sete annos 
aos que os servirem, 

PbV.7(93)'^ de 1567, 2.« do pontificado ae 


LXXV, Bula ie 26 de Outubro de 1567, do Pápa Pia V, Er in- 
juncío nobis, ^ 

«Por outras lettras apostólica, reuniu «s .«.steiros da ordem de 

vánri 7 reduzidos a obser- 

Cia regu ar, o que também fez a respeito da ordem de Cister- 

& redu - * porém elrei a, difficuldades que havia puí Lr a 


I 
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regulares de Santo Agostinho, e ponderou como para augmentar o 
numero dos missionários que convertessem os gentios nas possessões 
portuguezas da América, África e Ásia, fora conveniente passar oa 
religiosos d esses mosteiros para outros das suas respectivas ordens, 
e entregal "08 depois de desoccupados aos religiosos de S. Domingos, 
de Santo Agostinho, do Carmo, de S, Jeronymo e da Companhia de 
Jesus, com obrigação de darem todos annos uma certa quantidade 
de missionários para as ditas possessões, 

Attendendo a estas ponderações, nomeia a elle cardeal infante e 
a elles arcebispo de Braga e bispo de Leiria, para estes dois juntos 
ou 0 primeiro só, reduzirem á observância regular os mosteiros de 
S. Bento, de Cister e dos conegos regulares de Santo Agostinho que 
d isso forem susceptiveis, entregando os outros que c não forem ás 
mencionadas ordens, com todos os seus direitos e rendimentos, su¬ 
jeitando-se elas a condição de darem os missionários que se esti¬ 
pularem. 

Roma, anno da Encarnação, 1567, 7 das kalendas de Novembro, 
ano 2.\ do pontificado de Pio V.» (94) 

1568 

Breve LV, de 6 de Julho dc 1569, do Pápa Pio V, Qui terrems, 

Dirigido a Fernandes de Vasconcelos, governador do Brasil: 

«Pede-lhe proteja os gentios que se converterem á religião de 
Christo, e <a todos os religiosos que a conservam e propagam na pro¬ 
víncia que governa, com o que se tornara util ao seu rei e fará serviço 
a Deus: e outrosim que auxilie o bispo da mesma provinda em tudo 
quanto for do seu sagrado ministério. 

Roma, 6 de Julho de 1569, anno 4.“ do pontificado de 
Pio V.)) (95) 

1569 

Breve LVI, de 4 de Agosto de 1569, do Pápa Pio V, Exigit 
incümbentis! 

«Concede ao arcebispo de Goa e aos bispos de Cochitn, Malaca, 
S. Salvadore Cabo Verde, e aos administradores que nestes logares 
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exercerem a jurisdicção ordinária e quásí episcopal, que, por si ou 
por outrem, absolvam os que tiverem commettido qualquer peccaclo, 
crime ou excesso, das censuras em que por elles incorrerem, e que 
outrosim absolvam de toda a irregularidade os que n ellas estiverem 
incursos, ficando estes livres de macula e podendo ser promovidos a- 
quaesquer ordens sacras, e conservar as dignidades que houverem 
alcançado. 

Roma, 4 de Agosto de 1569, anno 4." do pontificado de 
Pio V..) (96) 1 

Breve LVll, de 17 de Dezembro de 1567, do Papa Pio P, Cum- 
mum üenerabíles. 

Dirigido a elrei: 

«Tendo sido flagellados os habitantes da Ethiopia por várias cala¬ 
midades, depois que não quizerara receber o patriarcha que lhes fora 
dado, teem mostrado, ensinados por elle, signaes evidentes de vol¬ 
tarem á união da egreja, desejo que se há manifestado, não só nos 
catholicos, mas também nos scismaticos, para o que não é pequena 
parte a esperança que nutrem de assim conseguirem o auxilio de sua 
majestade contra as incursões dos turcos e mouros. Considerando o 
proveito que pode resultar de tal resolução, pede a sua majestade que 
os ajude mandando-lhes algumas forças, e que tome a peito esta ex¬ 
pedição, que também pode ser util ao seu poder na Índia. 

«Roma, 17 cfe Dezerabrp de 1569, anno 4.", do pontificado de 

Pio V.,) (97) 

Breve LVlll, de 17 de Dezembro de 1569, do Papa Pio V, Nüper 
ex tienerabilis. 

Dirigido ao cardeal infante: 

«Tendo pedido a elrei que mande uma expedição contra os ethio- 
pes, os quaes recusaram receber o patriarcha por elles pedido, facto- 
de que depois teem mostrado signaes evidentes de arrependimento, 
roga-lhe que se empenhe com elrei para que envie a dita expedição, 
com a qual fará um serviço á republica christã, que assim recupe¬ 
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rara uma tão importante provinda, e ao proprio reino, pois TnuitO' 
lucrarão com ella os negocios da índia. 

Roma, 17 de Dezembro de 1569, anno 4.” do pontificado de 
Pio V.» (98) 

1570 

Breve LlX, dc Í4 de Março de 1570, do Pápa Pio V, Quod tua,. 

Dirigido a elrei: 

«A singular piedade de sua majestade e o amor que tem á Santa. 
Sé, fazem com que cm tudo que toca ao bem e defeza da religião, 
sua santidade implore o seu auxilio. E’ o que faz agora pedindo-lhe 
que ajunte os seus navios, que dizem ser dez, aos do rei de Hespa- 
nha, para assim reunidos melhor se opporem á guerra que o turco, 
preparada uma poderosa armada, medita contra a christandade. Por 
esta causa manda a elrei d'He8panha e a sua majestade, Luiz de 
Torres, clérigo da sua camara, ao qual pede dé inteiro crédito. 

Roma, 14 de Março de 1570, anno 5." do pontificado de 
Pio V.)) (99) 

Breve IX, de 14 de Março de 1570, do Pápa Pio V, Certiores' 
iacti, 

Dirigido ao cardeal infante: 

«fendo a certeza de que o turco este anno prepara grande guerra 
contra a christandade, mandou Luiz de Torres, clérigo de sua Camara 
Apostólica, ao rei de Hespanha para implorar o seu auxilio, e deter- 
minou-lhe que d'ali passasse a Portugal a fim de tractar com elrei' 
.seu sobrinho, d’algumas coisas tocantes principalmente ao soecorro' 
para a dita guerra. 

Roga-lhe portanto, pela sua eximia piedade, pelo amor de Deus 
e pelo bem da christandade, que lhe dê favor e conselho para conse-' 
guir 0 fim a que foi mandado e que o acredite, 

Roma, 14 de Março de 1570, anno 5," do pontificado de 
Pio V.,) (100) 
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Breve LX l, de 7 de Março de 1570, ão Pápa Pio V, Exhihiía 
nobis. 


Dirigido a elrei : 


por grandes motivos, ficando estes escusos em tal caso sujeitos a con- 
tribüirem com dinheiro para as despezas da guerra. 

Roma, 8 de Julho de 1570, anno 5." do pontificado de 
PioV.» (102) 


«Mostrou-lhe sua majestade as razões de conveniência de au- 
gmentar as fortificações de Tanger e. Ceuta, cidades tão próximas 
da peninsula hispânica e do estreito dé Gibraltar, sua chave, pelo 
receio que há de que ali encontrem abrigo as armadas turcas que se 
espera venham em socoorro dos mouros de Granada rèbellados contra 
elrei catholico, e pediu-lhe que para occorrer ás despezas das ditas 
fortificações, tão uteis não só ao seu reino e a Hespanha, mas também 
á causa da christandade, lhe concedesse certos rendimentos das com- 
mendas da ordem de Christo, a qual as ditas cidades estão sujeitas. 

Attendendo a esta representação de sua majestade, concede para 
aquelle fim, durante cinco anos, tres quartas partes dos fructos das 
ditas commendas que os cavalleiros costumam pagar, ou o dinheiro 
d elles proveniente, tanto os que se tiverem recebido e não se tiverem 
gasto na fábrica do convento de Thomar, como os em divida, ficando 
a quarta parte para os gastos da mencionada fábrica. 

Roma 7 de Maio de 1570, anno 5.", do pontifioado de 
noV.nflOI) 


Breve LXII, de 8 * JMo de WB, do Rdpr, Pio V. Cogil ooa, 

«Tendo conhecimenlo do perigo que cortem as cidades de Ceuta 
Tanger e Maaa^o, se forem atacadas peio rei de Fez, por se não 
acharem no estado de defeza em que deviam estar, e querendo pro- 

0 ent; r 1“ ' cake 

Roacsquer infieis, todos juntos oo por tu Js 

■eonveniente o dito rei, ao quai dá o noder di k • ““ 

« negligentes nor meio n ?^ '“itentes 


í 




Breve LXIIl, de 9 de Outubro de 1570, do Pâpa Pio V, Üudum 
jelicis. 


Dirigido ao cardeal infante: 


«Por outras lettras incumbiu-o de indagar quaes as culpas do 
bispo de S. Tliomé, que vivia deshonestamente com offensa do clçro 
e povo da sua diocese, das quaes, lhe formaria processo que remet¬ 
eria para Roma, no que não' fez mais do que confirmar e prorogar a 
incumbência que ao mesmo cardeal infante dera Pio IV seu anteces¬ 
sor. Sabendo porém agora pelo que elle cardeal lhe expoz, que os 
crimes d aquelle bispo não são de qualidade para soffrer o castigo 
de privação e suspensão; e attendendo ao damno que viria á egreja 
de S. Thomé, já privada há quatro annos de pastor, se o continuasse 
a estar até que o dito processo se decidisse em Roma, assim como 
ás grandes despezas que nelle se fariam, manda ao mesmo cardeal 
qpe 0 julgue, com tanto que o culpado não tenha que ser sujeito ás 
penas que são reservadas aos pontifices e á Santa Sé. 

Roma, 9 de Outubro de 1570, anno 5." do pontificado de 
PioV.» (103) 

LXXVl, Bula de Í3 de Outubro de 1571, do Pápa Pio V, Gratk 
dioine, 

Dirigida a elrei: 

«Tendo vagado o bispado de Angra por morte de D. Nuno, 
proveu nelle sua santidade a Gaspar; o que participa a sua majes¬ 
tade pedindo-lhe que o proteja e acrescente. 

Roma, anno da Encarnação 1571, idos dOutubro do Anno 6." 
do pontificado de Pio V.» (104) 

Pol, 19 
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Brere LXIV, de 23 de Oiituin de 1S7I, do Pipa Pio V, Dadum 

tuis. 


Dirigido a elrei: 

«Confirmando o seu outro breve de 29 de Julho de 1563 — Ex" 
poni nobis — concede sua santidade a elle rei e a todos os seus vas- 
sallos que commerceiem com os mouros e infiéis da Ásia em oavallos, 
metaes e outras mercadorias prohibií%s, menos em armas, ^ não 
serem para uso dos christãos, coihmercio este que serve para sus¬ 
tentar as conquistas da índia, e é por tantò util á' Santa fé, ,a qual 
por meio do valor dos portuguezes ali se propaga. 

Este breve e o confirmado não sao mais do que a ampliação 
dos que foram concedidos pelos seus antecessores aos reis de Por¬ 
tugal, e foi outorgado a pedido delrei D. Sebastião, que duvidava 
que aquelles abrangessem nas suas clausulas o oommercio que dos 
ditos cavallos e mercadorias se faziam no Oriente. ' 

D- '571, anno 6." do ponHfioado de 

rio V.» (105) 

plaJéT 

Dirigido a elrei: 


«Posto que ládevtó ter notieia da gloriosissina victoria que a ar 
mada da santa liga alcançou da armada turca, ,uiz-lli’o pitidpar es 

TnÍ t T "t- ^ “"P^talando-se sua mageste- 
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veitosa, com aTurS I f "T"*' P'- 

E«<^.eomoiá resplandece naS el" “ 
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Pio vToOôt ''' do pontificado de 
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Breve LXVI, de .17 ie Novembro de 1571, do Pápa Pio V, 
Maximam et. 

Dirigido a elrei: 

«A gloriosíssima victoria que a chrisfcandade ultimamente alcan¬ 
çou do turco, e que já participou a sua magestade, será do maior 
proveito para ella, se os seus reis eos reis visinlios ao poderoso ini¬ 
migo vencido, aproveitarem sem demora a occasião e o opprimirem 
com as suas forças. E' por isso que resolveu escrever já sobre tal ma* 
téria aos reis da Ethíopia e da Pérsiae aos outros príncipes daquel- 
las regiões, pelo modo que verá das cópias que das mesmas cartas 
envia a sua magestade. Pede-lhe que as acompanhe com outras suas 
aos mesmos reis e príncipes, e que as mande ao seu destino por pes¬ 
soas idôneas e para esse fim escolhidas, o que espera que sua ma¬ 
gestade faça pelo hem que d ahi deve resultar á sua pessoa, ao seu 
reino e á christandade, 

Roma, 15 das kalendas de Dezembro de 1571, anno 6.® do pon¬ 
tificado de Pio V.d (107) 

Breve LXVII, de ÍS de Dezembro de 1572, do Pápa Gregá¬ 
rio XIII, Pastoralis ojficii. 

«Tendo-lhe D. Sebastião representado os inconvenientes que 
havia em ficar o arcebispado de Gõa, todas as vezes que vagava, 
privado, de pastor durante dois ou tres annos pela grande distancia 
d aquella cidade a Roma, e como esses inconvenientes se podiam 
remediar se, durante o tempo da vagante, governasse o dito arcebis¬ 
pado 0 bispo de Cochim, determina sua santidade que assim seja, 
fiando nesta diocese um vigário ou prelado que substitua o bispo 
em quanto ausente, 

Roma, 13 de Dezembro de 1572, anno 1." do pontificado de 
Gregório XIII.)i (108) 

Breve LXVIII, de 6 de Janeiro de 1573’ do Pápa Gregório XIII, 
Quam necessária, 

Dirigido á rainha D. Catbarina : 

«Quão necessário seja o poder delrei seu filho na perigosissima 
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guerra contra o turco, e beín evidente e já esçrevcu a sua mages-* 
tade, e qual seja a tenção a este respeito do mesmo rei já elle lh o 
participou. 

Determinando, logo que o tempo o consentir, principiar a guer- 
la, pede a sua magestade que procure fazer ecom que o dito rei effec- 
tue as esperanças que ha do seu auxilio, e que este seja o maior, o 
melhor, e o mais prompto possível. 

...6 de Janeiro de 1573, anno l.° do pontificado de Gregá¬ 
rio XIII.» (109) 

Breve LXIX, de )6 de Janeiro de, 1573, doPâpa Gregário XIII, 
Has ad rnajestatem. 

Dirigido a elrei: 

«Louva o seu zelo, e o propósito em que está de concorrer com 
alguns navios para a guerra contra o turco, e roga-lhe que logo que 
^ssaos mande bem esquipados e petrechados, pois bem sabe quem 
ê 0 inimigo, quão poderoso e contrário á christandade, e o que tem 
maquinado e operado na índia contra sua magestade. 

Pede-lhe que acredite o que neste sentido lhe disser o arcebis¬ 
po Lanciano, que lhe envia e ao rei de Hespanha. 

Roma, 6 de janeiro de 1573, anno l.“ do pontificado de Gre- 
gório XIII.)) (110) 

Breve LXX, de 13 de Ahril de J573, do Pápa Gregário XIII, 
Qüam multa ohstiterint, 

Dirigido a elrei: 

«Pelas suas cartas e pelo que lhe disse Antonio Pinto viu as ra¬ 
zões porque sua magestade lhe não pôde mandar a armada, e satis¬ 
fazer assim o desejo de sua magestade e d elle pontifice. Conhece o 
grande peso dessas razões e por isso estimou até que não viesse 
visto ser o seu desejo e unioo alvo a defesa da egreja contra os seus 
animigos, em qualquer parte do mundo. S-oube também pelas suas 
cartas e pelo mesmo Antonio Pinto, o que fez na índia, assim como 
0 dinheiro que lhe offereceu liberalmente para a armada. 

Apadece-lhe em nome da egreja este offerecimento, mas tor- 
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nou-o desnecessário a perfídia dos venezianos, os quaes fizeram paz 
com 0 inimigo da christandade, abandonando os seus alliados e a 
causa da fé. 

Confia, porém, em Deus que não o abandonará e dé novo apá- 
deoe a sua magestade a sua boa vontade, promettendo rogar a Deus 
em suas orações por sua magestade e pelo seu reino, 

Roma, 13 de Abril de 1573.)) (111) 



Breve LXXI, de 10 de Fevereiro de 1574, do Pápa Gregó^ 
rio XIII, Cum nos nuper. 


«Por outros breves de 12 de Agosto e de 8 de Setembro do anno 
2 ." do seu pontificado, concedeu por espaço de dez annos varias paças 
espirituaes aos christãos das índias oriental e Occidental e de todas as 
regiões e ilhas ultramarinas para onde navegam os poztupiezes e 
hespanhoes, e pelo mesmo tempo diversas faculdades aos presbyteros 
da Companhia de Jesus, que nas ditas partes vão fazer com que frueti- 
fique a vinda do Senhor, Pelo presente breve estende essas paças e 
faculdades ás ilhas dos Açores e Madeira e aos presbyteros da Com¬ 
panhia nas mesmes ilhas. 

Roma, 10 de Fevereiro de 1574, anno V do pontificado de Gre- 
górioXIII.)) (112) 

Breve CXXILde 28 de Setembro de 1574’ do Fápa Grego- 
rio XIÍI, Lectis Utteris, 


Dirigido a elrei: 

«Sabendo da sua expedição contra os infleis da África, entrou 
em receios, pelo amor que lhe tem, sobre a sua saude e vida, já pelos 
perigos do mar e da guerra, já pelo differente clima, e sobre o fu¬ 
turo do reino, por ver exposto a elles um rei sem esposa e filhos, 
agora porém consola-o a esperança do bom exlto da sua resolução, 
e acredita,que foi chamado a ella pela vontade de Deus. Dá-lhe a sua 
benção, assim como a todo o exercito, e roga a Deus que lhe conce¬ 
da a esperada felicidade. 

Roma, 28 de Setembro de 1574, anno 3.“ do pontificado de Gre- 
gório XIII.)) (113) 
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Breve LXXIIÍ, de IS de Dezembro de J574, do Pápa Gregário 
XIII, Ád graves. 

Dirigido a elrei: 

Declara sua santidade que a concessão que na data deste lhe 
fez da terça das decimas e outros fructos ecclesiasticos do reino, para 
a guerra da África, não deve exceder a quantia de cento e clncoenta 
mil escudos, pagos em dois annos. Espera que sua magestade não 
consentirá que se exija mais, e que se haverá com toda a benignidade 
com o clero. 

Roma, 13 de Dezembro de 1574, anno 3.° do pontificado de Gre- 
górioXIlL» (114) 

LXXVII, Bula de 25 de Janeiro de 1575, do Pápa Gregário XIII, 
Super specula. 

«Tem-se estendido tanto as conquistas dos portuguezes no orien¬ 
te, e são tantas as conversões que se tem operado n ellas, que se re¬ 
conheceu a necessidade de crear um bispado em Macau elrei' de Por¬ 
tugal lhe representou neste sentido. 

Em vista do exposto ha sua santidade por bem estabelecer o 
dito bispado, dando-lhe a jurisdicção de que gosam os outros do 
remo, e como seu metropolita o arcebispo de Gôa. Marca-lhe para 
diocese a China e o Japão cora as ilhas e terras adjacentes. 

Edeçkra que aos reis de Portugal fica pertencendo o direito de 
padroado e de apresentação do mesmo bispado, e o de apresentação 
das suas dignidades, canonicatos e benefícios 

noMrcS 
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cilios provinciaes que deviam ser die tres era tres annos, segundo o 
concilio tridentino, wjam de cinco era cinco. 

Roma, 20 de Dezembro dè 1575, anno, 4." do pontificado de Gre¬ 
gário Xlll.-i (116) 

1577 

I^XXVIII, Bula de 29 de Janeiro de 1577, do Pápa Gregário XIII, 
Gratie dioine. 

Dirigida a clrci: 

«Participa-lhe que proveu Matlieus no bispado de Cochim e pe¬ 
de-lhe qüc 0 favoreça. 

Roma, anno <le 1577. 4 das halendas de Fevereiro, anno 5.® do 
pontificado de Gregário XIIL» (117) 

Breve LXXV, de 15 de Oulubro de 1577, do Pépa Gregário 
XIII, Cuncbram Chrislifidelmm. 

Dirigido a elrei: 

«Tomando em consideração o que lhe fez expor, concede-lhe a 
faculdade dc nomear as pessoas que julgar convenientes ou constitui- 
das em dignidade ecclesíasíica, ou ao menos na ordem de presbyteros 
seculares ou regulares de qualquer ordem, approvadas pelos seus su- 
fxiriores para tal effeito, a fim de que revalidem os casamentos con¬ 
traídos em grau prohibido no reino do Congo pelos convertidos á fá 
de Christo, devendo admoestar os ditos povos para que dali era diante 
se não casem dando-se semelhante impedimento, 

Roma, 15 de Outubro de 1577, anno 6," do pontificado de Gre¬ 
gário XIILd (116) 

Breve LXXVl, de 5 de Janeiro ie Í57S- do Pápa Gregário XIII, 
Ví nihil est. 

Dirigido ao conde d’Athouguia, vicc-rei da índia: 

«Roga-lhe que proteja a cansa da religiãp, a conversão dos infiéis, 
c m servos de Christo que n ella se oocupam. 

Roma, 3 de Janeiro de 1576, anno 6." dp pontificado de Gre¬ 
gário XIIL» (119) 
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Breve LXXVÍI, de J2 de Fevereiro 4^ 1578, do Pâpa Gregá¬ 
rio XIII, Gratum profecti. 

Dirigido a elrd: 

«Foi-IHe muito agradável a concórdia feita entrf* sua magestade 
e o clero de seu reino, sobre a contribuição da terça parte dos fructos 
ecclesiasticos para as despezas da guerra d’Africa, que lhe foi conce¬ 
dida pela Santa Se, no que bem mostra o seu amor a esta e aos seus 
súbditos, motivos que o tornam digno do maior louvor, 

Roma, 12 de Fevereiro de 1578, anno 6.“ do pontificado de Gre- 
gório XIII.» (120) 
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-0 c. *■ 

ao mrnto. ' 


g. 248. Archlvo N, da. Torre 


(39) Vise, de Sant,, «Quad, Elom,». t, X, pág. 260, Archlvo N, (to Tono 
do Tombo. Maç, 29 , n.o 17, da Colleoçâo de Bulias. 

(40) Vlsc, de Sant., «Quad. Elem,», t. X, págs. 267-268. Archlvo N, da Torre 
(lo Tombo. Maç. 22, n.o 18, da Coll. de Bulias, 

(41) Vtso. de Sant,, «Quad. Elem,», t, X, pág, 281. Arclilvo N, tto Torre 
do Tombo. Maç. 21, n.» 4, da Collecçâo de Bulias. 

(42) Vise, de Sant., «Quad, Elem,», t. X, págs, 262-263, Cópia àutlrentlca 
(sctrahlda do 'Archlvo do Vaticano, 

(43) Vise. de Sant., «Quadro Elem.», t. X, págs. 263-264, Cópia uuthentica cx- 
trahkla do Archlvo do Vaticano, 

(44) Vlsc, de Sant., «Quad, Elem,», t, X, pég. 264, Cópia anthenitilca cxtraihlda 
do Archlvo do Vaticano, 

(4B) Vlsc, lio Sant,, «Quad, Elem.», t. X., págs, 272-278, Archlvo N. da 
Torro do Tombo, Maç. 3, n." 18, da Colleoçâo ido Bulias, 

(40) Vlsc. de Sant., «Quad. Elem,», t, X, págs. 322-323. Archlvo N. da Toaire 
do Tomibo. Maç, 16, de Bullne; n," 6. Troduaklo cm portuguez, 

(47) Vlfic, do Sonit,, «Quad. Elem.», t, X, pág, 323, Archlvo N. da Toitc 
do Tombo. Maç. 20 de Bulias, n.o 8, 

(48) Vise. do Sant,, «Quad, Elem,», t, X,, págs, 360-370, Archlvo N. dia 
Torre do Tombo, Maç. 19, do Bulias; n.o 30. 

(49) Vise. do Sant,, «Quad. Elem,», t. X, págs. 806-397, Archlvo N. da Torre 
do Tombo. Maç. 18, do Bulias; n.» 18. 

(60) Vlsc. (to Sant,, «Quad, Elem,», t, XI, pág. 63. Ai’chlvo N. da Tonre 
(lo Tom'bo. Maç. 17, da Coll, de Bulias, n.» 33. 

(61) Viso (to Sant,, «Quad. Elem.», t, XI, ^pág. 187, Archlvo N, da; Torre 
(lo Tombo. Maç. 17 , da Coll, de Bulias, n,o 31. 

(62) Vlsc. de Sant., «Quad. Elem.», t XI, págs, 311,-212. ArcMvo N. da Torae 
do Tombo, Maç. 24, da Coll. do Bulias, n.» 26, 

(63) Vlsc, do Sant,, «Quad, Elem.», t. XI, págB, 218-219, Archlvo N, da Torve 
do Tombo, Livro cto Breves c Bulias, íol. 35. 

(64) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem»., t. XI, pág. 246, Arclilvo N, da Torre 
do Tombo, Maç, 7, n.» 16, da Coll, de Bulta. 

(66) Viftc. do Sant., «Quad. Etom,», t. XI, 5 >áe'. 362. Archlvo N, da Torre 
do Tombo. Maç. 23, da Coll, de Bulias, n.« 29. 

(66) Vlsc, do Sant., «Quad. Elem.», t. XI, pág; 283, Archlvo N. da Toiu-e 
do Tombo. Maç, 23, da Coll, de Bulloe, n.o 7, 

(67) VJfic. do Sant,, «Quad, Elem.», t, XI, pág. 333. Archlvo N. da Tdr^re 
do Tomtoo. Maç. 7, da Coll. do Bulias, n.» 10. 

(58) Vlac, do Sant., «Quad, Elem,», t, XI, pág, 3;i, Archlvo N, da Tom 
(to Tombo. Maç, 7, n.» 14, da Coll, do Bulias. 

(69) Vlsc, do Sant,, «Quad, Elem,», t. XI, pág. 374, Arolilvo N, da Toito 
do Tombo, Maç. 25, da Coll. do BuUas, n,o 6, 

(60) Vlsc. de Sant. «Quad, Elm,», t, XI, pág. 376, Archlvo N, da Torre 
do Tombo, Maç. 23, da Coll. Ide Bulto, n.» 21. 

(01) Viso. de Sant,, «Quad. EÍem.», t. XI, pág, 376, Archlvo N. da Torac 
(lo Tomtoo, Maç. 23, da CoU. de Buillas, n." 27. 

(62) Vlsc. de Sant., «Quad, Etom,», t, XI, pág, 389, Ardilvo N, dd Tom? 
(lo Tomlm. Maç. 26, da Coll. de Bulias, n.» 24 

(63) Vlsc, do Sant., «Quad, Etom,», t. XI, pág. 394, Archivo N. da Tone 
(lo Tombo, Maç, 32, da Coll, de Bulias, n,o 8. 








(64) VIsc, de Sant., «Quaid. Elem,», t. XI, 1)4?. 442-448. AtcMto N. <3a Tcnre 
do Tombo. Maç. 33, da Coll. de Bute, n.n 18. 

(65) Viso. de Samt., «Quad. Elem.», t. XII, pág. 178. ArcJalvo N. da Toa» 
do Tombo. Collecçâo de Bulias. Mao. .TI, mim. i, 

(66) Vlsc, de Sant,, «Quad. Elem.», t. XII, (páf. 316. Aíohlvo N, da Toiure 
do Tombo. Maiç. 31, da Coll. de Bulias, mim. 1. 

(67) Vise. de Samt,, «Quad. Elem.», t, XII, pá@3. 330-331. Amhivo N. da Tonre 
do Tombo. Maç. 6, da Coltecçâo de iBullas, mim. 16. 

(68) ' Vise. de Samt., «Quad. Elem.», í, XII, pâg. 338, Archivo N, da Toro 
do Tombo. Maç. 6, da Ctoll. de Bulias, mim, 42. 

(69) Vise. de Sant,, «Quad. Elem.», t, XII, págs. 353-364. Aiçlilvo N, da Toaie 
do Tombo. Maç. 6, da Coll, de Bultas, mim, 6. 

(70) Viso, de Saait., «Quad, Elem.», t. XII, pág. 892, Arohiivo N. da Tomre 
do Tombo. Maç. 34, da Coll. de Bullais; núm, 18. 

(71) Vise. de Sant„ «Quad. Elem.», t. XII, ,pág. 418. Archivo N, da Tomre 
do Tombo. Maç. 6, da Coll, )de Bulias, múm, 34. 

(72) Viso. de Sant., ^«Quad. Elem.», it. XII, pág, 441. Archivo X. da Tom 
do Tombo. Maç. 32, da Coll. de BuEas, mim. 9. 

(78) Vise. de Sant,, «Quad. Elem.», t. XII, pág. 444, Archivo N. da Torm 
do Tombo. Maç. 1, da Coll, de Bulias, mim, '6. 

(74) Vise. de Saut., «Quad. Elem.»,, t. XIII, pág. 4. Archivo X da Tom 
do Tombo. Maç. 7, mim. 23. 

(76) Vise. de Saut., «Quad, Elem.», t. XIII, pág, 6. Arclilvo N, da Ton-e 
do Tombo. Maç, 7, da Coll, de Bulias, mim, 25. 

(76) Vise. de Saut., «Quad. Elem.», t. XIII, ,pâg, 7. Arolüvo, N. da Tom 
do Tombo. Maç, 7, da Coll. de Buillas, uúm. 37 . ■ 

N, ,da Ita-m 

do Tomto. Maç, 18, Coll, da Bulias, uúm, 34. 

Sant., «Quad, Elem.», t. XIII, págs. 266-267, Archivo X. da Torre 
do Tombo. Maç, 27, Ida Coll. de Bulias, mim, 20, 

cairtas de I^jurenço Pires de Tavora, foi, 283, ' 

rií”* *' ™' '*“■ 

toIh *• “• >'■ 

ao tomÒ.2: 

aoajs r«:T^ ;■ “• ^ • 

d» tí sr.or;r:ir r-S: ’**■“■ - - 

do Itabo. MU, S8, 
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Í69) Vlsc. de Sfiaat,, «Quad. Elem.», t. XIII, pág. 442. Arch. N. da Torae 
do Tombo, Maç, 27, da Coll. de Bulias, mim. 31. 

(90) Vlsc. de Saut., «Quad. Elem.», t. XIII, págs. 463-464, Arch. N. da Torre 
do Tombo. Maç, 28, da Coll. da Bui,las, mim. 39. 

(91) Vise, de Saut,, «Quad, Elem,», t, XIII, pág. 473. Arch. N. da Tome 
do Tombo. Maç, 27, da Col). de Bulias, mim. 12, 

(92) Vlsc. de Saut., «Quad, Elem.»,, t. XIII, pág. 488. Bllbliotheca tí’Ajudfl, 
Symmlcta, t. XLVII, pág. 256. 

(93) Vlsc. de Saut., «Quad. Elem.», t, XIII, pág. 489. Arch. X, da Torro 
do Tombo, Maç, 28, da Coll de Bul‘as, mim. 7, 

(94) Vlsc, de 'Saut., «Quad, Elem.», t. Zin, págs. 480-490. Arch, N. da Torre 
tio Tombo: sala M., mim. 661, M. 62. 

(06) Vlsc. de Sant,, «Quad. Elem,», t, XIH, pá»;. 607-508, Blbliotheca d’AJuda, 
Symmilota, tomo XLVII, pág. 101, 

(96) Viso, de Sant,, «Quad, Elem.», t. XIII, págs. 509-610. Arch. X, da Torre 
do Tombo. Maç, 28, da Coll, de Bulias, mim, 66. 

(97) Vlsc, de Saut., «Quad. Elem.», t. XIII, págs. 516-616. Blblltheca d’AJuda, 
Symmlcta, 'tom, XLVII, pág, 198. 

(98) Vtec. de Sant., «Quad. Elem,», t, XIII, pág. 516, Arch. X. da Torre 
do Tombo. Cópia aufahentlca viuda de Roma, 

(09) VJkc, de Sant., «Quad. Elem,», t. XIII, pág, 620, Arch. N, da Torr? 
do Tombo. Maç, 28, da Coll, de Bulias, nám. 22, 

(100) Vise, do Sant., «Quad, Elem.», t. XIII, pág. 621. Blbltotheca tfAjuda, 
Symmlcta, tomo XLIX, pág, 201. 

(101) Vise, de Sant., «Quatl Elem.», t, XIII, págs, 621-622, Bibllotheca d’A]ucla, 
Symmlcta, tomo L, lol. 104 v.. 

(102) Vtoo, de Saut., «Quad, Elem.», t. XIII, pág. 633. Arch.'x, da Torre 
do Tombo, Maç. 28, da Coll, tle Bulias, mim. 42. 

(103) Vlsc. de Saut., «Quad. Elem,», t. XIII, pág, 640, BlbUotheea d'Ajuda, 
Symmlcta, tom. L, íol 88 v.. 

(104) Vlsc, de Sant, «Quad, Elem,», t, XIII, pág. 649. Arch, X.' da Torre 
do Tombo, Maç. 27, da COll, do Bulias, núm. 7. 

(106) Vtec. de Saut., «Quad. Elem.», t, XIII, pág. 550. Bibllotheca d’Ajuda, 
Symmlota,, tora. L, lol 164. v.. 

(106) Vtec. de Smt„ «Quad. Elem,», t. Xni, págs. 660-061. Arclr, X. da Torre 

do Tombo. Maç. 28, da Coll de Bulia®, mim. 4. " 

(107) Vlsc, do Sant,, «Quad, Elem.», t, Xin, pág, 651. Bibllotheca d’Ajuda, 
Symmlcta, tom. XLVII, pág. 264. 

(108) Vllsc. de Sant,, «Quad, Elem,», t, XIII, pág, 666, Arch, X. da Tome 
do Tombo. Maç. 80, da Coll de Bulias, niim, 8. 

(109) Vlffc, do Saut,, «Quad, Elem,», t, XIII, págs. 666-667. Blblietheca d’Ajuda, 
Symmlcta, tom. XXXIX, íol, 112. 

(110) Vlsc. do Saut., «Quad, Elem,»', t. XIÍI, pág, 667. Audi, X, da Tome 
(lo Tombo. Maç. 36, da CoU, de Bulia®, mim. 6. 

(111) Vtóc, do Saut.,'«Quad. Elem,», t, XIII, págs. 607-668. Bibllothecad'Ajuda, 
Symmlcta, tom, XXXIX, íol 100 v., 

(112) Vlsc, de Saut,, «Quad, Elem.». t. XIII, págs, 670^671, Bibliotheca d'Ajuda, 

Symmlcta, tom, L, M, 202. ' 

(113) Vteo. do Saut., «Quad. Elem,», t. XIII, pág. 672, BlWiotheca TAjuda, 
Symmlcta, tom, XXXIX, íol, 104,' 






PADRÕES 

(1500.1580) 

M." Padrão, colocado por D. Lourenço de Almeida em Novem¬ 
bro de 1505, em Ceilão: 

«D, Lourenço de Almeida depois de assentar paz e amisade 
oom 0 Rei de Gale, Ceilão, (Zeiland como diz D. de Goes), e de 
este se oferecer a dar quatrocentos bacbares de canela, como tributo 
a el-Rei de Portugal, mandou, com licença do rei, assentar em terra 
um padrão de pedra, com as armas, e divisa do reino, em sinal que 
tomava posse daquela ilha, em nome del-Rei seu Senhor. Gaspar 
Corrêa dá Cfímo data do levantamento do padrão 1506. (1) 

15." e 16." Padrões, colocados por Diogo Lopes de Sequeira na 
ilha de Sumatra, tendo partido em Agosto de 1509. 

«Parte da índia Diogo Lopes de Sequeira para o descobrimento 
de Malaca, conforme as ordens que tinha de el-rei D. Manuel 

Rasadas as ilhas de Níçuar, foi ter a Pedir, e a Pacêm, na ilha 
dte Çamatra, e em ambas cidades levantou padrões, depois de ter 
assentado capitulações de paz com os seus Reis. (2) 

17." Padrão —Vera Cruz. Colocado por Affonso de Albuquer¬ 
que em 1513 á entrada do golfo arábico: 

(1) Dftmtao de Ooes, sCim, do D. Manuel», 1790, p. II, cap, XI, pá®. 336 . 
-Qaspai' Correia, «Lmdae tlia Mia», t. I, pait, II, wp. XDI, págs. 6BM65,' 

(2) Cardeal Snimlva, «Obras Completas», t, V, pfe 106.-R, H, Major, 
«Prlnoe Honry tho Navfgator», pág, 417. 



«Afonso de Albuquerque tendo restituido ao Rei das Maldjvas 
a posse de algumas ilhas que lhe andavEo usurpadas, e eujo rei se 
fez vassalo e tributário de Portugal. 

Navegou depois para q golfo Arábico, tomou a ilha de Gamaram 
colocou um padrão na ilha de Mahum, ás portas do estreito, oom a 
denominação de Vera Cruz.» (1) 


FINAL 


.(!)' CaiKleal STOliva, «Otoras Oomptetas», t. V, pág, 111, 


Ao raiar da aurora da época a que se refere o inicio deste traba¬ 
lho um sol fulgurante se elevou acima do horizonte e iluminou Por¬ 
tugal E foi subindo, subindo, cada vez mais brilhante para deslum¬ 
brar o mundo inteiro quando se encontrou no seu apogeu, em 1500. 

Mas a natureza tem os seus ciclos, e embora sempre brilhante, 
0 sol de Portugal também devia descer e, na época em que termina 
esta ^xposição, mergulhou no horizonte. Não para desaparecer; só- 
ihente para permitir ás forças da Nação que se retemperassem do for¬ 
midável esforço que durante século e meio realizaram com assom¬ 
bro geral, e que se os frutos não fossem tão recentes constituiriam 
uma epopéa lendária. 

j Inicia este período um acto de incrível audácia. D. João I, que 

I já tinha demonstrado o seu espírito temerário atacando os espanhóis, 
três vezes superiores em número, em Aljubarrota, pratica um acto 
> de incrível temeridade, atacando Marrocos por mar sem base próxima 

de apoio, porquanto os arabes ainda eram senhores do Reino de 
Granada. 

E’ certo que esta acção foi preparadla com meticulosos cuidados; 
que D. João 1 reiiniu uma força considerável de cerca de 50.000 ho¬ 
mens. Mas 0 que seria de Portugal se um golpe de mar, como o que 
destruiu a invencível, se uma resistência inesperada tivessem mergu- 
Ibado em trevas a nossa acção ? 

Exactamente a glória de ali se encontrarem El-Rei, os Infantes 
a flor da nobreza de Portugal, a alma indómita do povo português 
mais doloroso tornaria tal acontecimento. E o que se diria de 




D. João I, que factos e que antecedtentes não seriara encontrados para 
denegrir a sua memória tão justamente admirada e prestigiada! 

Que as circunstâncias em que se encontrou D. Sebastião justi¬ 
ficam a necessidade de uma acção enérgica era Marrocos, não pode 
ser posto em dúvida. A posse de Marrocos era a base essencial para 
ser assegurado o dominio do imenso império que os reis de Portugal 
tinham construído. Mas, exactamente porque o poder de Portugal se 
tinha alargado desmedidamente, era imraensa a sua sombra. E a 
sombra provoca o desenvolvimento de más ervas, de animais peço¬ 
nhentos, da ruim oubiça, E é sabido, não cabia neste trabalho pô-lo 
em evidência, quanto esses baixos sentimentos atacavam o roble 
frondoso da nossa nacionalidade. 0 gran turco, os corsários, as incur¬ 
sões nos nossos territórios, sobretudo do Brasil, são factos que é pre¬ 
ciso ter presentes. 

D. Sebastião pretendeu prestar um assinalado serviço e quanto 
era nobre o seu carácter depreende-se até dos poucos documentos ’ 
que nesta publicação foi oportuno reproduzir, inclusivamente rela¬ 
tivamente ao seu casamento. 

^ ^ É certo que poderia ter sido mais prudente entregar a um ca¬ 
pitão categorizado o comando da expedição. Mas dando-se um de- 
saslre 0 que diriam os críticos impiedosos ? Além de tudo seria ape- 
iidado de cobarde. E D. Sebastião era a bravtra, a nobreza e a leal¬ 
dade personificadas. Morreu em Alcácer Kibir glorificando Porta- 
gal. Assim o compreenderam os mSrroquinos, que veneram a sua 
memória, assim o compreende a alma nobre e sentimental dêste belo 
rortagal, que chora e não quere, habitnar-se â certeza de ter perdido 
0 seu rei tao desejado. 

Demais Portugal ràpidamente ressurgiu e novos dias de glória 

* 

Ainda uma observação final: 

° poiln- 

r 'nl”“ sentrp r 

comZdtrr' estrangeiros que não 

grandeza e a alma da nação portuguesa. 
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Lembremos, sómente, dentre os montões das pérolas que nos 
prodigalizou o genial poeta, dos seus inigualáveis versos em que 
aponta, ao mesmo tempo, os perigos e a glória do triunfo: 

«A que novos desastres determinas 
«De levar estes reinos e esta gente ? 

«Que perigos que mortes lhes destinas 
«Debaixo de algum nome preeminente ? 

(Estancia XCVll, Canto 4."). 

Realmenle a acção que os portugueses se propunham realizar 
justificava nesse tempo acerbas queixas e dolorosas apreensões. Hoje, 
porém, volvidos mais de 4 séculos é que não há direito para críticas 
inadvertidas. 

Então a dúvida poderia existir. Embora fosse indefinida a con¬ 
fiança no esforço português, é certo que a emprêsa se afigurava su¬ 
perior ás fôrças humanas, mesmo ás dos gigantes da lenda. Mas hoje 
essa crítica é inadmissível e só pode ser rebento de planta daninha. 

Os resultados da alta capacidade dos reis e da elite de Por¬ 
tugal, e da coragem e devoção dos portugueses estão patentes por 
forma que se impõe a ruindade mais revessa. 

Vencidas inúmeras lutas, através de duras privações, a obra que 
então foi planeada e realizada brilha com vivo fulgor sobre a Terra. 

Portugal não é um minusculo e insignificante país. 0 seu do¬ 
minio ultramarino ocupa o terceiro lugar, cubiçado, mas sólido por¬ 
que foi cimentado pelo suor, pelo sangue e pelo amor, da humildade 
sempre grande nos portugueses, 

E quando tantos países veem tardiamente o erro de não terem 
corrido os perigos que a nação portuguesa arrostou corajosamente, 
Portugal assegura aos seus filhos uma situação de prestigiosa su¬ 
premacia, 



